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EELATOEIO 
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c flijmssimo.s 



Jjfgrtscniantcs da 2ytpo. 


Xo curto periodo, docorrido desde a apreseutaQao do ultimo relatorio da secretaria 
de Estado hoje a meu cargo, poucos negocios sobrevierao dignos de vosso conhe- 
cimento: passo a expor os de alguma importancia. 


BOLIVIA. 

Limites.—Approvacáo por parte do governo boliviano dos trabalhos dos 
seus cpmmissarios Srs. Viilamil e Mujia.—Proxiina partida do 
novo commissario Sr- Minchin. 

As questoes de limites, sempre estudadas e tratadas pelo governo imperial com 
perseverante cuidado, vao sendo resolvidas vagarosameute, mas com segurauqa. 
As referentes á Bolivia estao quasi concluidas. Sináo sobrevierem embaraqos inespe- 
rados, é provavel que até ao fim do proximo Oitubro estejacompletamente demarcada 
toda a linha divisora da Bahia Negra á confluencia do Beni e do lladeira, assentando-se 
ahi o ultimo marco. 
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Desde a retirada do scgimdo commissario boliviano Sr. Mujia continuou a com- 
niissao brazileira a demarcaijrio por si só de conforruidadc com o ajuste feito entre os 
dois governos, e no corrente mez volta aos trabalhos ha pouco interrompidos pela 
estaijao chuvosa. Já nao será dirigida pelo Bariio de Maracajú: o mau estado de 
saude deste Sr. o obrigou a pedir exoneraijao, que lhe foi concedida por nao ser 
justo exigir delle a continuai;ao de' serviqo tao penoso, apezar de seus soffrimentos, 
depois de demarcar toda a frontcira com o Paraguay e grande extcnsiio dos limites 
com a Bolivia. Sao dignos de apreijo os servúps que prestou. 

Sob a dirccqao interina do Sr. Major Francisco Xavier Lopes de Araujo vae a 
commissiio Brazileira proseguir a demarca<;ao em commum com o actual commissario 
boliviano Sr. Birch Minchin, cuja nomeacao já foi officialmente annunciada ao go- 
verno imperial, bem como a sua proxima partida de La Paz. 

Ao fazer aquella nomeaqao approvou o governo boliviano os trabalhos concluidos 
em commumpelos membros da primeira commissao mixta Srs. Antonio Claudio Soldo 
e Emeterio Yillamil, e pelos da segunda Srs. Barao de Maracajú e General D. Mariano 
Mujia. 

A parte da demarcaijao, em que só trabalhou a commissao brazileira, ha de ser 
opportunamente verificada pelo actual commissario boliviano. 


Recursos pecuniarios pedidos pelo commissario boliviano Sr. Mujia e 
coneedidos pclo govcrno imperial. Processo instaurado na Bolivia 
contra o dito commissario por cansa daquelle pcdido. 

0 processo instaurado na Bolivia contra o general Mujia por ter solicitado do sro- 
verno imperial recursos pecuniarios de que neeessitou, como consta do ultimo rela- 
torio, deu ensejo para um periodico da capital da Republica fazer insinua<;oes des- 
aiorosasao mesmo governo. 0 ministro brazileiro Sr. Alencar passou logo nota ao 
das Rela<;des exteriores no intuito de tornar patente que essas insinuatjoes náo eráo 
autorizadas pelos tennos da ordem expedida para a formaqáo do referido processo. e 
obtexe resposta satisfactoria., como era de esperar. Os documentos annexos ao pre- 
sente relatorio em continua<;ao aos que acompanhárao o anterior mostráo a natureza e 
osmotivos dos adiantamentos feitos ao commissario boliviano e immediatamente 
communicados ao seu governo. 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


Exccugao do subdilo brazileiro Manoel Antonio daConceicáo por crimes 
conimellidos em Averias.—Prctericáo das fórmas legaes. 


Com pezar vos communico a con'espondencia relativa a este triste suecesso. 

0 govemo oriental mostra o louvavel proposito de niio permittir que fiquem 
inipunes os crimes commettidos no seu territorio, sobretudo os que teem a gravidade dos 
attribuidos a Manoel Antonio da Concei(¡ao: mas leva a sua energia ao ponto de 
dispensav as fórmulas proprias para garantir a certeza dos julgamentos, creando 
assim precedentes que nao podem ser consentidos pelo govemo imperial quando se 
trata de subditos brazileiros. 

Conceiqiio assassinou cm logar deserto dnas mulheres; mai e filha de quatorze annos, 
com circumstancias que revelavao muita perversidade, e, para occultar o crime, incen- 
diou a casa de suas victimas. Semelhante attentado devia ser punido, mas de confor- 
midade com alci. Entretauto, de ordem e.vpressa do Sr. governador da Republica 
forao dispensadas, nalinguagem deS. Ex., aspesadas fórmas judiciaes : inquirirao-se 
aigumas testemunhas, nenhuma das quaes cra dc vista : interrogou-se oréo, e este, pela 
simples confissño do crime, semdefesa, semsentenqa dejuizcompetente, foi executado! 

Contra este estranlio modo de proceder representou o ministro do Brazil verbal- 
mente logo que tevc noticia de estar elle determinado :'e-depois, de ordem do governo 
iinperial, protestou pela nota de 7 de Fevereiro. 

A resposta do governo oriental a essa nota nao foi satisfactoria. 

Raziio tinha o governo imperial para protestar contra a dispensa das formalidades 
legaes e para declurar que nao consentiria na reproducc;So de semelhante facto. As 
intenqoes do Sr. governador da Republica sao evidentemente boas, mas S. Ex. póde 
ser illudido e involiintariamente levado a commetter graves e irremediaveis injustiqas. 
Pouco depois do triste successo a que me refiro foi preso no departamento de Taqua- 
rembó o subdito brazileiro . José Francisco do Estreito por delicto que o governo 
imperial ainda ignora, remettido para Montevidéo econdemnado pelo poder executivo 
a servir nas obras publicas por cinco annos. Era porém innocente, como S. Ex. o 
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Sr. goveraador reco.iheceu quando a legaqao imperial interveio. Foi posto em liber- 
dade e modicamente indemnizado; mas tinha sido condemnado sem processo. Isto 
prova os gravesinconvenientes ea injustiqa do se dispensarem os tramitesdeterminados 
pela lei. 

0 govemo imperial espera que estes factos se nao repitao e de certo se nao descuidará 
de sustentar o direito que os brazileiros residentes no Estado Orierttal teem aojulga- 
mento regalar caso por infelicidade aelleseachem sujeitos. 


UNIAO GERAL DOS CORREIOS. 

Adhesáo do Brazil ao tratado concluido cm Berna nos 9 de Oilubro de 
1874 relativamente á creaQtto de uma uuiao geraldos correios. 

No logar competente achareis o decreto n. 6581 de 25 de Maio do -corrente anno 
promulgando o acto diplomatico de 17 de Mar<;o, pelo qual deu o Brazil a sua adhesao 
ao referido tratado. As clausuks deste ultimo documento e as disposiqoes do regula- 
mento a elle annexo mostrao toda a importancia do ajuste. 

ÍTALIA 

Convencao consular. 

No ultimo relatorio vos foi communicada a convenqao concluida com Portugal 
sobre attribuiqoes, prerogativas e immunidades consulares, e se vos annunciou.a con- 
clusao de uma semel'hante com a Italia, ficando esta todavia dependente da ratifica- 
qao dos dois govemos. Preencheu-se essa formalidade e foi a segunda convenqao pro- 
mulgada pelo decreto n. 6582 de 30 do mez proximo passado. 
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ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA. 

Reclamacao de William Scott Smyth. 

William Scott Smyth foi contractado na Europa por George Featherstone Gríffin, 
empreiteiro da estrada de ferro « Paraguassú» na provincia da Bahia, como enge- 
nheiro ajudante, e nesta qualidade servio <té que foi despedido, pelo que propoz 
ac<;ao perante as justitjas da cidade da Cachoeira, as quaes condemnárao o deman- 
dado ao pagamento da reclamaqao feita. 

Griffin appellou para o tribunal do commercio da proríncia e interpoz embargos, 
mas a sentenqa appellada foi confirmada e os embargos forao desprezados; ficando 
Griffin sujeito a pagar a quantia de Rs. 60:6951905, isto é, Rs. 53:759^069 de 
principal, Rs. 6:474$410 de juros e Rs. 462$426 de custas. 

Procedeu Smyth á penhora em bens pertencentes a Griffin. 

A companhia Paraguassú, por essa oceasiao, apresentou embargos de terceira 
senhora e possuidora, allegando pertencerem-lhe taes bens; desprezados esses em- 
bargos pelo juiz commercial da Cachoeira, foi negado provimento ao aggravo 
interposto para o presidente do tribunal do commercio, por estar provado que a 
transferencia dos bens fóra feita depois de haverem sido penhorados por Smyth 
para pagamento do que Ihe era devido. 

Avaliados os bens em Rs. 42:503$14S e postos em hasta publica, nao liavendo 
quem os arrematasse, obteve Smyth autorizaqao para lanqar sobre elles e cobrio 
a avaliaqao com Rs. 5$000. Ficou por conseguinte pago da quantia de Rs. 
42:508$148, avalia<;ao e lan<;o, e Griffin a dever-lhe Rs. 18'187$757. 

Alguns dos bens arrematados forao vendidos por Smyth na importancia de 
Rs. 6:347$000. Quanto aos outros aconteceu o que passo a referir. 

Decorridos alguns mezes depois da arremata<;ao apresentou-se Smyth na cidade 
da Cachoeira com barcos para transportar esses outros bens, mas foi obstado pelo 
delegado de policia Dr. Norberto Francisco de Assis, que a requerimento de alguns 
individuos ali resideñtes, os quaes se diziao accionistas da companhia «Paraguassú,» 
proferio o seguinte despacho: 

B. E. 


2 
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« Seja intimado o supplicado ou seu prorurador para que náo arrede os materiaes 
da companhia Tramroad < Paraguassú,» que siio bem discriminados dos que pcrtencem 
ao ex-empreiteiro Griffin 'e que sao marcados com o proprio nome do mesmo ex- 
empreiteiro. Cachoeira, 4 de Abril de 1871. Dr. Assis. » 

Segundo allegou Smytli, o embarque dos seus materiaes foi impcdido por um grupo 
de desordeiros; as autoridades policiaes, cujo auxilio pedira, longe dc oprotegcrem, 
deixarao tranquillamente que esse grupo realisasse o seu intento; o delcgado ne- 
nhuma providencia deu e antes fez causa commum com os ditos individuos; e clle 
Smyth foi insultado e amea<;ado, vendo-se por isso constrangido a abandonar a sua 
propriedade e casa de residencia c a retirar-se para a capital da provincia. 

0 delegado, e em seu apoio o juiz de direito. negarao que tivesse havido vio- 
lencia: mas o certo é que o primeiro interveio indebitamente, como se vé do seu proprio 
despacho, e que’ deste acto resultárao os prejuizos soffridos pelo reclamante. 

Para obter entrega dos seus materiaes recorreu Smyth á presidencia da provincia e 
esta lh’a negou pelo seu despacho de 3 de líaio dc 1871, recommendando-lhe quo pri- 
rueiro procedesse pelos meios legaes á discrimiua<;ao dos ditos materiaes. Eis aqui o 
despacho: 

<Para que cessem os conflictos contra os quaes representa o supplicante, é mister 
<que pelos meios legaes proceda á discriminaqao dos objectos que lhe forao adjudica- 
«dos e dos que arrematou, comoallega. entrando na posse judicial queserá respeitada 
«de certo, e, si o nao for, far-se-ha que o seja. Em quanto o supplicante nao procurar 
«assim garantir seus direitos,arrisca-sea ve-los contestados comoagora, por entenderem 
«os accionistas da empreza Pai'aguassú que é o meio de defenderem os seus. Nessa 
«questáo de direitos e posse de objectos contestados, o governo náo póde intervir 
< senáo paraapoiarc que o poder judiciario houver determinado; náo pode portanto 
«sem dados mui positivos ordenar que lhc sejao eutregues os objectos que outros re- 
«clamáo como seus ■. 

Cumpre notar que a discriminaqáo de que falla este despacho náo era necessaria: 
os materiaes tinháo sido claramente descriptos no auto de arreraataqáo, onde até se in- 
dicárao os logares em que se achaváo. Demais, e isto é summamente importante para 
o caso, segundo se vé de um officio do secretario do govemo ao da assembléa provincial, 
aquelles materiaes foráo, no todo ou em parte, empregados na construcqáo da estrada 
deferro < Paraguassú ■, e náo cousta que antes disso os accionistas da companhia fi- 
zesaema discriminaqáo judicial exigida de Smyth. Do citado officio, annexo porextracto 
ao presente relatorio, deduz-se claramente a responsabilidade da prqvincia. 
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Do exposto resulta : 

1° quc Smvth arrematou judicialmente os materiaes pertencentes a Qriffin om paga- 
mento do que este lhe devia: 

2. ° que o delegado de policia da Cachoeira impedio que Smyth transportasse 
esses matcriaes para a capital da provincia. 

3. ° que o presidente negou-se a apoia-lo no uso dos seus direitos: 

4. ° que os materiaes fórao, no todo ou em parte, empregados em uma estrada de 
fcrro, na qual era interessada a provinc-ia. 

Considerando todas as circumstancias do caso. sobre tudo os dcis factos do impedi- 
mento posto á effectividade das senttnqas judiciaes, e do emprego dos bens em inte- 
resse provincial, factos em que principalmente se apoiava a legaqáo americana, 
julgou o governo imperial que Ihe cumpria indemnizar o reelamante. 

Exigáa este Rs. 24S:215§544, mas aceitou o offerecimento que se lhe fez de Rs, 
80:000|>000, pagaveis até 30 de Setembro do corrente anno. 

Pei;o-vos que voteis os fundos necessarios para a satisfaqao deste compromisso. 

O governo se entenderá com o da provincia da Baliia para ser indemnizado, visto 
quc os objectos arrematados por Smyth forao utilisados em obra da dita provincia, 
c pelo accordo com o ministro dos Estados-Unidos da America fica o reelamante 
scm direito áquelles objectos. 

GRAN-BRETANHA. 

I.ci n. 2615 tle 4 de Agosto (le 1875. — Julgamento de crimes 
coinrncttidos em pajz estrangeiro contra o Brazil e os brazileiros. 

O govemo britanico, tendo reconsiderado a questao relativa a esta lei, retira a notifica- 
qao feita pelo seu encarregado de negocios quanto aos crimes commettidos contra 
subditos brazileiros. No que toca aos que prejudicao a seguranqa do Estado reco- 
nhece nao ter fundamento para deixar de consentir na applicaqao da lei aos subdi- 
tos britannicos, em certas circumstancias, visto náo haver protestado contra a lei 
franceza de 27 de Junho de 1866, que contém disposiqoes semelhantes. Parece-lhe , 
porém que a lei brazileira vai muito além dessa : e que a interpretaqao estrictamente 
litteral dos artigos 69, 72 e 88 do codigo brazileiro sujeitaria estrangeiros a 'penas 
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sevcras por actos que, embora culpaveis sendo praticados por brazileiros ou estrangei- 
ros no Brazil, poderiüo ser perfeitamente legitimós da parte de um estrangeiro fóra 
do Brazil. 

Estas observaqoes do govemo britannico sao infundadas, como creio ter de- 
monstrado na resposta que dei ao Sr, Buckley Mathew, 

AUSTRIA-HUNGRIA. 

lmposlo de pliaróes. Decrelo n. C053 dc 13 de Dezeinbro de 1875. 

Do ultimo relatorio consta que a legaqao d'Austria-Hungria reclamái-a contra a 
applicaqao do imposto de pharóes aos navios mercantes de sua naqao, allegando um 
compromisso contrahido pelo governo imperial por nota de 27 de Marqo de 1848, 
em virtude do qual deviao aquelles navios ser tratados no Brazil como os nacionaes, 
visto gozarem estes de egual concessao no territorio d’Austria-Hungria. 

Tendo o govemo imperial résppndido e sustentado com perfeito fundamento que 
o 'referido compromisso já nao estava em vigor, declarou o Sr. Barao de Schreiner 
que o seu governo havia mandado cessar nos seus portos a pratica segundo a qual 
eiño os navios brazileiros tratados em egualdade com os nacionaes. 

0 favor que assim se retüou era inteiramente nominal. Da sua cessaqáo nenhum 
prejuizo resulta portanto aos interesses brazileiros. 

PORTUGAL. 

Reclamacáo a favor dc Joaquiin de Aluieida Ramos. 

Este subdito portuguez foi recrutado na Cruz Alta para o serviqo da armada. 
Houve abuso na sua longa deten^ao e no modo como foi conduzido para Porto 
Alegre, pelo que expedio o ministerio da justi^a as ordens necessarias para se pro- 
ceder criminalmente contra a autoridade responsavel. Mas- Ramos foi recrutado 
como brazileiro, nao allegou entao outra nacionalidade, nem durante a viagem: só 
depois de chegar a Porto Alegre provou que era portuguez mediante justificaqao 
feita perante o seu consul. S¡ tivesse feitoisto antes, seiia logo posto em liberdade. 
Soffreu por sua culpa, e nao tem portanto direito á indemnizacjao que exigio por 
meio da sua legaqao. 
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PARAGUAY. 

Prejuizos causados a particularcs pelas forcas do dictador Lopez.Cora- 
. missáo inixta de liquidacao. 

Da tabella annexa ao ultimo relatorio consta que até a data em que elle foi apre- 
sentado apenas tinhao sido julgadas cincocnta e duas reclamacjOes. Posteriormente 
julgarao-se mais treze. 

Tanto o commissario brazileiro, eomo a legaqao e o govemo imperial teem feito o 
possivel para que a commissiio conclua os seus trabalbos com brevidade. A excessiva 
demora das decisoes tem sido exclusivamente devida ás circumstancias politicas do 
Paraguay. a embaratjos creados por alguns de seus commissarios e d frequencia de 
novas nomeai;oes. Em relaqao aesta ultimacausabasta dizer que o govemo paraguavo 
tem tido seis commissarios, o ultimo dos quaes foi nomeado em 17 do mez proximo 
passado. 0 do Brazil serve desde qus se installou a commissao, 


SECRETARIA DE ESTADO. 


O trabalho que se faz nesta secretaria é maior do que geralmente se pensa. Para 
mostrar quanto é inexacta a opiniao que. com injustiqa. se vai formando a este respeito, 
direiqueem lS75entrarao 4361 papeis e sahúüo G030,equé em 1S76 entrárao 4203 
e sahirao 4608. Em cada um desses annos se deve elevar ao triplo o numero de 
documentos relativos á sahida, representando o augmento as minutas de despachos e 
notas, e o seu registro. Sobe, pois, a estatistica nosdois casos a 22,451 e 1S,027. 
A estes numeros,já crescidos, se deve jontar o das traducqoes, informaqoes, pareceres 
e suas minutas e o das cópias, de modo que, tomando uns annos por outros, nao será 
exagerado calcular o moviniento total de cada um em cerca de 25,000 documentos . 

Como se vé, nao é pequeno o trabaiho material; mas o que mais importa e mais 
tempo toma é o estudo de assumptos gravese variados, que, nao interessando sómente 
ao Brazil, acarretao grande responsabilidade. 
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CORPO DIPLOMATICO BRAZILEIRO. 

A experiencia tem mostrado que n lci n. 614 de 22 de Agosto de 1851, que 
organizou o corpo diplomatico, já nan.satisfaz as necessidades do publico servico, 
nem attende bem aos justos interesses dos empregados. 0 governo pois prepavará 
um projecto para ser opportnnamente submettido ao vosso exame e approvatjiio. 

Creio cumprir um devcr dc justiqa, aproveitando esta opportunidade para de- 
clarar que, segundo o coiiliecimento que já tenlio e as informaqoes fidedignas que 
me sao prestadas, o corpo diplomatico, posto que apresente a mesma descgualdnde 
de aptidoes que se observa em todas as corpomqocs, é em geral digno do apre<;o. 
E, fallando especiaknente dos clicfcs de missao, devo accrescentar quc ba entre ellcs 
bomens distinctos pela sna intelligencia, instrucqño, grande experiencia dosnegocios 
e zCdo, e que todos fazem o quc está ao seti alcance para bem corresponder á con- 
fianqa do governo imperial. 

Corn esta deciaratpio nao prarico sómente um acto de justiqa: faqo o que me 
cumpre, evitando que o meu silencio pantja confirmaqao do que se diz e contribna 
para que os nossos agentes deixem de gosar-, nos paizes em que servem, da consi- 
deraqao tao necessaria ao bom desempenbo de suas missoes c ao credito da naqao. 


PARTE FINANCEIRA. 


Orcaincnlo da dospcza do minislcrio dos nctrocios cslrangciros para 
o anno financeiro de 1S78—1870. 


Foi orqada em 1.033:352§fi99 a despeza deslc ministerio para o anno financeiro 
de 1878—1879. 

Entre essa somma e a de 1.096:353^333 eoncedida para o anno de 1876—1S77. 
ba uma differenqa para menos de G3:000§334, resultnnte de alteraqoes feitas cm 
algumas verbas, conforme constadas tabellas explicativas publicadas no annexo a 
este relatorio. 

Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1877. 
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AMEXO. 



BOLIVIA. 


Liiilís. - ApwitB jir irt lo imri Mmii i« tnMlos loo *i¡ siiísin! 
Srs. Tilail t Mijii - fraiíi iiflili lo 101 ooiiisa* Sr, liitlii. 

N. 1. 

Nota do governo boliviano o' legacao imperial. 

(Tradiíccáo). — Ministerio (le relacóes exteriores de Bolivia. La Paz, 28 de 

Novembro dc 1876. 

Senhor. — Depois da conferencia quc tivemos segunda feira passada, e na qual 
dice a V. H. S. que nüo podiamos proceder ao exame da demarcacao dos limiles 
entre o Imperio do Brazil e a Bolivia sem ter presente o plano topographico do 
primeiro commissario demarcador Sr. Emelerio Villamil, resolveu o meu governo 
nomear novo commissario, que, occupando-se náo só da continuacSo dos trabalhos 
fcitos até esta daía, mas lambem do exame das operagoes anteriormenle pratica- 
das, prosiga a indicada demarcagáo alé conclui-la deíinitivamente; adoplando 
para isto o principio geral e equilativo, estabelecido no artigo 2° paragrapho 3° do 
tratado de 27 de Mar$o de 1867, o qual diz textualmente : « Que as povoacóes 
brazileiras e bollvianas ficaráo respectivamente do lado do Brazil ou da Bolivia. » 

Logo que se nomée o novo commissario e se marque a época em que deve 
comecar seus trabalhos, participarei a V. H. S. estas disposÍQoes do meu governo, 
para que por sua vez se sirva communical-as ao Exm. governo imperial: asse- 
guro entretanto a V. H. S. que a dita nomeagao será feita com a maior brevidade 
possivel. 

Esperando que, com o novo exame da demarcacáo, cbegaremos a uraa solucáo 
salisfactoria para nossos respectivos governos, reitero a V. H. S. os protestos de 
apreqo e distinota consideracáo com que me subscrevo 

Sr. Ministro residente do Imperio do Brazil na B'olivia. 

De V. H. S. muito altenlo e seguro servo 
J. Oblitas. 



:\ota fJa lorjacCw impcrial no goncrno W iviano. 


Legacüo imperial do Brazil na Bolivia. La Paz, 28 de Novembro de 1876. 

Senhor Ministro.—Tenho a honra de accusar a recepcáo da nola de V.' Lx. 
datada de hoje, na qual me communica que seu governo resolvcu nomear uin 
novo commisssario, « que occupando-se náo só da prosecucáo dos trabalhos veri- 
ucados até esta data, senáo também do exame das operacóes anteriormente pra- 
licadas, continue com a demarcacáo indicada alé terminar deünilivamente ; 
adoptando para isto, o principio geral e equitalivo, consignado no arl. 2° § 3° do 
Tratado de 27 de Marqo de 1867 e que diz textualmente » « Que quedara'n las 

poblaciones bolivianas y brasileras respeclivamente del Iado de Bolivia ó del 
Brasil. » 

Vou levar ao eonhecimento do governo imperial essa communicacáo deV. Ex.: 
e para fazel-o com a maior exacqáo, necessito que V.Ex. se digne de esclarecer-me 
sobre dois pontos da mesma. Primeiro, si o pensamento que ella encerra no seu 
ultimo periodo se estende a que o principio, consignado no § 3° do art. 2° do 
Tratado de 1867 e acima expresso, se deve entender applicavel a todo o reslo da 
linha da demarcacáo até o üm da fronteira, e náo unicamente á linha que paite 
do extremo norte da Lagóa Uberaba ao extremo sul da Corixa Grande. 

0 segundo ponto vem a ser:—si o novo demarcador que o governo de V. Ex. 
vai enviar, tcm sómente que veriücaros trabalhos da primeira c segundacommissóes 
inixlas, ou effectuar de novo isoladamente por parle da Republica toda a de- 
marcaqáo desde a Bahia Negra até a origem principal do rio Javary. 

Como sabe V. Ex., o governo imperial, de accórdo com o da Bolivia (nolas de 
30 de Novembro de 1873 e 24 de Marco dc 1876 trocadas entre os dois governos), 
ordenou á cornmissáo brazileira que continuasse por parte do Imperio a demarcaqáo, 
á vista da retirada do ullimo demarcador boliviano o Sr. General Juan Mariano 
Mujia. Desejo poríanto saber si o novo demarcador da Republica leva ordem para 
reunir-se á commissáo brazileira no ponto em que ella se achar, para a prosecucáo 
em commum dos trabalhos da demarcaqSo dahi em dianle. 

Além disso, comprehende V. Ex., que a demarcacáo já feila, e que tem 
sido aproveitada pelos bolivianos para formarem estabelecimentos commerciaes 
junto á linha divisoria, náo poderá ser considerada firme e valiosa emquanto náo 
fór approvada pelo governo da Republica. Depende portanlo dessa approvaqáo o 
desenvolvimento daquelles estabelecimenlos, e a náo interrupqáo das relacóes 



commcrciaes creadas dcsde a Iroca das ratificacoes do Tratado de 1867. Sem ella 
egualmcntc, a povoagáo dc S. Malhias náo póde ser julgada boliviana. 

Esclarecido sobre csses pontos, darei conta a meu governo da communicag.lo 
de V. Ex., e aguardarei as suas ordens para por ellas dirigir-me. 

Enlretanlo confio, como V. Ex. me o assegura, que a nomeacáo do novo de- 
marcador se realizará com a maior brevidadc possivel. 

Agradecendo a V. Ex. a sua nota, reilero-lhe as expressóes de meu alto aprego 
e distincla consideracüo. 

AS. Ex. o Sr. Dr. D. Jorge Oblilas, ministro de relagoes exteriores de Bólivia. 

Leoxel M. de Ale.vc.xr. 


I. 3. 


Nota clo governo boliviano d legacáo imperial. 


(Traduccáo.) —Ministerio de relacócs cxteriores de Bolivia. La Paz, ó de Dezembro 

de 1876. 

Senhor.—Tenho a salisfagáo de responder á communicacao de 28 de Novembro 
proximo passado, pela qual V. H. S. me pede que Ihe esclareca o conteudo domeu 
oíficio de egual data sobre os seguinles pontos: 

l.° Pergunta V. H. S. « si o principio, cstabelecido no art. 2°§3°do Tratado de 
27 de Marijo de 1867, pelo qual se devcm salvar as povoacoes bolivianas e bra- 
zileiras respectix'ainente do lado da Bolivia e do Brazil, será applicavel a todo o 
resto da linha de demarcacáo até ao fim da fronteira, ou sóraente á parte com- 
prehendida enlre a Lagóa Uberaba e o extremo sul da Corixa Grande. » 

A este respeito devo dizer a V. H. S. que na zona coraprehendida entre a Lagóa 
Uberaba e o extremo sul da Corixa Grande, logar deserto, náo ha povoacáo alguma, 
brazileira ou boliviana, como demonstrño as actas da 2° commissáo mixta de- 
marcadora ; que as povoagñes bolivianas estáo situadas fóra da indicada extensáo, 
e que por conseguinte o principio estabelecido no referido artigo náo teria appli- 
caQáo á mcncionada zona. Todavia. na ultima conferencia que tive com V. H. S. 
tomei a Iiberdade de observor que o dito principio devia ser reconhecido para 
toda a fronteira dos doisEslados, e agora insisto nesse parecer. Sirva-se V. H. S. 
dizer-me a sua opiniáo sobre esse ponlo. 




2.° Descja V. II. S. saber «si o novo dcmarcador nomcado pelo governo da Bo- 
livia, deverá vcrificar os trabaihos já excculados pelas duas commissücs mixlas; a 
l'azer de novo e isoladamentc toda a demarca$áo desdc a Bahia Negra até á 
origem principal do rio Javary.» 

0 novo demarcador ha de lcvar ordem de reunir-se á commissáo brazileira 
no ponto a que esta houver chegado cra seus trabalhos, para proseguir em commum 
dcsse ponto para diante. Desta maneira salva o governo actual o ajusle feito pelo 
do Sr. Frias com o Exm.'governo de V. II. S., pois o Sr. Mariano Baptista, meu 
anlecessor no ministerio das rcla^oes exleriores, autorizou a commissáo brazileÍTa 
a continuar os seus trabalhos isoladamenle. Sem prejuizo dislo julgou o meu 
governo conveniente que o novo demarcador boliviano reveja os trabalhos feiíos 
anteriormente pela commissáo brazileira. 

Accrescenta Y. H. S. « que a demarcaijáo já feita, e que tem sido aproveitada 
pelos bolivianos para formarem esíabelecimentos commerciaes, náo podeiá ser 
considerada firme e valiosa emquanlo náo fór approvada pela Republica; que desta 
approvacáo depende o desenvolvimendo daquelles estabelecimentos e a náo in- 
terrupcáo das relaqñes commerciaes creadas desde a troea das ralificacóes do 
tralado: que sem ella íambem se náo pódc julgar boliviana a provincia de 
S. Mathias. » 

É inquestionavel, Sr. ministro, que as demarcafües feilas náo seráo firmes e va- 
liosas sem a approvacáo de nossos respectivos governos. 0 meu sc aprcssará a da-la 
Iogo que o novo demarcador lenha preenchido a sua commissáo. 

Com estas explicacóes creio ter dado o esclarecimento pedido porV. H. S. no 
officio á que respondo. 

Com este molivo tenho a satisfacáo de reiterar a V. H. S. as seguranc-as da 
distincta consideracáo com que me subscrcvo 

5r. ministro residente do Impcrio do Brazil. 

De V. II. S. muito attenlo e seguro scrvo, 
Jouge Oblitas . 


N. 4. 


Nota da legacüo imperial ao governo boliviano. 

Legagáo imperial do Brazil na Bolivia. La Paz 6 de Dezembro de 1876. 

Senhor Ministro.—Acho-me de posse da notade V. Ex. de o do correnle, em 
resposta á desta legacáo de 28 do mez proximo passado, na qual expressei o desejo 
de ser esclarecido sobre o sentido genuino da communicacao da mesma data desse 
ministerio. 
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Por clla vcjo, quc o pcnsamenlo daquclla communicagao se resume no scguinle : 

1. ” Que V. Ex. opina, que o principio consignado no art. 2° § 3” do Tralado de 
27 de Margo de 1867 deve ser reconhccido para toda a fronteira, visto nao poder 
clle ter applicagfio na zona indicada no texto do mesmo artigo, por náo existircm 
dcnlro dellas povoagoes, quer bolivianas, quer brazileiras, como o demonstrüo as 
actas da 2 J commissüo mixla demarcadora. 

2. ° Que o novo commissario que o governo da Republica vai enviar, será encar- 
regado de rever os trabalhos da demarcagüo já praticadaaté esta data, e levarú or- 
dcns para reunir-se ú commissio brazlleira no ponto em que ella sc achar, para 
proscguir cm commum a demarcagüo desse ponto em diantc. Observa V. Ex; que 
dcste modo fica salvo pclo actual governo o accordo da adminislracüo passada do 
Sr. D. Tomas Friascom o govcrno imperial, emvirtudc do qual a ccmmissüo brazi- 
leira continuou isoladamcnte a demarcagüo. 

iN’cstes termos, vou dar conla a mcu govcrno, lanlo da communicacüo de V. Ex. 
de 28 de Novembro proximo findo, como da nota a quc respondo, que se comple- 
tüo uma á outra. 

V. Ex. manifesta tambem o descjo dc quceu cmitta a minha opiniüo sobre a 
sua indicacüo altinenlc á intelligencia do principio estabelecido no § 3° do art. 2° 
do Tratado dc 1867. Nüo tendo sido ainda approvada cabalmente pelo governo da 
Republica a demarcacao cffectuada até a data da acta da 3 a conferencia da ultima 
commissüo mixta, que como declarei em minha nota de 24 de Julho destc anno, 
jú mereceu a aceitaqüo do governo imperial. cumpre-me esperar ordens que me 
habilitem a satisfazer a esse desejo de V. Ex. 

Resla-me reiterar a inteira confianca que deposilo naseguranca, que V. Ex.acaba 
de confirmar, da prompta partida donovocommissario da Republica. A palavra hon- 
rada e respeitavel de V. Ex. nüo permitle a menor duvida a esse respeifo, tantono 
meu animo, como no do meu governo. 

E pedindo a dcvida permissüo para restabclccer aquelles tcrmos da minha citada 
nola de 28 de Novembro, que ao reproduzir-se o mcu pcnsamenlo na resposla dc 
V. Ex. que me occupa, soffrerüo alteracüo, aproveito a occasiüo para renovar a V. Ex. 
as cxprcssocs da minha distincla consideragüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. .lorgc Oblilas, ministro dc relacocs exleriores dc Bolivia. 

Leoxel M. de Alencar . 



Aota da /etjacao imperial ao governo boliviano. 


Legagüo imperial do Brazil na Bolivia. La Paz, 13 de Dezembro de 187G. 

Scnhor Minislro.—Tcndo sido publicadas no n. 684 da Jkformo, as nolas dcsla 
legagüo de 28 de Novembro ultinio e 6 do corrente com algumas suppressües c altc- 
racoes na traducQüo, vejo-mc forcado por um dever do meu cargo, a nao deixal-as pas- 
sar desapercebidas aos olhos de V. Ex. para salvar a todo o lempoa integridade dos 
originaes daquellas notas. 

Nao importunaria a V. Ex. com esta reclamacño, si a referida traduccüo nüo 
livesse appareciao sob a rubrica da seccüo otficial do cilado pcriodico e com o 
—confortne—do Oíficial maior do minislerio dc relacües exteriores, o que a revesle 
de toda a autenticidade. 

Uma nola diplomatica, traduzida livremente, perde a sua fórma e cunbo ofii- 
cial. A simples deslocagüo de um termo concorre muitas vezes para dar-lhe outra 
significa?üo e alcance. E por conheceros escrupulos de V. Ex. a esse respeilo, como 
tambem pela certesa que tenho de que ordenando aquella publicacao, nüo teve 
V. Ex. em vista sinüo a reproducgüo na imprensa da traduccüo lilteral das notas 
acima mencionadas, é que julgo conyeniente submetler á sua atlencüo as allu- 
didas alteragües. 

Procedendo como é de estvdo em casos laes. aproveito a opportunidade para rei- 
terar a V. Ex. as expressües de minha dislincla consideracüo. 

Ao Sr. Dr. Jorge Oblitas, ministro de relacOes exleriores de Bolivia. 

Leonel JI. de Alencar. 



Noía do (joverno bolivia.no 6. legaeüo i.mpcria/. 


(Tkaduxcáo). —Ministerio de relacoes exleriores. La Paz, 10 de Dezembro de 1876. 

Scnhor.—Tenho o prazér de responder ao olGcio de V. S. de 13 do correnle, 
no qual scrve-se manifestar-me, que contendo as nolas dessa legagáo de 26 de 
.\ovembro e 6 do corrente mez, publicadas no periodico a Reforrna algumas sup- 
pressües e alleracües de traducgüo. vé-se V. S. obrigado, por dever do seu cargo, 
a náodeixar passar desappercebidas taes faltas, a fim de salvar, em tempo opportuno, 
a integridade das notas originaes a que se refere. 

Tambem V. S. me diz que náo teria feilo estareclamacáo, si taes traduccóes náo 
apparecessem autorizadas pelo officiai raaior de relacOes exleriores, o que lhes dá 
caracter de autenticidade. 

Direi, cm resposta a V. S., que as comraunicagOes, que se dáo á imprensa, de 
documentos vertidos para o hespanhol náo leem outro objecto, attendidas as alte- 
racoes a que com effeilo. podem dar logar as IraduccOes, senáo o de fazer conhecer 
om resumo os documenlos originaes a que se referem, com o fim de lornar publicos 
os aclos officiaes. Neste sentido, taes publicagOes náo teem valor perfeito cm di- 
rcito, referem-se áos originaes, que sáo os que se devem consultar para todo aclo 
legal. 

Náo obslante. para salisfazer a V. S., ordenei, que desta data em diante sejam- 
lhe remetlidas as traducgóes dos officios de V. S., que se fizerem para a imprensa, 
para que se sirva corrigi-las, ou que quando isso sc náo der, se publiqucm com a 
nola de que as ditas communicacoes, sáo publicadas por traducgao. 

Com cstc molivo reitero a V. S. as segurangas de estima com que rae subscrevo 
de V. S. mui attento e seguro servo, 

Ao honrado scnhor ministro residente do lmpcrio do Drazil na Bolivia. 


J. Oblitas. 



,\o/a da logar.¡iti ¡mperial ao governo hclinam. 


I.egacüo imperial do Brazil na Bolivia. La l’az, 1S de Dczcmbro de 1870. 

Senlior Minislro.— Em rcsposla á communicacáo desla legacao dc 13 do cor- 
renle, em que pedi a aüencáo de V. Ex. para as alteracOes e suppressoes que 
soffréráo as minhas noías de 28 dc IN'ovcmbro c 6 dc Dezembro publicadas em o 
n. 684. da Refbrma, diz-me a dcsse ministerio dalada de anles dc hontem o 
seguinle: — « que as communicaijoes que se dao á imprensa dc documcntos 
vcrtidos para o licspanhol nfio leera oulro objeclo, aitcndidas as altcracocs a quc 
com eífeito podem dar logar as traduccoes. senáo o dc inanifesiar om resumo os 
documenlos originaes a quc se relercm, com o fim dc tornar publicos os actos 
otliciaes. Que nestc sentido taes publicacóes nüo teem um valor perfcilo em dircilo. 
referindo-se ellas a seus originaes, que sáo os que devcm consullar-sc para lodo 
aclo legal. » 

Applicando ao caso especial de que tratei a declaraqüo quc enccrra o treclio 
que acabo de transcrever, e vendonellaa intencáo desse ministcrio quando ordena 
a publicaeSo dos documentos diplomaticos, (ico sciente do valor que deve t’er a 
insercüo feila em o n. 684 da Reforma das nolas desta legacüo dc 28 dc 
Novembro e 6 do corrente. 

Cumpre-me todavia ponderar, que nüo foi contra alteracües a que podem dar 
logar as traduccoes, que reclamei em minha communicaqáo acima citada: c sim 
contra modificacoes esuppressoes que affeclavüo o sentido das notas em questüo. 
0 —conlorme—do Sr. olficial-maior do ministcrio de relagües exleriores, por isso 
mcsmo que se referia aos originacs. dava á traduccüo inserla na Reforma o caracler 
dc oflicial, lancando assim na publicidade. nüo um mero extracto, mas uma 
versüo, in extensü, quc nüo reproauzia com íoda a inteireza o pensamento das 
releridas notas. 

Foi por esse molivo quc dice, quc a minha reciamacüo tinha por fim salvar 
a todo tempo (nüo usei da cxpressüo—em lempo opporluno—), islo é, salvar 
actualmentc como no fuluro, cm caso de perda, incendio uu oulro incidente, a 
integridade dos originaes das nolas desta legacüo publicadas cm o n. 684 da 
Reforma. Aüo cogilei, ncm podia cogitar pcla nalureza dos documentos de 
que me occupava, do valor perfeito em direilo e em acto legal, da traducqüo coníra 
a qual reclamava : nem lambcm, por imprcsumivel, da possibilidadc dcscrposlo 
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cm duvidao credilo ea fé dos originaes das nolas dcsla Iegacáo. Cogilei apenas 
da accitaQüo que ia merecer do] publico- uma — versao official — dos mesmos 
originaes que nüo os rcproduzia intcgralmenle, pois nao podia ser indifferente 
a csla Icgaqao c tambem ao govcrno boliviano, quc o publico tomasse conhe- 
cimcnto imperfeilo de uma queslfio, alids pendenle. 

0 alcance portanlo da minha reclamaqáo attingia a conveniencia submettidaa' 
apreciacáo dcsse ministerio, de que fóssem feitas as devidas correccoes; conve- 
niencia na qual insisto pelo resultado de -seus effcitos, e justiqa do reparo a 
quc ella allende. 

Reilero a V. Ex. as expressües de minha distincta considéracüo. 

AS. Ex. o Sr. Dr. J. Oblitas. ministro dc relagoes exteriores áe Bolivia. 

Leosel M. de Alencar. 


N. 8. 


Xnla do yoverno bolivtano <¡ lerjaQüo impertal. 


(TradoccXo). —Ministerio de relacoes exteriores de Bolivia. La Paz, 20 de De- 

zcmbro de 1876. 


Senhor.—Tcnho a satisfacSo dc remelter a V. S. o n. G87 do periodico A Reforma, 
cm que toráo publicadas as nolas, que V. S. dirigio a este ministerio em 28 
de Novembro e 6 do corrente, .com as correccñes de traducqáo que V. S. julgou 
convenienle reclamar. 

Com tal motivo, repito-me de V. S. mui attenlo e seguro servo, 

Ao honrado Sr. ministro residente do Imperio do Brazil na Bolivia. 

Jorce Oblitas. 



.Xota (lo gorerw) holiviano /i íegariio inipennl. 


(Tiiadlccáo). —.Minislerio dc rclacües exleriores de Dolivia. La Paz, 7 dc [ i ’cvc- 

reiro de 1877. 

ácnhor.—Tenho a salisfacáo de annunciar a V. II. 5. que o engenheiro Sr. 
■luan Birch Minchin devc scr nomeado, amanhá ou dcpois, commissario dcmar- 
cador da Boiivia, para a lerminacáo dos Irahalhos dc limilcs enlrn a Republica e 
o lmperio do Brazil; devendo o governo resolver, quando lhe expedir as suas 
crcdenciaes, si o referido commissario lcvarú, ou náo, sccretario ou ajudante que o 
acompanhem. 

Entretanlo anlicipo-me a parlicipar a V. II. S. esta nomeacáo para que sc 
sirva communica-la ao Exm. governo impcrial, aQm de que, facilite de sua partc as 
operacóes que ¡o novo cornmissario mencionado deve continuar, e que l'óráo 
inlerrompidas sómentc por culpa do anterior cominissario Juan Mariano Mujia, 
apezar do inleresse que o govcrno da Bolivia lem na lcrminaqáo desses tra- 
balhos, como o Exm. governo imperial, cujos bons ollicios e politicíl láo honrada 
quáo lcal sáo reconheeidos por mcu governo. 

Tenho a satisfa^áo de, com esla opportunidade, renovar a V. H. S. as seguranr;as 
de consideracáo, com que me subscrevo de V. II. S. attenlo, seguro scrvidor. 

Ao honrado senhor ministro residente do Imperio do Brazil na Bolivia. 

J. OlíLTTAS. 


N. 10. 


Nota da ler/acüo imperial ao governo boliciano. 

Legacáo imperial do Brazil na Bolivia. La Paz, 10 dc Fevcreiro de 1877. 

Senhor Ministro.—Tive a satisfacáo de receber a nola de V. Ex. dc 7 do correnlc, 
communicando-me que o engenheiro Sr. J. Birch Minchin ia scr nomcado no dia 
seguinte, ou no subsequente, commissario da Bolivia para a lcrminaqáo dos traba- 
Ihos da demarcagáo de limiles. 
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Accrcsccnlou V. Ew, qun anlicipava cssa cnmmunicacao para scr lcvada ao 
conhccimento dc mcu govcrno, afim de quc cllc por sua parle facilitc as opcra- 
Cocs quc dcvcm scr conlinuadas pelo novo dcmavcador, c que fóráo interrompidas 
unicamcnle por culpabilidade do anterior cominissnrio o Sr. Juan .Mariano Mujia, 
apcsar do inleressc quc o govcrno dc Bolivia tcm em quc se concluam aquellcs 
Iraballms, tanln quanto o governo imperiat, cujos linns oflicios e politica honrosa 
como lcal rcconhcce o govcrno dc . Ex. 

Pelo corrcio quc parlio no mesrno dia cm quc mc foi cnlreguc a nota a quc 
rcspondo, dci cuinprimcnlo ao dcsejo nella manifeslado : e posso assegurar a V.F.x. 
ifuo os senlimentos do govcrno boliviano que dictárüo a rel'erida nola serüo devida- 
mento aprcciados pelo de Sua Magcstadc o Imperador. £ ella uma altenciosa prova 
dc que a adminislracüo do Exm. Sr. gcneral Daza se acha disposla, como fazia 
ospcrár sua politica allamcnlc american. a manter as rclacücs da Republica com 
o tinpcrio no rncsmo pé dc estreila c leal amizadc, que nunca dcixou de existir cntrc 
os dois paizes vizinhos c limitrophcs. 

Quanto a's facitidades quc V. Ex. áescja ijue se facüo ao novo commissario da 
Rcpublica, conviria, para pcrfeilo conhecimcuto dc meu governo, que ellas fOssem 
indicadas com a conlianca quc deve inspirar a V. Fx. a allcngao quc sempre 
merccérüo dogoverno impcrial as proposlas anterioresdo da Rcpublica concernentes 
;i mcsma inalcria. Eiitrclanlo, fique V. Ex. cerlo quc no quc dcpendcdo Impcrio 
será lácilitado ao novo dcmarcador tuJo quanto fñr nccessario para o dcscmpenho 
ilc sua commissüc. 

Aproveito a occasiüo para renovar a V. Ex. as exprcssües de miulia distincla 
consideracüo. 

A S. Ex. o Sr. I)r. Jorge Oblilas. minislro de rclagócs extcriorcs dc Bolivia. 

Leoxei. M. de Alescau. 


H. 11. 

Nola dn ijovorno hoUviano >i. !ct¡>triw imperíaf. 

(Traduccáo).— Minislcrio dc rclacocs extcriores dc Bolivia. La l’áz. 22 
de Marco dc IS77. 

Scnhor.— Tcnho a salisfacüo de communicar a V. II. S. que os trabalhos 
dc demarcocüo lcilos pclos Srs. Eineterio Villamil e Juan Mariano Mujia, 
por parlc da Bolivia, forüo approvados pelo meu governo por estarem de conformi- 
dade com o Tralado dc 27 dc Margo dc 1807. E com csle motivo devo lambem 



communicar a V. II. S. quc cm brevc parlirá o cngcnliciro JuanB. Mincliin 
afim de terminar a dcmarca?fio da frontcira do Imperio c da Rcpublica, dc 
accórdo com o tralado; dcvcndo cingir-sc o mesmo engenhciro em suas opcracües 
ao principio, cstabelccido no mencionado Iralado, dc Gcarem as povoaQücs bra/.i- 
leiras e bolivianns do lado rcspcclivo dc cada paiz; principio, quc, segundo as con- 
ferencias que me coube a honra de ter com V. II. S., se fcz c\leTisi\o, lanlo por 
V. II. S. como por mim, a toda linha divisoria cnlrc o Rrazil c a Rolivia. 

Desta sorle descja o mcu govcrno dar ao do V. II. S. um tcstemunho dosbons 
desejos que o animüo de lcrminar dcfmitivamcnlc as opcraQües da demarcaQÜo, 
aplainando qualquer diíliculdade postcrior. 

Com este motivo reilero a V. II. S. as .consideraqües de rcspeito c cslima pessoal 
com que me subscrevo seu servidor mui allcnlo, 

Ao Ilonrado Sr. ministro residentc do Brazil na Bolivia. 

J. OllLlTAS. 


». 12 . 


Nola da legagüo vnperial ao governo holiviano. 


Legacüo imperial do Brazil na Bolivia. La Paz. 2i de Marco dc 1877. 

Senhor Minislro.—Tenho prcsenlc a nola que V. Kx. sc servio dirigir-mc com 
data de 22 do corrente, communicando-nic que os trabalhos de dcmarcacüo fcitos 
pelos Srs. Emeterio Villamil c Juan Mariano Mujia. por parlo de Bolivia, foratn 
approvados por scu governo, por acha-Ios conformcs ao Tralado de 27 de Marqo 
de 1807. Acrescenla V. Ex. que em brcvc parliráo engenhciro Juan B. Minchin 
para terminar a demarcaqüo da fronteira enlre a Republica e o Impcrio, devendo 
cingir-se o dilo cngenheiro em suas operacócs ao principio estabelecido no mcsmo 
tralado de ñcarein as povoacóes bolivianas c brazileiras do lado respectivo de cada 
paiz. 

Jálive ahonra de declarar a V. Ex., e o faqo de r,ovo nesta occasiüo, que meu 
governo approvou por sua partc a demarcaQüo feita em commum com.aquelles 
senhores pelos commissarios brazilciros Srs. Anlonio Claudio Soi'do c Barüo de Ma- 
racajú, na fórma dasnclase plantas íirmadas pclas respectivas commissócs mixlas. 

Quanlo ao principio a que V. Ex. se refere, da disposiqüo do art. 2’ § 3° do Tralado 
de 27 de Marco de 1867, e para cuja applicacüo além dazona nella indicada havia 
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ncccssidade de accórdo cntrc os dois govcrnos, como o prcvenio o art. 4° do tralado 
mcncionado, tenho egualmenle ordem para declarar. que mcu governo convdm em 
que o refcrido principio seja exlensivo a todo o rcsto da linha divisoria entre o 
Imperio c a Republica, nos mesmos termos daacla dos commissarios submettida á 
approvacáo dos respectivos governos. 

Lcvarei, Sr. ministro, ao conhccimento do governo de Sua Magestade o Imperador 
as expressoes dos bons desejos que animáo o da Bolivia de terminar as operaqOes da 
dcmarcacüo, ao mcsrno tcmpo que a seguranca dada porV. Ex. da proxima partida 
do cngenlieiro Juan Birch Minchin para aquelle Gm. Essessentimentos. e o empenho 
de removcr todas as difficuldades, süo plenamente correspondidos pclo governo 
impci'ial, quc tcm precnchido cscrupulosamente as condigoes do tratado, e nüo 
duvidou de annuirá sua inlerpretaqüo mais lala c liberal, de accórdo com as vislas 
dc V. Ex. 

Consignando por minha parle nesta nota o rcsultado de nossas conferencias sobre 
a materia, rcitcro a V. Ex. asexpressoes de meu allo apreqo e distincla consideracüo 
pcssoal. 

A S. Ex. o Sr. Dr. .Jorge Oblitas, ministro de relagües e.vleriores de Bolivia. 

Leoxel M. de Alexcar . 


Recursos pecnniarios pcdidos pelo conimissario boliviano Sr. Mnjia e coneedidos pelo 
governo imperial.—Processo insfaurado na Bolivia contra o dito commissario por 
eausa daquellc pedido. 


fi. 13. 


■Vota d" cjovcruo boltviano v legacüo impenal 


(TuADUcgjo).— Minislerio de relacues exteriores de Bolivia. La Paz. 23 de Novern- 

bro de 1876 

Senhor.—Omeu governo tem interesseem possuir cópiaauthentica das communi- 
cacües que o Sr. Mariano Mujia. commissario cncarregado por esla Republica da 
demarcaqüo dos scus limilcs com o lmperio do Brazil, dirigio no anno proximo 
passado ao Exm. govcrno dc V. H.S. pedindo recursos pecuniarios que o dito go- 
verno por defercncia para cora o meu houve por bem mandar que lhe fóssem 
prestados; 
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Contando com a complacencia de V. II. S., tomo a lilicrdadc dc pcdir-lhc quc sc 
sirva remctlcr a cstc ininislcrio a cópia. a quc mc rcfiro, dos documcnlos conccr- 
ncnlcs á mcncionada cnlrcsia dc dinhciro lcila ao Sr. Mujia, os quaes dcvcm cxislir 
no archivo dcssa lcgagáo. 

Com cstc inolivo, rcilcro a V. II. S. as scguranras da pcrl'cila oonsidcracáo com 
quc sou 

Sr. minislro residcnlc do lmpcrio do Ilrazil, 

l)e V. II. S. muilo atlciilo.c scguro scrvu 


.louulv (h’.I.ITAs. 


I. 


14. 


,\ n/u <iti /n/nriio ini/ii'riil/ On <¡<<i'<:ri<<< /«i/irinnn. 


Lcgacáo imperial do Brazil na Üolivia. La Laz, 21 de Novcmhro de 1870. 

Setihor Ministro.—Satisfazcndo aos dcscjos de V. Lx., cxpressos cm sua nola 
datada de hontern, tcnlio a honra dc anncxar a csla cópias legalisndas dc ns. I a li 
das coinmunicacOcs do commissario holiviano o Sr. gcneral Juan Mariano Mujia 
rclativas á sua solicilacáo pccuniaria. c das rcsposlas dc tneu governo ás mcsmas 
communicacues. 

Ao passar ás máos dc V. Lx. esscs documcnlos, aprovcito a occasiñu para rc[iclir 
o que ainda ultimamenlc dcclarci a V. Lx. na confcrcncia de 20 do correnle—quc 
allcntaa dcficiencia do orcamento da Rcpuldica para occorrer aosgastos urgenlcs, 
o governo impcrial náo rcclama o pagamcnlo immcdialo das sommas soliciladas 
peio mencionado commissario em nome do da Bolivia. e aguardara mellior oppor- 
lunidade para a sua reslituicSo. 

No mesmo espirito desta declaracáo l'oi conccbida a niinha nola dc 1 dc Maio do 
corrente anno, dirigida ao iilustre anlccessor dc V Ex.; c tivclambcm a satisfagíio 
dc cxpressar egual seguranga, na conferencia de Sucre de 7 de Julho ullimo. ao 
Exra. Sr. general presidenle provisorio actual da Bepublica. 

Náo terminarei, sem chamar a attencáo de V. Ex. para o l'acto, de que só dcpois 
de prestados os primeiros auxilios pelo govcrno imperial, pfidc o dcmarcador 
boliviano prover-se dos inslrumentos necessarios; o que mostra quc, ainda uaquella 
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('■poca, a commissáo da Rcpublica náo se achava preparada para cncetar os Irabalhos 
da demarca?5o. 

Renovo a V. Ex. as expressücs de meu glto aprego e distincta consideraQáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Jorgc Oblitas, minislro dc relaQócs cxtcriorcs da Republica 
de Bolivia. 

Leonei, M. de Alexcar. 


». 15. 


Ordcrn rxpedidn para o processo do Sr. Mujia. 


(Tradcccáo.)— Ministcrio do governo. La Paz, la dc Dezembro de 1876. 

Ao Sr. fiscalde Districto de Sucre.—0 Sr. presidenteda Republica, para resguar- 
dar a honra nacional, seriamente comprometlida pelo Sr. ger.eral Juan Mariano 
.Mujia peranle o Exm. governo do Imperio do Brazil, jnlgou conveniente mandar 
processar o dito Sr. Mujia por delictos de prevaricacáo e esíafa, que commetteu 
durante a commissáo que lhc foi conCada pelo governo transacto para a demarcagáo 
dos limites entre a Republica de Bolivia e o Imperio do Brazil. 

Os documentos que, infelizmente, demonstrio atéá evidenciaos referidos delictos, 
constáo das vinte e duasfolhas uteis, que lhe remetto. Porelles verá Vmc., Sr. fiscal,. 
que o Sr. Mujia pedio em officio de 18 de Novembro de 1874 ao Exra. Sr. mi- 
nistro dos negocios eslrangeiros do Brazil algumas quantias, a prelexto de que a sva 
/onga e pcnosa viagem, de mais de quinhenlas leguas por terra, o tinlia privado dos 
recursos pecuniarios com que contaua. Por ofBcio de 9 de Dezembro do referido 
anno, solicitou o Sr. Mujia eguaes recursos, accrescentando ao pretexlo da sua 
/onga epenosa viagem, differeníe motivo, qual o de que os indios selvagens da mar- 
gem occidental do Lago Ga/uba tinhüo roubado loda a sua bagagcm. Em a nola 
dc 10 de Janeiro de 187o, faz o Sr. Mujia idenlica exigencia ao Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros do Brazil. Na de 10 de Abril do supraciiado anno, commu- 
nica ao indicado Sr. ministro, tcr-lhe entreguc o honrado minislro Sr. Gondim, 
representanle do Brazil no Paraguay, a quantia de cinco contos de réis. 

Pelos despachos de fls. I I e 13 verá Vmc., Sr. fiscal, que o demarcador boliviano 
recebeu do governo imperial, em 17 áe Marco de 1873, a quanlia de 362 libras 
slerlinas equalro bolivianos: e em 23 de Maio do mesmo anno a de 1000 libras: 
de modo que o Sr. Mujia recebeu.do Exm. governo imperial um tolal de 1,362 
libras e quatro bolivianos. 
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Pclos certificados anthcnlicos, conslanlcs de íls. 19, 20. 21 c 22, \c-sc que ao 
■ commissario boliviano Mujia foi paga, na dirccqfio de conlabilidade geral da 
administraqao passada, aquantia dc 5,i>00 bolivianos', recebida por divcrsas vezes. 
Esla somma foi a quc o governo Frias arbilrou annualmente a D. Juaa Mariano 
% Mujia, segundo consía do documcnlo de íls. 17 ; assim é que o Sr. Mujia foi inte- 
gralmenle pago dos scus vencimcnlos de coramissario boiiviano durante um anno, 
que,' segundo o cilado documenlo de fl. 17, dcvia comeqar a 3 de Fevereirode 1874, 
tendo o Sr. Mujia principiadoa empregar meios para obter subsidio de um governo 
estranho, em 18 de Novembro, isto é, trez mezes antes de lerminar o an'io a que 
correspondiáo os vencimentos por cllc recebidos integralmente. 

Este procedimento indigno e quc, com sobrada razao, ferio prcfuhdamente a 
honradez do governo passado, nüo póde ser dc modo algum tolerado pelo aclual, 
que tem o firme proposito de restabelecer a moralidade em lodos os actos officiaes. 

É em virtude destas consideraqoes que o Sr. prcsidente da Republica julgou con- 
veníente processar o Sr. Mujia, afim de que sobre elle caia com toda a severidade a 
saneqao penal, por quanto, náo satisfeito Mujia com tcr compromellido da maneira 
menos justificavel a digniuade nacional, ainda accrescentou a esse inquali6cavel 
procedimento a inexacta asseveracao dc que o governo de Bolivia tinha feito ajustes 
com o honrado ministro Alencar para o fornecimenlo desses recursos pecuniarios, 
que, com tantainsistencia, solicitava o Sr. Mujia do governo do Rio de Janeiro. 

Esses ajustes jámais os fez o governo de Bolivia com o honrado Sr. ministro 
Alencar, ou qualquer outro; nein tinha certamente necessidade de faze-los, visto 
queo Sr. Mujia estava pago de lodos os seus vencimentos por um anno. 

Talvez, Sr. fiscal, possa o Sr. Mujia invocar em seu favor o caso cbamado pelos 
jurisconsullos De córíe e procure ser julgado pelo tribunal de Cassassáo. Porém, a 
este respeilo tomo a liberdade de fazer nolar a Vmc. que, segundo o caso 2°, art. 
1,058 do codigo do processo, combinado co:n o caso 1”, art. 7" do decreto orga- 
nico de 31 de Dezembro de 1857, a córle suprema só póde julgar os agenles 
cliplomaticos, entre os quaes náo deve ser incluido o Sr. Mujia, .que, pela sua no- 
meacáo, apenas estava revestido do caracter de commissario demarcador boliviano, 
isto é, o seu caracter oílicial nao era senáo o de perito em uma operaqño nacional. 
Por conseguinte, oSr. Mujiaestá, como qualquer outro, sujeito ao julgarnento dos 
juizes e tribunaes inferiores, de conformidade com as leis communs da Republica. 

Nesta inlelligencia e á vista da gravidade do assumplo, digne-se, Sr. fiscal, 
fazer os requerimentos da Lei, para que, com a possivel brevidade, levante-se o 
summario e termine-se o juizo, sevindo-se Vmc. communicar, por todos os 
correios, a esle ministerio o estado da causa. 

Com sentimenlos de parlicular estima, subscrevo-me, Sr. fiscal, seu servidor 
muito attento. 

Daza. 

J. Obutas. 



Artujo da Reforma dc La Paz sobre a ordem precedente. 


(Tiudocqío). —SabbaJo 23 deDezembro de 1876. 

JCSTIFICAOÜO DO GOVEKS'O. 

Temos csplendida prova della na ordem, expedidaem lo do corrente ao Fiscal 
do districto de Sucre pelo ministerio do governo, para a instauraQao de processo 
a D. Juan Mariano Mujia, commissario demarcador dos limites da Republica cora 
o Iraperio do Brazil,pelos delictosde precaricagdo e estafa, commettidos no exercicio 
do seu cargo. 

\essa mesma ordem estáo especificadas as suas abundantes justificagoes. Deixa- 
mos de reproduzi-la e referimo-nos ao seu theor, convidando a que a leiáo todos 
os cidadáos patriotas, que talvez a tenhio passado por altO: está registrada na secgio 
official do n. 687 deste periodico. 

Sabia-se já que o Sr. Mujia tinha solicitado e recebido dinheiro do Brazil, alle- 
gando falta de recursos, apezar de achar-se anticipadamente pago de todos os 
seus vencimentos. Tambem se linha noticia de que o governo Frias, immediata- 
mente depois de ser avisado desse facto, suspendéra o Sr. Mujia da sua commissio 
e Ihe ordenára que, sem perda de temno, se pozesse a caminho para dar ao 
governo conta do seu procedimento. Só se ignorava a cxplicaqio que o commis- 
sario demarcador tivesse dado do seu indigno comportamcnto, quando chegou á 
Bolivia. Porém, é evidenteque, ou nio a deu, ou ella nio foi satisfactoria, por quanlo, 
o respectivo ministro dice lerrainantcracnte ao Sr. fiscal do Disiriclo deSucre: 
remetto-lhe em 22 folhas uteis os documenlos que, infelizmente, prováo até d evi- 
dencia os déliclos expressados. 

Á vista de láo explicita declaragáo, só nos resta applaudir, como applaudimos 
sinceramente, a severa justificacio do goverño supremo. Leva elle a sua inexorabi- 
lidade e o seu desejo de que nio se prolongue a instauragio do processo até ao pónlo 
de prever perspicazraente a excepgio, que poderia oppór o implicado para serjul- 
gado pela córte suprema de Cassassio; e de manifestar que semelhante pretencio 
seria inadmíssivel, por quanto, o Sr. Mujia ñio desempenhava as funccóes de agente 
diplomalico, mas sitn as de mero perito era uma operagio nacioDal. 

Si os governos’ soubessem assim cumprir sempre o seu dever, com inexorávél' se- 
veridade, contrá lodos os indignos boli'vianós, que sao conniventes com o eátrangeiro, 
que defendem a suacausa, que dellé recebem. dinheiro, premios e cóttiméttdyis, e 
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quc immcdiatamenlc fazcm laslosa oslenlagao dcssas faganhas, cxcculadas nas dc- 
licadissimas queslOes dc limiles, as quacs compromeltcm a intcgridadc e a honra da 
Bolivia, nüo se rcpelirifio sccnas dcssa nalurcza. 

Por infelicidadc aqui, cm anossa Rcpublica, náo ha rcprovaqáo para esses máos 
cidadaos. Peio conlrario, nüo fallño outros para lhcs fazcrcin circulo, que clcvem 
até ás nuvens as suas obras anti-bolivianas, c quc lhcs dccm alenlo para repcli-las 
todas as vezes que tenhfio occasiáo proficua. 

Leiao csscs senhores a ordem suprema que deu molivo a cslas linhas; dccm sobrc 
ella a sua opiniño c cxpresscm-n’a catcgnricamcnlc. l)igño se csse aclo do governo 
dc Maio nño imporla um—allo!—, como poucas vezcs, como nunca lalvcz se tenba 
dado aos que se esqucecm da sua qualidade de bolivianos nas qucsloes da mñi-palria 
coin o estrangeiro; chame-sc estc Brazil, Cbile, Perú ou Republica Argenlina. 

Honra ao general Daza, honra ao scu minislro Dr. Oblitas. que expedirño a or- 
dcm suprema de 15 do correnle. 


N. 17. 


Nüta da lcgagao imperiol ao r/overno boliviano. 


Legacño imperial do Brazil na Bolivia. La Paz, 26 de Dezembro dc 1870. 

0 abaixo assignado, ministro residenle de Sua Magesladc o lmpcrador do Brazil, 
tcm a honra dc dirigir-sea S. Ex. o Sr. Dr. Jorge Oblilas, minislro de relaqoes ex- 
lcriores daBolivia, com o fim dechamara atlencño de S. Ex. para as apicciaqOesoffen- 
sivas á dignidade do governo impcrial, que teem apparecido nestes ultimos dias na 
imprensa desta cidade, da ordem expcdida em lódocorrente ao fiscal deDislriclo dc 
Sucre e publicada na seccño oíficial do n. 687 da Reforma. de 19 do mesmo mez, 
mandando submelter a juizo criminal o Sr. general Juan II. Mujia, commissario de- 
marcador de limilescntrea Bolivia e o Brazii, pelos delictos nella declarados. 

0 abaixo assignado nño vio na rcferida ordem senño uma providencia ,do minis- 
tcrio publico tendentea verificar s¡ o mencionado commissario, ao solicitar do go- 
verno impcrial em nomedo daRcpublica auxilios pecuniariospara habilitar-se a des- 
cmpenhar a sua commissño, havia cxorbitado por fraude e má fc dc suas inslrucqoes 
e incorrido em delicto; nem podia o abaixo assignado dar á dila ordem outra signi- 
Dcaqlo e alcance, tanto em virtudc da natureza dos delictos allegados, como á vista 
das deferentes relaqñes existentes entreo seu governo e o de S. Ex., em meio das 
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quacs cra para cllc inadmissivcl a supposÍQüo da mais Ievc allusSo offcnsiva, c muito 
mcnos a de uma imputagáo injuriosa. 

De feito ;—tcndo S. Ex. pouco anles reconhecido espontanea e explicitamente 
a deferencia por seu governo que induzira o do abaixo assignado a attender a 
rciterada e insistentc solicitaqao do comruissario boIiviano(—nota desse ministerio 
dc 23 de Novembro ullimo—); havendo o governo passado da Republica feito por 
duas vezes nos tcrmos os mais cortezes e elevados a mesma declaraqáo (— notas de23 
de Abrile6de0ilubrode 1873—);náosendop!-esumivelque ogoverno de S. Ex.igno- 
russe as diversas proposlas das anteriores adtoinistragoes da Bolivia, embora algumas 
vczcsscm cffeilo, para que o governo impcrial seprestassea pagar os vencimcn- 
los dos commissarios da Republica, medianle prompto reembolso a esta legagüo 
(—nolasdc 28 de Julho de 1868. 18 de Maio dc 1872, 21 de Novembro de 1873, 
3 de üezembro de 1874 e '22 de Oilubro de 1873—■); e finalmente achando-seo 
governo boliviano inforinado pelo abaixo assignado da marcha desse assumplo desde 
o seu comeco, islo é, desde a primeira preslacáo de auxilios ao Sr. general Mujia 
e de suas causas (—correspondencia desta legacáo de 16 de Abril de 1875 a 24 de 
Novembro do correnlc anno—); por todos esses molivos, devia e deve o abaixo 
assignado recusar-se, a despeilo das insinuagoes acima alludidas da imprensádesla 
cidade, a enxergar na ordem de que se trata o mais ligeiro aggravo á dignidade do 
seu governo. E ainda quando fallecessem aquelles motivos, bastava o alto respeiío 
que merece da adminislragüo dc S. Ex. a distribuiqáo dos dinheiros publicos e que 
diclou aordem suprema de 15 do correcte, para inhibir o abaixo assignadode vér 
desconhecido por ella, cm nenhuma occasiio, a mesma austeridade e inteiresa no 
governo imperial. 

Julga portanto o abaixo assignado de seu indeclinavel dcver, reclamar de S. Ex. 
o Sr. Dr. J. Oblitas, em bem da verdade dos faclos e attentas as relacoes amiga- 
veis e deferentes nunca iulerrompidas cntre o lmperio e a Republica, a desautori- 
zagüo compelenle de scu governo das allusües offensivas ao Brazil, que exlranha a 
l'alsa apreciagüo a que a imprensa desla cidadc sujeitou aquella ordem ;—aprecia- 
cüo eontra a qual o abaixo assiguado prolesta, e que a dignidade de seu governo 
repellc. 

0 abaixo assignado aprovcila a opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. 
ininistro de relagóes exteriores de Bolivia as cxpressoes de seu allo aprego e dislincta 
consideragüo. 

AS. Ex. o Sr. Dr. Jorge Oblitas, ministro de relagóes exteriores de Bolivia. 


Leosel M. de Ale.ncab. 
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N. 18 . 


JVota do govemo boliviano á legagao impef ial. 


(Tradcc?áo). —Ministerio de rolaQóes exteriores d& Bolivia. La Paz, o de Ja- 

neiro de 1877. 

Senhor.—0 abaixo assignado, ministro de relacóes exteriores de Bolivia, tem a 
satisfagáo de responder ao officio que o honrado Sr. Leonel de Alencar, mÍDÍstro 
residente de SuaMageslade o Imperador do Brazil, Ihe dirigio com data de 26 dc 
Dezembro proximo passado, e julga necessario manifeslar-lhe que o abaixo assi- 
gnado, cumprindo o devcr que tem o governo da Republica de observar e fazer exe- 
cutar as leis nacionaes, dirigio ao Sr. fiscal do Districto de Sucre a communica- 
cáo que se acha registrada no n. 687 da Reforma, afim de ser requerido o julga- 
mento do Sr. Juan Mariano Mujia pelos crimes denunciados nareferida communi- 
cagáo e que sáo previstos pelas leis do paiz. 

0 abaixo assignado toma a liberdaae de significar ao honradoSr. Leonel de 
Alencar, que o Sr. Mariano Mujia podia solicitar recursos do governo imperial, si 
tivesse havido algum accórdo definilivo a esse respeito entre o governo imperial e o 
do abaixo assignado, como, porém, o dito Sr. Mujia estava, quando os pedio, pago 
de todos os seus ordenados, segunda consta de certificados que existem no ministerio 
da fazenda, e como, por outro lado, recebeu esses auxilios sem consentimento do 
govemo da Republica, faltando assim ao decoro nacional, commetteu um deliclo 
previsto pela lei e cuja srnccáo tornou-se necessario reclamar. 

Taes sáo os motivos que obrigaráo o abaixo assignado a ordenar, pela communi- 
cacáo de lo de Dezembro, o julgamento do Sr. Mariano Mujia, sem qne nisto li- 
vesse a menor intengáo de offender o Exm. governo imperial do Brazil, cujas rela- 
cOes reciprocas com o da Bolivia teem sido sempre amigaveis e sinceras, como 
repeíidas vezes tem o abaixo assignado rnanifestado ao honrado Sr. Leonel de Alencar. 

Si o honrado Sr. Leonel de Alencarencontrou, segundo communica no officio a 
que o abaixo assignado responde, allusóes offensivas á dignidade do seu governo nos 
periodicos que se publicáo nesta cidade, corre ao abaixo assignado o dever de dizer- 
Ihe que o governo da Republica é responsavel sómente pelos documentos que sc 
publicáo na seccáo official da Reforma e náo pelas apreciacóes feitas na imprensa 
particular, e que menos ainda se póde suppdr que aulorize a sua publicaqáo. 

Com a explicagáo que acaba de dar, o abaixo assignado julga haver satisfeilo a 
reclamacáo do honrado Sr. Leoncl de Alencar, ácerca da mencionada communicacao 
de 15 de Dezembro. 
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Com scnlimenfos de dislincta consideraijao subscreve-se o abaixo assignado do 
honrado 

Sr. ministro residente de Sua Mageslade o Imperador do Brazil, 

attento, seguro servidor 
J. Oblitas. 


S. 19. 


Nota do governo boliviano d legacao imperial. 

(Tbaduccáo). —Ministerio de relacoes exteriores de Bolivia. La Paz, 22 de 
Janeiro de 1877. 

Senhor.—0 abaixo assignado, ministro derelagoes exteriores, tem o prazer de d¡- 
rigir-se ao bonrado Sr. Leonel M. de Alencar para rogsr-Ihe se sirva responder de 
uma maneira franca e terminante, si no anno de 1873 ou posteriormente se chegou 
a um accórdo definitivo entre o Sr. Mariano Baptista e essa legacáo a respeito do pa- 
gamento dos ordenados queo governo imperial do Brazil devia fazer ao commissario 
boliviano D. Juan Mariano Mujia ; ou si houve apenas as simples indicagOes cons- 
lantes da nola r.. 13 de 21 de jN'ovembro de 1873. 

Esperando que o honrado Sr. Leonel M. de Alencar se servirá responder-lhe na 
fótma acima) o abaixo assignado aproveila a opportunidade para reiterar-lhe as 
seguranqasde consideracáo com que se subscreve do 

Honrado Sr. Leonel M. de Alencar, ministro residente do Brazit na Bolivia, 

attento, seguro servidor 
J. Oblitas. 



¡Sota ña Irr/acáo trnpemf ao governo Miemto. 


Lega?5o imperial do Brazil na Bolivia. La Paz, 23 de Janciro dc ISTT. 

Senhor Ministro.—Em respostaánota dcssc niinislcrio, dalada dcliontcm. cahc- 
me expressar a V. Ex. quc o melhor modo dc satisfazer ao dcsejo ndla manifestado. 
scria passar ás suas mfios cópia dc toda a corrcspondencia ofiicial trocada cnln* 
csta legagüo e o governo boliviano, conccrnentc ao commissario dcmavcador o Sr. 
general Juar. M. Mujia. 

Essa correspondencia, que ponlio á disposicáo dc V. F.'c.. subministraria a rcsposta 
mais franca c tenninanlc á pcrgunla formulada nn rcferida nota. o a asscnlaria 
na base menossujeita a discrepancia dc opinifies:— a dos docuinontos. 

Entretanto, náo podondo precisar o molivo daquella pcrgunta. devo prcccdiT 
a resposta que V. Ex. me pedc, de algumas considcracñcs tendcnlcs a dclcrminar 
o seu verdadeiro valor c significacfio. 

Aproveito assim o cnsejo para rcpelir, queas razf»cs principacs quc levaráoo nicu 
governo a attendcr á solicitapño doSr. Gcncral Mujia. forfio:—a dcfcrcncia dcvida 
ao governo fcoliviano, cujo nome aqucllc conunissario invocou—: c earaclcr ofiicial 
de quc o mesmo se achava munido, c os preeedentes da malcria, quc :í vista da ur- 
genle convenicncia de nfio demorar a dcinarcaqfio, aconsclhavfio-llic cgual proccdi- 
mento ao que teve com a primcira commissáo dcmarcadora da Kcpublica. Conm 
sabe V. Es. os gastos dessa commissfio forfio lcitos pelo govcrno impcrial, e sii 
posteriormente pagou-os o governo da Bolivia. 

Mo.deixou, éverdade, de actuar tambem no animo dc nm'u govcrno, a proposla 
da nolan. 13 de 21 de Áovembro dc 1ST3. porsuppór o govcrno imperial, vcndo-a 
invocada pelo Sr. general Mujia, que esle tinha ordem dc ndla apoiar asuasolici- 
lacáo. Digne-se V. Ex. de altender aos tcrmos dessa solicitarfio. e egualmenle á au- 
sencia completa de communicacío á lcgacao iniperial a mcu cargo accrca das condi- 
cües em que parlia o referido commissario para seu deslino, e nfio dcixará, cslou 
certo, dereconhecer os bons fundamenlos daquellasupposicfio dc mcu govcrno. Esla 
legaqáo, nem siquer foi informada do dia cm queo Sr Mujia cffectuou asua parlida 
de Sucre, o que aUribui á impossibiüdade. que inhibia o governo boüviano dc 
precisai entáo a época em que a «commissáo exploradora do caminho pelo dcserto», 
á qual achavá-se incorporado aquelle demarcador, ihe pcrmittiria destacar-se della 
e seguir para a fronteira. 

Isto posto, e que é a verdade dos faclos, conviráV. Ex. que o governo ¡mperiaí 
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náo [judia deixar de salisfazcr á solieila^áu do Sr. general Mujia. Náo havia neccs- 
sidauc para issu dc convcnráo ou aecordo, na accep<;áo rigorosa dessa palavra; 
para aclos dc defercr.cia c bons oilicios, a!i¡ís exigidos pclas circumsláncias c aulo- 
rizados pcla confiaiii;a rceijiroca dos doispaizes,. Iiastavño ao governo impurial as 
disposifñcs quc nunca dcixaráo dc aniina-lo dcdur ao dc Bolivia ern qualqucr occa- 
siáo provas descu allo aprcco e allcneiosa ainizadc. 

Estes scntimculos. u os mcus i¡c cstima pcssoal por V.. lix. ¡m[icllcm-me sernpre a 
attcndcr aos seus desejos cum a muior salisfaf'áo. Cingimlo-rnc pois á pergu.nta da 
iiotaaquc respomlo. evendo uella sómcntc acoutianca depositada na imparcialidade 
desta IegarCio na qucstáo a quc*i mesina pergimlu parcce prcnder-sc, dirci quc apro- 
posla do iltuslre cnti.'ccsoor de V. Ex.. consigmula cmanola dc 21 de Novcmbro de 
ISTtt. náo foi ri'dir/iila a accúrdo dcliuitivo cnirc o gorerno de JBolivia c csla legafüo, 
no Si'iKÍdo restriclo ilesso iernio : »oin rueu govcrno exigiria que o lóssc, coú.e náo o 
cxigio em reíaQao á anterior,atliuenlo ;i priiiieira commissáo da Repuhlica. 

Aquella proposta puréiii.ciijacópiaannexo, foi invucada na solicilacáo dirigidaao 
governo impcrial pelo Sr. genoral.liian Mariany Mujia; linlia cste caraeler official, 
achava-sc compctenlfinieiik' acredilado juiiiy a meu governu. e estava portanto uo caso 
de ¡ncrceer dellc, no quc di/.ia rcspcilo ¡i sua commissáo, lodo o credito e i'é. 

Termino, dcclaramlo a V. Ex.. qoc o govenm imporial por nenlium rnotivo podia 
ou dccia presutnir que o rcferid" couiinissario buüviauo cxorhilava dc suas inslruc- 
cóes ao ilirigir-Ihc a solicilacáo quu c lioje causa do juizo criminal a quc responde: 
c lamentarii quc a l'alta absoluta dc recursos eiu que ellc sc achoa o tivesse cxposto 
au dcsagrailo do governo da Republica. 

lícitcro a V. Ex. as exprossócs de minlia dislincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. .1. Oklilas, minislro dc relacúes cxtcriores da Republics 
de Bolivia. 

Leonel M. de Alexcvb. 


('oircspondeueia entre o guvenio iinperial c o coinmissai'io Sr. Mnjia. 

H. 21. 


Coinntist&o demanadora d« Iimiieenlre a Bolivia e o Impeño do Brazii. 

(Tilvdcccao.) —Corumbá, 18 de IVoYembro de 1870. 

Senbor.— Nomeado pelo meu govcrno conmiissario bollviano para proccder á 
d.-marcacáo territorisl entre esle Irapcrio e aquella Republica, de conformidade 
com o Tratadó de limiles de 27 de Marco de 1867, tenho a satisfacáo de communicar 
a V. Ex. quc ha mais de um mez me acho ncsta cidade, esperando a commissáo 
E. 4 
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que lcnlia sido tiomeada pclo govcrno impcrial, alim dc que antbos os commis- 
sarios procedfto dc accordo á referida demarcacfio. 

Como o Sr. prcsidcnlc da provincia dc Malo-Orosso c as dcinais auloridadcs 
brazileiras desla l'ronlcira inc afianqarfio nfio ler noticia alguina da rcfcrida com- 
missáo, julguei do mcu dcvcr iazcr conslar a V. E\. que a commissfto boliviana 
dcmavcadora Gc limiles acha-sc ncslc ponto cspcrando a do lirazil para dar prin- 
cipio aos scus Iraballios. 

Ao mesino lempo, Exm. Sr., devo eommunicar a V. li\. quc as conlraricdadcs, 
quc tive ctn uma longa e penosa viagem de mais dc quinhcntas lcguas por lcrra, 
privarfto-mc dosrecursos pccuniarios'com qucconlava: cnt lal cntcrgencia, rccorro 
;i bondadc dc V. E\. para quc sc sirva ordcnar quc me sejarn proporcionadus os 
poucos meios de quc neccssilo para o dcvido dcscntpenho da tninha cominissáo, 
na certeza de quc o mcu governo pagará immcdialamcr.tc a quanlia quc sc abonar 
á cornmissao, tanto mais quc já cllc fcz sobrc cstc assumpto com o ministro do 
Brazil, Sr. Alencar, alguns ajuslcs dc quc c provavcl lenlia V. E\. conhecimcnlo- 

Aproveito esta circumslaticia para offcrcccr a V. Ex. as considcracücs dc cslima 
c respeito, com que tcnho a honra dc subscrcver-mc 

Exmo. Sr. ministro dc Eslado dos negocios cslratigi iros, 

Scu ultenlo scrvidor 
Joáo .Mauiano Mljia. 


N. 22. 


Commissao 'kmarcadora delimilcs enlrc a Dolivia c o Impcrio do lirazil. 


(Tbaduccao). —Corumbá, 9de Dezembro de 1874. 

Exmo. Senhor.—Meiado o mez pro.ximu passado, tive a henra dc dirigir a V. Ex. 
um officio, fazendo-lhe constar quc acommissáo deraarcadora dos limitcs de Bolivia 
se achava neste ponto á espera daque o Exm. governo impcrial houvesse por bem 
nomcar, para quc ambas de accordo pratiquem as respectivas opcracües, dcconfor- 
midade com o Tratado de 27 de Margo dc 1807. 

Ao mesmó tempo, Exm. Sr. ministro, fizsciente a V. Ex. no tneu referido oflicio 
da absoluta falta derecursos pecuniarios, quc a commissüo soffria pclas conlraric- 
dades occorridas em uma longa e penosa viagem de mais dc oOO leguas através 
de immensos desertos. 
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Ullimamcnle, na margcm occidcnlal do lago Gahiba, ondc a commissño lcve 
forqosa ncccssidadc de abandonar lodo o scu malcrial, por falla dc cmbarcagao 
rcgular, vcndo-se ella mcsma obrigada a passar em uma pequena cauóa alé esle 
ponto, dondc tralou dc haver tudo quanto havia deixado, verificou-se que os indios 
sclvagens tinhüo roubado tudo e assassinado individuos que ali ficarño. 

Esta desgraqada occurrcncia privou-nos inleiramentc dos recursos que nos resta- 
vio. c, cm tal conjunctura, recorrcmos ao govcrno imperial afim dc que sc sirva 
ordcnar que sc nos proporcionc o ncccssario para podermos dar o devido cumpri- 
mcnto á nossa incurnbencia, na inlelligencia dequc o nosso governo pagará imme- 
diatamcnle o que nos fór abonado. 

A iminensa distancia que vai daqui á capital da Rcpublíca de Bolivia, e, mais que 
tudo, a completa incommunicacüo cm quc aquella se acha relalivamenle a eslc 
ponlo porcausa das innundacócs produzidas pclas grandcs chuvas, sño, Exm. Sr., 
os podcrosos motivos que ncsobrigfio a occupar a atlencáo dc V. Ex. em logar de 
recorrcr ao nosso governo. 

Tenlio, Exm. Sr., a alta honva dc significar dc novo a V. Iix. as consideracñes 
dc cstima c rcspcilo, com quc nie subscrcvo 

Exmo. Sr. ministro dos ncgocios cslrangeiros, 

Scu allenlo scrvidor, 

Jgas Makiaso Mujia. 


B. 23. 


i\'of<7 do tjoceruo iniperial ao coinmissario holivmio. 


Rio dc Janciro.—Ministcrio dos negocios cstrangciros, 13 de Janciro de !87oi' 

Tenho a honra dc accusar a rccepqfio das nolas, que o Sr. D. Juan Mariáño 
Mujia dirigio-me cin dalas de 18 de Novcmbro e 9 de Dezembro dóanno proximo 
findo, communicando havcr sido nomeado pelo scu governo chefe da commíssfro 
boliviana quc, de accórdo com a do Brazil, terá dc proceder á dcmarcacSo dos 
limitcs cntrc o lmperio c a Republica, e quc aguarda cm Coruinbá a chcgadá da 
commissfio brazileira para dar comego aos respectivos trabalhos. ; 

Scrve-sc outrosim o Sr. Mujia informar-me que acha-se baido dos recursos pc- 
cuniarios: dc que dispunha em consequcncia da penosa viagem qne tevc de fazér, 
c' pede-me • que haja de providcnciar para que lhe sejáo fornccrdcs -os poücbs 



fundos clc que carccerd para o desempenho ■ da commissüo <le quc sc acha 
encarregado. 

Agradecendo ao Sr. Jfujiaa communicacüo quc servio-se fazcr-nic da sua nó- 
mcáijSo' pará o cargo de commissario boliviano, cumpre-mc prcvcni-lo dc-quea 
comraissfio brazileira achar-sc-ha opportunamentc ncssa cidadc para sc encetareni 
os importantcs trabalhos da dcmarcacáo da frontcira entre os ilois lístadós, cúm- 
'prindo-mc accrcscenlar que nesla data e.vpcro as necessarias ordcris ;i legacfio 
impcrial cm AssumpcSo para qne polo scn intermedio sejáo minislrados. ao Sr. 
"Mujia os fundos de quc careca. 

Aproveiloa opportunidadc para oltcrecer ao Sr. Mujia as scgurancas da rainha 
mui dislincla considcraeño. 

Ao Sr. D. Juan Mariano Mujia. 

VláCOXCE Dt CaíLVVELLAS. 


R. 24. 


Conunmiio <lemnrcador<i dc /imites entrca lijlivio c o hnncri'i do fírazii. 


(Tradccíáo). —Corumbá, 10 de Janeiro dc ISTo. 

Senhor'.—l'clo paquele, que aqui chegou a 28 do mez provimo passado. julguci 
que receberia resposia aos officios, que livc a honra dc dirigir a V. llx., levando ao 
seu conhecimenlo quc a commissüo boiiviana dcmarcadora de limiles, da qual sou 
chefe, esperava nestc ponto, havia mais de ilois mezes, a que o governo imperial 
houvesse nomeado: inas, como alé agora nuo tenbu resposta alguma aos referidos 
officios, e ainda menos nolicia de quc o Exm. governo deV. Ex. já lenha organizado 
a commissüopor parle do Imperio : e julgando que as minhascommunicaeqes talvez 
setenhüo exlraviado anles de chegarem ás müos de V. E.x., julgo conveniente diri- 
gir-me de novo ao gabinele, aque V. Ex. tüodignamenle preside. 

0 longo lempo, que tcm decorriuo dcsde que a comniissüo boliviana cspera 
ado Brazil . para dcsempenhar a sua incumbcncia, fcz com quc se csgolasesm 
completamente os poucos recursos pccuniarios com que ainda contava. 

. Em méus.anteriores officios dcpois de parlicipar a no.ssa chegada a esta cidade, 
expuz a V.vEx. os molivqs. qjie.me levarüo a rccorrcr ao-Exm governo imperialpara 
S que se dignasse ordenar.que-nqs fqssem prqpqrcionados os racios de que. linhamos 
ahsoluta necessidade parao desempenho da nossamissüo, nacerlezade queo nósso 
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; governo > satisforiá sém ’feparo'ie: i rmoedia!amenlc-a .softnftai quef.se nos oonfiaáíe'íifs- 
zendo lambem presenle a impossibilidade em qu.e.aosiüi’iflmós ide coraielte cirmmu- 
riicar, pór se‘'achar cste ponto ssem rietihumii coinmunicaóüofieom tódas-dsüpovosíjóes 
dc Bolivia, e especialmente com a capital, porcausadas: agoasvsemfallarída-.gñode 
"distancia quc-medeia enlrc, csta villa c aquella capilal. 

Aclualmentc as nossas circumslancias excepcionaes obrigáo-nos a occupar de 
novo aaltencao de V. I!x sobre cste nssumplo, além dequejá nfio me resta duvida 
tle que o Exrir. Sr. Alericar. 1 nriinisíró rcsidérite dó Imperio ná" BblivTa, ténhd'Iévado 
ao conhecimenlo dé'V. Ex. o accórdo feilo com o meu governo. 

Reilero aoExm. Sr. ministro as consideraqOes de minha maior estima e respeito. 

Deus guarde a V. Ex., 

S. M. 

Exm, Sr. ininistro de governo na reparticño dós negocios estrangeiros 

...\ £ Juan MariasoMcjia. 


N. 25. 


Cómmissii'j dtmarcadora 'de li'mites entrc a Bóliviac.o Jmperio do BñasikYT 


(Tradl-cqxo) .—Buenps-Ayrcs, ip-de;Abril de I87S. 

Exm. Sr.—Em tÓ do mcz proximo passaiío liyc a alla lionra dc receber. cm res- 

poslaás comniunicagñes que tinha dirigiílo ao. minisleriaa cargo deV.Ex., uni 

oílicio dalado de t8 de .lanoiro. no quál.serve-sc V. Ex. dizer-nie que éxpédirá á 

legaeSo iinperia! no Baraguáy ordem de proporcionar a coriimissSo boiivíáná' de 

lirnitcs os meios ncccssariós pára o seu fornecimenlo. Na mcsina dála, dignqu-se o 

honrado. Sr. niinistro Gondini communicar-me as ordcns.qué tirihá'a 'éste '.fespeiío, 

rcmettendo-mc ao mesmo tempo cinco conlos de réis. quániiá com )que 'pódé a Cpm- 

missáo quc dirijo, rcmediar um póucó o. seu estado alTlictiyó d ás suas'dífiícéis 'ci'r- 

cuuislancias. pelo que cabe-me a saijslaicáo. de sienifieár á Y. E'x.. émíio'rné 'djeila, 

¡ . . • .- . i . ■ -Vi r: ...■ -: -i .¿■n-. ! :!:i-i üenrm: 

os .seus mais expressivos asradeeimenlos. : . 

•■:•:>■ ',i •■ . ° . .. . •. ■ ■ ;■• .;.v. y:> : :.-;r::¡--.i>r.-:i r::ji í¡:v 

Juleo do meu dever levar ao conhecimento de V. Ex'. que. immedialamenle depois 

dc,recebidos os indicados. oílicios, puz-me a caminho para esle pohto, nao só com o nm 
defeparar a minha aíquebrada saudé, cómó láriibem nára muriir-me dós instru- 

... • i .F.¡ J -. ’.r.x: i.f 1 ,.ii -. :■..■,: .> >¡; r.r.; r) ;.i; jiíi'.iüVT.lip ¡:ii rn 

mentos químc erüp .maisindispensaycis para píoceder ás ojiera^qcs da dcma^ca^áo. 

Éspero que V. Ex sc dignará com ; municar-me opporlunamenle.á.‘noméai^óája. 
commissáo de limiles por párte do Imperio; achándo-me prompío para cómeqar o s 
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Irabalhos quc nossüo confiados, cdcvcmlo rounir-mc cm iMonlcviuóo ao pcssoal da 
quc V. Ex. tivcr por bem nomear. 

Sem mais, cabc-mc a honra dc reitcrar a V. F,x. as dcniunstrucücs da tninha 
maior adhcsáo c profundo rcspcilo. 

Dciis guardc a V. Es., 

S. M. 

Fxmo. Sr. minislro dos ncgocios eslrangciros do lmpcrio do Drazil. 

.11'An Mabiano Mujia. 


N. 26. 


Xnla ilo (jovcrno imperia/ ao connnimirio ho/iciuno. 


Rio dc Janeiro.-Jlinislcrio dos negocios cstrangciros, 30 de Abril dc 1873. 

Tive a honra de reccbcr os ofiicios quc c Sr. Juan Mariano Mujia, na qualidade de 
commissario demarcador de limilcs por partc da Bolivia, dirigio-mc cm 10 dc Janciro 
e 10 de Abril ullimos. 

No prixnciro trala o Sr. Mujia da suachegada a Curumbú, da dcmora bavida na 
organizacíio da cominissüo brazileira por partc do governo imperial, e da falta dc 
recursos pccuniarios para occorrcr ás despezas da commissáo boliviana: c no segundo 
communica haver recebido do Sr. Goudin a quantia de ü:000¿000, para o fiin acima 
expressado, bcm como, quc tcndo ido a Bucnos-Ayrcs para comprar alguns inslru- 
meníos c, mcsmo por convcnicncia de saude, iria depois espcrar a commissiio 
brazileira em Monlevidéo. 

Quantoao objcclo do 1° já foi clle satisfeito pelo meu dcspacho do 18 de Ja- 
nciro; em relaciio, porém, ao assuniplo do 2° cabe-inc communicar ao Sr. Mujia 
que a commissOo brazileira está organizada, constando do pessoal mencionado na 
inclusa relagSo, c parlirá coin o respeclivo malcrial no dia 1' dc Maio proximo futuro 
cm um transporlede gucrra. quc se demorará em Monlevidéo unicamcnlc o lcmpo 
nccessario para receberaseu bordo o Sr. commissario boliviano. 

A ccmmissño brazileira, nño podendo desembarcar em Monlcvidéo em conscqucn- 
cia da quarentena ali estabclecida para as procedencias do Brazil, dcve seguir logo 
para Assumpijao c Corumbá, onde lera de aprestar-se para cncclar os Irabalhos dc 
demarcagáo no mais breve prazo possivel. 
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Sobrc a parlkla da commissáo brazilcira c a circumslancia de náo poder demo* 
rar-sc cm Monlcvidco o dito transporle de guerra, o Sr. Mujia já devc ler sido 
prcvcnido pclo cncarregado dc ncgocios do BraziL cm Bucnos-Ayrcs, a quem no 
dia 21 docorrcntc rccommcndei pclo lclegraplio o Qzcsse a fim dc quc eslivesse 
informado cprompto para podcr seguircom a commissáo brazileira, conforme dcseja 
o mcsmo Sr. commissario boliviano. 

Aprovcito o cnscjo para rcilcrar ao Sr. Mujia as seguran^as da minha distincta 
considcragáo. 

Ao Sr. D. Juan Mariano Mujia. 

VlSCONDE DE CaRWELLAS. 



REPUBLICA ORIENTAL 00 URUGUAY. 

Eieciujáo fió snMito tirazfleiro Manoel Antonio fla Conceicao por crimes coniiltiflos em Áverias. 
Preíericae flas formas lesaes. 

N. 27. 


JN 'o/ii </<> l <y(l<<ji) iiii/i<;ri(i/ <m rj<<ci'n>o urh'ntal. 


LegitijSü impci'iul do Ürazil. Monlevidco. 7 ilc l'cvereiro dc 1877. 

Sr. Minislro.—LogoqucS. Kx. o Si . govcrnailur (irovisorio lcve noticia tle aeluir- 
sc prcsoManocl Anlonio da Conce¡f;So pclos liorrorosos crimcs i[uc eoininellcra em 
Averias, dislricto dodepartamcnlo dc Paysandú, ordcnou pcio lelegrapho ao rcspcc- 
tivochcfc piditico qiic, conduidasas dcclaragócs i[ue se doviani loinar ao réo, fóssc 
oslc conduzido ao logar do dclicto c alii fuzilado, conscrvando-sc o seu cadaver csposlo 
atc quc a pulrcfaccfio obrigassc a dar-llie sepuilura. 

Dizia-se que Concei(|üo cra subdito brazileiro conio depois veriliquci; c, c.uinquanlo 
cu ainda nao livesse cerleza disso, cnlendi do incu devcr nfto pór lempo ein fazer as 
obscrvacóes quc naturalmcntc cráo provocadas pcla gravissima circumstancia dc 
serera preteridas lodas as fórmas prolccloras do juizo criminal. 

A urgcncia do caso obrigou-mc a dirigir-mc ao proprio ininislro quc lirmára a or- 
dem, isto 6. ao Sr. minislro do govcrno. 

As minhas obscrvacócs rcspondcu S. Ex. quc o crimc cstava plcriamcntc ])iorado 
c confessado pelo réo; que sc procedia ao eonipctente suinmario scgundo as fiírmas 
legaes; e quc Conceicfio nfio cra subnietlido aos tribunacs, porquc, á visla da frcqucntc 
irnpunidade dos crimcs, c da ncccssidadc dc garanlir a vida c os bens dos habitan- 
tes da eampanha, linha o Sr. govcrnador, cm virtudc dos pndcrcs que investia, rcsol- 
vido avocar a si os julgamenlos criininacs. 

Como ainda cra do mcu devcr, lcvci todos csles laelos ao conhceimciito dogoverno 
imperial, e é em cumprimcnlo de ordem cxprcssa dclle quc tcnho agora a honra dc 
occupar a attcnoáo de V. Ex. 

Nem o governo imperial, ncm o scu rcpreseiilanlenestaEepublicajámais sc cons- 
tiluirao protectores de criminosos. Isto dicc cu Iogo ao Sr. ministro do governo c 
tenho ordem para repetir, posto quc nfio seja neccssario. Oulro cra o objecto das 
observagoes que enláo fiz, como c o das que ncsle momento offereco á considcragfio 
de V. Ex. 
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Feila esta declaracáo, entrarei na materia. 

0 Joverno actual da Republica náo é umadictadura no verdadeiro seníido da pala- 
vra, u mcnos uma tyrannia, perante a quai é lei a vontade do governante sem oulra 
regra ou limilaQáo. 

Creio náo ser erronco este modo de considerar o governo actual; mas ainda que 
cslescja rea’.mente uma dictadura, é incontestavel que ella náo póde ir, e náo vai, 
aléra dasraias da politicae da administraqáo. As leis, que garantem a vida e a pro- 
priedade, direilos essenciaesao homem, as que regulaoo processo e dáo organizacáo 
á juitiga, sáo sempre manlidas; e emquanto nao fórem revogadas por aqnelle que 
concentra cm si todo o poder politico, devem ser applicadas com a mais rigorosa 
egualdade. 

Oi a, nao consta que S. Ex. o Sr. governador provisorio tenha, mesmo por decreto 
seu, assumido os poderes de diclador, e quando de facto os possua, náo p’óde o go- 
vcrnj imperial reconhecer-lhe o de ordenar a applicaqáo das leis, especialmente em 
mati ria criminal, conforme a conveniencia do momento contra os subditos bra- 
zileiros. 

.Nj caso presente o governo imperial rcclaraa contra a inobservancia de um prin- 
cipio em que vé a garantia da seguranqa dos braziieiros residentes no territorio 
dcsl i Repub'.ica. Os crimes commetlidos em Averias mereciam sem duvida a mais 
severa puniqáo; mas tambem é indubitavel que para com o réo náo foram observa- 
das as regras que garantem a certeza dos julgamentos, e que a exccucáo da pena foi 
acoinpanhada de uma circumstancia táo atroz, que náo póde dekar de merecer a 
repiovacáo do governo oriental—como impropria da civilisacáo. 

0 réo chegou ás 9 horas da manhá ao iogar da execugáo, e esta, sem necessi- 
dad-: conhecida, só se effectuou á 1 hora e dez minutos da tarde. Essa náo é, 
porém, a circumstancia á que me refiro, e sim a de ter sido o cadaver arrastado 
por alguns dos espectadores, na presenca das autoridades e sem que ellas o 
obstassem. Estc acto, sinto dize-lo, foi provocado por uma ordem do governo 
orienlal, que o do Brazil vio com o mais profundo pezar. A exposicao do ca-- 
davjr até á pulrefacqáo náo era justificada nem mesmo pela atrocidade dos. 
crimes. 

Muitos brazileiros leem sido victimas de crimes commettidos neste paiz, e em 
qussi todos os casos náo só tem havido injuslificavel demora dos processos, mas 
tambem completa impunidade. Isto dá ao governo imperial maior direilo para 
se ;ironunciar contra o procedimento seguido com Manoel Antonio da Conceigáo. 

Tenho ordem de pedir a V. Ex. traslado do summario formado contra aquelle 
réo’ e dos termos da sua execuqáo. 0 governo imperial deseja apreciar por si os 
acfcjs praticados; mas desde já protesta contra a applicacáo que por-ventura se faqa 
da norma seguida no caso presente a qualquer outro em que se ache envolvido um 
cididáo brazileiro. 

& 


s. 


Tenho a honra dc reiterar a V. Ex. as segurangas dc minha mais alta con- 
sideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Ambrozio Velazco, minislro e secrctario de Estado de 
relacües extcriorcs. 

Baráo Dr Aguiar de Andrada. 


28. 


. Nota do goveriio oriental d legaciio ñnperial. 

Traddcqáo). — Ministerio dc relacócs cxteriorcs. Montevidéo, 9 de Fevereirode 1877. 

Sr. Ministro.—Tive a honra dc rcceber a nola de V. Ex. dalada de 7 do 
corrente c relaliva ao criminoso brazileiro Manoc! Antonio da ConceicSo, íuzilado 
em Averias, departamenlo de Paysandú. 

Ao ministerio respectivo foráo pcdidos os antecedenles deste assumpto, e logo 
que me sejáo transmittidos terei a honra de responder á nota de V. Ex. 
Comprimento a V. Ex. com a minha mais distincla considerafáo. 

A S. E.v. o Sr. Bario de Aguiar de Andrada. 

Ambrozio Velazco. 


H. 29. 


Nota do governo oriental d legacáo imperial. 


(Traduccáo). —Ministerio de relacües exteriores. Montevidéo, 8 deMargode 1877. 

Senhor Ministro.—Dc conformidade com o que expuz a V. Ex: na minha nóta de 
9 de Fevereiro proximo passado, tenhoahonra de responder á de 7 do mesmo mez, 
em que, de ordem de seu governo, V. Ex. pede explicacóes sobre o julgamento e 
execuqáo do subdilo brazileiro Manoel Antonio da Conceiqáo, fuzilado no logar 
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denorainado Averias, do deparlamenlo de Paysandú, pela perpetraQao de doishomi- 
cidios aleivosos e incendio da casa das victimas. 

Tendo levado a dita nola ao conhecimento de S. Ex. o Sr. governador, depois 
de have-la tomado em consideragüo houve S. Ex. por bem autorizar-me a respon- 
de-la, fazendo presente a V. Ex. que o processo observado para o julgamento e cas- 
tigo do referido criminoso foi feito ná devida fórma aQm de se garantir a certeza do 
juizo, como o exigiáo as circumstancias especiacs, em que tinháo sido perpetrados 
os crimes, os quaes por sua atrocidade exigiáó prompta punÍQáo, restituindo-se 
a uma parte da Republica a tranquillidade e a confianqa na seguranga da vida que 
aquelles criraes afastaváo de seus habitantes, consternados pela atrocidade dos 
factos. 

Náo desconhefo o zélo com que V. Ex. diz haver procedido, quando teve noticia 
das prcvidencias ordenadas para o esclarecimento dos delictos commettidos por 
ConceiQáo e o castigo deste ; considero-rne, porém. na necessidade de reetificar 
algamas assercoes de V. Ex., com relagáo á conferencia que teve com S. Ex. o Sr. 
ministro do governo, e espero que V. Ex. reconhecerá que, sendo táo difficil con- 
servar de memoria as palavras. náo é de estranhar que na citagáo das do Sr. ministro 
do governo as tenha apreciado em senlido mais lato do que ellas realmente 
tiveráo. 

Náo ha duvida que a aleivosia e alrocidade dos crimes perpetrados requeriáo um 
procedimento summario, em que todavia náo faltassem as fdrmas essenciaes desti- 
nadas a garantir á certeza do delicto e da culpabilidade do tíelinquente para a impo- 
si$áo da pena; mas nem por isso se podia assegurar que este procedimenlo era 
adoptado por causa da frequente impunidade dos crimes submettidos aojulgamento 
dos tribunaese que por tal causa S. Ex. o Sr. governador tinha resolvido avocar a 
si os julgamentos criminaes, coisa que náo fez, e que está mui longe de considerar 
conveniente a seus fins. 

A latitude que V. Ex. deu a essas expressóes póde ter feito com que V. Ex. 
nellas visse a negaqáo de principios e doutrinas que o levou a revestir um facto 
isolado de proporqóes que realmente náo tem. 

Vejo com prazer que na nota a que respondo V. Ex. se serve dizer em seu proprio 
nome e no do seu governo que jamais se constiluiráo protectores de criminosos; e 
que neste presupposto faz as observaqOes conlidas em a sua precitada nóta. 

Diz V.Ex. com toda a franqueza que náo considera o aclual governo da Republica 
como uma verdadeira dictadura e menos ainda como uma tyrannia em que a lei 
seja a vontade do governante sera limitacáo; e acredita que este modo de conside- 
rar o actual governo náo é erroneo. 

Com effeito, desde que S. Ex. o Sr. governador, ainda que revestido das mais 
amplas faculdades pela confianca de seus concidadáos, que a náo limifaráo quando 
o chamaráo a exercer as funcgóes do governo, náo tem querido fazer uso de 
nenhuma das faculdades por V. Ex. expressadas: isto mesmo devia persuadir a 
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V. Ex. de quc criío infundadas as suas observacoes a respeilo da pcrmanene.ia das 
leis quc garanlem a vida c a prnpriedadc, como dircilos essenciacs do hoinein, e 
regulfio a organizaijfio da jusÜQa; lcis c instilui^ocs quc o governo dc S. Ex. tcm 
conservado c conserva cm plcna execu<;üo. 

No prescnlc caso dos crimcs commetlidos cm Averias, nfio sc fez unia cveepcfto 
odiosa a esscs principios quc garantcm os direitos a seguranga dos julgamenlos c 
á juslica das penas quc as leis impoem. .\estc caso fizcrño-sc lodas as indagacóes 
nccessarias para pórem evidcncia a pcrpclraqio dos dclictos c a indefcclivelciilpalii- 
lidadc do delinqucnlc a quein se impoz a pena prcscripla pcla lci. scm ser acoin- 
panhuila da circumstancia atroz que V. Ex. cila em sua nola, c quc sem duvida 
toniou de informacocs incxactas. 

Do auto. lavrado no dia e logar da cxecugüo. consla que csta levc logar 6. I liora 
e dcz minulos da larde. e nfio quc se livessc chegado a outra liora, ncin que :c hou- 
vcssc dcmoraáo a execuqüo. 

Tambem náo consta que o cadaver do justiijado fósse arrastado pelos cspccladorcs, 
como diz a nota de V. Ex., e que a autoridade isso presenciassc. 

A suspensüo do cadaver no logar da cxecucSo é acto autorizado por nossas leis pe- 
naes c que rara vez lem applicacüo, salvo em deliclos de grande alrocidade coiuo os 
perpclrados cm Averias. 

Carecendo de fundamcnto o faclo, quc V. Ex. refere sem duvida por informa- 
qücs inexactas, infundada lambem é a assercüo de ler sido elle provocado por 
uma ordem do governo da Republica. 

Devidamente provados no summario os delictos commellidos e plenaniente con- 
fesso o seu auíor, com a- circumslancia aggravanle de havc-los execulado com 
premedilagüo e notavel aleivosia, em despovoado e conlra umas infelizes mulhcrcs, 
todas estas circumslancias revcstem aquellcs factos de um caracter honivel quc 
sublevou a opiniüo e fe-la clamar por immediala iiislÍQa em todo o depailainenlo. 

Altendcndo a estas circumslancias e a que naquelles rnomcntos cra necessario 
proceder ao castigo immedialo do deliclo para restabelecer a confianqa nas povoa- 
^ocs da campanha justamenie assusladas, foi quc se ordenou o castigo, pordm na 
seguranca de se haverem oblido no summario todos os esclarecimenlos que no juizo 
mais lalo se poderiüo desejar para a iinposigüo das penas. 

Quando nos processos se fazem constar esles exlremos essenciaes do juizo crimi 
nal, e se trata dc delictos alrozcs, com circumslancias que lhcs dan caractcr 
excepcional, a cxecucüo immediata do casligo imposto pela lei é urar nacessidade 
que a seguranca da ordem publica reclama da auloridade. 

Eslcs casos teem alguma analogia eom o que succede nos de tumullos e oulrrs 
semelhanles, em que nüo é possivel o reslabelecimento da ordem publicn senüo prr 
medidas immediatas e da mais prompta execucüo, as quacs, por dolorosas qu.: 
algumas vezes sejüo, nüo podem ser censuradas com razüo e justiga, considerado 
0 'grande bem que produzem, restabelecendo a seguranca publica perturbada. 
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Náo olislanle, no caso presenle os crimes alrozes p'érpetrados cm Averias forao 
plenanicnlc provados e plenamcnlc provada a culpabilidadc de seu aulor, pela pri- 
mcira das provas quc o dircito rcconhcce, a conüssüo expressa c espontanca do 
ilelinqucnte, coiiGssüo quc cllc fez até cxtrajudicialmente perante o Sr vice-consul 
do Brazi! cm l’avsandú, o qual, ao ouvi-la, na presenqa de oulras pessoas, ficou 
pcnosamentc impressionado. 

Porém V. Ex. accresccnta <jue mui/ox brazileiros tccmsido victimas de crimes 
cninmctlidos neste paiz em rjuasi todos os ijuaes tiao só tem havido injuslificavel 
demora hos /irocessos, como lcimbeni conipleta impuni'lade: e rjne islo dá ao 
i/oucrno iinperia/ inaior direi/o para pronunciar-se contra o procedimento seguido 
com Manoel .1 n/onio da Conceicüo. 

Como V. Ex. faz esta observacüo, referindo-se a muitos brazileiros, sem deter- 
minar os faclos e as pessoas, a observagüo lem tanta generalidade que por isto 
mcsmo sc enfraquece, c nüo me animo a responde-la porque nüo conheQO os factos 
a que V. Ex. quiz referir-se. Si esses faclos fóssem especificados, facil me seria 
dcmonstrar a V. Ex. quc a administracüo da jusliga procede com adevida regula- 
ridade, c quc osdelinqueníes nüo enconlrüo nos tribunaes a completa impunidade 
que V. Ex. diz, scguramente por informacóes inexactas e vagas, desde que se nüo 
dcterminüo os faclos. 

Porém ainda aceilando em hypolhese a generalidade da accusagüo que V. Ex. 
faz á administracao da justiqa, nüo procederia a deduccüo de que o governo imperial 
tem maior direilo de pronunciar-se contrao procedimento seguido para com Manoel 
Anlonio da Conceiqüo. 

Pelo conlrario, si a Republica tivesse a desgraga de possuir uma administragüo 
de jusliga tüo má que deixasse os crimcs em completa impunidade, ogoverno imperial 
deveria antes estimar que S. Ex. o Sr. governador tomasse a iniciativa áe reparar 
aquelle mal e de toroar effectiva a repressüo dos delictos pelo prompto castigo dos 
criminosos. 

Accrescenta tambem V. Ex. que, de ordem desen governo, pede um traslado do 
summario formado contra o réo, e dos termos da execugüo, porque ó governo 
imperial deseja apreciar por si os aclos praticados. 

Si este pedido imporla a pretengüo de que o governo imperial se considera com. 
o direilo de examinar os actos da administragao interna, que o governo da Republica 
exerce em todos os ramos da adminislragüo publica, desde já devo fazer presente 
aV. Ex. queo governoda Republica desconhece semelhanledireito como incompa- 
tivel com os inherentesá soberanianacional, a qual nüo reconhece outrojuiz senüo 
a si mesma. 

Neste conceilo nüo é possivel acceder ao pedido que V. Ex. faz em nome do 
governo imperial. 

Porém como se lem e.xagerado o procedimeuto seguido pelo governo para o jul- 
garaenlo e casligo dos crimes commettidos em Averius, e a malevolencia. poderia. 
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aproveilar aquclla ncgaliva para süppór quc alguma coisa sc prclendia occullar, si 
se rccusasse uma cópia do proccsso. ordcnou-mc S. Ex. o Sr. governador quc rc- 
metlesse aV. Ex. cópiaauthcntica dellc, dizcndo quc o faz pclo niotivo indicado c por 
deferencia á pcssoa dc V. Ex., c sem quc estc ae'.o possa ja'mais ser invocado como 
precedente erc casos desta nalureza. 

Dei.xando assim cumpridas as ordcns dc S. Ex. o Sr. govcrnador ’provisorio, 
tcnho a honra dc aprovcilar-me dcsta opporlur.idadc para rcpctir a V. Ex. as sc- 
gurangas da minha mais distincla considcraeno. 


A S. Ex. o S. Barüo de Acruiar dc Andrada, cnviado cxlraordinario c ministro 

O 

plenipotenciario do Brazil. 


Amhrozio Veuzco. 


nOCl’.MENTOS A QlTi Sl! UEEEllK A NOTA Ql'E 1‘UECEPE. 


(Cói-ia.) —Minislcrio de gohicrno. 


E.vm. Señor ministro de gohierno, ciudadano I). .losé Maria Monlero (hijo). 

En fls. t6 utiles remito a V. Ex. en original. el sutnario lcvantado al asesino 
dc Averias, Manuel Antonio de la Conccpcion. fusilado en cl paraje dc sus crimines 
el dia 6 de Enero p. p. 

Creo oportuno hacer saber a V. Ex. que, desdc el momento qüc fuc preso el 
asesino, se dió puerta franca para quc el Señor vicc-consul del Brasil pudicra 
penelrar á la carcel, con el objclo dc confcrcnciar con el reo por pertcnecer á la 
misma nacionalidad. Con ese motivo cl Scñor vice-consul sc convcnció personal- 
mente de que el reo Concepcion era un lamoso asesino. ilcgando á decir pu- 
blicamenle que seres dc esa espeeio no tenian nacionalidad, y que s¡ nece- 
sario fuese éi daria su vclo para que cuanto antcs sc fusilase. 

Saludo a V. Ex. á quien Dios guarde muchos aíios. 

Paysandú, Febrero t6 de 1877. 

José Etcheverry. 

Ministerio de Gobierno. Montevidéo, Febrcro 26 de 1877. 

Remiíáse el sumario al minislerio de R. R. E. E., con cojiia aulorisada dela 
nota del gefe politico y acusese recibo. 

Montero. 

Es copía fiel del original. — (Firmado) Eduardo Zorilla, oficial 1— Es eopia 
cónforme, el oficial mayor de relaciones exteriores, Oscar Hordeítana. 
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(Cón.v.)—'Coraisaria de la 4’ seccion de campaña del departamento. 

Averias, Diciembrc 24 de d 876. 

Señor gcfc polilico del deparlamcnto. 

Pongo á disposicion'de V. Ex. al individuo Manucl A. de la Concepcion, autor 
del barbaro crimcn perpetrado el 20 del corriente á la noche, en la casa del 
honrado vecino de esta seccion Don Pablo Gonzalez, crimen que dió po.r rcsultado 
la muerte de su esposa Aurelia, de su hija Diana, de catorce.años de edad, y el 
incendio de la casa. 

En el acto de tener conocimiento dcl hecho, me constilui al lugar del suceso, 
encontrando la casa completamente reducida á cenizas v los cadaveres de la Señora 
Aurelia y su hija Diana carbonizados. 

Procedi á inspeceionar los alrcdcdorcs de las ruinas donde solo encontré una 
botella con un poco de caña y entre las cenizas una achacuyo cabo habia sido con- 
sumido por el fuego. 

Entre los vecinos que concurrieron á la citacion que hice para presenciar el 
hecho se hallaban varios que reconocieron la botella encontrada por haberla visto 
la larde antcs en Ias manos del criininal, agregando los vecinos que este habiadicho 
en la vecindad, el dia antes, quc pensaba robar una muchacha esa noche y ausen- 
tarse de la seccion, como lo verá V. Ex. por las declaraciones que obran en la 
sumaria adjunta. 

• En visía dc esos datos y conociendo los malos antecedentes del criminal, no dudé 
que él fuese el autor de aquel barbaro crimen ; en consecuencia dislribui en 
partidas la policia á mis ordenes, ordenandoles la persecucion y captura del presunto 
criminal, dando por resullado el ser aprendido á los dos dias en las Puntas del 
Caballero. departamento del Durazno. 

De la declaracion del criminal consla de un modo acabado que es autor del 
triple crimen de estupro, asesinato é incendio. Acompaño el acha, cuerpo del delito 
con el cual recibió la muerle Ia niña de manos del asesino. 

Escuso ponderar a V. Ex. el cinismo con que este individuo refiere hasta en sus 
mas minimos detalles el horrendo crimen que ha comelido, asombra v cuestacreer 
que existan seres tan desnaturalisados. La indignacion que ha causado este crimen 
ha producido entre los vecinos honrados un desagrado tal, que algunos de ellbs 
llegaron hasta iniciar la idea de ajusliciarle en el acto y en el paraje del crimen, 
obteniendo la aceptacion inmediata, por lo que tuve que oponerme energicamente 
á Gn de que no llevasen á cabo su intento, teniendo en vista las responsabilidades 
que podria acarrearme este hecho si él fuese consumado ; esto no debe sorprender 
a V. Ex. por cuanto la familiaGonzalez erajustamente apreciada porsu laboripsidad 
y honradez. 

Dios guarde a V. Ex. rnuchos aüos.—(Firmado). Francisco Barrú. 

Conforme. Oscar Hordeiíana, oficial mayor. 



En las Flores, cuarta scccion dc canipaíia del departamento v á los vcintoun dias 
dcl mosdc Diciembrc de mil ochocientos setcnta y scis, yo, cl comisario dc la espre- 
sada, con motivodc habersido ascsinadala csposa de Don Pahlo Gonzalcz y la hija 
de estos y haber sido inccndiada su casa con las dos vicliihas adcntro y rccavendo 
sospechas sobre un moreno brasilero Uamado Manuel A. de la Conccpcion, hize 
comparacer anle mi y los tcstigosquc al íinal suscribcu, á un individuo quc promc- 
tió decir verdad en todo cuanto supicrc y le fuese preguntado. Y sicndolo por su nom- 
bre, patria, cdad, profcsion y domicilio, dijo: llamarsc Avclino Conlreras. oriental, 
de veintecuatroaños, jornalero y doiniciliado cn los l’lorcs. Preguntado: quc si cono- "* 
ce al moreno Manuel Antonio dc la Conccpcion y desdc cuando, dijo: quc si, que lo 
conoce desde hace como tres aíios. Preguntado en dondc vivia y quc ocupacion lenia, 
dijo: que no tenia rcsidencia Qja en ninguna parlc, quc tan pronlo estaba cn una 
como en otra parte, v que su ocupacion era gencralmcnlc cortar leña y madcra. Prc- 
guntado: si no sabia si acoslumbraba llcgar con frccucncia á casa dcl Señor Gonzalez,. 
dijo: que le consta que alli llegaba con mucha frecucncia, lanta porqucera muy dc 
a casa, cuanto por que siempre que la familia dc este eslaba sola, Io mandaba Uamar 
para que les hiciese algun trahajo ó para mandarlo á una ó olra parte. Preguntado 
quesi el dia veinle, fecha en queá !a noche fuc incendiada Ia casa del Sefior Gonza- 
lez vio él ó sabe donde se encontraba el morcno Concepcion, dijo: que si. quc lo 
vió, porque ese dia por la mafiana, cstando el dcclarante en su casa ensillando su 
caballo para ir al Rio-Negro á pasear, llegó Concepcion y le pregunló para dondc 
iba, qucsi queria que lo acompañase, á lo que el deciarante le contesló que iba a 
pescar, que si queria acompafiarlo, podia ir, que concluido que hubo el declaranle 
de ensillar, montó á caballo y se dirijió acompañado del moreno Concepcion, hacia 
la pulperia de Mucapé, á donde llegaron por inslancias dc eslc, que Ie pidió al decla- 
rante Ie hiciese llenar de cafia una botellaquc Uevabaconsigo; que de alli salicron 
en direccion al Rio-Negro y al llegar frentc á un pueslo se despidió Concepcion del 
declarante, diciendole que no lo acompafiaba porque tcnia mucho que hacer esc dia; 
que tenia que ir buscar una acha á casa de un vecino, pues se iba, con direccion al 
Durazno á trabajar en el monte y tenia quc rccojer su ropa y dcspedirse de lodos 
sus amigos; que el declarante le pidió que le dejase un perro mui bravo y mui util 
y enseñado a cazar bichos en el monle, pero ól no quiso dejarselo al principio, hasta 
quedespuesde mucha insistencia conseguió que se lo dcjase llevar pero con la con- 
dicion de que á la noche iria á su casa á buscarlo; qne cuandoel declarante volvió 
de Ia pesca yá mui tardc y despues de haber soltado su caballo y entrado adentro 
para recojerse, Ilegó el moreno Concepcion á buscar el perro y despedirse, diciendolc 
que se iba esa noche, pero que antes tenia que robarse una muchacha; que cl decla- 
rante le preguntó que muchacha era la que se iba á robar, pero que él no le quiso 
decir su nombre; que de alli salió despues de haberse despedido y dicho que iba en 
busca de su ropa, que yá debia estar pronta y se dirijió hacia la casa dcl Señor 
Gonzalez que estd á quinze quadras de la del declarante. Pregunlado que si el 
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morcno Conccpcion no llcvaba consigo la bolclla fiuc cl lc habia licclio Ilenar dc 
cafia. üijo: quc si, quclallcvabay quc anlcs dc marcharse de.su casa convidó al de- 
elaranlc ;i quc lomasc un Irago y quc csla misnia bolclla fuc enconlrada al olro dia 
al lado dc la pucrta dc la cocina dc la casa dcl Scñor Gonzalez, cuando él declaranle 
y varios vccinos l'ueron ajli á prcsenciar el crimen que habia lcnido lugar, que la 
bolclla fuéconocida por cl dcclarantc y por varios olros, quc csc dia Ic habian vislo 
al morcno llcvarla cn la mano y aun por cl misino dcpcndicntc dc Ia casa del Señor 
Muapc. quc cn csc dia dijo quc sc la habia dcspacbado con caña. Prcgunlado si licne 
algo r.ias quc dccir al respccio, dijo: quc no, quc lo cspucsto cs cuanlo sabc v la 
pura vcrdad, v lcida quc lc fuc la prcscntc quedó conforme cn lodas sus parlcs v no 
sabicndo firmar lo hizo a su ruego por Don Allan M. Culloch. A ruego dcl declarantc 
v como lcsligo, finnado: A/I<m J/. Cnllodi.—Francitco Darú. 

lén cl mismo dia, mes y año dc la fccha, hicc comparcccr anlc mi y testigos 
quc al final suscriben, á un individuo que dijo llamarse Miguel Barrios y cl cual 
promctiódccir vcrdad cn todo cua'ntosupiercylc íueseprcguntado. Preguntado:— 
Si sabe dondc sc cncontraba cl moreno Manuel Anlonio de la Concepcion cldia vcinle 
á la tioche ó si lo vió csc dia, dijo: qucsi. que csc dia lo vió, pues temprano esluvo 
cn su casa dc pasco salicndo dc alli en direccion á lacasadeD. Avelir.o Contreras, 
quc cstá proxima á lasuyayá dondelovió llegar, que despues como á las ocho 
dc la noclie, volvió á venir de los mismos lados dc lacasa dc Contreras, diciendo 
quc iba á csa hora porquc esa nochc se pensaba robaruna muchacha y mandarse 
mudar lcjosdcl pago: que dcspucs de cslar alli un momcnlo se despidió y se fuc 
lumando con dircccion hacia la casa del Scñor Gonzalcz y diciendo que iba a pasar 
por casadcl Scñor SanlaCruz á recojer su ropa, pucs alli la tcnia. Pregunlado quc 
si no vió si llcvaba una bolella en la rnano, dijo: quc si, quc llevaba una botella quc 
resultó scr la misma quc al otro dia fué encontrada cn la pucrta de la cocina de la 
casadcl Scñor Gonzalez. Preguntado s¡ tienc algo mas quc dccir, dijo: quc no, y 
leida que lc fuc la presenle, qucdó conformc cn lodas sus paríes y no sabiendo Grmar 
lo hizo liacer á su ruego por Don Nalalio Grcco. 

Á rucgo dcl dcclarantcy como lcstigo: — (Firmado) ¡Salalio Greco. —(Tcsligos) 
Gwseppc Paxse/t. — Francisco Darñ. 


En el mismo dia, mes y aiio dc la fccha, hicc comparccer antc mi v tcsligos que 
al linal suscribcn. á un individuo quc dijo llamarsc Sanla Cruz Gomcz v el cual 
promclió dccir verdad cn lodo quanto supicrc y lc fuese prcguntado. Prcguntado, 
quc si cnnocc a un moreno llamado Manucl dc la Conccpcion, dijo :- Quc si, que 
lo conocc dc.vcrlo ir á su casa cn husca de su ropa, puessu mujerera quien le 
lavaba y planchaba. Preguntado, quc si el dia veinteuno esluvo en su casa, ó Io vióen 
aleuna parte: dijo: —Que si, que ese dia lo vió porque eslando él declaranle cn la 

E. '6 



(mlpc'i ia, llegó él acompafuulo dc Avelino Conlroras y piilió acsio i|uc lo hicicsc 
llcnar de cnfia una boiclla i|uo llcvaba: i|im inas larde luc a su casa á tlccir quc lc 
apronlascn la ropa, poii|uc csa noclic pcnsaha ndiai- una niucliaclia blauca y rubia 
c irsc lcjos dondc nadic snpiesc dc cl, ipic cl dcclaranlc vicudolo lan atrciido lc 
contcsló qnc ann cuaiido nn se lncsc. Iticra a huscar toda su ropa, porquc cl im 
queria qucsu nuijcr lc lavasc nias. quc a la nocho y ctiaudo cl dcclarautc cslaha cn 
su easa ccnaiidu cii ctnnpafiia dc su lamilia, llcgó Concopcion algo clnio y con 
una botella tlccaóa cn la niano, iliciendo quc lo tlicran su ropa, quc su iha, quc 
vá lcs liabia dielio quc lcnia quc robarsc una muchaclia, :í lo quc conlcstó el tlc- 
clarantc quc lomasc su ropa y sc mandaso uiudar iir.iietliaUiinonlc, intimacioii quc 
no se h‘i7.o i'cpclir, pucs monló a cahallo y salió liacia la casa tíelScfior (jonzalr/. 
que queda conio á cincu cuadras de la dcl tlcclaranlc, tpiicn en cl inomcnio sc 
oncerró con su (amilia \ -c acosbi sicnilo rccurdadu al olro dia por varios vcciim.- 
que vcnieron :¡ pcdiilclos acmnpaiiasc á prcscnciar lo quc liabia succdidu cn casa 
dc su vccino, d Señtu' Gonzalc/., quc l’ucron alli y se cnconlraron con que ia casa 
liabia sido incendiatla, qucmandosc denlro de clla la esposa y la liija tld Sriiur 
Gonzalcz, quchacia dias sociicontraba auscnlc: quc biiscamlo algo ijuo lcsimlicasc 
cl autor dcl crinicn, ciiconlraron al lado tle la pucrta tlc la cocina. una boldla. 
con caíia uuu, y tjuc cl dt'claraulc. Gonlrcras y Harrius, rcconocieitm scr la 
misma quc le liabian vislo cl dia anícs :ti murciio dc la Gonccpcion. I’rcguiilatlo 
se lienc algo mas que dccir. dijo: i|uc uo, quc lo cspueslu es toilo cuanlo salic y 
lcida que lc luc la prcscnle, tjuedó conlormc cu todas sus partcs, \ como jirucba 
de ello, y no sabiendo firmar, lo liizo hacer á sn rucgo por Don Eduanlo Me. l'.achcn. 

A ruego dcl dcclaranie por no suber lirniar.—(l'irmado) ¡idmiiiln M<:. lytcl/oi. 
—(Tesligo) D. Marhwz. —(I'irmado) Frinn-ierti liin-ii. 


En cl misino dia. mes y aóo dc la lcclia, hicc coinparccer antc mi y lestigos qiu' 
al linal suscriben, ;í un individuo que dijo llamarse Dionisio Martino/. y el cnal 
promelió decir la verdad, cn todc euamo supierc y le l’tiesc prcgunlado. l’rcgunlatlo 
que sisabcalgo rfilcrcnlc al succso ocuiTÍdo eii casa del Señor l)on Pab'm (.íonzalcz, 
dijo: que loque cl sabe por liabcrlo óiilo decir y vislolo despues tís que la casa dcl 
Señor Gonzalez fuó incendiada cn la nnrlie dcl dia vcinlcuno dol corricnlc. Prcguu- 
(ado como lo supo, tlijo: quc iiabiondo «I idoa pcsar una lanaá una casa proxima 
á la del Scñor Gonzalcz, le dijeron que csu imclic, habian iiiccmliado lacasadc oslc 
v muertoá su mujer y ;i su liija, quc cnloiicos cl por curiosidad sc dirijió hacia alli 
y Uegado que hubo, vió que al lado do la puerta de la cocina cstaba una botella quc 
aun conservaba caña v que reconociü en ella, ser una, quc el misiiio le hahia dcs- 
pachado el dia anles, al moreno Manuel de la Coneepcion. Pregunlado quc si liene 
algo mas quedecir, tlijo qne no, quc lo cspueslo cs cuanto sabc y la pura verdad 
y lcida que lc íué la presenlc, manil'estó eslar eonforme en lodas sus partes 



firin.imlni.i conmigo v lesligos. — (Firmado.) fíinninio Martincz. —(Tcsligo.) Mham 
)f. Citllm'/i .— (Firmiulo.) Frttnñsco fíarñ. 


Comisaria de la F scccion depoli'cia dc campaña del deparlamenlo dc Paysandú. 
Kn las Avcrias á los vcinlc y cualro dias dcl mcs dc Dicicmbrc dcl año mil oclio 
uic’MlOí? sclcnla y scis. Iiicc comparccer anle rni v lesligos quc al final suscriben á 
iiii individuo quc sc cncuenlra prcso el cual promctió dccir vcrdad en todo cuanto 
supicrc y Ic fucse prcgunlado. V sicndolo por su 'nombre, palria, edad, estado y 
prnfision y domicilio, dijo :—llamarsc Manuel Antonio dc la Concepcion, de na- 
cinnalidad brasilcro, dc cdad dc vintc y trcs años, profisinn jornalero. soltero y 
domieiliado cn cstá Scccion. Preguntado si sabe porquc sc cncucntra preso, dijo 
quc si, quc sabe quc sc cncuentra preso por haber inccndiado la casa dc D. Pablo 
(tonzalcz cn la noclic dcl dia 20 dcl corrienle y haber hccho quc sc quemasen 
ih’iilro su csposa I). Aurclia y su hija Diana. Preguntado cual fué la causa que 
Imbo óquc lo indujo ;¡ comctcr tño horriblc crimen:—Dijo quc habicndoel llegado 
osa noche como :i las nueve á casa dcl Señor Gcnzalez v enconlrado á su familia 
•ola por auscncia dc csle, propuselo a su señora si queria tener iclaciones carnales 
rnn cl, cslo cs dcspucs dc habcr golpcado la puerta yhechola lcvanlar, porcuanlo 
á csa hora sc cncordraba acoslada la familia. á lo. quc la Scfiora lc contestó quc 
110 fucse alrcvido quc si cstaba óhrioó loco y que sc mandase mudar, pcro él tanlo 
b’ inshi y la cargó llegando hasla amcnazarla, quc cllá lc dijo quc diese vuelta que 
lc iba úabrir ia pucrla. Dado quc hubo la vuclla la scñora le abrió la puerta. y lo 
imiló á cnlrar dicicndolc quc sc dcjasc dc lonlcras quc si no conocia que lo que 
él lc proponia cra un crinien y por cl cslilo lc liizo olra porcion dc rcflcxiones, 
pcro él sc ohslinó eii qnc hal.'ia dc conseguir su obji.'lo hasla quc obtuvo el asen- 
timiciilo do la Soüora quicn lc dijo quc cslaba bicn. pcro quc era nccesario esperar 
á quc su liija sc duniiieso para quc no fuesc lcsligo dc cslc crimcn. asi fue que 
paradar ticmpo ¡í cslo se fucrnn ambos á la cocina ysc pusicron á lomar mate, y 
cuando crcycron él v la Sofiora quc va ilcbia liabcrsc dormido su liija volvieron 
adcnlro y la cnconlraron a’ osla levanlada y vcslida y cnojada con el dcclaranle por 
liabcr ido á aquclla liora á incomodarlas, y con su madrc por habcr lcnido !a 
imprccaucion de abrirle la pucrla á esa liora, csponicndose á quc cometiese con 
dlas algun criinen. Visto cl dcclarantc quc lo quc la scíiora qucria cra lomarse 
(iimipo para vcr si dc este modo podia librarsc de sus prclcnsioncs, volvió 
a rcnovar sus proposicioncs v amcnazas, pcro]clla lc volvió á rcpelir á su 
vcz quc luvicsc calma v que cspcrasc á quo sc durmiesc su hija. la quc asuí- 
tada no querin hacerlo, viendo cl dcclaranlc quc la nochc avanzabaque no 
pndia conseguir su objcto, Iratn dc valersc dc medios violcntds pDfa COÚSí- 
guirlo v sin consideraciou ninguma agarró á la seftorá D. AUreliá ht'-'fdltéó 
sobrc la cama. pero ella haciendo una tonaz re3istchcia y ávudadá pbh Ah :< ki'ja, 



consig'uió dcsacirso ilc cl y procuró una arma con i|im dcfcmli’rsc, cn csle intcr, 
vino la liija hacia cl y lc dió un cnipujon dicicndidc «[iio sc l'ucsc porquc dc lo 
cónlrario daria parlc á la polieia, pcro cl lcjns dc atcmori/arsc por cso lc cmilestó 
que si ella no se soccsaha y dcjalia quc hieiese lo quc qucria con su madrc, lc 
ilia á prcndcr l'ucgo á la casa con ellas adcnlro, csla amcna/.a lcjos dc inliinidarla, 
la cnfureció nias v mas, razon por la cual y conocicndo ól dcclaranlc quo ol alcir 
lado quc habia comctido era criincn baslanic para quc la policia lo cnslijrase quiso 
oorrar sus hucllas y lo lii/.o dcl modo scguicnlc: Touni una aclia de curlav lcfia quc 
alli habia v Ic dió un acliazo á la niíia, Aurclia su madrc vicndo i|uc dcl acliazo 
liabia muerlo su hija, sc abrnzó dc clla y cayó al suclo sin scnlido. cnlonccs d 
dcclaranlc tomó la vcla cnccndida dc sobrc la mcsa y lc prend'ui l'ucgo á la rasa, 
ccrrando las pucrlas cn scguida y salicndo á fucra rn domlc pcrinancció liasla d 
amanccer, hora cn quc vicndo qnc lodo liabia qucdado rcduddo á cenizas, moiilii a 
caballo y sc dirigió liacia cl Durazno, lcincroso dc quc apesar dc no liaber liabido 
tcsligo alguno al horriblc crimcn quc liabia comctidn, la policia luvicsr sospcchas 
dc ser cl el aulor y lo aprclicndicsc. 

Pregunlado si el solo objcto ó sobt causa dc habcr comclido rslc crimcn l'uó el 
no habcr podido conseguir lo quc descaha de la Seíiora esposa dc Gonzalcz y por el 
solo lcmor dc quesu hija diesc parlc á la policia : dijo : (Jue s¡, que no litibo ni mas 
causa ni mas razun. Prcguntado s¡ ticne algo mas quc agrcgar á esta dcclaracion : 
—DijoqueiiO, quc lo cspueslo es lo unico que lia liabido ósueedido. Y no siendopara 
mas se le leyó la prcsenlc quedando confonnc y ralificando en todas sus jiartes, en 
prueba de lo cual y no sabiendo lirinar, lo hace haccr á su ruego por el l)r. Danicl 
Caslro. 

Á rucgo dcl declarante por no sahcr firinar y como tcstigo.— Tirmados/. Danbl 
C. Caslro. —(Tesligos.) Jaa/i A Itare/ija. — Fr///i'-/.</o liará. 

Es cópia.—ConlormC; Oscar ilor/leni/na. olliciat inayor. 


E 1 diatrcs dcEncro dc mil ochocicnlos sclcntay siotc, por ordcn dcl Scñor gcfe 
politico comparcció anlc ini cl comisano dc ordcncs y tcsligos un imlividuo prcso. 
quien promelió dccir vcrdad cn cuanto supicrcy lc fucse prcguulado. 

Pregunlado porsu nombrc, edad. patria, profcsion y domicilio :—Dijo llamar-sc 
Jfanuel Antoniode la Conccpcion, brasilcro, vcinlc y trcs aíios, soltero. jnrnalero, 
domiciliado cn la cuarta seccion del dcpartamcnlo, districlo de Avcrias. Prcgun- 
lado con quien trabajaba ó eon quien estaba conchabado en la scccion do su rc. i- 
dencia anlcs dc sor prcso: —Dijo quc lia solido cslar conchabado por tncs cn casa del 
comandanle Ramos y olros; pcroque gcneralmcnlc trabajaba por un tanlo cn tra- 
bajos dc monlc, quc al ser prcso paraba cn las « Flores» casa dc un corrcnlino 
Santa-Cruz. Prcgunlado quc dia lo prcndieron, quien, cn que parajc, y por quc causa : 
—Dijo, qucno retucrda fijamenle el dia pero que fué cn los ultimos dias dcl mcs 



pptlo. ; que lo prondió Avclino Conlrerasy Rohcrlo Pcricon vccinos de las Florcs, cn 
las punlas tlcl «Caballcro >, deparlamcnto del Durazuo, cn una casa dc aquel 
punlo, ;i la que liabia llegado ;í dcscansar apesar de no conocer á losducños de ella, 
quc la causa es la siguicnlc: que el dia veinle del incs ppdo, á la tardc esluvo cn 
la pulperia de Moapé quc alli compró una botclla de caña. que lle.gada la nochc'se 
dirijió ;i la casa dc I). Aurclia Gonzalcz cncuyacasa tenia rclacion como cn la mayor 
parle del dislriclo, que cnconlró ;¡ la sciiora sola con su liija Diana niña joven que 
la Sefiora lo invitó á dcsencillar, lo quc cl declaranle na acepló dcjando su caballo 
i'iisillado porser manso, quc la Sefiora lu invilú á lomar male lo quc bieicron pa- 
samlo á la cocina, que scria como las doce de !a nochc cuando la nifia Diana cm- 
pezó desde el cuarlo á rclarlos por cslar tomando malc a csas horas, tratando al 
declarante dc borraelio, quc cntonces cl dcclaranle le tlijo que viniera clla lambien á 
lomar malc ;i la cocina, pasando inmcdiatamcntc al cuarlu don.lc cslaba !a niña 
siguiendole Doña Aurclia, quc alli la nifia scguió iiisultandolo e dicicndo quc iba 
íidar parlc á la policia, quc como la niña seguiesc insultandolo y amenazandolo 
con dar parlc ;í la policia, comprcndió el pcligro cn queseballaba apesarde quc 
la Seíiora lo tranquilisaba asegurandolc quc no so daria parle ;i la policia, no du- 
daiiilo quc alolro dia lo prcndirian por la quejade laniiia, que cnlonces sc le vino 
la idéa de matarlas a las dos personas para oeiiliar su falta y Iibrarsc de la accion 
dc ia policia, quo pura cffecluar su plano tomó una hacha que liabia fuera de la casa 
oon laquomató priinero á la niíia y despues á la mailrc descargandoíes un golpe a 
cada ur.a con lo quc qucdaron inertas y lendidasen cl suelo, que cntonces lomó la 
vola qite cstaba prcndida cn clcuartoycon clla inecndió la casa. propagandose el 
fucgo pronlamcntc por scr los techos dc paja v las paredcs de terron, que inmc- 
diatanientc montóá caballoy sedirijió aldcparlamcnlo del Durazno pasando por el 
paso dc Ouinlcros y llegando al punto doade lo prcndieron. Prcgunlado si la dccla- 
racion quc se lc lee y que curre ;i f.— de este espedients es la niisma quc ha prcs- 
tado anlc cl coaiisario dc la 4 " seccion capilan Don Francisco Barú, si cn elia sc 
aíinna y ratifica, ó si liene algo quo quitarlc ó poncrlc;—Dijo que la dcclaracion 
quc se le acaba <le locr cs la inisma quc presló aute cl l'uncionario nombrado. reclifi- 
cando t¡uc no ba dcclarado quc él bubiesc cxijido nadie de la Sefiora, quc tampoco 
la agarró para ecliarla sobre Ia cama y por fio que no permaneció hasta cl amanc- 
ccr prcscnciantio la conclusioadel incendio quc dospucs de prcnderlc fuego á la casa 
nniiitó á caballo y sc fuó sin perder tiempo, quc cn lodo lo demas la declaracion 
Itóda cs cl relalo de lo sucedido. Pregunlado s¡ rcconocc la botella que sc le apro- 
scnla:—Dijo qae la conoce y cs la misma quc lletió de cañaenlapulpcria de Moapé, 
la qtic sc qucdó olvidada en la cocina de la easa de Ganzalez, dcspucs dc incendiar 
la recostada contra la pared dcl lado de al'ucra. Preguntado si reconoccla hacha que 
sc lc prcsenla:—Dijo quc la rcconoccy que conelía dió níuerle á Doña Aurclia y á 
la uifia Diana. Prcgunladu si cs veridica la convcrsacion quc Avelino Contreras 
dicc liabci' lcnido con d declarantc cl dia vcinlc del mes ppdo. que obra en su 



ileclaracion dc íl.—y quc sc lo lcc. Dijo quc lorolcrido por Avclino cs Ia vcrdad dc 
la convcrsacion quc luvicron csc din. ]>ero qae. no hablaron nada do muchacha, que 
hablaron algo al respeclo, pero quc cra de una inujcr quc liahia dicho quc iria con cl 
dcclarantc al Duruzno. l’roguntado si cs cicrlo quc cl dia vciulc dcl mcs ppdo. csluvo 
cn la casa dc Miguel Barrios y si lo rcferido por cslc cs cicrlo cn su dcclaracion dc 
II.—y quc se lc lee:—Dijo quc todo es vcridico lo rclcrido por Barrios, pcro quc no ha- 
blaron de mucliacha ninguna. l’rcgunlado si cs cicrla la dcclaracion prcslada por 
Sama-Cruz liomcz:—Dijo quc lodoos vcridico mcnosquc Gomez sc cnojasc v dijcsc 
quc no qucria quc su mujer lc labasu cn adclaulc la ropa v que lampoco hahlnron dc 
ninguna muchaclia. I’rcguntado si conoce a Dionisio Marlinez:—üijo qucloconoco 
por scr dependienlc cn la pulperia tlc Moapé, quc el fuó quicii le vendió la holclla 
dc caiia. Non siondo pava mas c;to acto, suspentli la prcsc.'ilc Ucclaracion lcida (|ite lc 
l'ué, dijo scr la misma quc acaba dc prestar. quc cn clla se aíirma y ratilica, no saliicn- 
do firmar lo hacea su ruego cl lcstigo Don Igr.acio Kchagué. 

A ruego de Níanuel Anlonio dc la tioncepcion y como tcsligo: —(Firniado).— /<jwi- 
do Echugnr. —(Tcsligo). — lloxi'/nln <h' /n >ic»rn. —(Tcsligo).— Einjciiio Ijnfjnr .— 
Pedro Etdiebere, coiíiisfti'io de órdencs. 

Es cópia conforme .—Osmr lf‘>ri/rin»m. 


Cñpin <!c los teler/rniniis rnrnlñwlns cnn d ipññrrnn o» In prrsrnlr rnnsn, i/ i/nr 
nnijñmles ipieilun nrch icnilns e» !« n/irinn de ln jefitura / inlilirii. 

Diciemhrc il 1 dc If<7(’>. Minislm de gobicnto Monlevidéo—A gclé ptdilico 
l’avsandñ.—Conlcsleme V'. .S. on cl aulo si cslá preso cn csa carcel cl nscsino 
de la fainilia cn Avcrias v si ba cnntcsado su eriinen. Diga V. S. tambicu que 
dislancia liav dc csa ciutlad al lugar adomb.' sc comclió cl crimcii, lenga iuuelia 
vigilaneia emi cl asesiuo. 


lícfalura polilica ú minislcrio dc gobiorno. 

Rccebi telegraina.—Ascsino cn mi podcr bicn scguro. solo cspcraba ampüar 
sumario para dirigirmc aV. Kx. y Sefior gobcrnador, pidiendo cjccucion dol 
criminal abreviando Iramitcs. EI ascsino lia confesado su crimcn, cnntado los 
detallcs y no parecc arrcpcntido, porque muy á menudo rcficre los dctallcs del 
hecho ;í los demas prcsos ccm c! mayor cynismo. El lugar del succso no cslá 
muy cerca, pero aunquc fucra cn los mismos inficrnos mc consliluiria alli con 
el criminal para haccrlo cjccular cn una liorca dejandolo colgado hasla que 
se le desprenda la cabeqa del cucrpo, sirvicndo csle aclo dc ejemplar para Ins 
criminales; tal es, Señor minislro, de liorroroso y rcpugnantc esle hccbo criminal. 

Saludo a V. Ex.—Gobcrnador Monteddeo .—Á Coroncl Elchcvcrry, l’aysandú. 
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Ksluy conmovido ante el horrendo crimcn perpelrado cn el deparlamenlo dc 
V. S. Gomprcndo (|iie csa clase dc crimencs -no es posible cvilqr por muy 
lmena que sca la aulorid.ul local. l’elicilo a V. S. por la caplurá del asesino, el 
(|uc scr;i casligado como mcrecc. Aclive 4’. S. el sumario que pronlo recibirá 
órdcncs. Diga V. S. ;i lus pacilicos babilanles de cse dcparlanienlo quc mi gobierno 
eslá dispueslo ;í casligar al barbaro eriitiinal \ que csc custigu no se hará csperar. 

Saludo ;í V. S.— Minislro de gobierno Moulevidco.— A gcl’e [>olilico Pavsandú. 

Acuso rcciboá su lclcgrania iic hoy. I’ara li'iiiur dcl pais y de sus auioridades cl 
l’ainoso criininal dc « Averias » lia sido capturado. Hcciba V. S. cn ini nombre las 
inas ardicnteslelicilaciones ponpie c-sc licclio vienc á probar quc cn un departamcnto 
bien organisado como el dcY. S. noscburlan impuncmcnte los criminalcs dc sus 
auloridadcs. llc rccibido cncargo de S. Ex. cl Scfior gobernador para ordonar a 
V. S. quc lan pronto como qucdcn concluidas las ultimas dcclaraciones quc debe 
[ireslar el ascsino, sca eonducido al silio domlc consumó el crimcn y alli sca fu- 
silado y espuesto su cadavcr hasla quc la pulrcfaccion obllgue ;í darlc scpultura. 
Asi inismo liará V. S. sabcr por barnlo ;í la poblacion de la ciudad de l’aysandú el 
dia cn quc dcba lcncr lugar la cjecucion. lo que lambicn eoruunicaráal gobieruo por 
lelegrafo. DigaV. S.álos habitanlcs bonrados y laboriosos del deparlamento de 
1‘avsandú que cl goliierno actual cstá dispuesto á llevar hasla los conüncs de la Re- 
pública su accion rcparadora haciendo praclicar una vcz por lodas el rcspccto v las 
garantias á la vida y ;i la propricdad ; cn eslo caso cl gobierno prescinde de las 
pesadas formas judiciales para Iibrará la socicdad de la presencia de un monstruo : 
lus ciudadanos quc lo componen ticncu baslanlu palriolismo para asumir la res- 
[lonsabilidad dc esc hccho y cspcrar tranquilos cl fallo de sus conciudadanos y 
dc la liisloria. — Salado a V. S. 

Es cúpia ficl dc los lelcgranias cambiados c<>n cl supcrior gobicrno y quc ori- 
giualos obran cn cl archivo dc csta gclalura.— f'cihv Elckehtrc, coniisario dc 
úrdonos. 

Es cópia conforme. — <>\cnr llonfeiwna, olieial mayor. 


Itanii» leidu cn lus eiillcs cie es(a cinilnd iV prcscuciii dcl rcu Uicuuel 
Aulouio dc I» Conccpciou. 

Paysandú, Encro í- dc 1877. 

E1 coroncl Don .losc Elclicvcrry. gcfc politico y do policia dcl dcparlarncnlo, 
á strs lionrados v paciíicos habilantcs Iiacc sabcr — quc cl superior gobierno dc 
la Itcpública cotrsecucnlc con su promcsa lrccha á los habitanlcs del pais, dc 
llevar a lodos los confincs dc la nacion su accion rcparadora hacicndo praclicar una 
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vcz por lodas, cl rcspeclo y las garnntjas á la vida y la propicdad ha ordcnado: quc 
cl rco Manucl Anlimio dc la (ioncepcion, ascsino convicto y confcso dc la Señora 
Doña Aurclia Gonzalcz y de su liija Diana, dc catorcc aíios dc cdad, c inccndiario 
dc la casa quc' liabilaban sus vicliinas, siluada cn cl districlo dc « Avcrias » sca 
fusilado con Ias formalidadcs dc cslilo, con suspcnsion dcl cadavcr, cl dia saliado 
scis dcl corrientc, cn cl mismo lugar dondc tuc pcrpctrado cl crimcn. Los ciuda- 
danos que componcn cl actual goliicrno, asi como su delcgado cn cslc dcpartamcnlo 
ticncn cl suficicntc patriotisnio para Iilirar ií la socicdad dcl monslruo Manucl 
Anlonio dc la Ccnccpcion; prcsciiulicndo cn cslc caso dc las pcsadas formas judi- 
cialcs, asumiendo la rcsponsabilidad de cstc liccho y cspcrando tranquilos cl fallo 
dc sus conciudadanos v dc la historia. 

La presenlc supcrior rcsolucion sc liará salier por bando pregonado en las bocas- 
callesdelaciudad, con asislencia dcl rco dcbidamenlc cuslodiado.—/. Etchcvcrnj. 

Es cópia ficl del original.— Perlro Etchvbrre, comisario dc órdcncs. 


En las puntas de «Florcs » dislricto dc «Avcrias» dcpartamcnto dc Paysandii, 
á seis de Enero de mil ocliocicntos sclenta y sicle, enconlrandonos cn la casa in- 
ccndiada donde habiló Ia familia Gonzalcz, y sicndo Ia una y dicz ininulos dc la 
larde, antc cl vecindario alli reunido en numcro dc más dc doscicnlas personas, y 
cn cumplimienlo dc la órden supcrior quc anlpccde fué fusilado cl rco Manucl 
Antonio de la Concepcion con suspcnsicn dcl cadavcr, sicndolc previamcnlc dis- 
pcnsados los auxilios cspirilualcs pnr el Scfmr Cura Parroco dc csla ciudad Don 
Ignacio Bcraza.— Pedrn Etchebere, comisario dc órdcncs.— Üomimjo UolaUa , 
Tenientc l.° del 2.° dc Cazadores. 

Es cópia conformc. E1 oDcial mayor dcPicIaciones Exlcriorcs .—Osrar Jlontchaua. 



UNIAO GERAL DOS CORREIOS 


iiao io Bmil ii Mii oitliiio ei Bn 101 9 it OiHm li 1874 
rtHiidi i críi it m iiiii itril ln tornioi. 

N. 30. 

ItECRI-TO N. G.'iSl—DE 2. : i l)K MAIO DE 1877. 


rruumlsa o .icio diplomaiico <l>: .KlhcbSu <•<> Brazil ao tratado cclcbrado cm Ecrna a D dc Oilubro dc 187íisobrca 
crcacáo dc uma uníao gcral dos Corrcios. 


Tcuilo-se assigimJo cin IJcrna aos dezcselc de 'ilarQo do corrc-nle anno entre o 
encarregado dc negocius inlerino do Brazil na Confedcrarño Suissa e o vice- 
presiderile do Consellio Fcderal da mcsma Conl'ederacño um aclo diplomatico, pelo 
qualo Brazil adhere ao tralado relalivo á crcaijño de nma unuio geral dos Correios, 
celebrado cin Bcrna cntre a Allemanha, Austria-Hungria. Belgiea, Dinamarca, 
Egyplo, Hcspanha, Esíados-Unidos da America. Franca, Gran-Brctanha, Grecia, 
Italia, Luxemburgo, Norucga, Paizcs Baixos, Porlugal, Roumania. Russia, Servia, 
Suecia, Suissa e Turquia: hc¡ por bcm que o clilo tralado seja observado e cum- 
prido láo inteiramenle como nelle se contém. 

Diogo Vclho Cavalcanli de Albuquerque, do Conselho dc Sua Mageslade o 
Impcrador. Scnador do Imperio, ministro c sccretario de Estado dos negocios 
eslrangeiros, assimo tcnha cnlcndidoc facaexecular com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio dc Janciro aos 23 dc Maio de 1877, 36° da independencia e do 
Imperio. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Díoqo Ycl/io Cavalcanti de Albuquerquc. 


7 
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ACTO lllI'I.OMATICO A Ql'K SK 


iiiiit.iik o Di'.cuiTo i;u:k hiix'kdk. 


Tcndo o dcpnrlaincnto dos corrcins 
Suissos proposto, por circular dc G 
de Janciro dc IS77, a lodos os incin- 
bros da uniáo gcral dos Corrcios, quc 
adiniltisscm na Uiiiüo o Impcrio do 
Urazilsobas mesmas cmidicoes cm ipie 
Idrüo admitlidas as Colonias l'rance/.as c 
a India britannica, isto é, sob as condi- 
ooes do accdrdn assignado cm lierna aos 
27 de .lanciro dc 1870, cnüose lcndo 
aprcsentailo objecQüo alguma contra csta 
proposla, dcnlro do prazo dc seis scma- 
nas, prcscripto pclo arl. 17, § 0, do tra- 
lado dc Berna dc tt de Oitubro dc 1874 : 

Os abaixo assignados, dcvidainenlc 
aulorizados para cstc íim, cunlirmüo pelo 
prcscntc acto diploinalico a adlicsüo de- 
finiliva, acontardo 1" d¿ Jullm dc 1877, 
dadapelo governn do Imperio do IJrazil 
ás eslipulacocs do tralado concluido cm 
Berna aos 9 dcOilubro dc 1874. rcla- 
livamenlc á ereacüo de uma uniüo grral 
dos Corrcios, bcm corno ás disposicóes 
do regulamcnto dc detalhc para a cxc- 
cucao do dilo tralado. 

Feito cm Berna aos 17 dc Marfo 
dc 1877. 

Pclo govcrno do Imperio do Brazil o 
cncarrcgado dc ncgocios interino do 
Brazil junlo á Confederacüo Suissa: 

(L. S.) J. B. de Serra Belfort. 

l’clo Conselho Fcdcral Suissa. cm 
rioinc dos mcmbros da Uniüo, o vicc- 
prcsidenlc do Conselho Federal: 

(L. S.) SciIENCK. 


Le dcpnrtcincnt des postes snisscs 
ayant proposé, par circulaire du G Jan- 
vier I877,¡i tous lcs mcmbrcs dc l’Union- 
gcncralc dcs poslcs d'admcltre dans 
l'Union I’Umpirc du Brésil aux mémcs 
condilions ipic l'ont ólé lcs Colonics 
l'rancaises ct l'lnde britanniquc, c'csl-á- 
dirc aux condilions de l'arrangcmcnl 
signé ñ Bcrnc lc 27 Janvicr 1870, cl 
aucune objeclion contre ccltc proposi- 
lion n'ayanl élé prcscntés dans lc délai 
de six scmaincs, prcscrit par l articlc 17, 
paragraphc 0, du traité de Berne du 9 
Uctobrc 1874; 

Les soussignés, dúmcul autoiisés á cet 
cffcl, constatenl par le présent acle d¡- 
plomaliquc l'adhésion définilivc, dcs lc 
1" .luillcl 1877, du gouvcrncmcnt dc 
l'Empirc du Brésil aux stipulations 
du trailé concornant la création d'une 
'I.'nion généralc dcs poslcs, conclu ñ 
Bernc lc 9 Odobre 1874, ainsi qu'aux 
dispositions du réglcmcnl dc détail pour 
I'cxécution du dit traité. 

Fait a Bcrnc, lc 17 Mars 1877. 

Pour Ic Gouvcrncment de l’Empirc du 
lirésil, Lc chargé d'AfTaircs du Iirésil 
ad inlerim prés la Confédération Suissc: 

(L. S.) J. B. dk Skiiiia Br.i.roirr. 

l’our lc Conscil Fédéral Suissc, au 
nom dcs mcrnbrcs dc l'Union, Le Vicc- 
Présidcnt du Conscil Fédéral : 

(L. S.) SclIENCK. 



51 


Tratado rclativo á creafáo de uma Uniáo Geral 
dos Correios celehrado entre a Allemanha, 
Anstria-Hungria, Belgica, Dinamarca, Egypto, 
Hespanha, Estadcs-Unidos da America, Fronga» 
Gran-Bretanha, Grecia, Italia, Luxemburgo, 
Noruega, Paizes Baixos, Portugal, Roumania, 
Russia, Servia, Suecia, Suissae Turquia. 

Os abaixo assignados, plenipotcncia- 
rios dos govcrnos dos paizcs supra- 
incncionados, cotnbinárSo dc coramum 
nccórdo c sob rcscrva dc ralilicacño, no 
seguinlc convcnio: 

Aut. I.” 

Os paizes entrc os quacs c cclcbrado 
o prcscnle Iralado, forniarrio, sob a deno- 
ininaqáo de—Uniao Gcral dos Corrcios, 
ittn só lcrritorio postal para a permutaeao 
reciproca dc corrcspondencias cnlre as 
respeclivas agencias dc correios. 

Aar. 2." 

Nas disposicñcs dcslc Iratado com- 
prchcndcni-sc as cartas. os cartóes pos- 
lacs, os livros, os jornacs c outros im- 
(tressos, as amoslras de mercadorias e 
os papcisdc negocio proccdenles deum 
dos paizcs da L’niáo, com destino aqual- 
qucr oulro destcs paizes. Applicar-se-hfto 
egualmcnte as mesmas disposicoes á per- 
inutaqfio poslai dos supramencionados 
objectos cntrc os paizes da Uniao e 
aqucllcs que a clla fórem eslranhos, 
scmpre quecsla perrnutacao tiver logar 
pelo tcrritoriode duas das parles contrac- 
tantes, pelo menos. 

Akt. 3." 

A taxageral daüniáo é fixada cm 23 
cenlimos para uma carla singela fran- 
queada. 


Traité concernaut la crcatioa d'une Union géne- 
rale des postes, conclu entre l’A’.lemagne, 
rAutriche. Hongrie, la Belgique, lc Danemark, 
l’Egypte, l’Espagne, les Etats-Unis d’Amérique, 
la France, la Grande-Bretagne, la Gréce, l'Ita- 
lie, le Luxembourg, la Norvége, les Pays-Bas- 
le Portugal, la Roumanie, laRussie, la Serbie. 
la Suéde, la Suisse etla Turquie. 

Lcs soussigncs, plénipolentiaires des 
gouvcrncmcnts dcs pays ci-dessus énu- 
mórcs, ont d'un commun accord, et sous 
réserve de ratiíicalion, arrété la convcn- 
lion suivanlc: 

Art. 1. 

Lcs pays cnlrc lesqucls cst conelu le 
(ircsent traitc formeront, sous la désigna- 
tion de L'nion générale áesposles. un scul 
tcrritoire postal pour l'échangc récipro- 
que dcs coricspondanccs cntre lcurs 
lmrcaux de poslc. 

Akt. 2. 

Lcs disposilions dc cc traité s’clendronl 
aux leltrcs, aux carles-corrcspondance, 
aux livrcs, aux journaux et autrcs impri- 
més aux échanlillons de inarcbandises et 
aux papiers d affaires originaires de l'un 
dcs pays dc l'Union et a desliaalion d'un 
aulre de ces pays. Elles s’appliqueront 
égalemenl :i l'échange postal des objecls 
ci-de?sus entre les pays de I’Union et lcs 
pays étrangers ñ l'Union loules les fois 
que cet cchaDge emprunte le territoire 
de deux des parties contractantes au 
moins. 

Art. 3. 

La taxe générale de l’ünion est Qxée i 
2o centimes pour la lellre simple affran- 
chie. 



Comtndo. como mcdida do Iransioáo, 
fica rcscrvada a cada paiz. cm razáo da 
difTorcní.a dcjnocda oti por oulras cau.-as. 
a laculdade dc pcrcebcr uma laxa’supc- 
rior ou inierior á dila quantia, comtanlo 
que ella nfio cxceda a 32 ccntimns, ncin 
dcsca dc 20 ccnliinos. 

Scrá considcrada como sinircla loda a 
carla cnjo pcso nfio passar dc 13 craminas. 
A laxa das cartas que passarein desle ¡icso 
será de um portc singclo por cada 13 
graminas ou frac<;üo dc lograinmas. 

<) portc das carlas nüo franqucadas 
scrá o dobt'o daquellc quc no paiz dc dcs- 
tino livcr sido íixado para as earlas frair 
queadas. 

0 franqucamenlo dos cartücs postnes 
c obrigatorio. A sua taxa c íixada na mc- 
tade da que pcricncer ás carlas l'ran- 
queadas. podendo ser arrcdondadas us 
fracQócs. 

Pclo transporlc pnr mar cxccdenlc a 
300 milhas marilimas dentro dos limilcs 
daUniáo,podcrá accrescentar-sc ao porte 
ordinario uma taxa addicional, que nfio 
passarádc melade da ta.xagcral da Uniño. 
fixada para a carla franqueada. 

Art. í-.° 

E fixada cm 7 ccntimos por c-ada maco 
singclo a (axa geral da Uniüo para os pa- 
peis de ncgocio. amostras dc mcrcado- 
rias, jornaes, livros brochados ou enca- 
dcrnados, brochuras, papeis de niusica, 
cartóes de visita, catalogos, prospectos, 
annuncios e avisos diversos, impressos, 
gravados, litbograpbados ou autographa- 
dos, be;n como para as photographias. 

Comtudo, como medida áe transicüo, 
fica reservada a cada paiz, cm razño da 


Toutcfois.commc mcsurcdc transilimi, 
il esl rcscrvé cliaquc pays, pour tcnir 
complc dc scs convcnanccs inoncluircs 
ou aulrcs, la facultc dc percevoir une laxc 
snpcricurc ou infcrieiirc ñ ce cliillrc, 
moyciinanl qu'cllo ne dcpassc pas 32 
cenlimescl ne (lescendo pas aii-dossous 
du 211 ccntiiiios. 

Sora coiisidóróe cmiimc letlre simplc 
Imilc lcllro dmil lc poidsnc dópassc pas 
13 gramnios. I.a (axc dos leltrcs ddpas- 
sanl cc poids scra d'un port simplo par 
13 grammes ou l'raclion do lügramiues. 

Uc portdos lottrcs nmi all'raiioliiossoia 
lo iloulde dc lr. laxo du pavs dc doslina- 
linn pour les loltros atl'raiioliios. 

l/aH'raiicliissoiiioiil dos oarlo.s.cnrros- 
ponccc.-l obligaloirc. I.our laxo osl llxóc 
a la moitic dc oollc dos lcllros ali'rancliios. 
•'i'oo laeiiltc d'arrondir lcs fraolions. 

Pour loul transporl marilimc do plus 
dc 300 millos inarins dans lc rcss’órl do 
l'Union, il pourra ctrc ajoutó au port 
ordinairc uuc surlaxc qui nc pourra (ins 
dépasser ia inoitié do la taxc généralo de 
TUniun. fixée pourla lollrc all'ranchic. 

Aitr. í. 

Ua taxc gónéralc dc i'Union pour les 
papicrs d’aflaires, lcs éclianlillons dc 
marchandises, les journaux, les livros 
brochés ou rcliés, lcs brochurcs, les pa- 
picrs dc musiquc, les carlcs dc visitc, lcs 
calalogucs, lcs prospcclus, annonccs el 
avisdivers, imprimés, giavós, lithogra- 
phiés ou aulographiés, ainsiquc les pho- 
lographies, esí fixce i\ 7 ccnlirncs pour 
chaqueenvoi simple. 

Toutefois, comme mcsure de transi- 
tion, il est réservé a chaque pays, pour 
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dilTcrciica dc mocda ou por oulras cau- 
sas, a faculdadc dc pcrccbcr uma laxa 
superior ou inlcnor á dila quarilia, com 
lanlo quc ella lifio cxceda a 11 cenlimos, 
ncrn dcsca dc '■> ccntimos. 

Scrii considcrado cvtno singclo lodo o 
inaci) cujo pcso nfio passar dc ’jn grain- 
mas. A laxa dos macus quc passarcm 
ilcsli' pcso scrá dc um porlc singelo por 
eada -'iU grammas ou l’raccfio dc üO gram- 
mas. 

l’or ludn Iransporlc por mar exccdenle 
a :iOli millias marilimas, denlro dos liini- 
ii's da l niáo, podcrii accresceniar-se ao 
[icrli: ordinario uma laxaaddicional, que 
náo passará dc meladc da laxa gcral da 
I uifto, lixada para os ubjcctos da sobrc- 
dila tlassc. 

*• ticso nraimo dos objcctos supra- 
mcnci'iiiados c íixado cm 2:>0 gramrmis 
para as amoslras, e cm 1.000 grammas 
[inra lodos os oulros objeclos. 

1! rcscrvado ao govcrno dc caila [iair 
o dircilo dc nfio pcrmillir no scu lcrrilo- 
rio o Iransportc c a dislribuicfro tlos ob- 
jeclos espccilicados no prcsenle artigo: 
:i rcspeito dos quaes nüo livercm sido 
cumpridas as lcis, dccrctos e ordcns quc 
rcgutcm as condirücs dti sua publicacao 
c circulariio. 

ART. o.° 

Os objcclos dcsignados no art. 2° po- 
(lcráü scr cxpcdidos mcdianle rcgislro. 

Todo o objeclo registrado dcvera’ scr 
IVanqucado. 

0 portc dc franqucaraenlo dos objcctos 
rcgislrados ú o mesmo dos náo recis- 
Irados. 


tcnir coraptc de ses convenances moné- 
taircs ou aulrcs, la faculté de percevoir 
uue laxé supérieurc ou infcrieure a ce 
cliiffrc, moycnnant qu’elle ne dépasse 
pos 11 centimcs el ne desccnde pas au- 
dcssous de o ccntimes. 

Scra considcré comme envoi simplc 
lout cnvoi dout te poids ne dépassepas 
:¡0 grammcs. La taxc des envois dépas- 
sant cc poids sera d'un porl simple par 
ijO grarnmcsoufraclion de-oO grammes. 

Pour touí transporl maritimc de plus 
<le 300 milles marins dans le ressort de 
l'Union, il pourra étre ajoulé au port 
ordinairc unc surlaxc qui ne pourra pas 
dépasserla moitié dc la laxe générale de 
l’Union fixéc pour les objels de cette 
calégorie. 

Le poids maximum des objets mcntio- 
nés ci-dessus est fixé á 250 grammes 
puur les échantillons el á 1000 grammes 
pour lous lcs aulres. 

Est réservé le droit du gouvernemenl 
dc chaque pays dc l’Union de ne pas 
effecluer sur soa tcrriloire le transport 
et ta distribution des objets désignés dans 
lc présent article, á l’égard desquels il 
n’aurait pas été satisfail aux lois, ordon- 
nances ct décrels qui réglent les condi- 
lions delcur publication et de leur cir- 
culalion. 

Art. 5. 

Lcs objcts désigncs dans l’article 2 
pourront étre expédiés sous recomman- 
dalion. 

Tout envoi recommandé doit élre 
aífranchi. 

Le port d’affranchissement des envois 
recommandés est te méme que celui des 
envois non recommandés. 
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A laxa a cobrar pdo rcgisfro c pclos 
avisos de entrega n'io dcvcrá cxccdcr ás 
quc fórem admiltidas no scrvifo intcrno 
do paiz de proccdcncia. 

Em caso de pcrda de um pbjccto rc- 
gislrado e excepto o caso dc forga maior, 
será paga uma indcmnizagüo dc 50 fran • 
cos ao cxpcdidor. ou, a pedido destc, ao 
destinalario pela administrariio cm cujo 
territorio ou em cujo scrvico marilimo 
tiver logar o dcscaminbo, isto c, onde 
houverem desapparccido os vcsligios dc 
tal objeclo, salvo sc csta adminislracáo, 
segundo a legislagüo do seu paiz, nüo fur 
responsavel pelo descaminho dosobjcclos 
registrados no interior. ' 

0 pagamento dcsta indcmnizacáo será 
realizado com a menor demora possivcl, 
c o mais tardar no prazó de um anno, a 
contar do dia da reclamacüo. 

Toda reclamacáo dc indemnizaqüo 
prescreve si nüo houver sido formulada 
no prazo de um anno a conlar da cn- 
trega do objecto registrado no correio. 

Akt. G.° 

0 franqueamento de todo e qualqucr 
objeclo só podcrá ser effcctuado por meio 
de sellos postaes ou de envoltorios sella- 
dos que tenhüo validadc no paiz de pro- 
cedencia. 

Deixaráóde ser expedidos, os jornacs e 
outros impressos nüo franqueados ou in- 
sutHcienlemente franqueados. Os oulros 
objectos nüo franqueados ou insuflicien- 
temenle franqueados serüo laxados como 
cartas náo franqueadas, lomando-se em 
conta o valor dos envoltorios sellados ou 
dos sellos postaes empregados, quando os 
tiverem. 

Art. 7.° 

Nenhum porle supplementar será 


La laxc á pcrccvoir pour la recom- 
mandalion ct pour lcs avis dc rcccplion 
nc dcvra 'pas dúpasser ccllc admise dans 
Ic scrvicc intcrne du pavs d originc. 

En cas dc pcrlc d'un cnvoi rccom- 
mandc ct sauf Ic cas dc forcc majcurc, 
ilsera payc unc indcrnnitc dc 50 francs 
á l'expédilcur ou, sur !a demandc dc 
colui-ci, au dcstinatairc, parl’Adminis- 
tration dans lc lcrriloirc ou dans lc scr- 
vicc marilimc dc laqucllc la pcrl a cu 
liou, c'cst-á-dirc oii la Iracc dc l'objcl a 
disparu, á inoins quc, d'aprcs la lcgisla- 
tion de son pavs, cellc adminislralion 
nc soit pas rcsponsable pour la perle 
d'cnvois rccommandcs á l'intérieur. 

Le paiemenl dc ccllc indcmnilc aura 
lieu dans lc plus brcf dclai possildc ct, 
au plus tard, dans lc dclai d'un an, á 
parlir du jour de la réclamalion. 

Toule réclamation d'indemnitc esl 
prescrile, s¡ elle n’a pas ctc formulce 
dansle délaid’unan, ápartir de lareinisc 
á la poste de l'cnvoi recommcndc. 

Abt. G. 

Lntfranchisscmcnt dc lout cnvoi qucl- 
conque nc peul ctre opéré qu'au moycn 
de limhrcs-poslc ou d'enveloppcs limbrés 
valable dans Ic pays d’originc. 

11 ne sera pas donné cours aux jour- 
naux et autres iinprimés non afl'ranchis 
ou insuflisamment affranchis. Lcs aulrcs 
envois non affranchis ou insuflisamment 
affranchis seron taxés comme Icttrcs non 
affranchies, sauf déduclion, s'il y a lieu, 
de la valeur des cnveloppes limbrés ou 
des limbres-poste cmployés. 

Abt. 7. 

Aucun porl supplementaire ne sera 
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cobrado pcla rccxpcdÍQao dos objcclos 
rcmcltidos pclo correio no interior da 
UniSo. 

No caso, po.rém, dc algum objcclo re- 
\ mellido cm servic f o interno dc um dos 
paizes da Unifio enlrar, por eíTcilo de 
rccxpcdicüo, no scrvi^o dc oulro paiz da 
Uniño, n adrninistrac.ao dcstjnataria ad- 
dicionará a sua taxa inlcrior. 

Aut. 8.° 

As corrcspondcncias otliciacs rclativas 
«io scrvico dos correios süo isenlas dc 
portc. Salva csla cxcepcáo, nenhuma 
outra iscncño ou rcduccáo dc porlc c 
])crmillida. 

Art. 9.° 

Cada adminislracfio arrccadará por in- 
tciro cm provcito proprio nsquantiasquc 
cobrar cm virtudc dos preccdenlcs arls. 
3", í°, !>% f)° c 7". Conseguintemcntc, 
quanto a cstas quanlias, nfio liavcrá conla 
alguma cnlrc as divcrsas adminislrococs 
da Uniiio.- 

Pclas cartas c pclos outros objcctos 
poslacs nfto podcrá, lanlo no paiz de pro- 
ccdencia como no dc dcslino, scr cxigida 
dos cxpedidorcs ou dos dcslinalarios taxa 
alguma ou dircito posla! alcni daquellcs 
quc sño cstabclccidos pclos arligos supra 
mcncionados. 

Art. 10.” 

A libcrdadc do transilo é garaulida 
cin lodo o tcrritorio da UniSo. 

llavcrá porlanlo plena e inteira liber- 
dadc dc transmissüo dc correspondencias, 
podcndo as divcrsas administracoes pos- 
taes da Uniáo expedir rcciprocamcnle 
cntre si, em transito pelos paizes'intcr- 
mediarios, nfto só malas fcchadas como 


pcrqu pour la réexpcdition d'envois pos- 
taux dans l’intérieur d’Union. 

Seuiement, dans le cas oü un envoi 
du servicc-inleme de l’undespaysde 
l’Union cntrerait, parsuit d’uneréexpe- 
dilion, dans le service d’un autre pays 
dc l’Union, l’adminislration du lieu dc 
dcstination ajouterasa taxe interne. 

Art. 8. 

Lcs corrcspondances officielles relati- 
ves au servicc des postes sontexemptes du 
port. Sauf cettc' exception, il nest admis 
ni franchise, ni modération dc porí. 

Art. 9. ^ 

Chaquc administration gardera en 
cnlicr lcs sommes qu’elle aura percues 
cn vcrlu dcs articles 3, 4, 5, 6et 7 oi- 
dessus. En conséquence, il n’yaurapas 
lieu de ce chef á un décompte enlre les 
■divcrses administrations de l’Union. 

Les lcttrcs et Ies autrcs envois postaux 
nc pourront, dans le pays d’originc 
comme dans celui de destination, étre 
frappés á Ia charge des expéditeurs ou 
des destinalaires, d’aucune taxe ni d’au- 
cun droit postal autres que ceux prévus 
par lcs articles sus-mentionnés. 

Art. 10. 

La liberté du transit estgaranticdans 
lo tcrritoire enlier de l'Union. 

En conséquence, il y aura pleine et 
cnlicrc liberlé d’échange, les diversesad- 
ministrations postalesde l’Union pouvant 
s’expcdicr réciproquement, en transit par 
les pavs intcrmédiaires, tant des dépé- 
chcs closcs que dcs corrcspondanccs á 
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corrcspondcncias avulsas. scgundo as nc- 
cessidades do trafico c as convcnicncias 
do servigo postal. 

As malas lechadas c as corresponden- 
cias avulsas dcvcráó scrsempre dirigidas 
pclas- vias mais rapidas dc quc dispuzc- 
rcm as adminislragües poslacs. 

Ouando diversas viaslivcrcm as mcs- 
mas condicócs dc celcridadc a adminis- 
IraQáo cxpedidora cscollicrá a quc dcva 
scr seguida. 

É obrigatoria a cx'pcdicáo cm uialas 
fcchadas, scmprc quc o nuuicro dc 
cartas ou dc outros objectos postacs for 
tal que possa causar eslorvo ás opera- 
cües da agencia recxpedidora, conformc 
declarar a adminislracüo intcrcssada. 

A agencia rcracllentc pagará áadnii- 
nisíracáo do territorio de transilo a ro- 
tribuicáo de dois francos por kilogram- 
ma de carlas, e de 25 ccntiraos por 
kilogramma das oulras rcmcssas espcci- 
ficadas no art. 4°, pcso liquido, quer o 
transilo tenha logar cm malas fechadas, 
quer as correspondencias scjfio enviadas 
avulsas. 

Esla rel.ribuicáo podcrá scr clevada 
■a quatro francos quanto ás carlas, c 
a 50 centimos quanlo aos oulros ob- 
jectos designados no art. 4°, si a dis- 
lancia a percorrer no lerrilorio de uma 
mesma administrafáo fór superior a 750 
kilometros. 

Fica entendido comtudo que nos paizcs 
onde o transito é adualmcnle gratuito 
ou sujeito a direitos menos clevados, 
estas condi^oes scráo mantidas. 

No caso de ser o transilo effectuado 
por mar em. uma dislancia superior a 
300 milhas marilimas,', dcntro. dos li- 
mites daUniáo, aadininistracáo de que 
depender a organizagáo desle servipo 


dccouvert, suivant les bcsoins du traftc 
ct lcs convcnanccs du sevvicc poslal. 

Lcs dcpóclios closcs et lcs corrcspon- 
danccs á découverl doivcnl loiijours ctre 
dirigccs par Ics voics Ics plus rapidcs 
dout lcs adminislialions poslalcs dis- 
poscnt. 

Lorsqqc |ilusicurs routcs prcscntont 
los imuiH's coadilions dc célóritc, lad- 
minislralion cxpcd ilricc a Ie choix de ia 
roulc á suivrc. 

11 cst obligaloirc d'cxpcdicr cu dcpó- 
clics closes loutcs lcs foisquc Ic nombre 
dos letlrcs ct aulrcs cnvois pnstaux csl 
de naturc á cntravcr lcs opcrations du 
burcau rccxpódilcur, d'aprós ios dódara- 
tions dc radminislration inlórcssóe. 

L'Oliicc cxpóditcur paicia á l’Adini- 
nislralion du lcrritoirc dc liansit unc 
bonificaliou dc 2l’rancs par kilogrammc 
pour lcs lottrcs et dc 25 ccnliincs par 
kilogramme pour lcs cnvois spóoitiós á 
l'arl. 4, poids net, soil que lc transit aif 
lieu cn dópcches closcs, soil qu'il sc lassc 
á dccouvcrl. 

Ccttc bonilication peut ótro porléo á 
4 francs pour les Ictlres cl á 50 cenli— 
mcs pour lcs cnvois spécifics á i'art. 4, 
lorsqu'il s'agit d'un transit dc plus dc 
750 kilomclrcs sur Ic lcrriloirc d'unc 
mómc adminislralion. 

.11 cst entcndu toutcfois quc parloul 
oii le transit csl déjá actuellcmcnt gra- 
luit ou soumis á dcs laxcsmoins clevécs, 
ccs condi'icns scronl mainlenues. 

Dans les cas oá lc transit aurait licu 
par mer sur un parcours de plus de 300 
millcsmarius dans lc rcssort de l’ünion, 
l’adminislration par les soins de laquelle 
ce scrvicc marilimc cst organisc aura 
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marilimo lcrá dircilo a que Ihc scjiío rc- 
Iribuidas as dcspezas deste Iransporlc. 

Gs membros da Uni3o obrigao-sc a 
rcduzir lanlo quanlo possivcl eslas dcs- 
pczas. A relribuÍQáo quc a adminislracáo 
que provcr ao transporlc marilimo po- 
dcrú rcclamar, por eslc molivo, da ad- 
minislrarjáo rcmcllcnlc, náo devcrá cx- 
ccder scis francos 50 ccnlinros por ki- 
logramma dc carlas, c 50 ccnlimos por 
kilogramma dos objcclos cspecificados no 
arl. 4", peso liquido. 

Em caso ncnhum, porcm, cslas dcs- 
pczas podcráü scr supcriorcs ás acluaes. 

Por consequcncia, náo sc pagará rc- 
tribuicáo alguma pclo servigo das linhas 
postacsmaritimasondc nenhumasc paga 
aclualmcnlc. 

Para eslabclcccr o pcso das corres- 
pondencias cm Iransito, qucr cm malas 
l'echadas, quer cm avulso, far-sc-ha crn 
cpocas, quc scráo marcadas dc commum 
accórdo, uma cslatislica dcslcs objcclos 
duranlc duas scmanas. Alc scr rcvislo, 
o resullado dcslc Irabalho servirú dcbasc 
ás conlas das administracücs cntrc si. 

Cada corrcio podcráreclamar a divisáo: 

1. ° Em caso de allcragáo imporlanle 
no movimento das correspondcncias; 

2. " Findo um anno dcpois da dala da 
ultima verificaqáo. 

As disposÍQoes do prescnle artigo náo 
sáo applicaveis á' mala das Indias, ncm 
ao transporte que se effecluar no lerri- 
lorio dos Estados-Unidos da America 
pclos caminhos de ferro cntre Nova-York 
e S. Francisco. Estes servi^os conti- 
nuarúñ -a ficar dependcnles de combi- 
nagocs parlicutares cnlre as administra- 
^oes interessadas. 


droit á la bonification des frais de ce 
Iransport. 

Lcs mcmbres de l’Union s’engagcnl á 
réduirc ces frais dans la mesure du pos- 
sihle. La boniücation que l’Ofüce qui 
pourvoit au transport maritime pourra 
réclamcr dc cc chef de 1’OíEce expc- 
dilcur nc dcvra pas dépasscr 6 francs 
50 ccnlimes par kilogramme pour les 
lcllrcs, ct 50 cenlimes par kil.ogramme 
pour tes cnvois spéciGés á l’article 4, 
(poids nct). 

Dans aucun cas ces frais ne pourront 
clre supcrieurs á ceux bonifiés mainlc- 
nant. En conséquence, il ne scra pajé 
aucune boniGcation sur les routcs pos- 
tales maritimes oü il n’en est pas payc 
actuellement. 

Pour ctabür le poids des correspon- 
danccs transitant, soit en dépéchcs clo- 
ses, soil á découvcrl, il seMHfail á des 
époqucs quc scront détcrminées d’un 
commun accord une statistiquc de ccs 
cnvois pendant dcux semaines. Jusqu’á 
'révision, le résultat de ce travail servira 
dc base aui complcs dcs administrations 
cnlrc elles. 

Chaque Office pourra demauder la 
révision : 

1. ° En casde modification importanlc 
dans lc cours des correspondances; 

2. ” A l’expiration d’une année aprés 
la date de la derniére constatation. 

Les dispositions du présent article ne 
sont pas applicables á la malle des Indes, 
ni aux transports á eflfecluer á travers le 
lcrritoire des Etats-Unis d’Amérique par 
lcs chemins de fer entre New-York et 
San-Francisco. Ces services continuerónt 
á faire l’objet d’arrangements parliculiers 
enlre les administrations inléressées. 

• 8 
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Aht. H.° 

As relagoes dos paizes da llnmo com 
os que a esta fóreni cslranhos scráo rc- 
guladas pclas convencóes espcciacs quc 
aclualmenle exislem ou vcnhfio a ser con- 
cluidas enlre elles. 

As taxas a cobrar pclo transporte aléni 
dos limites da Unifio scrao delcrminadas 
por essas convcncúcs; e addicionar-sc- 
háo em tal caso á taxa da Unifio. 

Em conformidadc com as disposicücs 
do art. 9“, a taxa da Unifio sera' applica- 
da da maneira seguintc: 

d.” 0 corrcio vemcltcnlo arrccadará 
por inleiro a taxa da Uniáo marcada 
para as correspondencias franqueadas 
com destino apaizes cstrangeiros. 

2. ” 0 correio deslinaíario da Uniáo 
arrecadar^^r inteiro a ía.xa da Uniáo 
marcada para as correspondencias nfio 
franqueadas procedentes de paizcs cstran- 
geiros. 

3. ° 0 correio da Uniáo que permular 
malas fechadas com paizes csüangeiros 
arrecadará por inteiro a laxa da UniSo, 
marcada para as correspondencias fran- 
queadas procedcnles de paizes estran- 
geiros, e para as correspondencias nüo 
ÍVanqucadas com destino a estes paizes. 

Nos casos especificados em os ns. 1,2 
e 3, o correio que permular malas náo 
terá direito a retribuicáo alguma pelo 
transito. Em todos os outros casos, as 
despezas de (ransito seráo pagas em con- 
formidade com as disposiqócs do arl. 10°. 

Art. 12°. 


Aut. 11. 

Lcs rclations dcs pays dc l’Union avcc 
dcs pays élrangcrs á ccllc-ci seront ré- 
gies par lcs convcntions particuliórcs qui 
cxistenl actucllcmcnt ou qui seronl con. 
cluscnlrc cux. 

Les taxcs :i percevoirpour Ie transpoit 
nu-delá dos limites dc l’Union scronl 
déteriiiinées par ccs convcntions ; ollos 
scronl ajoutées, lc cas échéant, á la taxc 
dc l Unioii. 

En conforinité des dispositions dc 

1 article 9, la laxe de l ünion scra atlri- 
buéc dc la manifcre suivanle : 

1. " L’Oflice expédilcurdc I'Uniongar- 
dcra en cnlier la taxe dc l'Union pour 
les correspondanccs alfranchics á dcsti- 
nalion des pays élrangcrs. . 

2. ° L'OíIice destinatairc de l’Union 
garderacn cnticr la laxc dc l'Union pour 
les correspondances non aífranchicsori- 
ginaires des pays étrangers. 

3. ” L'Oífice de Union qui cchangc dcs 
dépéchcs closes avec des páys élrangcrs 
gardcra cn enlier la laxe dc l’Union 
pour les correspondanccs affranchies ori- 
ginaires des pays étrangers cl pour lcs 
correspondances non aflranchics ádcsti- 
nation des pays élrangers. 

Dans les cas désignés sous les ns. 1, 

2 et 3, rOflice qui échange les dépéches 
n’a droil á aucune bonification pour lc 
Iransit. Dans tous lesautrcs cas, lcsfrais 
de transit seront payés d’apres Ics dispo- 
sitions de l’art. 10. 

Aht. 12. 


0 servico de cartas com valores dccla- Lc scrvice dcs leltres avec valeur. 
rados, bem como o de saqucs postaes, déclarcc et celui des mandats de. poilé 
seráoajuslados por meiode combinaQücs fcront l’objct d’arrangemenLs ultéricurs' 
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ullcrinres cnlre osdivcrsos paizcs ou gru- 
pos dc paizcs da Uniuo. 

Aht. 13°. 

As adminislragócsposlacs dos divcrsos 
paizcs quc compocm a Uniáosao compc- 
lcnlcs para asscntar.de comnium accórdo. 
por mcio dc um rcgulamentn. em lodas 
as medidas de ordem c dc servico ncces- 
sarias paraaevecucüo do prescnle tratado. 

Ficaentcndido quc as disposicües dcs- 
lc rcgulamento poderáo ser inodificadas 
dc commum accñrdo cnlrc as adminis- 
traqoes da Uniáo. 

As diíFerenles administraqOes lcm a 
faculdade de celebrar enlre s¡ quaesquer 
ajusles necessarios quc nüo digáo rcspeiío 
a assumptos quc interessem á totalidade 
da Uniao, como c rcgular a Ireca dc 
malas na IVonlcirU, tixar as zonas limi- 
trophes paracobranca de taxas rcduzidas, 
cslabelcccr as condiqOcs da troca de 
saqucs poslacs c de cartas coro valorcs 
declarados, ctc., etc. 

Abt. M'. 

As disposicñcs do presente tratado náo 
allcráo a Iegislacáo postal interna dc 
cada paiz, ncm invalidáo o direito das 
parles conlraclantcs de manter e celebrar 
Iralados, assim como demantere estabc- 
lecer uniOcs mais restrictas no inluito do 
mclhoramcnto progressivo das rciacñes 
postaes. 

Aht. lri°. 

Será organizada, sob a denominaQáo 
dcsecretaria intcrnacional da uniáo geral 
dos Correios, uma repartÍQáo cenlral que 
funceionará debaixo da inspecgáo de uma 
adminislraQáo postal designada pclo 


cnlre lcs divcrs pavs ou groupcs dc pays 
dc l’Union. 

Art. 13. - 

Les administrations postalcs dcs divers 
pays qui composcnt l’Union sont com- 
pétcntcs pour arréter d’un commun 
accord, dans un réglement, toutes les 
mcsures d’ordre et dc dclail nécessaires 
on vuc de l’exécution du présenl trailé. 
II est enlendu que les disposilions dc cc 
réglement pourront loujours étre modi- 
fiées d’un commun accord entrc les admi- 
. nistrations de I’Union. 

Les diflercnles administrations peuvent 
prendrc entre elles les arrangements 
néccssaires au sujet des questions qui 
ne eoncernenl pasl'ensemblede I'Union, 
cornmc lc réglement des ra'pports á la 
frnntiére,la fixation derayons limiírophes 
avec taxe réduite, les condi tions dc 
l’échange des mandats de posle et des 
lettres avec valeur déclarée, etc. etc. 

Aut. 14. 

Les stipulalions du présent traité ne 
porlent ni alleration á la législation pos- 
tale inlernede chaque pays, ni reslriction 
au droit des parties conlractántes de 
maiutenir ct de conelure des traités, 
ainsi que de maintenir et d’élablir des 
unions plus restreintes en vue d’une 
amélioration progressive des relations 
postales. 

Art. 13. 

II sera organisé, sous le nom de Bureau 
icternational de rUnion générale des 
postes, un office central qui fonctionnera 
sous la haute surveillance d’une admi- 
nislrátion poslal désignée par le Congrés, 
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Congre.;so, e cujas despczcs ser5o pagas 
por todas as adimnUlrnrües dos Kslmlos 
contractanles. 

Esta secrelaria tcrá a seu cargo coor- 
dcnar, publicar c distribuir lodas as in- 
forraacüesc csclarccimcnlos dc qualqucr 
nalurcza, quc possáo scr deuliüdade para 
o scrvico inlcrnacional dos Correios.cniil- 
lir, a pcdido das parlcs inlcressadas. o 
scu parecer sobre queslñes liligiosas, in- 
formar sobre as propostas de moilificaeáo 
do rcgulamento de cxccucáo, cornrnuni- 
car as allerafScs adoptadas, facililar as 
operacoesda conlabilidade internacional, 
especialmenle nos casos prcvistos no arl. 
10" antecedente, e etn gertd proccdcr aos 
csludos e trabalhos quc llic forem incum- 
bidos no interesse da Uniáo postal. 

Aht. 1G°. 

Em caso de desaccñrdo cnlrc dois ou 
mais membros da Uniáo rclalivamcnlcá 
inlerprelaQáo do presenle tralado. scrá 
resolvida por juizo arbilral a quesláo 
suscilada; para esle fnn, cada uma das 
adminislracücs liligantcs cscollierá um 
outro membro da Uniáo quc náoscja in- 
teressadv no litigio. 

Adecisáodos arbitros será dada pnr 
maioria absolula de volos. 

Em caso de cmpale dos volos, os ar- 
Litroses*olheráo, paradecidir, umaoutra 
administracáo cgualmcnte desinteressada 
no liligio. 

Art. 17°. 

A cntrada para a Uniáo dos paizes dc 
alcm-mar, que ainda náo fazem partc 
della, tcrá logar debai.vo das condiijOes 
seguintes: 

l.° Enviaráfi a sua declarac5o á 


cl dnnl les frais seront supporlés par 
loules les ndminislmlions dcs Elats ccn- 
traclanls. 

Cc buiTau scra cliargc dc coordonner, 
dc publicr ct de dislribucr lcs rcn- 
scignemcnis dc loulenalurc qui intéres- 
sniil le service inlernalional dcs poslcs, 
d’éinellre. :'i la dcinandc dcs parlics cn 
causc, im avissurlcs queslions liligicuscs, 
d'instriiire les dcinandes dc mcdilicaliim 
au rcglciiicnt d'cxéculion, de noliíier 
Irs cliangenii'iils udoptés, de faciliter lcs 
opéraliiiiis di' la coinplabilité inlcrnatio- 
nalc, nolammciil dans les relalions pré- 
yucs á l'arl. 10 ci-dcssus ol, cn général, 
ile procédcr aux étudcs cl aux travaux 
dmil il serail saisi dans l'inlérél ilcl'L’ninn 
pnslale. 

Aiit. 1i>. 

En cas dc disscnlimcnl ciilre dcux ou 
plusicurs mcinbrcs dc ri.uiim rclalivc- 
iiicnlá rinterpiélalioi! duprésonl Irailé, 
laquesliun cu liligcdcvra élrc régléc par 
jugemenl arbilral: á ccl clícl, cliacunc 
des adminislralions en cause clioisira un 
aulrc incmbrc dc l'Unioii qui nesoil pas 
inlércssé dans Iallaire. 

La décision dcs arbitrcs scra dounéc á 
la majorité absoluc des voix. 

En cas de parlagc des voix, lcs arbilrcs 
choisironl, pour Iranchcr le dill’crciid. 
unc aulrc admiiiistration égalcincnl dr- 
siiilérpsséc diius lc litigo. 

Aut. 17. 

L’enlrée dans 1‘Union dcs paysd'oulre- 
nicr n'en faisant pas cncore parlic scra 
adinisc aux condilions suivaulcs: 

1." IIs déreposeronl Icur déclaralion 



61 


admÍRÍslracüo cncarrcgada da gcrcncia 
da sccrelaria inlcrnaciona! da Uniao. 

2. " Submcller-sc-hüo ás cslipulacües 
do Irnlado da Uniüo, salvo accúrdo ullc— 
rior, quanlo ás dcspezas dc Iransporlc 
marilimo. 

3. " Asuu adiicsüo á Uniüo dcvorá scr 
prcccdida dc um accórdo enlrc as 
adminislrafñes que livercm convencúes 
poslaos ou rolacüos dircrlas com cllcs. 

4. " Parachcgaracslo accordo, a admi- 
nislraoüo gcrcnlo convocará. si isso fór 
ncccssnrio, uma rcuniüo das adminislra- 
rñcs inlcrcssadas cdaadminislraijüo que 
prctendcr scr admillida. 

ii.° Eslabolocidoo accúrdo, a adminis- 
Iracáo gcrcnlo dará dollc conliccimcnlo a 
lodos os mcmbros da uniáo gcral dos 
Corrcios. 

C.° Si, passadas seis scmanas a conlar 
da dala em quc sc fizcr csla communica- 
cüo, náo scorferecercin objcccñes, a adhc- 
süo scrá considerada como ullimada c 
assim scrá comnrunicado pela adminis- 
Iracüo gcrcnlc á adminislracáo adhc- 
rcnlc. A adbcsüo dcfiniliva scrá confir- 
niada pclo acto diplomalico enlrc o go- 
verno da adrninislracüo gcrcnle c o go- 
vcrno da adminislrarüo admillida nu 
l'niüo. 

Art. 18." 

Dc tres cm Ires annos, pelo mcnos, 
reunir-se-ha um congrcsso de plenipo- 
tcnciarios dos paizes que livercm parle 
nestc tratado, para o fim de apcrfeigoar 
o syslcma da Uniáo, de introduzir nelle 
os melhoramentos que se julgarem ne- 
ccssarios c dc disculir os negocios com- 
muns. 


enlre lcs mains de l'administralion char- 
gée de lagestiondu bureau inlernalional 
dc l'Union. 

2. ° Ils se souraetlront aux stipula- 
lions du traitc de l’Union, sáuf enlcnle 
ullérieurc au sujct des frais de transport 
marilime. 

3. ° Leur adhésion á l’Union doit 
clre prcccdce d’une cnlenlc cnlre les 
administrations ayant des conventions 
poslalcs ou des rclations directes avec 
cux. 

4. ° Pour amener cette enlenle, l’admi- 
nistration géranle convoquera, le cas 
échéant,une réunion des adminislrations 
inléressécs et de l'admi'nislration qui 
dcmande I’acccs. 

o.° L'enlenle éláblie, I’adminislralion 
gérante en avisera tous Ies mcmbres de 
I'Union géncralc des poslcs. 

G.“ Si dans un délai de six scmai- 
ncs, a parlir de la dale de cette com- 
municalion, des objcctions ne sont pas 
prcscnlécs, I’adhésion sera considéré 
comrae accomplie ct il en sera fait 
communication par I’administratipn gé- 
ranlc a fadminislration adhérente.— 
L’adhésion définilive sera constalée par 
un actc diplomalique cnlrc le gouver- 
nemcnt de l’administration géranle el 
lc giiuvcrncmenl de l’administrationad- 
misc dans l'Union. 

Art. 18. 

Tous les trois ans au moins, un con- » 
grés de plénipotenliaires des pays parti- 
cipant au traité sera réuni en vue dc 
pcrfectionner le systcme de l’Union, d’y 
inlroduire les amélioralions jugées né- 
ccssaires el de discuter les affaires 
communcs. 



Cada paiz tom um volo. 

Cada paiz pódc fazer-sc represcnlar 
por um ou mais delegados, ou pela dele- 
gacSo de um oulro paiz. 

Comtudo, Qca enlendido que o delé- 
gado ou delegados de um paiz nfio pode- 
ráo ser encarregados da reprcsentacüo de 
mais de dois paizes, Comprehendendo * 
aquelle que elles represenlarem. 

A proxima reuniáo terá logar cm Pariz 
no anno de 1877. 

Todavia, a époea desta rcuniüo scrá 
anticipada, si assitn o padir um lcrco» 
pelo menos, dos membros daUnif.o. 

Art. I9.° 

0 presenle tratado comccará a lcr v¡- 
gor no 1° de Julho de I87a. 

Durará por trcs annos a conlar dcsla 
data. Passado este prazo, considerar-sc-ha 
prolongado indefinidamente; porém cada 
uma das partes contracíantes tcrá o di- 
reito dc se retirar da- Uniáo, medianlc 
aviso dado com anticipacáo dc um 
anno. 

Art. 20.” 

Sáo derogadas,' a conlar do dia em que 
comecara lerexecuqio o presente tralado, 
lodas as disposicoes dos tratados especiaes 
celebrados entre os diversos paizesead- 
ministracoes, que náo sejáo conciliaveis 
com os termos do presente traíado, e scm 
prejuizo das disposi^oes do art. 14.” 

0 presente tratado será ratiGcado, logo 
que fór possivel, e, o mais lardar, tres 
mezes antes da data em que lór poslo em 
execuijáo. 

AsratiGcafóesseráo trocadas em Berna. 


Chaquc pavs a unc voix. 

Chaque pavs peul se fairc représcn- 
tcr, soit par un ou par plusicurs délé- 
gués, soit par !a délégation d’un aulrc 
pays. 

Toutel'ois, il csl enlendu que le dúlé- 
guéou les déléguésd'un pavs nepourront 
étre chargés quc de la représcnlation 
de deux pays, y compris celui qu’ils 
rcprésenten 

La prochainc réunion aura licu á 
I’aris cn 1877. 

Toulcfois, l'époque dc cellc réunion 
sera avancéc, si la dcmande on esl 
faite par lc ticrs au moins dcs mcmbres 
de l'Union. 

Abt. 19. 

Le présenl trailé cntrcra on vígucur 
lc Juillcl 1879. 

11 est conclu pour trois ans á partir 
de cette dale. Passé ce lermc, il sera 
considéré commc indéGnimcnl prolongé, 
mais cliaquc partie contraclanlc aura lc 
droit de se retirer de l'ünion, moyen- 
nant un averlissemenl donné une année 
u Tavance. 

Art. 20. 

Sont abrogées, á partir du jour de la 
mise cxéculion du préscnl trailé, 
toutes Ies disposilions des trailcs spé- 
ciau.x conclus entre lcs divcrs pays ct 
administralions, pour autant qu’clles nc 
seraient pas conciliables avec les termes 
du présent trailé et sans préjudice des 
dispositions de l’art. 14. 

Le présent traité sera ratiGé aussilót 
que faire se pourra et, au plus tard, 
trois mois avanl la date de sa mise á 
exécution. Les actes de ratiGcation sc- 
ront échangés á Bernc. 



Krn fé do que os plcnlpolcnciaríos dos 
govcrnossupra-mcncionadosó assignáráo 
cm Berna no dia 9 de Oulubro dc 1874. 


Pcla Allemanlia. — Stcphan. — Giin- 
thor. 

Pcla Auslria —Dariio de Kolhcnslciner. 
—Pilhal. 

Pela Ilungria. — M. Gcrvay. — P. 
Ilcim. 

Pela Belgica. — Fassiattx. — Vinchcnt. 
— J. Gifc. 

. Pcla Dinamarea.— Fcngcr. 

Pclo Egyplo.— Muzzi-Iicg. 

Pcla Hespanha. —Angcl Ma/tst. — Emi- 
lip C. dc Navasqiics. 

Pelos Eslados-Unidos da Amcrica.— 
Josepli H. Blachfan. 

Pela Franca. (*) 

Pela Gran-Brelanha.— IV. J. Page. 

Pela Grccia.— A. Mansolas .— A. II. 
Bclanl. 

Pcla Ilaiia.— Tantesio. 

Pclo Luxemburgo.— V. delhvbc. 

Pela Noruega.— C. Oppen. 

Pclos Paizcs-Baixos. — Hofstcde .— fi. 
Siceerts de Lándas-Wyborgh. 
Por'Portugal.— Eduardo Lessa. 

Pela Roumania. — Gcorgc F. Lalto- 
rari. 

Peia Russia.— BarCto Velho .— Geor ■ 
gcs Poggenpokl. 

Pela Servia.— Mladcn. — Z. Badojko- 
vilch. 

Pela Succia.— IV. Roos. 

Pela Suissa.— Eugcne Borcl. —A 'ce/f 
— Dr. J. Heer. 

Pela Turquia.— Yanco Macridi. 


' En l'oi de quoi lcs plénipolentiaires 
dcs gouvernements des pays ci-dessus 
cnumérés l’ont signé h Bsrve, le 9 
Oclobre 1874. 

Pour l’Allemagne.— Stephan. — Giin- 
llter. 

Pour l’Autriche. — Le Baron de Kol- 
hcnsteiner. — Pilhal. 

Pour la Hongrie. — M. Geroav. — 
P. Ileim. 

Pour la Belgique. — Fassiaux.-Vin- 
chent. — J. Gife. 

Pour le Danemark. — Fenger. 

Pour I’Egvpte. — Muzzi-Bey. 

Pour l’Espagne. — Angel Mansi. — 
Emüio-C. de-Navasqües. 

Pour les Etats-Unis d’Amérique. — 
Joseph-H. Blackfan. 

Pour la France. 

Pour la Grande-Brcíagnc.— 1T. ./. 
Page. 

Pour la Grhce. — A. Mansolas. — A. 
II. 'Bétant. 

Pour l’Italie. — Tantesio. 

Pour le Luxembourg. — V. dc ñcebe. 

Pour la Norvége.— C. Oppen. 

Pour Ies Pays-Bas. — Hofstede. — B. 
Sweerts de Landas-Wyborgh. 

Pour le Portngal. — Eduardo Lessa. 

Pour la Roumanie.— George-F. La- 
hovari. . 

Pour la Russie. — baron Velho.— 
Georges Pogyenpohl. 

Pour la Serbie. — Mladcri-Z. Radoj- 
kovitch. 

Pour la Suéde— IV. Roos. 

Pour la Suisse. — Eugéne Borel. — 
Nce//. — Dr .J.Heer. 

Pour la Turquie.— Yánco Macridi, 


•(*; A Fran^a assignou cslc Tralado cmMaio dc !S7o. 



RegitlamciUu dc deta/he e deortlcm pttr/i 
a exccitcdo do tratado coiiccrneiitc ti 
crcacao de uma tiniüo gcra/ dos Cor- 
rcios, concluido em Dcrna a 9 de Oi- 
luhro de 1874. 

Os abaixos assignados, cm conscqucn- 
cia do art. 13 do Iralado conccrncnlcá 
creacüo de uma uniiio geral dos Correios 
de 9 dc Oitubro dc 1874, fisarño de 
conimum accordo, cm nomc dc suas rcs- 
pcelivas administracocs, as seguinlcsnic- 
didas para asscgurar a cxccucáo do dito 
tratado : 

1 . 

AsadministragOcs pcrlenccnlcsáUimo 
commuGÍcar-se-báo reciprocamcntc as 
taxas que adoplarem, na conformidadc 
dos arls. 3,4 e 5, do traíado, para as car- 
tas franqueadas e nüo franqueadas c para 
os outros objectos franqueados proccdcn- 
tes da Uniáo e com dcslino aclla, assim 
como os prcgos de transporlc applicavcis 
aos servicos lerritoriacsc marilimos do 
intcrior da Uniáo, em virlude dos §§ G, 
7, 9 c 10 doarl. 10 do tratado. (mal- 
qucr modificacáo fcila ullcriormentc na 
fixaqáo dessas taxas ou prccos, dcvorá scr 
modificada sem dcmora. 

II. 

A troca dascorrespondencias em malus 
fechadas enlre as administracoes da 
Uniáo será regulada de commum accdrdo 
e segundo as necessidades do serviqo en- 
tre as adminislraqóes interessadas. Si sc 
tratar de troca que tcnha de ser feita por 
intermedio de um ou mais paizes, as ad- 
ministraqóes desses paizes deveráo ser 
prevenidas em tempo opportuno. 


Rcg/cmcnl dc dctai/ ct d'ort/rc pnvr 
/'dxccntion tlu /raitti conccrnant /a 
crcation d'vnc Lninn gcntiralc dcs 
/instcs, conclu ñ fícrnc, /c 9 Octo- 
hre 1874. 

Lcs soussigncs, vu 1‘articlc 13 du 
traitc conccrnanl lacrcaliun d’unc Uiiion 
gcncralc dcs l’oslcs, du 9 Octobrc 1874, 
onl, au nom dc lcurs adininislralinns 
rcspcclivcs, arrclc d'un commiin accord 
lcs mcsurcs suivantcs. pourassurcr 1‘cxc- 
cution du dit trailc: 

I. 

Lcs adminislralions faisanl partic dc 
l'Unioii sc communiqucronl rcciproquc- 
mcnt lcs taxes qu'clles auront adoptccs 
cn conformilc dcs arlicles 3, 5 cl ü du 
traitc pour Ics leltrcs ailranchics ct non 
afi’ranchics cl pour lcs aulrcs objcls 
afi'ranchis originaircs et á dcstinalion dc 
l'Union, ainsi que lesprixdc transporl 
applicablcs aux scrviccs lcrriloriaux c 
marilimes dc l'intcrieur dc 1‘Union, cn 
vcrtu dcs §§ G, 7, 9 ct 10 dc i'art. 10 du 
traild. Toutc modification appcrtcullc- 
ricurcmcnl dans la fixation dcs ccs laxcs 
ou prix devra clrc noliGcesans rclard. 

II . 

L’cchange dcs corrcspondanccs cn dc- 
pcchcs closcs cnlre les adminislralions 
de l’Union sera rcglc d’un commun 
accord ct sclon les nccessitcs- du scrvice 
entrc lcs adminislralions cn sausc. S‘il 
s’agit d'un échange a faire par l'enlreraisc 
d’un ou de plusieurs pays tiers, lcs 
Administrations de ces pays dcvronl en 
etrc prévenues en temps opporlun. 
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III. 

1. As coi'rcspondencias que liverem 
dc ser trocadas reciprocamenle seráo 
marcadas, na parle superior do sobre-es- 
criplo, com um carirnbo indicando o ló- 
gar da procedencia e a daia em quc fo- 
rem poslas no correio. 

2. As correspondencias nüo franquea- 
das ou insufDcienlemente franqueadas 
seráo além dissomarcadascom o carim- 
bo «T»(Taxa a pagar), cuja applica- 
Qño compelira’ á agencia do paiz da pro- 
cedencia. 

3. Osobjeclos regislrados Iraráo o ca- 
rimbo cspecial adoplado para as remes- 
sas dessa especie pelo paiz de proccden- 
cia. 

4. As diversas adininisiragoes com- 
municar-se-hao, porintermcdio da secre- 
taria intcrnacional, uma impressüo deste 
ultimo carimbo. 

ü. Todo objeclo de correspondencia 
quc nüo trouxero carimbo «T» será con- 
siderado como franqueado até o seu des- 
lino e Iralado nessa conformidade, salve 
crro evidenle. 

•IV. 

1. Quando uma carla, ou qualquer ou- 
iro objeclo de correspondencia, cstivcr 
sujcilo, em razüo do seu peso, a mais d« 
um porle simples, o correio expedidor 
indicará no angulo esquerdo superior do 
sobrescriplo, em algarismos ordinarios, o 
numero de portes recebidos ou por co- 
brar. 

2. Esla medida nüo será de rigor para 
as correspondencias devidamenle fran- 
queadascorn deslino a um paiz daUniüo. 

V. 

1. Quando um objecto fór insufficien- 
ternenle franqueado'pormeiodesellos, e 


. III. 

1. Les correspondances á échanger 
réciproqueraent seront frappées, á la par- 
tie supérieure de la suscriptiou, d’un 
timbre indiquant le lieu d’origineet la 
dale du depót ála poste. 

2. Les correspondances non affran- 
cliies ou insuffisamment aífranchies se- 
ront cn outre frappées du timbre «T» 
(Taxe_ ü payer) dont l’application incom- 
bera á l’office du pays d’origine. 

3. Les objets recommandés porteront 
Tempreinte du limbre spécial adopté 
pour les envois de Tespéce par le pays 
d’origine. 

4. Les diverses administrations se 
communiqueront, par l’entremise du 
Bureau internalional, une empreinte de 
ce dernier timbre. 

5. Tout objet de correspondance ne 
portant pas le timbre «T» será considéré 
comme affrauchi jusqu’á destination et 
traité en conséquence, sauf erreur évi- 
dente. 

IV. 

1. Lorsqu’une lettre ou tout autre objet 
dc correspondance sera passible, en rai- 
son de son poids, de plus d’un port sim- 
ple; TOffice expéditeur indiquera á Tangle 
gauche supérieur de la suscriplion, en 
chiffres ordinaires, le norabre de ports 
percus ou á percevoir. 

2. Celte mesure ne sera pas de rigueur 
pour les correspondances dument affran- 
chies á destination d’un paysde l’Union. 

V. 

1. Lorsqu’un objet sera insuffisamment 
affranchi au moven de limbrés-postgr 

9 ' 
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corrcio expedidor dcvera indicar em al- 
garismos prelos, ao lado dos sellos, o va- 
lor lolal desles. Esse valorsera cxprcssado 
em francos e cenlimos. 

2. Quandose tenha feito uso dcscllos 
sem valor no paiz de proccdencia, nüo se 
terfio esses sellos em consideragáo. Esta 
circumslancia será indicada pelo algaris- 
mo zero « 0 » posto ao lado dos sellos. 

3. Ocorreio do logar destinatario im- 
porá aos objectos insutlicientemente fran- 
queados ocomplemento dataxadevida atc 
ao porte de uma carta nao franqueada do 
niesmo peso. Em caso de necessidade 
elevar-se-hao as fracgóes á unidade roo- 
nelaria cobravel, erapregada no paiz des. 
tinalario. 

VI. 

1. Ásfolhas de aviso das trocas direc- 
tas enlre duas adminislragóes seráo con- 
formes ao modelo junto ao presenlc rcgu- 
laraento sob a lelra A. 

2. Kio se fará mengao da folha de 
aviso das correspondencias de qualquer 
natureza, franqueadas, náo franqueadas, 
ou insufficientemente franqueadas, pro- 
cedentes de um paiz da Uniáo e com des- 
tino a autro desses paizes, bem como das 
correspondencias franqueadas do estran- 
geiro com destiuo á Uniáo, ou náo fran- 
queadas da Uniáo com deslino ao estran- 
geiro. 

3. Quanto ás outras correspondencias, 
mencionar-se-ha : 

1. No quadro n. 1 a somma lotal das 
taxas estrangeiras sobre as eorresponden- 
cias náo franqueadas, e a sommadosde- 
serabolsos pelas correspondenciasreexpe- 
didas, que se levaráo em contaao Correio 
rémettente. 


l’Office expedileur devra indiquer en chif- 
fres nctrs, apposés á cólc des timbres- 
poslc, la valcur totalc de ccux-ci. Cetle va. 
lcur sera'cxpriméc en franrs et ccnlimes. 

2. Dans Ic cas oii il aurait élc fait 
usage de timbres-poste n on valables dans 
lc pays d’origine, il n’cn sera tenuaucun 
coinple. Cclte circonslancesera indiquce 
par lc chiíTre zero «0» placé á cóté dcs 
limbres-postc. 

3. L’Office du licu dc destination frap- 
pera les objels insuffisammcnl afl'ran- 
chis du complément de la laxe due, á 
concurrence du prix d'unc lellre non 
affranchi du méme poids. Au besoin on 
forcera Ies fraclions jusqu’á l’unité mo- 
nétairc de perccplion employéc dans le 
pays de deslinalion. 

VI. 

t. Les fenilles d’avis pour les échan- 
gcs directs entre deux administrations 
scront conformes au modélc joinlaupré- 
sent réglement, sub Iit.-A. 

2. II ne sera fait auc une mention dans 
la feuillc d’avis des correspondances de 
toule nature affranchies, non affranchics 
ou insuffisammenl aflranchies, origi- 
naires d’un pays de l’Union et á desli- 
nation d’un autre de ces pays, non plus 
que des correspondances affranchies de 
l’élranger á deslination de l’Union ou 
non aíTranchies de l'Union á deslinatión 
de l’étranger. 

3. Pour les aulres correspondances, on 
mcntionnera: 

1. Au tableau n. I le montaDl total des 
taxes étrangéres sur les correspondances 
non affranchies et le moDÍant des débours 
sur les correspondances réexpédiées dont 
il devra élre tenu comptc á l’Office 
envoveur. 
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2. No quadro n. 2 asomma total das 
laxas, c, dado o caso, das taxas de regis- 
tro estrangciras, sobre a^ correspondcn- 
cias franqueadas, cujo portc tiver de ser 
abonado ao correio destinatario ou ’ de 
sahida da Uniao. 

4. As taxas ou descmbolsos que te- 
nháo de ser inscriptos no quadro n. 1 se- 
rlo indicados em cada objecto com lapis 
azul, no angulo esquerdo inferior do en- 
dere?o. 

b, As taxas e direitos que tenhlo de 
scr levados cm conta no quadro n. 2 se- 
rlo inscriptos com lapis vermelho em ca- 
da objccto, no angulo csquerdo inferior 
do enderego. 

6. No quadro n. 3 inscrever-se-hío, 
com os detalhes que elle admitlir, as raa- 
las fechadasem transito, que acompanhem 
as remessas directas. 

7. Os objectos registrados serlo in- 
scriptos no quadro n. 4 da folha deaviso 
com os seguintes delalhes: o nome do 
correio de procedencia, o nome do desti- 
natario e o logar do destino, ou sómente 
onome docorreio de procedenciaeo nu- 
mero de inscripglo do objeclo nesse cor- 
reio, asomma do porte e das taxas de rc- 
gistro estrangeiras que, dado o caso, tc- 
nhlo de ser abonadas ao correio desti- 
natario ou de sahida da Unilo. 

8. Quando o numero de objeclos re- 
gistrados que habitualmente se expedi- 
rem de uma agencia de troca a outra 
o admittir, poder-se-ha substituir por 
uma lista especial e separada o quadro 
n. 4 da folha de aviso. 

9- As taxas, abonos e desembolsos 
serlo expressados em francos e centimos. 

10. Si, para facilitar as operaqoes de 
conlabilidade, se julgar necessario, em 
certas re'.aqóes, crear novas rubricas para 


2. Au tableau n. II le montant tolaj 
dcs taxes el, Ie cas échéant, des droits 
de recommendation étrangers, sur Ies 
correspoudances affranchies, qui seront 
á boniher á l'Office destinataire ou de 
sortie de l’Union. 

4. Les taxes ou débours á inscrire au 
tableau n. I seront indiqués sur chaque 
objet au crayon bleu, á l’angre gauche 
inférieur de l’adresse. 

b. Les taxes et droits á porler en 
compte au tableau n. II seront inscrits 
au crayon rouge sur chaque objet, á 
I’angle gauche inférieur de I’adresse. 

6. Au tableau n. III on inscrira, avec 
les détails que ce tableau comporte, les 
dépéches closes en transit qui accom- 
pagnent les envois directs. 

7. Les objets recommandés seront 
inscrits au lableau n. IV de la feuille 
d’avis avec les détails suivants: le nom 
du bureau d’origine, le nom du destina- 
taire et Ie licu de destination ou seuler 
ment le nom du bureau d’origine et le 
numéro d’inscriplion de l’objet I ce bu- 
reau, le monlant du port et des droits.de 
recommandalion élrangers á bonifier, le 
cas échéanl, á l’Ofíice deslinataire ou de 
sortie del’Union. 

8. Lorsque le nombre d’objets recom- 
mandés á expédier habituellement d’un 
bureau d’échange á un aulre le compor- 
tera, il pourra étre introduit une” lisle 
spéciale et détachée pour remplacer Ie 
tableaun. IV de la feuille d’avis. 

9. Les taxes, bonifications et débours 
seront exprimés en francs et centimes. 

10. Si, pour faciliter les opérationsde 
compte, il était jugé nécessaire dans cer- 
taines relations de créer des rubriques 
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os quadros ns. 1 o 2 da folha dc aviso, 
poderá csla íncdida ser adoplada dcpois 
de acoórdo entre as administraqocs inte- 
ressadas. Nesle caso, os modfilos das 
contas serao poslos cm rekiQüo com o 
contextodas follias dc aviso. 

VII. 

t. Os objeelos registrados scráo reu- 
nidosem pacole distincto, qucdcvcrá scr 
convenienlementc encapado c sellado, 
de mancira que se prcservc o seu con- 
teúdo. 

2. Esse pacole, envolvido na follia de 
aviso, será collocado no centro da mala. 

VIII 

1. Toda mala trocada entre agcncias 
de corrcio da Uniáo, depois de alada com 
harbanle inleriormente, deverá 'ser en- 
volvida em quantidade de papel forte 

' sufficiente para evitar qualquer deterio- 
raqáo do conteúdo, e depois atada exle- 
riormente e sellada eom o sello daagen' 
cia impresso em lacre ou em papelgom- 
mado. Será munida de um sobrescriplo 
impresso indicando em pequenos carac- 
teres o norae da agencia expedidora e 
em caracteres maiores o nome da agencia 
deslinataria : « de.... » « para.... » 

2. Si o volume da mala o admiltir, 
deverá ella ser mettida n'um sacco con- 
venientemente fechado e sellado. 

3. Os saccos deveráó ser devolvidos á 
agencia expedidora pelo proximo por- 
tador. 

IX. 

1. A agencia de troca que receber 
uma mala verificará em primeiro logar 
se sáo exaclos os langamentos feitos na 


nouvcllcs aux (ableaux ns. I cl II de la 
lcuillcd’avis, la mcsurc pourra ólre intro- 
duilc aprcs unc enlcnlc enlre lcs admi- 
nislralions inléressccs. Le cas cchcant, 
lcs modclcs dc comples scront mis eri 
rapjiorl avcc la conlcxlure iles fcuillcs 
d’avis. 

VII. 

1. Les objcls reeominandcs seronl 
róiinis cn un paquet dislinct qui dcvra 
clrc convciiablcincnl cnvcloppc ct cachclc 
dc manicre á en prcscrvcr lc contenu. 

2. Cc paquet. enlourc dc la fcuillc 
d'avis, scra placc au ccnlre dc la- dc- 
péche. 

VIII. 

1. Toutedépcche cchangce cnlrc des 
bureaux dcI’Union, aprés avoir cté ficclcc 
inlcrieurcmcnt, dcvra clrc enveloppéc dc 
papier forl en quanlilé suffisanle pour 
éviter toule détérioration du contenu, 
puis ficclée cxtcrieuremcnt et cachetcc 
á la cire ou au moyen d’un cachel cn 
papicrgommcavccrempreintc du cachel 
du bureau. Elle sera inunie d’unc sus- 
criplion imprimécportant cn petits cara- 
ctcres le nom du bureau expcdileur el 
en caractcres plus fortsle nom du bureau 
dcslinalaire : «de...» «pour...» 

2. Si le volume de la dépéche le com- 
porlc, elle devra étre renfermée dans 
un sac convenabiement ferméet cachelé. 

3. Les sacs devront élre renvoyés au 
bureau expéditeur par le prochain cour- 
rier. 

IX. 

f. Le bureau d’échange qui recevra 
une dépéche constatera en premier lieu 
si les inscriptions sur la feuille d’avis 
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foIh;i de aviso (dcscmbolsos, abonos, 
inalas fechadas cm Iransilo, objeclos re- 
gistrados). 

2. Si enconlrar erros 011 oraissoes. fará 
immediatamenle as reclifica$óes nec'cs- 
sarias nas folhas ou lislas, tendo o cui- 
dado de inulilisaras indicagóes crroncas 
com um trago dc penna, dc modo que 
sepossáo rcconhecer os langamentos pri- 
milivos. 

3. Estas rcctificagócs dcveráñ ser feitas 
por dois agcnles em communi. Salvo 
erro cvidente, prevaleceráó sobre a de- 
clarai;5o original. 

4. Um bolelim dc verificaQáo, confor 
me áo modélo annexo, sob a letra B, 
será feito pela agcncia deslinalaria e 
cnviado scm demora, sob regislro ex- 
o/ficio, á agencia expedidora. 

5. Esla, depois de o examinar, o de- 
volverá com (suas observagoes, si para 
isso houver molivo. 

6. Fallando alguma mala, objecto re- 
gistrado ou folha de aviso, o faclo será 
immediatamenle cstabelecido na fórma 
compelentc por dois empregados da 
agencia destinalaria, e levado ao eonhe- 
cimento da agencia expedidora, pormeio 
do boletim de verificagáo: e, sendo ne- 
cessario, esla ullima deverá além disso 
ser avisada portelegramma. 

7. Quando a agencia destinataria náo 
fizer chegar pelo primeiro correio á 
agencia expedidora um boletim de veri- 
fica^üo menciouando quaesquer erros ou 
irregularidades, a falla desse documenlo 
valerá como certificado de recepcáo da 
mala e do seu eonleúdo, até prova em 
contrario: 


(débours, bonifications, dépéches closes 
en transit, objets recommaodés) sont 
exacles. 

' 2. S’il reconnait des erreurs ou des 
omissions, il opére immédiatement les 
rcctiGcations nécessaires sur Ies feuilles 
ou lisles, en ajant soin de biffer les indi- 
cations erronées d’an trait de plume, de 
maniére á pouvoir reconnaitre lesinscri- 
plions primitives. 

3. " Ces rectifications devront s’opérer 
par le concours de deux agents. A moins 
d’un erreur évidente, elles prévaudront 
sur la déclaration originale. 

4. Un hullelin de vérification, confor- 
me au modéle ci-annexé, sub Iit. B, 
scra dressé par le bureau deslinataire.et 
envoyé sans délai, sous recommandation 
d’office, au bureau expéditeur. 

ó. Celui-ci, aprés examen, Ie renverra 
avcc ses observations, s’il y a lieu. 

6. En cas de manque d’une dépéche, 
d’un objet recommandé ou de la feuille 
d’avis, le fait sera constaté immédiale- 
ment dans la forme voulue par deux 
agents du bureau d’échange destinataire, 
et porté á la connaissance du bureau 
d’échange expéditeur, au moyen du bul- 
letin de verification; et, si le cas le 
comporte, celui-ci devra én outre étre 
avisé par télégramme. 

7. Dans Ie cas oü le bureau deslina- 
taire n’aurait pas fait parvenir par le 
premier courrier au bureau expéditeur 
un bulletin de vérificationconstatantdes 
erreurs ou des irrégularités quelconques, 
I’absencede ce documentvaudra cómme 
accusé de réception de la dépéche et de 
son contenu, jusqu’á preuve du con- 
traire. 


X. 


X. 
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Nenhuma eondÍQÜo dc fórma ou de 
fechamento é exigida para os objectos re- 
gislrados. Cada correio terá a faculdade 
de applicar a estas remessas as regras 
estabelecidas em scu servigo inlerior. 

XI. 

1. Para gozar da diminuÍQáo deporte 
que lhes é concedida pelo art. 4° do Tra- 
tado, os livros, jornaes, impressos e ou- 
tros objectos a elles equiparados deveráó 
ser cintados ou postos em um envollorio 
aberto, ou simplesmente dobrados de ma- 
neira que se possáo facilmente verificar, 
e, salvo as excepqóes seguinles, náo po- 
deráóconter eseripto algum, algarismos 
ou qualquer signal feito á máo. 

2. As provas de imprensa ou de com- 
posigóes musicaes poderáó levar correc- 
QÓes á penna exclusivamente relativas 
ao texto ou á confeccáo da obra. Será 
permiltido annexar-Ihes os manuscriptos. 

3. As circulares, avisos,etc., poderáó 
ser revestidos da assignalura do remel- 
tente com sua qualidade e levar a indi- 
caQáo do logar de procedencia e da data 
da remessa. 

4. Os livros serlo admittidos com de- 
dicatoria ou offerecimento do autor, es- 
criptos á máo. 

5. Será permittido marcar com um 
simples trago os trechos do texlo para os 
quaes se deseje chamar a attencáo. 

6. As cotaQóes ou preQos correntes de 
praQas de commercio ou de mercados, 
impressos, litographados ou autographa- 
dos, poderáo ser admitlidos com preQOs 
accrescentedos á mlo ou por meio de uma 
impressao qualquer. 


Aucune condition de forme ou de 
fermelurc n’est exigce pour les objels 
rccommandcs. Chaque office aura lá 
faculléd’appliquer íicescnvois lesrégles 
établies dans son service iniérieur. 

XI. 

1. Ppurjouirdela modérationdeport 
qui leur cst altribuée par I’ar ticle 4 du 
irailé, les livres, les journaux, les impri- 
més etles aulrcs objcts assimilcs dcvront 
clre piacés sous bande ou dansunecnve- 
loppe ouverte, ou bien simplcmenl pliés 
de maniére I pouvoir étrc facilement 
vérifiés, et, saufles exceptionssuivantcs, 
ils nc pourrontconteniraucune écriturc, 
chiffre ou signe quelconque fait á la 
main. 

2. Les épreuves d’imprimerie ou de 
compositions musicales pourront porter 
des corrections á la plume se rapportanl 
exclusivementau texte ouála confeclion 
de I’ouvrage. II sera permis d’y annexer 
Ies manuscrits. 

3. Les circulaires, avis, elc., pourronl 
étre revétus de la signalure de l’envoyeur 
avecsa qualité el porler l’indication du 
lieu d’origine ct de la date d’envoi. 

4. Les livres seront adrais avec une 
dédicace ou un hommage de l’auteur, 
inscrils á la main. 

5. 11 sera permis de marquer d’un 
simple trait les passages du texte sur 
lesquels on désire appeler l’attention. 

6. Lescotesetprixcourants de bourses 
ou de marchés imprimés, lithographiés 
ou antographiés pourrontétre admis avee 
des prix ajoulés á la main ou au moyen 
d’une impression quelconque. 
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7. Náo se admittirá nenhum oulro 
accrescentamento feilo á müo. nem mcs- 
mo os praticados por meio de carac- 
lcres lypographicos, quando esses accrcs- 
ceníamentos fórem taes que tircm ao 
impresso o seu caracler dc generalidade. 

8. Osobjectossupra mcncionadosque 
nfio rcunirem as condigóes acima reque- 
ridas serfio considcrados como cartas nfio 
franqueadas e laxados nessa conformi- 
dade á excepgáo sómcnte dos jornacs e 
impressos, taes como circulares, avisos, 
etc., aos quaes nessc caso se náo dará 
curso. 

XII 

1. As amostras de mercadorias náo 
gozaráó do beneficio de diminuicio de 
porte que lhes é concedido pelo art. 4° 
do tratado sináo sob as seguinles condi- 
cóes : 

2. Deveráó ser collocadas em saccos, 
caixas ou envoltorios moveis, de maneira 
que facilile a verificag3o. 

3. N3o poderáó ter nenhum valor mer- 
cantil, nem trazer escripto á maosenáo 
o nome ou a firma social do remeltente, 
o cnderego do deslinatario, uma marca 
de fabrica ou de negociante, numeros de 
ordem e pregos. 

4. É prohibido reunir esses objectos a 
uma carta ou remessa de outra natureza, 
salvo o caso de fazerem elles paríe inle- 
grante de uma obra especial. 

o. Asamotrasque náo preencherem as 
cordxóes exigidas', seráo laxadas como 
cartas, excepto as que tiverem valor. Nao 
seráoexpedidasestas uiíimas nemaquellas 
cujo transporte offereQa inconvenientes 
ou risco. 


7. II ne sera admis aucune autre addi— 
lion faite á la main, pas plus que celles 
produites au moyen de caractéres lypo- 
graphiques, lorsque celles-ci auraient 
pour effet d’enlever ál’imprimésotf ca- 
raclére de généralité. 

8. Les objets susmentionnés qui ne 
réuniraient pas les conditions requises 
ei-dessus seront considéréscomme lettres 
non affranchies cl laxés en conséquence, 
á l’exception seulemen't des journaux et 
des imprimés, tels que les circulaires, 
les avis,. etc., auxquels il ne sera pas 
donné cours, le cas échéant. 

XII. 

1. Les échantillons de marchandises 
ne seront admis á bénéficier de la modé- 
ration de pnrt qui leur est attribuée par 
l’article 4 dutraitéquesouslesconditions 
suivantes : 

2. IIs devront élre placés dans des 
sacs, des boiles ou desenveloppes mobiles, 
de maniére á permettre une facile Téri- 
fication. 

3. Ils ne pourront avoir aucune valeur 
marchande, ni porler aucune écriture á 
la main que le nom ou la raison sociale 
de I’envoyeur, I’adresse du destinataire, 
une marque de fabrique qu de mar- 
chand, des numéros d’ordre et des prix. 

4. II est interdit de réunir ces objets 
á une lettre ou á un envoi d’une autre 
nature, sauf le cas ou ils feraient partie 
inlégrante d’un ouvrage spécial. 

5 Les échantilions qui ne rempli- 
raient pas les condilions requises seront 
taxés comme lettres, sauf cenx qui au- 
raicnt une valeur. Ces derniers né seront 
pas expédiés, non plus que ceux dont 
le transport offrirait des inconvénients oü 
du danger. 
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XIII 

1. Seráo considerados como papeis dc 
negocios e eomo tae» gozaráo da dimi- 
nuÍQÜo de portc proscripta pelo arl. 4 do 
tratado, os aclos de quali|uer geuoro la- 
vrados por agentes oííiciacs, os passes, os 
differentes documenlos de scrviqo das 
companhias de seguro, as cópias ou ex- 
tractos de escripluras parliculares ¡ias- 
sadas em papel sellado ou nüo scllado, as 
partiluras ou folhas dc musica manus- 
criptas e geralmcnte quacsquer pcqas e 
documentos escriplos á máo quc nfio li- 
verem o caracter dc correspondencia 
aclual e pessoal. 

2. Os papeis de negocios deveráñ ser 
expedidos sob cinla movcl c acondiciona- 
dos de maneira que se possao facilmenle 
verificar. 

3. As remessas que nao preenchcrcm 
as condicñes acima enunciadasserio con- 
sideradas como carlas náo franqueadas c 
porteadas nessa conformidade. 

XIV 

1. Os correios da Uniáo que tivcrem 
relaqóes regulares eslabelecidas com 
paizes situados fóra da Uniáo, permitliráo 
que todos os outros correios sc aproveilcm 
dessas relacoes para a troca desuas cor- 
respondencias, mediante o pagamento 
das taxas devidas pelo transporte fóra dos 
limites da Uniáo. 

2. Teráo porconsequencia dcfornecer 
aos correios interessados um quadro con- 
forme ao modelo junto ao presente rc- 
gulamento, sob a letra C. indicando as 
condicóes de preco pelas quaes poderáó 
sertroeadas ascorrespondenciasa expedir 
ou receber pelas ditas vias. 

3. As alteracóes feitas áquetlas condi- 
qóes deveráó ser notiticadas em lcinpo 
opportuno. 


XIII. 

1. Seronl considérés cominc papicrs 
d'tfaircs eladmis cominc lelsá la modé- 
ralion de porl consacrée par l’nrliclc 4 
du traito, les actcs do lout geure dressés 
par les olficicrs minisléricls, los lctlres 
de voilure, les diflercnls documcnls do 
scrvicc des compagnies d'assurancc, les 
copiesou cxtraits d'aclcs sous seing privé 
ocrils sur papier timbré ou non timbré, 
les partilionsbu feuillesdo imisiquc nia- 
nuscriles clgénéralmcnl loules lospiécos 
el lous lcs docuincnts éerits á la maiii 
qui n'ont pas lc caractére d’une corres- 
pondance aclucl/e et persoitncllc. 

2. Lcs papicrs d’atTaires devront élre 
expédiés sous unu bande mohilo et cuii- 
dilionnés dc mauiére á pouvoir élre fu- 
cilemcnlvériliés. 

3. Les cnvois qui ne rempliraient pas 
les conditions énoncécs ci-dcssus seronl 
considérés comnie lctlres non atrranchics 
ct taxéscn conséqucnce. 

XIV. 

\. Les Oíficcs de I’Union qui ontdes 
relalions réguliéres élablies avcc dcs pavs 
situés en dehors de l'Uiiiun admetlronl 
tóus les autres Ollices á profiter de ccs 
rclations pour l'échangc dc lcurs corres- 
pondances. conlro paieinont dcs laxcs 
dues pour lc Iransporl en dehors des 
limiles de l'Union. 

2. Ils auront, enconséquencc,¡tfournir 
aux Olfices intéressés un tablcau confor- 
me au modélcjoinlau présenl réglemenl, 
sub lit. C, etqui indiquera les condilions 
de prix auxquelles pourront étre échan- 
gées les correspondances á cxpédier ou á 
recevoirpar les dites voies. 

3. Les changemenls introduitsdans ces 
condilions dovronl élre notifiés en temps 
opportun. 
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XV 

Üs objeelos <le qualqner nalureza inal 
dirigidos seráo, sem nenhuma demora, 
recxpedidos pcla via mais directa para o 
seu deslino, medianle recmbolso ou 
abono, si ocaso o exigir, das laxas pelas 
quacs livcrem sido levados em conla. 

XVI 

1. As correspondencias que cahirem 
em refugo por qualquer causa que seja 
deveráó scr dcvolvidas logo depois de 
declaradas em refugo por intermedio das 
agcncias respectivas. 

2. As referidas correspondencias serao 
emmagadas separadamenle e providas de 
um lelreiro com a palavra «refugo.» 

3. Aquelles dos ditos objeclos que li- 
verem sido franqueados seráo entregues 
sem ncnhuma conta. 

4. As carlas náo franqueadas ou in- 
sufficienlemente franqueadas serüo egual- 
menlc entregucs sem conla, comlanto 
que sejüo procedenles de um paiz da 
Uniáo. 

o. Aquellas das ditas correspondencias 
que esliverem oneradas de desembolsos 
seráo levadas ao credito do correio que 
as devolver (quadro n. I da folhade 
aviso). 

XVII. 

1. Cada adminislragáo fará organizar 
mensalmenle, para cada mala recebida ; 
uma tabella conforme ao modélo annexo 
ao presente regulamento, sob a letra D, 
comprehendendo as correspondencias 
langadas nas folhas de aviso de seus cor- 
respondentes. 

2. Estas tabellas. seráo depois recapi- 
tuladas n’uma conta conforme ao mo- 
délo letra E. 

3. A conta, acompanhada das tabellas 

E. 


XV. 

. Les objcls de loule nalure mal dirigés 
seront, sans aucun délai, réexpédiés par 
lavoie laplusdirecte vers Ieurdeslination, 
contre remboursement ou boniffcation, 
s’il y a üeu, des laxes pour lesquelles ils 
auraient été portés en compte. 

XVI. . 

1. Les correspondances qui seronl 
tombées en rebut pour quelqué cause 
que cesoitdevront étre renvoyéesaussitót 
aprés leur mise en rebut parTintermé- 
diaire des bureaux d’échange respectifs. 

2. Les rebuts renvoyés seront enliassés 
séparément et. pourvus d’une étiquette 
portantle mot -rebuts». 

3. Ceux des dits objets qui auront 
été aíTranchis seront livrés sans aucun 
compte. 

4. Les leltres non affranchies ou insuffi- 
samment affranchies seront également 
livrés sanscompte, pour autant'qu’elles 
sonl originaires d’un pays de l’Union. 

5. Celles des dites correspondances qui 

se trouveraient grevéesdedéboursseront 

portées au crédie de l’Office qui en faitle 

renvoi (tableau n. I de la feuille d’avis). 

« 

XVII. 

1. Chaque administration faira elabjir 
mensuellement, pour chaque dépéche 
regue, un état conformeau modéleannexé 
au présent réglement sub lit. D, compre- 
nant les correspondances inscrites aux 
feuilles d’avis -de ses correspondants,. 

2. Ces états seront ensuite récapitulés 
dans uu compte conforrae au modéle 
lit. E. 

3. Lecompté accompagné dés états et 

10 
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e das folhas de aviso (dos quacs se dcs- 
lacará o quadro n. 4)será submellida á 
veriflcaqáo do corrcio correspondenle, 
no decurso do mez que sc seguiráquellc 
a que ellase referir. 

4. As conlas mcnsaes, depois dc veri- 
ficadas e aceilas de parle a parle, seráo 
resumidas em uma conla geral Irimestral 
por diligencia da adminislraqáo daquclle 
dos dois paizes que esliver collocado em 
primeiro logar na ordem alphabctica, 
salvo qualquer oulra disposicño que tiver 
de ser tomada a este respeito pelas admi- 
nistracoes interessadas. 

5. Gssas diversas conías seráo feitas 
em francos e cenlimos. 

6. 0 saldo resultante da conta geral 
será pago ao paiz credor em francos effec- 
tivos por meio de letras saccadas sobre 
praqas designadas de antemáo e de com- 
mum accórdo. 

^vm.. 

1. A estatistiea geral que se tem de 
organizar em virlude do art. 10 § 12 do 
tratado para regular o pagamento dos 
direitos de transilo, será feita em pri- 
meiro logar, durante sete dias consecu- 
tivos de cada vez, a comegar do 1° de 
Agosto de 1875 e do 1° de Dezembro do 
mesmo anno. 

Servirá de base para o pagamento a 
fazer-se até 30 de Junho de 1876. 

2. Quanto ás estatisticas ulteriores, 
far-se-hSo acomecar do 1° de Junho e do 
l*de Dezembro. 

3. Proceder-se-ha a estas opera^oes de 
estalistica conforme as disposigóes dos 
arts. 19 a 23 que abaixo se seguem, 

XIX. 

1. 0 correio que servir de inler- 
mediario para a transmissáo das corres- 
pondencias em transito náo registradas, 


dcs fcuilles d'avis (donl on dótaehera le 
lableau n. IV) scra soumis á la vérification 
de l’Otiice correspondant, dans le couranl 
du mois qui suil cclui auquel il se rap; 
porte. 

4. Lcs comptes incnsuels, aprés avoir 
été vériliés et acceptés de part et d’autre, 
seront résumés en un comple générale 
trimestriel par les soins de l’administra- 
tion de celui dcs deux paysqui sera placé 
le premicr dans l’ordre alphabétique, 
sauf autre arrangemenl á prendre á cel 
égard par Ies Administrations intéressées. 

5. Ces divcrs comptes seronl établisen 
francs et centimes. 

6. Le solde résultant du comple géné- 
ral sera payé au pays créditeur en francs 
effectifs au moyen de traites lirées sur 
des places a désigner d’avance et d’un 
commun accord. 

XVIll. 

1. La statistique générale á établir cn 
vertu de I’article 10, § 12, du trailé pour 
régler le paiemenl des droits de transil 
sera dressée en premier lieu, pendanl 
sept jours consécutifs chaque fois, á par- 
tir du 1" Aoút 1875 et du 1" Décembre 
de la méme année. Elle servira de base 
pour le paiement á faire, jusqu’au 30 
Juin 1876. 

2. Pour les statistiques á établir ul- 
térieurement, elles se feront á partir 
du l er Juin et du 1" Décembre. 

3. II sera procédé á ces opérations 
de statislique conformément aux disposi- 
tions des articles XIX á XXIII suivanls. 

XIX. 

1. L’Otficeservantd’intermédiaire pour 
la transmission des correspondances en 
transit « décQitverl, rejues directemenj 
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fecebidas direclamente de outro correio, 
fará anticipadamente para cada relacSo, 
um quadro segundo o modñlo lelraF, no 
qual indicará, distinguindo em caso de 
necessidade as diversas vias de expedi- 
íáo, os precos de lransito,apeso, pagaveis 
a todos os paizes intermediarios, apartir 
da fronleira de sahida do correio expedi- 
doraté á fronteira de entrada do correio 
dcstinatario. Em'caso dc necessidade. pe- 
dirá em tempo opporluno aos correios 
dos paizes que ascorrespondencias tive- 
rem de atravessar, csclarecimenlossobre 
as vias que ellas deveráü seguir e sobre 
as taxas que lhes fórem applicaveis. 

2. Depois de ler feito esle modélo, o 
dilo correio renietlerá uma duplicata ao 
correio expedidor interessado para ser- 
vir de base a um desconlo especial entre 
elles por inolivo desse transilo. 

3. A agencia de troca expedidora de- 
clarará, em um quadro feito scgundo o 
modélo, lelra G, que juntará á sua re- 
messa, o peso englobado, em duas cathe- 
gorias, das correspondencias que enviar 
em transilo á agencia de troca corres- 
pondente, e esta, feita a devida verifica- 
gáo, tomará conta dessas corresponden- 
cias para encaminba-Ias ao seu destino, 
confundindo-as com as suas proprias 
para o pagamento das ulteriores taxas de 
transilo. 

4. 0 desconto particular' de que se 
trala acima será feito pelo correio que 
receber as correspondencias em transito, 
c sujeito á verificaqáo do correio expe- 
didor. 

XX. 


d’un autre OfSce, dressera d’avancij 
pour chaque relat ion, un tableau d’aprés 
le formulaire lit. F, dans lequel il indi- 
quera, en distinguant au besoin les 
diverses voies d’acheminement les prix 
de transit, au poids, á pajer á tous les 
pays intermédiaires ii partir de Ia frontiére 
de sortie de l’Office expéditeur jusqu’a 
la frontiére d’entrée de l’Office destina- 
taire. Au besoin, il se renseignera en 
temps utile, auprés des Officesdes pays 
á traverser, sur les voies que devront 
suivre les correspondances et sur Ies 
prix a leur appliquer- 

2. Aprés avoir dressé ce formulaire, Ie 
dilOfficeen remeltra undoubleá l’Office 
expéditeur intéressé, pour servir de base 
á un décompte spécial á établir entre 
eux du chef de ce transit. 

3. Le bureau d’échange expéditeur 
renseignera dans un tableau d’aprésle 
formulaire lit. G, qu’il joindraá son en- 
voi, le poids global en deux cafégories 
des correspondances qu’il Iiviera en tran- 
sit au bureau d’échange correspondant, 
et celui-ci, aprés verification, prendra 
livraison de ces correspondances pourles 
acheminer vers leur destination en les 
confondant avec les siennes propres pour 
Iepaiement des droits de transit ultérieurs. 

4. Le décompte particulier dont il est 
question ci-dessus seradressé parl’Office 
qui regoit Ies correspondances en transit, 
et soumis a la verification de l’Office 
expéditeur. 

XX. 


1. Das correspondencias expedidas em 1 • Les correspondances expédiées en 

malas fechadas pelo territorio de um ou dépéches closes á travers Ie territoire 
mais correios se fará um extraclo con- d’unou deplusieursautresOfficesdevront 
forme ao modélo letra H. A agencia de faire l’objetd’un relevé, formulairelit.H. 



troca expedidora lancara na follia dc 
aviso para a agencia de Iroca deslinataria 
da mala, o peso liquido das carlas e o 
dos impressos, ctc., sem distincQÜo da 
proccdencia dessas correspondencias. 
Essas indica?ocs serfio verificadas pela 
agencia dcstinalaria, a qual terá de l'azcr, 
nofimdoperiodo dc cstatislica, ocxlracto 
supra mencionado cm lanlos cxcmplares 
quantos fórein os correios interessados, 
comprehendendo-se nesse numcro o do 
logar de partida. 

2. Esses extractos serao submetlidosá 
verificagfio da agencia expedidora, e de- 
pois de aceitos por esta, delles se en- 
viará um exemplar a cada um dos cor- 
reios inlermediarios. 

XXI. 

0 .quadro letra G e o extraclo letra H 
serao resumidos n'uina conta particular 
pela qual sc estabelecerá a laxa annual 
de transito que deve tbcara cada correio. 
múltiplicando por 26 os totaes reunidos 
.dos dois periodos. Ao correio credor in- 
cumbirá o cuidádo de organizar essa 
conta, salvooutro ajusle que porventura 
se' faca de commum accórdo. 

XXII. 

Os cartOes postaes serao equiparados 
ás ’carlas pclo que toca ao pagamenlo das 
taxas de transito. Esses objectos deveráó 
po’r tanto ser comprehendidos na pesada 
das cartas. 

xxm. 

Seráo isentos do abono das despezas 
de transitoterritoriae.s'e'maritimas aseor- 
resjondencias reexpedidas e mal dirigi- 
das, ’as de refugo, os-sagues postaes, as 
contas e .outros documentos relativc.s ao 
servicq postal. 


Le bureau d’cchange expéditeur inscrira 
á la fcuillc d’avis pour lc bureau d’échan- 
gc dcstinatairc de la dépéche, le poids 
net des lellres et cclui d es imprimés, elc., 
sans distinctiondc l’origine de cescorres- 
pondances. Ces indications seront véri- 
fiécs par Ic bureau deslinataire, lequel 
aura a élablir, ii la fm dc la périodc dc. 
slalistique, lexelevé mcnlionné ci-dcssus 
en autant d’expédilions qu’il y aura 
d’Ofiices inleressés, y c ompris celui du 
lieu dc départ. 

2. Ces relevés scront soumis á lavéri- 
fication du burcau expéditeur et, aprés 
avoir élé acceplésparlui, ilen seraenvo- 
yé un exemplaire á chacun dcs Ofliecs 
intermédiaires. 

XXI. 

Lc lableau Iit. G et le rclcvé lit. II sc- 
ront résumés dans un complc parliculier. 
par lequel on ctablira le prix annuel de 
transit revcnant á chaque Ofiice, en mul- 
tiplianl par 26 leslolaux réunis dc deux 
périodes. Le soin d’élablir cc compte in- 
combera a l’Ofiice crédilcur, sauf autrc 
arrangcment á intervcnir d’un commun 
accord. 

XXII. 

Les carles-correspondancc seronl assi- 
milées aux letlres en cc qui concerne le 
paiemenl des droits de trausit. Ces objels 
devronl en conséquence élrc compris 
dans Ia pesée des letres 

XXIII. 

Sont exempls de la bonificalion des 
frais de transit lerriloriaux ct marilimes 
les correspondances réexpédiées et mal 
dirigées, les rebuls, les mandals de pos- 
le, les piéces dc comptabililé ct aulres 
docurnentsrelatifs au service poslal. 
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XXIV 

Pérrnillc-sc, por cxcepgáo, quc os Es- 
tados quc, por causa do seu regiincn in- 
terno, náo pudcrcm adoptar o lypo dc 
peso dccimal melrico, o substiluao pela 
on?a (28,346o grammas) equiparando 
nma mcia onga a lo grammas, c duas 
ongas a-oO grammas, e elevem, sendo nc- 
ccssario, o limile do porte simples dos 
jornaes a quatro onqas,.nias sob a con- 
dÍQiJo expressa dequc, nesle ultimo caso, 
o porte dos jornacs nüo seja inferior a 10 
cenlimos a que se cobre porlc inlcgral 
por numero de jornal, ainda qoando 
muitos jornaes sc acliem reunidos em 
uma mesma rcmessa. 

XXV. 

Xño scrri admissivcl o transporle pelo 
corrcio de nenhuma carta ou oulra rc- 
messa que contenha oiro ou prala cm 
moeda, joias, objeclos preciosos, ou qual- 
qucr objecto sujeito a direitos de alfan- 
dega. 

XXVI. 

Xao seráo expedidos os cartñes postacs 
que nüo estiverem completamente fran- 
queados. Cada administracáo lcrá, alént 
disso, a faculdade de náo expedir ou de 
náo admittir cm seu scryigo os cartoes 
postaes que levarem inscripcóes prohi- 
bidas pelas disposicües legaes ou regula- 
inenlares ein vigorno paiz. Esta faculdade 
será exlensiva ás cartas c outros objeclos 
dé correspondencia que apresenlarem 
exteriormente inscripgóes dessa especie. 

XXVII. 

1, A adminislragáo superior dos. cor- 
reios da Confederagüo Suissa é designada 


XXIV. 

II esl admis par mesure d’exception 
que lcs Etats qui, á cáúse de leur régime 
inlerieur, ne pourraient adopter Ie typé 
de poids décimal métrique, auront la fa- 
culté d’y subslituer I’once, avoirdupois 
( 28,3465 grammes), en assimilant une 
demi-once á f5 grammes et deux onces 
á 50 grammes, et d’élever, au besoin, la 
limite du port’simple des journaux á qua- 
Ire onces, mais sous Ia céndilion expresse 
que dans ce dernier cas Ie port des jour- 
naux ne soit pas inférieura 10 centimes 
ct qu’ii soit pergu un port enlicr par nu- 
méro dc journal, alors méme que plu- 
sieurs journaux se trouveraient groupés 
dansunmcme envoi. 

XXV. 

On n’admetlra au transport par Ia poste 
aucune lettre ou autre envoi qui contien- 
drait, soit de l’or oude l’argent monnayé, 
soil des bijoux oudes efifets précieux, soit 
lout objet quelconque passible de droils 
de douane. 

XXVI. 

H ne sera pas donné cours aux cartes- 
correspondance qui ne seraient pas com* 
plétemente affranchies. Chaque adminis- 
tration aura, en outre, la. faculté de.pe 
pas expédier ou de ne pasadmettre dans 
son service les cartes-correspondance por- 
tantdes inscriptions qui seraient interdi- 
tes par les dispositions légales ou régle 
mentaires en vigueur dans Ie pavs. II en 
sera de méme pour les letlres etles autres 
objels de correspondance qui porteraient 
extérieuremenle des inscriptions de l’es- 
péce. 

. XXVII. 

1. L’administration supérieure des pos- 
les de la Confédération Suisse est désignée. 
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para orgánizar asecretaria inlcrnacional 
insliluida pelo arl. 15 do tralado. Esta 
sccrelaria comecará a funccioriar logo de- 
pois da troca das ralificaqües do tratado. 

2. • As despezas communs da secretaria 
internacional nüo dcveráo exceder, por 
anno, a somma de 75,000 francos, nfio 
comprehendendo-sc nella asdespezases- 
peciaes a que derem logar as reuniües 
periodicas do Congresso postal. Esta 
somma poderá ser augmentada ullerior- 
mente com o consenliraento de todas as 
administragües contraclanles. 

3. A adminislragfio designada pelo 
antecedenle§ 1 inspeccionará as dcspezas 
da secretaria internacional, fará os adi- 
antamentos necessarios e organizará a 
conta annual que será communicada a 
todas asoutras adminislracües. 

4. Para a dislribu'iQüo das despezas, 
os pálzes conlractantes e os que fórem 
admiltidos ulteriormente a adherir á 
Vniao postal, serao divididos em seis 
classes, cada uma das quaes conlribuirá 
na proporcao de um cerlo numero de 
unidades, a saber: 

1* classe 25 unidades. 

2 a » 20 

3* . 15 

4* » 10 » 

5 a » 5 » 

6“ » 3 

5. Estes coefficientes serño muitipli- 
cados pelo numero de paizes de cada 
classe, e a somma dos productos assim 
obtidos dará o numero de unidades pelo 
qual deverá ser dividída a despeza total. 
0 quociente dará a somma da unidade 
de despeza. 

6. Para os effeitos da divisáo das des- 
pezas os paizes contractantes süo classifi- 
cados como se segue: 


pour organiser lc burcau intcrnational 
instilucpar I'arl. 15 du trailé. Ce bureau 
commcncera á fonclionncr aussitót aprós 
1 cchange des ralifications du trailc. 

2. Les fraiscommuns du bureau inter- 
nalional ne doivcnl pasdépasser, paran- 
néc, la sommc de 75,000 francs, non 
compris Ies frais spéciaux auxquels don- 
ncroiit lieu les rcunions périodiques du 
Congrés postal. Cclte sommc pourra ctrc 
augmcntée ultérieurement, du consenti- 
mcnt de toutes les administrations con- 
tractantes. 

3 L'administration désignce par Ie§ I 
ci-dessus surveillera lcs dépenses du bu- 
rcau inlcrnational, fera Iesavances néces- 
saires ct clablira le comple annuel, qui 
scra communiquc á toutes lesautresad- 
ministrations. 

4. Pour la répartilion des frais, les 
pays contractants cl ceux qui seraient ad- 
mis ullérieurcmenl á adhércr á I'Union 
poslalc, seront diviscs en six classes con- 
tribuanl chacunc dans la proportion d’un 
certain nombre d'unités, savoir: 

1" classe 25 unitcs. 

2 ' » 20 

3” » 15 » 

. 4” » 10 » 

5' » 5 » 

6' » 3 » 

5. Ces coefficients seront multipliés 
par le nombre des pays de chaque classc 
et la somrae des produits ainsi obtenus 
fournira le nombre d’unités par Iequel la 
dépense totale doit étre divisée. Le quo- 
lient donnera le montant de I’unité de 
dépense. 

G. Les pays conlractants sont classés 
ainsi qu’il suit, en vue de la réparíition 
des frais : 
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1' classe: Allemanha, Auslria-Hun- 
grúi, Eslados-Unidos da Ainerica, Franga, 
líran-Bretanha, Ilalia, Russia, Turquia; 

2 1 dila: Hespanha; 

3 1 dita: Belgica, Egyplo, Paizes- 
Baixos, Roumania, Suecia; 

4 1 dila : Dinamarca, Noruega, Por- 
tugal, Suissa; 

o 1 dila : Grecia, Servia; 

6 1 dila: Luxemburgo. 

7. A secretaria internacional servirá 

dc intermediario para as nolificagocs re- 
gulares e geraes que interessarem ás 
relagoes internacionaes. Receberá egual. 
mcnte de cada administragüo os docu- 
mentos publicados sobre o servigo in- 
lerno. > 

8. Cada adminislracrio faráchegar, no 
primeiro semeslre de cada ánno, á secre- 
laria internacional, uma serie completa 
das informagóes estatisticas relalivas ao 
anno precedente, em fórma de quadros 
organizados segundo as indicaqóes da 
secrelaria internacional, que para este 
ñm distribuirá formularios já preparados. 
Reunirá essas informacóes em uma esta- 
tislica geral, que será distribuida a iodas 
as administracóes. 

9. A secrelaria inlernacional redigirá, 
com o auxilio dos documentos postos 
á sua disposicao, um jornal especial nas 
linguas allemá, ingleza e franceza. 

10. Os numeros dessc jornal, assim 
como todos os documentos publicados 
pela secretaria internacional, serao dis- 
tribuidos ás administracóes da Uniáo, 
na proporgáo do numero das unidades 
contributivas mencionadas no § 4. Os 
exemplares e documentos supplementares 
qne fórera reclamados seráo' pagos se- 
paradamente conforme o seu custo. Os 
pedidos desta natureza deveráó ser for- 
mulados em tempo opportuno. 


I r ° classe: AHemagne, Autriche-Hon- 
grie, Elats-Unis d’Amérique, France, 
Grande-Brelagne, Italie, Russie, Turquie; 

2‘ * Espagne; 

3” » Belgique, Egypte, Pays-Bas, 
Roumanie, Suéde; 

4° » Danemark, Norvége, Portugal, 

Suisse; 

ó’ » Gréce, Serbie; 

6’ » Luxembourg. 

7. Le bureau' international servira 
d’intermédiaire aux notifications.régulié. 
res et générales qui intéressent les rela- 
tions internacionales. II recevra égale- 
rnentde chaque administration les docu- 
menls publiés sur le service inlérieu^ 

8. Chaque administration fera parve- 
nir dans le I" semestrede chaque année 
au bureau international une série com- 
pléte des renseignements statistiques se 
rapporlant ál’année précédente, sousfor- 
me de tableaux dressés d’apréslesindica-' 
tions du bureau internalional, qoi dis- 
tribuera á cet efifet des formules toutes 
préparées. II réunira ces renseignements 
en une statislique généralequi sera distri- 
buée á toutes les administrations. 

9. Le bureau internalional rédigera, 
á, I’aide des documents qui sont mis á sa 
disposition,un journal spécial en langues 
allemande, anglaise et frangaise. 

10. Les numéros de ce journal, de 
méme que tous les documents publiés 
par le bureau international, seront dis—. 
tribués aux administrations de l’Union, 
dans la proportion du nombre des unités 
contributives mentionnées au § 4. Les- 
exemplaires et documents supplémen- 
taires qui seraint réclamés seront payés 
á part d’aprés leur prix de revient.' Les. 
demandes de celte nature deyronl étrej. 
formulées en temps opportun. '. 
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H. Asecrelaria inlcrnacional dcvcrá 
estar scrapre á disposicáo dos mcmbros 
da Uniáo, para fornccer-llics, sobrc as 
questóes relativasao servi^o intcrnacional 
dos correios, as informatjoes especiacs dc 
que precisarem. 

12. Quando a dita secrelaria submet- 
ler ás administragóes a solucño de uma 
questáo queexija o assentimento dc todos 
osmembros daUniáo, entcndcr-sc-ha que 
o deráo aquelles que náo liverem man- 
dado a sua resposla no prazo de qualro 
mezes. 

13. A adminislra<¿áo do paiz, em quc 
se deva reunir o proxlmo congresso pos- 
tal, preparará conjunclamenle com a se- 
cretaria internacional os trabalhos do 
mesmo congresso. 

14. 0 director da secrelaria intcrna- 
cional assistirá ás sessóes do congresso e 
tomará pai e nas discussóes, sem voto 
deliberalivo. 

15. Fará, a respeilo da sua gerencia, 
um relatorio annual que será communi- 
cado a todos os membros da Uuiáo. 

16. A lingua official da secretaria in- 
ternacional será a franceza. 

XXVIII. 

1. As folhas de aviso, as conlas e ou- 
tros modélos para o uso das administra- 
Qoes da Uniáo seráo, em regra geral, re- 
digidos em lingua franceza, salvo si as 
administragóes interessadas dispuzerem 
de outro modo por um accórdo direclo. 

2. Pelo que diz respeilo á correspon- 
dencia de servico, o estado de cousas 
actual será mantido, salvo oulro ajuste 
feito ulteriormente e de commum ac- 
córdo entre as administragóes inleres- 
sadas. 


11. Lo Imreau inlernalional devra sc 
leuir, on toul lemps. á l:t disposilion dcs 
moinbre's de UlJiiion, pour Icur fournir, 
sur lcs qucstions relativcs au scrvicc 
inlernational dcs poslcs, lcs renseigne- 
mcnls spéciaux donl ils pourraint avoir 
bcsoiu. 

12. l.orsqu'il aura soumis aux admi- 
nislralions la solution d'une question qui 
réclamc l'asscnliincnt de tous lcs mcm- 
brcs de l'Union, ccux qui n'auront poinl 
l'uil parvcnir lcur réponse dans le délai 
dc qualrc mois scronl considérés commc 
conscnlanls. 

13. L'adminisliation du pays oii doit 
siéger lcprochain congrés poslal prépa- 
rcra avec lc concours du bureau inter- 
nalional lcs travaux du congtés. 

1 i. Lc dircclcur du bureau inler- 
national assislera aux séances du congrés 
ct prendra parl aux discussions, sans 
voix délibérative. 

15. II fera, sur sagestion, un rapport 
anuuel qui sera communiqué á lous ícs 
membres de l'Union. 

10. La langue officicllc du bureau 
international scra la langue IranQaise. 

XXVIII. 

1. Les feuilles d'avis, Ies comples et 
autres formulairesá l’usage des adminis- 
tralions de l’Union seront, en régle gé- 
nérale, rédigés en Iangue frangaise, á 
moins que les administrations intéressées 
n’endisposent aulrement paruneentenle 
direcle. 

2. En ce qui concerne la correspon- 
dance de service, l’état de choses actuel 
sera maintenu, sauf autre arrangement 
á inlervenir ultérieurement el d’un 
commun accord enlre les administra- 
tions intéressées. 
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XXIX. 

Seriío considerados perlencenles á 
Uniüo geral dos correios : 

1 .* /1 Islandia c as ilhas de Feroc, como 
fazendo parte da Dinamarca ; 

2. " As ilhas Baleares, as ilhas Canarias, 
as possessóes hespanholas da costa sep- 
lentrional da Africae osüslabelecimentos 
de correio da Hespanha sobrc a costa oc- 
cidental deMarrocos, como fazendo parte 
da Hespanha: 

3. ° A Algeria, como fazendo parte da 
FranQa ; 

4. " A ilha de Malla, corno dependente 
da adminislragáo dos corrcios da Gran- 
Bretanha: 

ü.° A Madcira e os Acores, como fa- 
zendo parlc de Porlugal : 

G.° 0 Grao-Ducado dc Fir.landia, corno 
l'azendo parlc inlegranle do lmperio da 
Russia. 

XXX. 

0 presentc regulamenlo terá execucáo 
a contaT do dia em que fórposto-em 
vigóro tratado dc 9 deOitubro de 1874. 
Terá a mesma durafáo que esse tratado, 
cxcepto sc fór moditicado por commum 
accórdo das partes intcrcssadas. 

Berna, 9 de Oilubro de 1874. 

Pcla Allcmanha :— S/ephan. — Giin- 
/her. 

Pela Austria :— 0 fíariio ile Kolbens- 
tciner. — Pilhal. 

Pela Hungria : — Ai. Gcrvay. — P. 
Heim. 

Pela Belgica:— Fassiaux .— Vmehenl. 
•/. Gife. 

Pela Dinamarca :— Fenger. 

Pelo Egvto :— Muzzi-Bey. 

Pela Hespanha:— AngeiMansi. — Emi- 
lio C. de Navasgües. 

E. 


XXIX. 

Seront considérés comme apparlenenl 
á l’Union générale des posles: 

1°. L’lslandeet les iles Faroe, comme 
faisant partie du Danemark; 

2°. Les iles Baléares, les íles Canaries, 
les possessions espagnoles de la cóle sep- 
tentrionale d’Afrique et Ies établisse- 
mcnts de poste de I’Espagne sur la cóle 
occidcnlale du Maroc, commc faisant 
parlie del’Espagnc ; 

3°. L’AIgérie comme faisante partie 
de la France. 

4°. L’ile deMalte, comme relevant de 
l’administration des posles de laGrande- 
Brelagne. ■' 

5°. Madére et les Acores corame faisant 
partie du Portugal. 

G". Le Grand-Duché de Finland, com- 
me faisant partie intégranle de i'Empire 
de Russie. 

XXX- 

Le présent réglement sera exéculoire 
á partir du jour de la mise en viguer du 
traité du 9 Octobre 1874. II aura la 
méme durée que ce traité, á moins .qu’il 
ne soit modifié d'un commun accord 
enlre les parlies intéressées. 

Berne, le 9 Octobre 1S74. 

Pour l’Allemagne: —Slephan. — Giin- 
ter. 

Pourl’Autriche: — Lefíaron de Kol- 
bensteiner. — Pilhal. 

PourlaHongrie: — M. Gervay .— P. 
Heim. 

Pour la Belgique: — Fassiaux .— Vin- 
chent. — J. Gife. 

Pour Ie Danemark : —Fenger. 

Pour l’Egyple: — Muzzi-Bey. 

Pour l’Espagne : — Angel Mansi. — 
Emilio-C. de Navasqües. ~ 


11 



-82 


Pelos Estados-Unidos da Amcrica:— 
JosephH. Blaclefan. 

Pela Franga. (*) 

Pela Gran-Bretanha:— W. J. Page. 

PelaGrecia:— A. Mamolas. — A. H. 
tíélant. 

Pela Ilalia -.—Tantesio. 

Pelo Luxemburgo :— V. de Rtebc. 
PelaNoruega:— C. üppen. 

Pelos Paizes-Baixos :— Hoftede. — B. 
Sweerts de Landas-Wyborgh. 

Por Porlugal:— Eduardo Lessa. 
PelaRoumania : —George F. Lahovan. 

Pela Piussia:— tíarao Vetho.—Georges 
Poggenpohl. 

PelaServia:— Mladen-Z. tíadojho- 
vitch. 

Pela Suecia:— W. tíoos. 

Pela Suissa:— EugéneBorcl. — Naeff. 
—Dr. J. Heer. 

Pela Turquia :—Yanco Macridi. 


Pour les Etats-Unis d’Amcrique:— 
Joseph-H. Blachfan. 

Pour la France: 

Pour la Grande-Brelagne:— W.J. 
Page. 

Pour la Gréce[: — A. Mansolas. —A. 
H. Bctant. 

Pour l’Iialie : — Tanleáo. 

Pour le Luxembourg:— V. detícebc. 
Pour la Norvcge: — C. Oppen. 

Pour les Pays-Bas: — Hofstede,—B. 
Sweerts de Landas-Wyborgh. 

Pour Ie Portugal: — Eduardo Lessa. 
Pour la Roumanie: — George-F. La- 
hovari. 

Pour la Russie : Baron Velho. — Geor- 
ges Poggenpohl. 

Pour la Serbie: — Mladen-Z. tíadoj- 
kovitch. 

Pourla Suéde: —IV'. fíoos. 

Pour la Suisse: —Eugéne Borel .— 
Meeff .—Dr. J. lleer. 

% 

Pour la Turquie: —Yanco Macridi. 


(*) A Franfa firmoti este rcgulamento cm M io de 1875. 



Administration des Postes 


Correspondance avec rOfBcé 

¿ _-..—-•- 


FEUILLE D'AVIS. 


(Timbre dn bann 
expóditmir.) 


DcpSrJic du bureau d’écJtange .-. -d- 


pour le burcau d’icJtangt .-. d-— 


Départ du.187 i-h.—... m. da...... 

Arrivée le..187 k_h_m. du 


I. Avolr de rOfflec <récbange cxpddltenr. I II. Avolr dc I’Orflee d’échange destlnatalre. 


Débonrs 

(Port ctraagcr, Uxo dea corrctpondan- 
ee« rtcxpcdiée»). 



a. Objeti ordlaaircs.. 


b. Obje» reconmandés 



(T>mbre da bareaa 
espédileur.) 


(Timbradubnreaa 

destinataire.) 


Timbre d’origine. 


IV. Envois recommandés. 


A boniGer á l’Office 
Suméros da reglstre des bnreanx d'orirlne d'échange dcsllnatalre. 


noms des destiaatalres et iieax úe destinallon.l . Port 

I ctrangcr. 
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Administration des Postes Correspondance avec 1'OfBce 

•-.--- B. a_ 


BULLETIN DE VERIFICATION 

pour la rectification et la constatatiou des crreurs cl irrégularités de 
toute naturc reconnues dans.la dépéche du bureau d’échange 
d— .pour le burcau d’échangc d. 


Expédition du ...187... , ¡t.h__m. du. 


B 

DOsignation dos correspondtmccs. 

Décl.'iration 

du bureau 
d’úcbangc 
expéditcur. 

3 

Vérification 

du bureau 
d’écbange 
destinatairc. 

4 

Causes 

dc 

la rectification. 

5 


Erreurs de compte. 

Fr. 

Cs. 

Fr. 

Cs. 



Autres erreurs ou irrégularitcs. 

(Manquo dc la dépCche, manquo d'objcts recommandée ou de la feuille d’avis, dépéche 
spoliée, lacérée, on mauvais é:at, eto. ctc. 


Yu et accepté 


A.... le_. ..187— A.., le— _187. 

Les employés iu bureau cCéchange destinataire: Le chef du bureuu d'áhange expéiiteur: 
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Administration des Postes 


C. 

TABLEAU 

indiquant les conditions auxquelles pourront étre écbangés. ñ decouvert, entre 

les administrations de l’Union postale et l'admiuistration d......, 

les lettres et les autres objets de correspondance originaires ou ii destination des 
pays étrangers auxquels cette demiére administration sert d’intermédiairc. 



T^.SXjE^.TJ 

indiqunnt los conditions auxquollcs poiu'ront Ctro dolinngds ii ddnouvcrt cntro lcs ndministrntions do l’Union postnlo 

ot l’ndministration d...., lcs lottrcs ot los nutres objcts do corrospondnncc originniros ou i\ dcstinntion dos pnys 

dtrnngors ^nuxquols ootto dorniferc ndministrntion sort d’intcrmddiniro. 


I.ollroN ordlnulrcs 


do doallnallon 

ou 

d'ovlglno. 


I.ollreN rccoiiiumiuICcN. 


BoDÍfíeMiona, 


iTournimx ct nulroNi Kclianllllons ucs 
lni|irlni6M. nmrchnndlscw. 


Obserratioat, 


ÜODÍfíoaUona 

D¿boura 

(l'orl. Otrnngor). 

(l’ort. dtraugcr). 

0 

7 
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Administration dos Postes T\ Gorrespondanco avec l'Office 

d. a__________ 


ETAT MENSUEL 

du contenu des dépéelics du bureau dc .pour le 

bureau d. . 

Dcpart dc-li.m. <lu. 

Mois d. U s 7 




























Administi&tion des Postes 


pi Correspondance avec I'O 


COIPTE 


clos éUiLs inensiielles des feuilles d’avis des Lureaux_ 

pour les bureaux. ___ 

üdíois d...... _ is7 




















Office expéditeur. 


90 


Offiice destinataire 
reexpéditenr. 


F. 


TRANSIT A DÉCOUVERT. 


TABLEAU 


inditiuaiil lcs prix de transitpour les correspoiidancos Iraus- 
mises á découvert par 1’OfQcc dcs pósles d 
á l’OfQce des postes d___ 


d'ordrc. 

1 

Pays dc dcstination 

ou dc sorfic. 

Prix 

de iransil par kilogrammc. 

Obscrvations. 

r. 

dc 

lcttres. 

s 

tlc 

journau^ 

ctc. 

4 

pour 

lc parcours par 



Fr. 

Cs. 

i 


\ 
















Office ezpéditeur 
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G. 


Office destinataire 
réeipeditenr 


TRANSIT A DECOUVERT. 


Dépéche 

du burcau d’échange d. ... 

pour le bureau d'échange d__ 

oxpédiéc lc. 187.. h .h 


Pays de dcslinalinn ou de sorlie. 

Príi de trausil 
par kilngrammc 

Dcclaratíon do boreau 
d’échauge eipédileur. 

VérificatioD du bureau 
d’écbaoge deslinalaire. 

dc 

lettrcs. 

s 

joumaux 

etc. 

4 

B 

Leítrcs. 

Jcumaux ctc. 


Fr. 

Cs. 

Grammes. 

Grammes. 

Grammes. 

Grammes. 
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Office destinataire 


Office expéditeur 

—— .- ' H. — 

TRANSIT CLOS. 


Dépi'ches du bureau d’échange 

pnur le bureau d'échange .. 

expédiées en Iransil par 




Patcs. 

DÉPÉOIIE 

du bureau d'Vchaoge - 

pour Ir Imreau d'rrhansc... 

DÉPÉCIIE 

du burcau d'écbanee 

pour lc turcau d'rrb.mse.- • 

DÉPÉCIIE 

du bnrroii d rchanpc- 

ponr Ir hnrcau dVrhancr — — 


l’oids nct. 

Poids nct. 

Polds nct. 

jhríuBS 

1 



Grammcs. 

Gmnimes. 

Grammcs. 

Grnmmcs. 

íiraiüinrs. 

Granums. 

: 

| 

j 

| 

Totaux 








--le---187 

Le Chef du hurem d'échange destmaíaire; 

Vu ct accepté: 

- ---le ---187 

Le Chef du bureau d’échange expéditeur: 



















ACCüRDO A qur. SE RF.FERR 0 ACTO DIPI,OMATtCO DE 17 DE MAR 50 DE 1877. 


Accórdo relativo á entrada na uniJo geral dos 
correios da India britannica e das Colonias 
francezas. 

Tcndo a adminislragfio doscorreios da 
India brilannica dado a conhecer, de 
conformidadc com 0 arl. 17 do Iralado 
concluidoem Berna aos 9 deOitubro de 
1874 relativamenle á creagáo de uma 
uniüo gcral dos corrcios, a sua intenQao 
de cnlrar para a uniüo geral do's cor- 
reios, e tendo o governo francez feilo 
egual declaracüo em nomc dc suas colo- 
nias, 

Os delegados abaixo assignados con- 
cordárfio, salva approvacfto. nasseguinles 
dispcsicóes: 

Art. l.° 

A India britannica e as Colonias 
francezas accedem ás estipulacües do 
tralado concluido cm Berna aos 9 de 
dc Oitubrode 1874, relativamenle ácrea- 
cfio de uma uniáo geral dos Correios, 
bem comoás disposi^óes do regulamento 
dc detalhe e ordem determinado para a 
cxccucao do dito tratado. 

Art. 2.° 


Arrangement concern ant l'entrée dans l'ünion 
générale des postes de l'Inde britannique et 
des Colonies frangaises. 

L’administration des posles de l’Inde 
brilanniquc ajant fail connaitre, con- 
formémenlá l’article 17 dutraité concer- 
nant la création d’une union générále 
des postes, conclu á Berne le 9 Octobre 
1874, son intention d’entrer dansl’union 
générale des postes, et le gouvernement 
frangais ayant fait une déclaration sem- 
hlable au nom de ses Colonies, ' 

Les délégues soussignés ont arrété, 
sauf approbation, les dispositions sui- 
vantes : 

Art. '1. 

L’Inde brilannique et les Colonies 
frangaises accédent aus stipúlations du 
traité concernant la création d’une 
Union générale des postes, conclu h Berne 
le 9 Octobre 1874, ainsi qu’aux dispo- 
sitions du réglement de détail et d’ordre 
arrélé pour l'exéculion du dit traité. 

Art. 2. 


As correspondencias procedentes de Les correspondances originaires de 
qualquer dos paizes mencionados no l’un des pays raentionnés á l’article pre- 
art. 1°, com destino a algum outro mier, á destination d'un autre pavs de 
paiz da Uniao, e vice-versa, seráo sujei- I’Union, et vice-versá, seront soumises 
tas ás taxas da UniSo adoptadas por aux taxes de l’ünion adoptécs par cba- 
cadauma das adminislraQÓes em virtude cune des adminislrations en vertu des 
dos §§ 1, 2, 3, 4 e S do art. 3°e dos §§ alinéas 1, 2 , 3, 4 et 5 de l’article 3 et 
1, 2 e 3 do art. 4°do tralado de Berna des alinéas 1, 2, 3 de l’article 4 du 
de 9 de Oitubro de 1874. traité de Berne du 9 Octobre 1874. 



Cada admmistra$íío tcrá a faculdadc 
de langar, além destas laxas, a lilulo de 
porle marilimo uroa taxa addicional que 
nüo poderá exceder dos maximos esta- 
belecidos pelos arts. 3°, § 2, e 4°, § 2, 
do Iralado de Berna para os objeclos re" 
mettidos francos de porte- 

Todavia, quando a conversüo das taxas 
em moeda nacional der em resullado 
fracfües, poderáo estas ser elevadas até á 
uhidade. 

Fica expressamenlc entendido que a 
taxa addicional maritima náo seráeobra- 
da sináo uma vez, ainda mesmo que mais 
de um servifo maritimo se ache compre- 
hendido no mesmo transporte. 

Art. 3." 

Por molivo do transporte niari- 
limo das correspondencias menciona- 
das no precedente art. 2°, a administra- 
gáo expedidora abonará á adminislraqáo 
ou ás administracües que provém a esle 
transporte : 

t.° Vinle e cinco francos por kilo- 
gramma,pesoliquido, de carlas e carloes 
postaes, e 

2.° Um franco por kilogramma, peso 
liquido, de objectos designados no art. 4° 
do tralado concluido em Berna no dia 9 
de Oitubro de 1874. 

Quando o transporte maritimo fór effec- 
tuado por duas ou mais administrafóes, 
o aboDo será repartido entre ellas to- 
mando-se por base as distancias percor- 
ridas, sem prejuizo dos differentes ajus- 
tes que possáo correr entre as adminis- 
tracóes inleressadas. 

Todavia, nenhum abono será devido 
pelos transportes maritimos que náo exce- 
derem de300 milhas marilimas. 


Chaqucadminislralion aura la facullé 
d’ajouter á ces laxcs, á titre de port ma- 
ritimc, une surlaxe qui ne pourra pas 
dépasser les maximafixcs par les articlcs 
3, 2° alinéa, et 4, 2' alinéa, du trailé de 
Berne pour les envois adranchis. 

Toutefois, lorsque la conversion dcs 
laxes dans la monnaie nalionale fera rcs- 
sortir des fraclions, ccs fraclions pour- 
ront ctre forcées jusqu’á l’unité. 

iTest expressément cntendu quc la 
surtaxc maritimc ne sera perfue qu’unc 
fois, alors mémc quc plusieurs scrvices 
maritimes parliciperaicnt au transporl. 

Art. 3. 

Du chef du transport maritime dcs 
correspondances mcntionnées á l’articlc 
2 précédent, l'administration expéditrice 
paicra á l'administration ou aux adnii- 
nislrations qui pourvoient á ce Iransporl 
une bonification : 

l°de 25 francs par kilogramme, poids 
net, de leltres et de cartes-correspon- 
dance, et 

2° de 1 franc par kilogrammc, poids 
nel, d’objets désignés á l'arlicle 4 du 
traité conclu á Berne le 9 Octobrc 1874. 

Lorsque le transporl maritirae scra 
effectué par deux ou par plusieurs ad- 
ministrations, la bonificalion en sera ré- 
partie entre elles sur la base des dis- 
tances parcourues, sans préjudice aux 
arrangements différents qui pourraient 
inlervenir entre les adrainisiralions in- 
téressées. 

Toutefois, aucune bonification ne sera 
due pour les transports maritimes n’ex- 
cédant pas 300 milles marins. 
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Aut. 4.° __ Aut. 4. 

As correspondeneias que, em virlu- Les correspondanccs qui, eu verlu de 
de do paragrapho fmal do arl. 10 do l’alinéa final de l’arlicle 10 du Iraité de 
tratadodeBernade9deOilubro del874, Berne du 9 Octobre 1874, auront á sup- 
forem sujeilas a despezas de transporte porler des frais de transport exlraordi- 
cxtraordinarias, poderáo ser oncradas de naires pourronl étrc frappées d'une sur- 
uma laxaaddicional em relacáo com essas laxe en rapport avec ces frais. 
despezas. 

Abt. 5.° ^rt. o. 

Quanlo ás disposicOcs do art. 27 Par rapport aux dispositions de l’ar- 

do regulamenlo junlo ao tralado de ' ticle XXVII du réglement jointau traité 
Berna, a respeilo da distribuifáo das des- dc Berne, conccrnant la répartition 

pezasda secretariaintemacional daUniáo des frais du bureau internalional de 

geral dos correios, Gca convencionado l'Uniongénérale desposles, ileslconvenu 

que a India fará partc da l 1 classe, e a q U e l’lnde fera partie de la 1 " classe el 

totalidade das colonias francezas da 3 J I’ensemble des Colonies francaises de la 

classe, scgundo as previsOcs daquellc 3 « c | assc pr ¿ vues par ce i arlicle. 

artigo. 

Art. 6.° Abt. 6. 

0 presentc accórdo será posto em L c pr ésent arrangement sera mis á 

exccugáo a principiar do dia I” de exécution parlir du 1" Juillet 1876. 
Julho de 1876. 

Feilo e assignado em Berna, em 14 Fait et signé á, Berne, en 14 expédi- 
exemplares, aos 27 de Janeiro de 1876. lions, le27 Janvier 1876. 

(Seguem-se as assignaturas dos delegados das adminisíracóesdos correiosda Alle- 
manha, Auslria, Hungria, Belgica, Eg_ypto, Hespanha, Franca, do ministerio da 
marinha e das colonias francezas em nome deslas, das administrafOes dos correios 
da Gran-Bretauha, ■ India brilannica, Ilalia, Reino dos Paizes-Baixos e Suecia e 
Noruega.) 

Paizes de além mar a que é applicavel 0 accórdo Pays d'ouíre-mer auxquels rarrangement conclu 

concluido em Berna aos 27 de Janeiro do 1876. á Berne le 27 Janvier 1876 est applicable. ■ 

I. I. 

KDIA BRITAXXICA. INDE BRITAN.NÍQÜE. 

Indosláo, Birmania brilannica, Aden. Hindoustan, Birmanie britannique, 

Aden. 

II. II. ' 

COLOXIAS FEANCEZAS. COLONIES FRANQAISES. 

America : Martinica,Guadeloupeesuas Amérique: Marlinique, Guadeloupeet 

dependencias, Guyana Franceza, Saint dépendances,Guyane francaise,St.-Pierre 
Pierre e Miquelon ; et Miquelon ; 
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Africa : Sencgal c suas depondcncias, 
Gabon, ilha da ReuniSo, Mayotlc csuas 
dependencias, Santa Maria de Mada- 
gascar; 

Asia : Eslabelccimentos francezcs da 
India (Pondichery, Chandernagor, Ka- 
rikal, Mahé e Yanaon) e da Cochinchina; 

Oceania : Nova-Caledonia c suas de- 
pendencias, ilhas Marquezas, Taiti e 
archipelagos sujeitos ao protcctorado da 
Franca. 


Afri<¡ue : Sénégal ct d épendences, Ga- 
bon, Réunion, Mayottc et dépendences, 
Ste-Maric dc Madagascar; 

Asie: Étabüssemcnls franqaisdc l'Inde 
(Pondichéry,Chandernagor, Karikal, Ma- 
hc etY'anaon) ct de la Cochinchinc; 

Océanic: Nouvelle Calédonic el dé- 
pendences, illes Marquises, Ta'iti el Ar- 
chipels soumis au protcclorat de la 
France. 


S. 31. 

N'jta do conselho fcdcral suisso ao gocerno hnperiol. 

Berna 29 de Margo de 1877. 

Tendo as Colonias neerlandczas, as Colonias britannicas, o Japáo c o Drazil soli- 
citadoserem admittidosá Uniáo geral dos correios nas mesmas condicñes em que 
o foráo as Colonias francezas e a India brilannica, islo é, nas condÍQoes do ajustc 
assignado emBernaa27 de Janeiro de 1876, asadministracües que teem conven- 
cóes postaes ou relacóes directas com aquelles paizes concordárüo em admitli—los 
á Uniáo. Este accordo communicado a todos os membros da Uuiáo, náo provocou 
objecgáo alguma dentro do prazo de 6 semanas previslo pelo artigo 17 do tratado 
da Uniáo postal, de modo que, considerando-se como realizada, em virtude desse 
mesmo artigo, a adhesáo das Colonias neerlandezas, das Colonias britannicas, do 
Japáo e do Brazil, devia ella ser confirmada por actos diplomalicos trocados entre 
o governo da adrainistragáo gerenle e os governos das adminislracóes admillidas 
á Uniáo. 

* Consequentemente, o conselho federal suisso, em nome dos membros da Uniáo, 
trocou, em 19 dc Janeiro de 1877 com o governo dos Paizes-Báixos, em 23 de 
Fevereiro como governo do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda e o governo 
da India britannica, em 3 de Margo com o governo irnperial do Japáo e em 17 dc 
Margo com o governo imperial do Brazil, actos confirmatorios da adhesáo definitiva 
das Colonias neerlandezas, das'Colonias britannicas, do Japáo e do Brazil ás estipu- 
lagóes do tratadode Berna de 9 de Oilubro de 1874. 

0 conselho federal suisso tem a honra de remetter com a presente nola a S. Ex. 
o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Imperio do Brazil etc. etc., o texto 
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ilaquelles aclos, cujas duplicalas, deslinadas no conselho federal, na sua qualidadc 
dc represenlante dos merabros da uniáo, ücao depositadas nos archivos da Confe- 
deraQüo Suissa. 

0 cons'elho federal suisso aproveita com prazer esta occasiáo para renovar a S. Ex. 
as scguramjas dc sua alta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios eslrangeiros do Imperio do Brazil, elc. etc. 

Rio de Janeiro. 

Em nomc do conselho fedeial suisso. 

0 vice-presidenle, Schenk. 

0 chanceller da CoDfederacáo, Schiess. 

ACTOS DU'l.OMATlCOS A <JUL SE REFEllE A NOTA ANTECEDENTE. 

(Traduccao). 

Tendo a adrninistragáo dos correios Suissos proposto, pela circular de 20 de 
Oitubrode 1876, a todos os membros da uniáo geral doscorreiós, que a ella fossem 
admittidas todas Colonias neerlandezas, com as mesmas condigoes em que o fóráo 
as francezas e a India britannica, isto é, soh as coudicóes do convenio assignado em 
Bema a 27 de Janeiro de 1876; e, náo se lendo apresentado objecgáo alguma a esta 
proposta, no prazo de seis semanas, prescripto pelo artigo 17. paragrapho 6, do 
tralado de Berna de 9 de Oilubro de 1874, 

Os abaixo-assignados, devidamente autorizados para este üra, confirmáo, pelo pre- 
senle acto diplomalico, a adhesáo definiliva, desde o l°de Maio de 1877, do governo 
dos Paizes-Baixos, pelo que diz respeilo a lodas as Colonias neerlandezas, ás estipu- 
lagües do tratado relalivo á creagáo de uma uniáo geral dos correios, concluido em 
Berna a 9 de Oitubro de 1874, assim como as disposicóes do regulamento de detalhe 
para a execugáó do dito tratado. 

Feito cm Berna a 19 de Janeiro de 1877. 

Pdo conselho federal suisso, em no- Pelo governo dos Paizes-Baixos, o con- 
mc dos membros da uniáo, o presidente sul geral dos Paizes-Baixos na Confede- 
da ConfcderagJo. ragáo Suissa. 

(L. S.) (assignado).—\Y. I. Heer. (L. S.) (assignado).— -Scter Vermenles. 


Tendo a administragáo dos Correios suissos proposto a todos os membros da 
uniáo geral dos Correios: 

1. pela circular de 20de0ilubro de 1876, admitlir a’ uniáo geral dos correios, 
com as mesmas condicoes cm que o foráo as Colonias francezas e a India britan- 
nica, isto ó, sob ás do convenio assignado em Berna a 27 de Janeiro de 18/6, 
£ ' . 13 
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as Colonias britannicas dc Ccylfto, os eslabelccimcntos do cslrcito (Straits Scttlc- 
ments), dc Labouan, Trindade, da Guyana brilannica, das ilhas Bermudas c da 
Jamaica: 

2. pela circular dc U dc Novcmbro de IS76, admitlir a Colonia brilannica da 
ilba Mauricia c suas dcpendcncias á unifio geral dos correios, com as condigoes do 
precitado convenio de 21 dc Janciro dc 1876; 

3. pela circular dc 8 de Janeiro de 1877, adinillir laiiibcin c com asmcsmas con- 
digoes á unifio geral dos corrcios a Colonia brilannica dc llong-Koiig; 

E náo lendo sido feita objecgáo 'alguma a cslas proposlas, uo prazo dc seis semanas, 
prescriplo pelo artigo 17,paragrapho 6, do Iratado dc Berna de 9 dc Oilubro 
dc 1874, 

Os abaixo assignados, devidamente aulorizados para cslc lim. confirmfio pcln prc- 
scnle acío diplomalico, a adbcsáo dcfiniliva, desdc o 1" dc Abril dc 1877, do 
governo brilannico quanto ás suas Colonias de Ceyláo, dos Straits-Scltlcmcnls, de 
Labouau, Trindadc, da Guyana britannica, das illias Bermudas, da .lamaica, da 
ilhaMauricia e suas dependencias e de Hong-Kong, ás cstipulagóes do tratado rola- 
livo á creagáo da uniáo geral dos corrcios, concluido em Berna a 9 dc Oitubro dc 
1874, assim como ás disposicoes do regulamenlo dc delalhe para a cxecucáo do 
dito Iratado. 

Feilo em Berna a 23 de Fcvereiro dc 1877. 


Pelo conselho federal suisso, em nomc 
dos membros da uniáo : 

0 vice-presidente do conselho federal. 
(L. S.) (assignado.)—S cmenk. 


Pelo govcrno doRcino-linido da Gran- 
Bretanha e Irlanda c pclo governo da 
India britannica : 

0 minislro residentedeSua Magestade 
brilannica junlo á Confederagao Suissa. 

(L. S.) (assignado.) — Edwis Cobbeit. 


Tendo a administrocáo dos correios suissos proposlo pela circular de G de 
Janeiro de 1877 a lodos os membros da uniáo geral dos correios que tbsse ad- 
mitlido á uniáo o lmperio do Brazil sob as mesmas condigóes com que o fóráo as 
Colonias francezas e a lndia britannica, islo é, coin as do convenio assignado em 
Berna a 27 de Janeiro de 1876, e nenhuma objeccáo lendo sido feila a esta pro- 
posta no prazo de seis semanas, prescripto pelo-art. 17, §6 do tratado de Berna 
de 9 de Oitubro de 1874, 

Os abaixo-assignados, devidamente auíorizados para este üm, confirmáo pelo 
presente acto diplomatico a adhesáo definitiva, desde o 1” de Julho de 1877, ^do 
governo do Imperio do Brazil ás estipulagoes do tratado relativo á creagáo de 
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uma uniiio geral üos correios, concluido em Berna a 9 de Oitubro de 1874, 
assim como ás disposicóes do rcglilamcnto dc detalhe para a execugüo do dito 
Iralado. 

Fcilo cm Berna a 17 de Marijo de 1877. 


Polo conselho fedcralsuisso, cm nome 
dos membros da uniSo. 

0 vice-presidcnte do conselho l'ederal, 

(L. S.) (assiguado.)—S ciiesk. 


Pelo Governo do Imperio do Brazil, 

0 encarregado de negocios do Brazií 
interino na ConfederaQáo Suissa. 

(L. S.) (assignado.) J. B. de Sekra Bf.lfort 


Tendo a adminislraQúo dos correios suissos proposto, pela circular de 6 de Ja- 
nciro dc 1877, a todos os membros da uniúo geral dos correios, que a ella fósse 
admiltido o Impcrio do Japúo, sob as mesmas condicoes com que o forúo as Colonias 
francczase a India brilannipa, islo c, com as do convenio assignado em Berna a 
27 dc Janeiro de 1876, e nenhuma objec?úo tendo sido feita a eslas propostas. no 
prazo de seissemanas, prescriplo pelo artigo 17, paragrapho 6°, do tralado de Berna 
de 9 de Oitubro dc 1874, 

Os abai.xo-assignados, devidamente autorizados para estefim, confirmio, pelo pre- 
scnte acto diplomatico, a adhesúo definitiva, desde o 1° de Junhode 1877, do go- 
verno imperial do Japúo, ás estipulagocs do tratado rela tivo á creacio de umauniúo 
gcral dos correios, concluido em Berna a 9 de Oitubro de 1874, assim como ás 
disposicócs do regulamento de delalhe para a execucúc do dito tratado. 

Fcilo em Bcrlim a 3 de Marco de 1877. 


l’elo conselho fcderaí suisso, cm nome 
dos membros da uniúo, o cnv. cxt. c 
min. plenipot. da Confederapúo Suissa 
junto ao Impcrio Allemúo. 

(L. S.) (assignado).—.4. Itol/t. 


Pelo governo iniperiai do Japúo ó 
env. ext. e min. plenipot. de S. M. o 
Imperador do Japúo junto ao Imperio 
Allemúo. 

(L. S.) (assignado).— S. Aoky. 


Nos mesmos lermos da noía supra de 29 de Marco, dirigio-se o conselho federal 
suisso ao governo imperial em datas de 11 e 24 de Abril do correnle anno, nolifi- 
cando-lhc a adhesúo das Colonias porluguezas e hespanholas ao tratado poslal de 
Berna, sob as mesmas condÍQóes aceilas pelo Brazil e pelos outros paizes mencio- 
nados na dita nola, e remettendo-lhe cópias dos respeclivos actos diplomaticos 
trocados. 



ITALIA 

Cnep [*ilar 

R. 32. 


DECRETO N. 6582 de 30 de maio de 1877. 

Promulga a convenQáo sobre attribuiciJes consulares, celebrada em 6 dc Agosto de 1$76 entrc o Brazil e a Itaiia. 

Tendo-se concluido e assignado nesta córte aos 6 diasdo mez de Agostodo anno 
de 1876, entre oBrazil eo Reino de Italia, uma convenQüo sobre altribuigoes consu- 
larcs, e tendo sido essa conveocao mutuamenlc ratiücada, trocando-sc as ratiücagócs 
nesla córte aos 29 do corrente mez e anno : hei por bem que seja observada e cum- 
prida láo inteiramente como nellase contém. 

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, do conselho deSua Magestadc o Impe- 
rador, senador do Imperio, ministro e secrelario de Estado dos negocios estrangei- 
ros, assim o tenha entendido e faca execular. expedindo os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 30 de .Maio de 1877, 56° da independeucia e do 
Imperio. 

PRINCEZAIMPERIAL REGENTE. 

Dioyo t elho Cavalranti dv Alliutjuerfpic . 


Convencáo consnlar entre o Brazíl e a Italia. 

Nós a Princeza Imperial, herdeira presumptiva da coróa, Regenteem nome de 
Sua Magestade o Senbor Dom Pedro II, por gra?a de Deus e unanime acclamafáo dos 
povos Imperador Constitucionale Defensor Perpeluodo Brazil, etc. 

Fazemos saber a todos os que a presente carla de confirma?3o, approvagüo e ratifi- 
ca?áo virera, que aos seis dias do mez de Agosto proximo findo se concluio e assignou 
nesta córte do Rio de Janeiro entre Nós eSua Magestade o Rei de Ilalia pelos respecli- 
vos plenipotenciarios, que se achaváo munidos dos compctenlcs plenos poderes, uma 
convengáo consular, cujo iheor é. o seguinle: 
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Sua AUcza a Princcza lniperial do Bra- 
zil, Rcgenlcem nome de Sua Magcstade 
o Imperador o Scnhor D. Pedro II, e Sua 
Mageslade o Rei de Ilalia, reconliecendo. 
a necessidade de se determinarem e 
íixarem dc uma.mancira clara e precisa 
as attribuÍQóes, prerogalivas e immuni- 
dades de que deveráó gozar os agenles 
consulares, em cada um dos dois paizes, 
no cxercicio dc suas funccóes, resolvérao 
celebrar uma convcngüo, e para este tim 
nomeárao scus pleniponlenciarios, a 
saber: 

Sua Aileza a Princcza Imperial Regente 
doBrazilao Sr. .loáo Mauricio Wanderlev, 
Barao dc Cotegipe, scnador e grande 
do Impcrio, do consclho de Sua. Mages- 
tadco Imperador, dignilario da imperial 
ordcm do Cruzeiro, commendador da 
ordcm da Rosa, gran-cruz das ordens de 
iVossa Scnbora da ConceÍQño de Villa Vi- 
Qosa de Porlugal, dc Izabel acalbolica de 
Ilcspanha, e de I.eopoldo da Belgica, 
minislro e sccretario de Eslado dos nc- 
gocios cstrangciros, ctc, etc, etc. 

E Sua Magesíade o Roi de Italia ao Sr. 
Bariío Carlos Alberto Cavalchini Garofoli, 
co.nmendador da ordcm dc S. Mauricio 
e S. Lazaro, grande official da ordem da 
coróa de Ilalia, gran-cruz daordemda 
Rosa do Brazil, Com mendador de numero 
da ordem de Carlos III de Hespanha elc.,' 
clc., seu cnviado extraordinario e minis- 
tro plcnipolenciario junlo de Sua Mages- 
lade o Imperedor do Brazil: 

Os quaes, depois de trocarem seus 
plenos poderes, e os terem reconhecido 
em bóa e devida fúrma, convieráo nos 
artigos seguintes: 

Art. l.° 

Cada uma das altas partes conlractantcs 


Sua Allezza la Principessa Imperiale 
del Brasile, Reggente in nome di’Sua 
Maestá l'Imperatore D. Pedro II, eSua 
Maestá il re d’ltalia, riconoscendo laneces- 
silá di determinare in modo chiaro e pre- 
ciso le attribuzioni, prerogalive ed immu- 
nitá, delle quali dovrano godere gli 
Agenti consolari nei due paesi rispeltiva- 
mente, nell'esercizio delle loro funzioni, 
hanno deciso di conchiudere una conven- 
zione, ed hanno nominato a quest’effelto 
per loro plenipotenziarii : 

Sua Altezza la Principessa Imperiale 
Reggente del Brasile il Signor Jiovanni 
Jlaurizio Wanderlev, Barone di Colegipe, 
senalce e grande dell’Impero, membro 
del consiglio di Sua Maestá l’Imperatore, 
dignitario dell’Imperiale Ordine del Cru- 
seiro, commendatore delI’Ordine della 
Rosa, gran croce degli Ordine della 
Concezione deVilIa Vicosa di Portogallo, 
di Isabella la Catlolica di Spagna, di 
Leopoldo del Belgio, ministro e segreta- 
rio di Stato per gli affari esteri; 

E Sua Maestá il re d’Italia il Signor 
Barone Carlo Alberto Cavalchini Garofoli, 
commendatore dell’Ordine dei S. S. Mau 
rizio e Lazzaro, grand’ufficiale dell’Or- 
dine della corona d’ltalia, gran cordone 
dell'Ordine della Rosa del Brasile, com- 
ir.endatorc di numero dell'Ordine di Car- 
lo III di Spagna, ecc, ecc, suo inviato 
straordinario, e ministro plenipotenziario 
presso Sua Maestá l’Imperatore del Bra- 
sile: 

I quali, dopo di avere scambiato i 
Ioro pieni poteri, trovati in buona e de- 
bita forma, hanno convenuto negli arti- 
coli seguenli : 

Art. I. 

Ciascuna delle alte parti contraenti 



102 


terá a faculdade de cslabelecer e man- 
ter consules geraes. consules, vice-con- 
sules e agentes consulares nos porlos, 
cidades ou logares do territorio da outra, 
onde forem precisos, para o desenvolvi- 
menlo do coramercio e proteccáo dos 
direitos e intcresses, de seus respectivos 
subditos, reservando-se exceptuar qual- 
quer localidade onde náo seja conveni- 
ente o estabelecimenlo de taes agenles. 

Art. 2." 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules e agentes consulares nome- 
ados pelo Brazil e pela Italia náo poderáo 
enlrar no desempenho de suas altribui- 
cóes, sem que submettáo as respcclivas 
r.omeacoesaoexequatur, segundoa fórma 
adoplada era cada um dos paizes. 

As autoridades administrativos e judi- 
ciarias dos districtos para onde forem 
nomeados taesagenles, ávista do exequa- 
lur, que Ihes será expedido gratis, os re- 
conheceráó immediatamente no exercicio 
dos seus cargos e gozo das prerogalivas e 
iramunidades que lhes concede a presente 
convenqáo. 

Gozaráo das mesmas regalias aquelles 
agentes que, no caso de impedimento, 
ausencia ou morte dos consules, vice- 
consules ou agentes consulares, funccio- 
narem ad-interim com permissáo das 
autoridades competentes. 

Cada uma das allas partescontractantes 
reserva-seo direito deretiraroesequatur 
á nomeaqao de qualquer dos dilos func- 
cionarios, quando assim o julgar conve- 
niente, maaifestando os motivos que a 
isso a determináráo. 


avrá la facolfíi di stabilirc c mantcnerc 
consoli generali, consoli, vicc-consoli, e 
ngenle consolari, nei porti, cillü o luogli 
del lerritorio dell’altra, nei quali fossero 
richiesti perlo sviluppo dcl commercio, 
e per la protezionc dei diritti e intcressi 
dei rispettivi suoi sudditi, riservandosi di 
ecccttuarnequelle localilá nelle quali non 
sia conveniente lo stabilimento di tali 
agenti. 

Art. 2. 

I consoli generali, consoli, vice-consoli 
eagenli consolari, nominati dal Brasile c 
dall’Italia, non potrannocntrarenell’eser- 
cizio dclleloro funzioni scnza sottoporc le 
loro nomine all'excquatur, secondo la 
forma stabilita nei rispettivi paesi. 

Le autorilá amministrative e giudizia- 
rie dei deslrelti nei quali saranno nomi- 
nati i detli agenti, sulla prcsenlazionc 
dell'exequatur, il quale sará loro spedilo 
senza spesa, li.dichiareranno immediata- 
menle nell’esercizio dclle loro funzioni, 
e nel godimenlo delle prerogalive ed im- 
munilá che loro concedc la prescnte con- 
venzione. 

Godranno degli slessi privilegii quell 1 
agenti, che, nel caso d'impedimento, as- 
senza o morte dei consoli, vice-consoli o 
agente consolari, funzionasseroinlerinal- 
mente con l’aulorizzazione delle autoritñ 
respetlive. 

Ciascuna delle alle parti contraenli si 
riserva il diritlo de rivocare l’exequatur 
alla nomina diqualunque dei funzionarii 
sud delli tuttavol.la che lo giudichi con- 
veniente, e dichiari i molive che a ció la 
indussero. 
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Anr. 3 ° 

Os consules, devidamente aulorizados 
pelos seus governos, poderao eslabelecer 
vice-consules ou agenles consulares 
nos differenles portos. cidades ou logares 
do seu dislriclo, onde o bem do ser- 
vigo, que lhes está conliado, o exigir, 
salvo a approvagüo e o exequatur do go- 
verno terrilorial. Estcs agentes poderáo 
scr indislinclamentc escolhidos dentreos 
cidadüos dos dois paizes, como dentre 
os estrangeiros, e serüo munidosde uma 
palente passada pelo consul quc os tiver 
norneado c debaixo de cujas ordens elles 
devcráü ficar. 

Aht. í.° 

Os consules geraes, consules e os 
seus chancelleres, vice-consules e agen- 
tes consulares gozaráo das prerogati- 
vas e imraunidades geralmenle reconhe- 
cidas pelo direilo das gentes, taes como: 
a isenpüo de alojamenlo militar c de lodas 
as contribuicoes directas, tanto pessoaes 
como de bens moveis e sumptuarias, 
imposlas peloEstado ou pelas autoridades 
provinciaese municipaes, salvo si possui- 
rcm bens immoveis, ou exercerem com- 
raercio ou qualquer outra industria: 
porque, nesses casos, ficaráó sujeitosaos 
mesmosencargos e taxas que os nacionaes. 

Gozaráo, aiém disso, da immunidade 
pessoal, cxceplo pelos actos que a legisla- 
güopenal da Iialia qualifica de crimes e 
a do Brazil de crimes graves ou inafian^a- 
veis: sendo negociantes, lhes poderá ser 
applicada a pena de prisüo por factos de 
comraercio. 

Nüo poderüo ser obrigados a compa- 
rccer como testemunhas perante os 


Art. 3. 

I consoli debitamente autorizzati dai 
rispetlivi loro governi, potranno stabilire 
vice-consoli, o agenli consolari nei diffe- 
renti porli, cittá o luoghi del loro dislret- 
to consolare, in cui ció sia reso necces- 
sariopelbene delservizio ad essi affidato; 
salvo, beñinteso, l’approvazione e l’exe- 
quatur del governo territoriale; questi 
agenti potranno essere scelti indistinta- 
mente fra i cittadini de due paesi, come 
anche fragli-slranieri, e saranno muniti 
di una palente rilasciata dal console che 
li avrü nominati e sotto gli ordini del 
quale dovranno rimanere. 

Art. 4. 

I consoli generali, consoli e i loro 
cancellieri, i vice-consoli e agenle 
consolari godranno delle prerogalive ed 
immunilii generalmente ricono'sciute dal 
diritto delle genti, come sono: l’esen- 
zione dall’ alloggio militare e da qualsiasi 
altra contribuzione diretla, tanto perso- 
nale che sui beni mobili e suntuaria, 
imposta dallo Stato, dalle autoritá pro- 
vinciali o municipali, salvo nel caso che 
posseggano beni stabili od esercilino il 
commercio, o qualunque allra induslria; 
poiché, in questi casi, andranno soggetti 
agli stessi carichi e imposizioni che i 
nazionali. 

Godranno, inoltre, dell’immunitk per- 
sonale, eccelto pei reali che Ia legisla- 
zione penale in Ilalia qualifica di « cri- 
mini », e la Iegislazione penale nel Bra- 
sile qualifica di gravi o «inafiancaveis»: 
tuttovia, essendo negozianti, potrk esser 
loro applicata la pena. dell’arresto per 
fatti di commerció. 

Non polranno esser obligali a compa- 
rire come testimonii davanti ai tribuoalr. 
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Iribunacs. Necessilando a uuloridade 
local oblcr de taes funccionarios alguma 
declaragáo, ou infonnagao, dcverá requi- 
sital-a por escriplo, ou dirigir-sc ao scu 
doraicilio para reccbe-la pessoalmcnle. 

Quando umadasallas parlescontradan- 
les nomear para seu agentc consular no 
lerritorio da outra um subdilodesta, esse 
agentecontinuará aserconsiderado como 
subdito da naqáoaque pcrtence, e licará 
sujciloás leis e regulamentos quc rcgcm 
os nacionaes no logar de sua residencia, 
sem que, entretanto, similhantc obriga- 
qáo possa, por fórma alguma, coarclar o 
exercicio de suas funccócs. 

Nao se entende esla ullima disposiqfio 
com as prerogativas pessoacs de que tra- 
ta o § 3°. 

Art. o.° 

Si t'allecer algum funccionario con- 
sular sem substituto designado, a au- 
loridade local procedcrá imraediala- 
mente á apposicáo dos sellos nos- archi- 
vos, devendo assistir a esse acto ura 
agcnte consular de oulra naqSo, reconhc- 
cidamente ámiga, residenle no districto, 
si fór possivel, e duas pessoas subditas 
do paiz cujosinteresses o fallecido repre- 
sentava; e na falta deslas, duas das mais 
nolaveis do logar. Deste acto lavrar-se-ha 
termo, em duplicata, remettendo-sc um 
dos exemplares ao consul a quem esliver 
subordinada a agencia consular vaga. 

Quando um novo funccionario houver 
de lomar posse dos archivos, o levanta- 
mento dos sellos verificar-se-ha em pre- 
senga da autoridade local e das pessoas 
que tiverem assistido á sua apposicao ese 
acharem no logar. 


Abbisognando I’auturilá íocalc dlaltcncrc 
dai dclli funzionarii qualchc dichiarazio- 
nc o informazionc, dovrh domandarla 
per cscritlo, o trasporlarsi alloro do- 
micilio per ricevcrla personalme nlc. 

Quando una delle alte parti conlra- 
cnti nominasse per suo agcntc consolarc 
ncl territorio dell'altra un subdito di 
qucsla, csso agcnlc continuer.ü ad esserc 
considcrato come subdilo della nazione 
alla quale apparticne, e rimarra sottoposlo 
allc Icggi ed a¡ regolamcnli clie govcr- 
nano i nazionali ncl luogo di sua rczi- 
dcnza, senza chc, peró, una siinigliantc 
obbligazionc possa, in vcrun modo, ris- 
Iringcrc l’escrcizio delle suc funzioni. 

Quest ultima disposizioncnon sicslcn- 
dealle prerogativc personali di chc tratla 
il §3. 

Art. ;i. 

In caso di morle di alcun funzionariu 
consolare, scnza che siagli designato uu 
soslitulo, l’autorila Iocale procederii iin- 
medialamcnte all'apposizione dei sigilli 
sugli archivii, e dovrii assistere a qucslo 
atlo un agente consolare di allra nazione 
riconosciuta amica risiedenle nel dis- 
trelto, ovc sia possibilc, e di due pcrsonc, 
suddile del pacse del qualc il defunto 
rapprcsenlava gli intcrcssi, o in man- 
canza di questc, di duc fra le piu nota- 
bili del Iuogo. Di quesl’alto si stenderá 
processo verbale in doppio originalc, 
unó dei quali verrá rimesso al Console 
dal quale l’agenzia consolare vacante 
dipende. 

Quando il nuovo ÍUDzionario dovrá 
prendere possesso degli archivii, la ri- 
mozione dei'sigilli si farii in presenza 
dell’autorita locale, e delle persone che 
avranno assistilo alla loro apposizíone, c 
che si Irovino sul luogo. 



105 


Art. 6.” Aut. 6. 

Os archivos consulares seráo invio- Gli archivii consolare saranno invio- 
laveis, e as autoridades locaes náo labili, e le aulorilá locali non potranno, 

poderSo, em nenhum caso, devassa-los in alcun caso, perquisirli osequestrarli. 

nem embarga-Ios, devendo para esse fim Essi dovranuo, a tal fine, essere tenuli 

estar sempre separados dos livros e papeis separati dai Iibri o oarte relalive al com- 

relativos ao commercio ou induslria que mercio o alla industria che possano eser- 

possáo exercer os respeclivos consules,, citare i rispettivi consoli, vice-consoli 
vice-consules e agentes consulares. e agenti consolari. 


Art. 7." 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules e agentes consulares pode- 
ráo collocar na parte exterior da casa do 
consulado o escudo das armas de sua na- 
pao, com a seguinte inscripcSoConsu- 
sulado Geral,Consulado, Vice-Consulado 
ou Agencia Consular do..., e arvorar 
a respecliva bandeira, nos dias festivos. 
segundo os usos de cada paiz. Poderao 
egualmente arvorar a bandeira nos esca- 
leres em que embarcarem para eiercer 
l'uncQóes consulares a bordo dos navios 
ancorados no porto. Esses signaes exte- 
rioressó serviráó para indicar a habitacSo 
ou a presenpa do funccionario consular, 
nSo podendo constituiri em caso algum, 
direito de asylo. 

Art. 8.° 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules e agcntes consulares, ou aquel- 
les que suas vezes fizerera, poderao 
dirigir-se ás autoridades do seu districto 
e, em caso de necessidade, na falta de 
agente diplomalico de sua naqáo, recor- 
rer ao governo do paiz em que exercerem 
suas funcpóes, para reclamarcontraqual- 
quer infracgáo dos tratados ou conven- 
^óes existenles, ou contra os abusos de 
que se queixem seus nacionaes 

* 


• Art. 7. 

I consoli generali, consoli, vice-consoli 
e agenle consolari, potranno collocare 
nella parle esterna della casa del conso- 
lato lo stemma della loro nazione colla 
seguente iscrizione: Consolalo Generale, 
Ccnsolato, Vrce-consolato, o Agenzia 
consolare di...., e inalberare la respettiva 
bandiera nei giorni feslivi, secondo gli 
usi di ciascun paese. Potranno, ugual- 
menle, spiegare la bandiera nei battelli 
sui quali s’imbarcheranno per disimpeg- 
nare funzioni consolari a bordo dei basti- 
menti ancorati nel porto. Questi segni 
esleriori dovranno servire soltanto per 
iadicare l’abitazione o la presenza.del 
funzionario consolare, e non potranno, in 
alcun caso, costituire il diritto de asilo. 

Art..8. 

I consoli generali, consoli, vice-con- 
soli e agente consolari, o coloro che ne 
facessero le veci protanno rivolgersi alle 
autoritá del loro distretto, e, in caso 
de necessilá, ed in difelto di agente di- 
plomatico della loro nazione, ricorrere 
al governo del paese nel quale esercitano 
le loro funzione per reclamare contra 
qualunque infrazione dei trattati o con- 
venzioni esistenti fra ledue parli contra- 
enti, o contragli abusi dei quali avessero 
a dolersi i loro connazionale. 

tft. 
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Art. 9.° 

Os mesmos agentes teráo o direito 
de receber em suas chancellarias. no 
domicilio das partcs e a bordo dos 
navios do seu paiz as declaraqües e mais 
actos que os capilñes e homens da equi. 
pagera, passageiros, negocianles ou sub- 
ditos de sua naqao quizerem ali fazer, 
inclusivamente testamentos ou disposi— 
gOes de ultima vontade, partilhas ami- 
gaveis quando os herdciros forem lodos 
maiores e presentes, compromissos, deli- 
beracOes, e decisOes arbitraes, e quaes- 
quer outros actos proprios da jurisdiccáo 
voluntaria. 

Quando ésses actos se referirem a bens 
immoveis situados no paiz, um nolario 
ou escriváo publico competente do Io- 
gar será chamado para assistir ásua cele- 
braqáoe assigna-los com os ditos agenles, 
sob pena de nullidade. 

Art. 10.° 

Os referidos funccionarios teráo, além 
disto, o direilo de lavrar cm suas 
chancellarias quaesquer actos conven- 
cionaes entre seus concidadáos, e entre 
estcs e outras pessoas do paiz em 
que residirem, assim como quaesquer 
outros de identica nalureza que inleres- 
sem unicameníe a subditos deste ultimo 
paiz, comtanlo que se refiráo abens situa- 
dos ou a negocios que tenháo de ser tra- 
tados no territorio da nagáo a que per- 
tencer o agente consular, perante o qual 
forem elles passados. 

Os traslados dos ditos actos, devida- 
mente legalisados pelos consules geraes, 
consules, vice-consules e agentes con- 
sulares e sellados conr o respectivo scllo 
officialjfaráo fé perante qualquer tribunal, 


Art. 9. 

1 dellc agenle avrano il diritto di ri- 
cevere nelle loro cancelleric, al domici- 
lio delle parli, o a bordo delle navi di 
loro nazioni, le dichiarazioui ed altri atti 
che vorranno ivi fare i capitani, gü 
uomini dcll'equipaggio o i passeggieri, 
negozianli o sudditi di loro nazione, 
compresi i leslamenli o disposizioni de 
ultima voluntá, divisioni all’amichevole, 
quando gli eredi siena lulti maggiori e 
prcsenti, compromcssi, deliberazioni e 
divisioni arbilrali, e qualsivoglia altro 
atto proprio della giurisdizione volun- 
taria. 

Cionnondimeno, quando questi atti si 
referiscano a beni immobili situati nel 
detto paese, un notaro o tabellione pub- 
lico compelente del luogo, sará chiamalo 
ad assisleri alla celebrazione degli atti 
medesimi, ed a sottoscriverli con i delti 
agente, sotto-pena di nullitá. 

Art. 10. 

1 detli funzionarii, avranno, inoltre, 
il diritlo di rogare nelle loro cancellerie 
alti convenzionali diquaisiasi natura, fra 
i loro connazionali, e fra questi ed altre 
persone del paese in cui resiedono; come 
pure. qualsivoglia altro atlo di natura 
identica, d'interesse esclusivo dé nazio- 
uali di quest’ultimopaese, purché si rife- 
riscano a beni situati, o ad afifari che 
debbono trattarsi nel terrilorio della na- 
zioni alla quale appartiene 1’ agentc con- 
solare davanli il quale venga esso cele- 
brato. 

Le copie di questi documenti, debita- 
mente legalizzate dai consoli generali, 
consoli, vice-consoli e agente consolari, 
mnnite del rispettivo bollc ufficiale, 
faranno fede davanli a qualunque 
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juiz e atiloridade do Brazil ou de Italia, 
como si l'ossem os originaes, c lcráo rcs- 
peclivaincnle a mesma for$a o validadc 
como passados perante notarios c outros 
ofliciaos publicos compelentcs, uma vez 
que-sejáo Iavrados conforme as leis do 
Estado a que o consul perlencer, e tenháo 
sido submetlidos previamenle ao sello, 
regislio, insinuagao e a quacsquer outras 
formalidades que rejáo a maleria no 
paiz cin que tiverem de ser cumpridos. 

Abt. 11°. 

Os consules gcraes, consulcs, vicc- 
consules eagentes consularcs rcspectivos 
poderáo servir de interprctes cm juizo, 
traduzir elegalizar quaesquer documen-- 
tos procedentes das auloridades e func- 
cionarios do seu paiz, e estas Irnducgóes 
terño a mesma forga e valor no logar de 
sua resideneia, como si fossem feitas 
por inlerpretes juramentados ou tradu- 
ctores publicos do territorio. 

. Art. 12”. 

Será da competencia exclusiva dos 
consules geraes, consules, vicc-consulcs 
e agenles consulares a conservacjfto da 
ordem interior abordo dos navios de sua 
nugáo ; c a elles pertence tomar conhc- 
eimento das desavengas que sobreviereru 
cnlre o capiláo, oíBciaes, marinhciros c 
oulros individuos matriculados, sob quai- 
que: titulo, no rolda equipagem, com- 
prehendido ludo o que fór relalivo ás 
soldadas e execugáo dos conlractos mu- 
tuamenle celebrados. 

As autoridades locaessó-podera'óinter- 
vii no caso de serem as desordens, que 
duhi resultarem, de natureza lal, que 
perturbem a tranquillidadc e ordem pu- 
blica em terra ou’ no porto e de se achar 


tribunale, giudicc o autoritá di Ilalia o 
del Brasile, comc se fc°sero gli originali, 1 
e avranno reciprocamcrde la stessa forza.e 
valore come se fossero state falte davanti 
ai notaj od altri uíficiali pnbblici com- 
petenti, purché sieno dislcsc nella forma 
richiesta dalle ieggi dcllo stato cui il 
console apparliene, c sicno slatein prece-. 
denza sottoposte al bollo, regist’ro e insi- 
nuazione, ed a luttc le nltre formalitá che 
regolano la malcria nel paese in cui gli 
atli devono riceverc la loro esecuzione. 

Art. 11. 

I consoli gencrali, consoli, vice-con- 
soli c agenle consolari rispettivi, potranno 
servirc da inlerpctri in giudizio, tradurre 
e legalizzare ogni sorla di documenli ema- 
nati dalle nuloritá e funzionarii del loro 
paese, c queste traduzioni avranno la 
stessa fnrza e valore nel luogo di Ioro 
residenza come se fossero state fatte degli 
interpctri giurati o tradultori pubblici del 
tcrrilorio. 

Art. 12. 

Sark di esclusiva competenza dei con- 
soli generali, consoli, vice-consoli e 
agente consolari, ilmantenimcnto dell’o- 
rdine interno a bordo delle navi di loro 
nazione, e ad essi apparterrá il conoscere 
delle controversie che possano sorgere fra 
il capitano, gli ufficiali ed i marinaj, od 
altri individui matricolati, sotto qualsiasi 
titulo, al rnolo dell’equipaggio, compre- 
sovi tutto quanto si referisce ai salarii, 

■ ed all esecuzione degli accordi recipro- 
camente convenuti. 

Le autoritá locali polranno intervenire 
soltanto nel caso in cui i disordini che 
ne potessero risultare fossero di natura 
tale da turbare la tranquillitá e l’ordine 
pubblico, a terra o nel porto, o quando 
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implicaila alguma pessoa ilo paiz ou 
cslranhaá equipagem. 

Em todos os dcmais casos, asdilas 
auloridades se liinitaiáo a dar auxilio 
efficaz aos agentes consulares, quando fór 
por elles requisitado, para mandarem 
prender e conduzir a’ cadeia os indivi- 
duos da cquipagem contra os quacs, por 
'qualquer molivo, julgarem convenienle 
assim proceder. 

Art. 13°. 

Para e(fectuar-sc a pvisao ou remessa 
para bordo, ou para seu paiz, dos mari- 
uheiros e de todas as oulras pessoas 
da equipagem, que tiverem deserlado 
dos navios mcrcantes, deverao os consules 
geraes, consules, vice-consules e agentes 
consulares dirigir-se por escriploásauto- 
ridades locaes compelenles, e provar 
pela exhibicáo do registro do navio ou 
do rol da equipagem, ou pelacópia 
authentica de laes documentos, que as 
pessoas reclamadas faziáo realmente parte 
da equipagem. 

S¡ a desercao fór de bordo de um na- 
vio de guerra, deverA ser provada por 
declaraeáo fnrinal do coinmandanle do 
dito navio ou do eonsul respectivo na 
sua ausencia. 

A’as localidades cm que náo houver 
agenles consulares, essasdiligenciasseráo 
requisitadas pelos commandanles dos 
navios e, na falla destes, pelo agente 
consular do districto mais proximo, 
obervadas as mesmas formalidades. 

Em vista da requisi$áo, assim justifi- 
cada, náo poderá ser recusadaa entrega 
de laes individuos: e a auloridade local 
preslará todo o auxilio c assislencia para 
a busca, captura e prisáo dos ditos deser- 
lores, os quaes scráo mantidos nas cadeias 
do paiz, a pedido e á cusla dos referidos 


una pcrsona dcl paesc o eslranea all'e- 
quipaggio vi si trovi implicata. 

In tutti gii altri casi, le deltc auloritá 
si limiteranno a preslare man forte agii 
agente consolari quando ne vengano ri- 
chiesle per fare arreslare o condurre in 
earcere gli individui dell’cquipaggio 
contra i quali stimassero i detli agenli 
conveniente il proccderc in lal guisa, 
per qualsivoglia motivo. 

Art. 13. 

Per fare arrestare, e rinviare a bordo, 
od al loro pacse, i marinaj o qualsivoglia 
altra persona dell’equipaggio che avcsse 
diserlato dalle navi inercantili, dovranno 
i consoli generali, consoli, vicc-consoli e 
agente consolari dirigersi per iscritloalle 
auloritá locali competenli, e provare 
mediante csibizione del registro della 
nave, o del ruolo dell’equipaggio, o me- 
diante copia autentica di tali documenli. 
che le persone reclamate facev ano rcal- 
menle parte dell’equipaggio. 

Sc la dezerzione é avvenula a bordo di 
una nave da guerra dovrá esser provala 
incdiante una formale dichiarazione del 
commandante di deíla nave, o, nell’as- 
senza di esso, del console rispellivo. 

Nelle localitá nelle qnali non csistono 
agente consolari, queste diligenzc sa- 
ranno richieste dai commandanli delle 
navi, e, in mancanza di quesli, dall’a- 
genle consolare del dislretlo il piú pros- 
simo, osservando lc slesse formalitii. 

Sulla presentazionne della domanda 
per tal modo giustificata, non potrá ne- 
garsi la consegnadi tali individui; e l’au- 
torilá locale preslerá ogni assistenza ed 
ajuto, per laricerca, arrcstoe delenzione 
dei detli diserlori, ¡ qualisarannorilenuti 
nelle carceri dcl paesc a rcchiesla e a 
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agenles, alú quc acliem esles occasiáo de 
faze-los parlir. 

Esta dctcnqáo náo podcrá durar mais 
dc tres mczcs, decorridos os quacs, mc- 
diante previo aviso de tres dias ao agenle 
consular, será o encarcerado posto em 
lihcrdadc e náo poderá ser preso pelo 
mcsmo niotivo. 

Si o deserlor tiver commeltido qual- 
quer delicto cm tcrra, a sua enlrega serd 
adiada atc que o tribunal competenle 
tcnha proferido senlcn^a, c esla tcnlia 
tido plena execucáo. 

Os marinhciros'c outros individuos 
da eipiipagem, scndo subdilos do paiz 
ondc occorrcr a dcsercao, sáo exceplua- 
dos das cslipulacües do prescnle artigo. 

Akt. 14°. 

Todas as vczes quc náo houver esti- 
pulafjóes conlrarias cnlrc ns armadorcs, 
carregadores e scguradórcs dos navios 
de um dos dois paizes. que se di- 
rigircm aos portos do outro, voluntaria- 
mente ou por forca maior, as avarias seráo 
reguladas pclos respcclivos consules ge- 
racs, consulcs, vicc consules ou agcntes 
consulares: salvo si nellas forém inle— 
ressados individuos, subdilosdo paizem 
que residircm os dilos funccior.arios ou 
dc uma lercoira potencia, porquanto, 
ncste caso, a náo havcr compromisso ou 
accordo enlre todos i s inlercssados, de- 
veráo ser reguladas pela autoridade coin- 
pelente. 

Art. 1o.° 

Quando encalhnr ou naufragar um 
uavio pertencente ao governo ou a sub- 
ditos de uma das altas partes con- 
traclanlcs nas aguas teiriloriaes da 
oulra, as aulori.lades locaes deveráo 


spese dé sopraddetti agenle, ünchequesti 
non trovino l’occasione di farli partire. 

Questa detenzione non polrá durar 
piú di tre mesi, scorsi i quali, e medianle 
preaviso d¡ tregiorni all’agenteconsolari, 
il deíenutosará posto in libertá, né potrá 
piú, per lo stesso motivo, essere impri- 
gionato. 

Cionnondimeno, sc il disertore avesse 
comraesso qualche delittoa lerra, la con- 
segna di lui potrá essere diíferita dalle 
autorilá locali, finché il tribunale com- 
pelente abbia' proferila la sentenza, e 
questa abbia avuto piena esecuzione. 

Saranno cccettuali dalle disposizione 
dcl presente articolo i marináj od allri 
individui dell’cquipaggio, sudditi del 
pacse ove ebbe luogo la diserzione. 

Art. 14. 

Sempreché non esistano stipulazioni 
in contrario fra gli armatori, caricalori e 
asssecuratori dé bastimenti dell’uno dei 
due paesi che si dirigano verso e porli 
dell’allro, voluntariamente o per forza 
'maggiore, le avarié saranno regolate dai 
rispettivi consoli generali, consoli, vice 
consoli e agenle consolari, salvo che vi 
fossero interessali suddili del paese in 
cui resiedono i detti funzionarii, o de 
una lerza potenza, nel qual caso, ed in 
diiíeto di compromesso o d¡ accordo fra 
lutti gli interessali,dovrauno essere rego- 
lato dallacompetenle autoritá. 

Art. 15. 

Nel caso di investimento o naufragio 
di una nave apparlenente al governo od . 
ai sudditi di una delle alte parti contraen- 
li, nelle acque territoriali dell’altra, le 
aulorilá locali dovrannoimmediatafllente 
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immedialamcnle prevenir do occorrido ao 
funccionario consular mais proximo do 
logar do sinislró. c lodas as oporagocs 
relativas ao salvamcnto dcssc navio, dc 
sua cargae mais objeclos ncllc csislcnles, 
scrao dirigidas pelos consulcs geraes. 
consules, vice-consules ou agcnles consu- 
lares. 

A inlervengáo das auloridades locaes 
só lerá por fim facililar aos agcntes con- 
sularcs os soccorros necessarios, mantcr 
a ordem, garantir os inlcresses dos salva- 
dores eslranhos á cquipagem, easscgurar 
a execuqao das ilisposÍQoes que sc devcm 
observar para a entrada e sahida das 
mercadorias salvadas c a fiscalisacao dos 
impostos respectivos. 

Na ausencia, e alé á cliegada do agenlc 
consular, deverño as autoridades locaes 
tomar todas as medidas necessarias para 
a protecgáo dos individues e conservaqáo 
dos objectos salvados. 

Em nenhum desles casos a inlervencfiu 
dus autoridades locaes dará logar á pcr- 
cepgaode quacsqucr direilos, excepto da- 
quellesaque, em circumstancias eguaes, 
estiverem sujeitos os navios nacionaes. 

No caso de duvida sobre a nacionalidade 
dos navios, as allribuifóes mcncionadas 
. no presenle artigo serüo da exclusiva 
coinpetencia dasautoridades locaes. 

As mercadorias e eífeitos salvados fica- 
rloisenlns de todo direito dealfandega, 
menos se forem admitlidos a cor.sumo 
inlerno e salvo o reembolso das despezas 
oecasionadas pelas operacoes de salva- 
menloe conservacao dos objectossalvados. 

Si o navio encalhado ou naufragado e os 
generos e mercadorias salvados, assim 
como os papeis enconlrados a bordo fo- 
rem reclaraados pelos respectivos donos, 
ou seus representanles, seráo a estes 


dare aviso dcllc'accaduto al funzionario 
consolare il piú prossimo al luogo dclsi- 
nistro. c tulte ie operazioni rclalivc al 
salvalaggio dclla navc, dcl carico c degli 
oggctti in essa csislcnli, saiauno dircltc 
dai consoli gcncrali, consoli, vicc-conso- 
li e agenti consolari. 

L'intervento dclle nutorilii locali avr!i 
pcr iscopo unicamentc di facilitare agli 
agenti consolari i necossarii ajuli, di 
manlencrc l'ordinc e guarcntirc l'interes- 
sc dei ricuperalori cslranci all'cquipag- 
gio, e di assicurarcl’csccuzionc delle dis- 
posizione che debbono osservarsi per 
l'cnlrala e pcr l'uscita delle merci salva- 
te, e per la percezione de diritle rispel— 
livi. 

Neil asseiiza, o fino all'aiTÍvodcH'agcn- 
le consnlare, lc aulorilá locali dovranno 
prcndere lulli i provvcdimenti neccssarii 
per la protczionc degli individui, e per Ia 
conscrvazionc dcgli oggetti salvati. 

L’inlervenlo dclle aulorita locali in 
lutti qucsli casi non dara lnogo a percc- 
zionu di dirilti di sorta. salvo quelli cui 
andrcbbero, in pari casi, soggclli ¡ basti- 
menti nazionali. 

In caso de dubbiu sulla nazionalilñ 
dellc navi. i provvcilimcnti mcnlovati 
nel presenle arlicolo saranno di esclusiva 
competcnzadell'autoritii Iocale. 

Le mercanzie e gli oggelli salvali non 
andran soggelti ad alcun dazio didogana, 
a rueno che non vengano introdotli nel 
consurno interno, salvo il rimborso delle 
spse cagionate dalle operazioni di salva- 
taggio, e dalla conservazione degli og- 
gelli salvali. 

Se la naveinvestila, o naufragala, ed i 
geucri c le merci salvale, come pure Ie 
carte rinvenule a bordo, fossero recla- 
male dai propriclarii rispeltivi o dai 
¡oro rappresenlanli, saranno a questi 



111 


entregues, pertencendo-lhes as operaijües 
relativas ao_ salvamenlo, si náo preferirem 
louvar-se no agente consular. 

Quando os interessados na carga do 
rot'erido navio forern subditos do paizem 
quc liver Logaro sinistro, os generosou 
mercadorias quc Ihcs pertencerem. ou o 
sou produclo. quando vendidos, náo seráo 
demorados no puder dos funccionarios 
consulares e sim dcposilados parascrem 
eutreguesa quem dc dircito. 

Art. 1G.° 

No caso de morte do subdilo de urna 
das allas parles eonlractantos no ter- 
ritorio da outra, a autoridade local com- 
petentc devcrá. scm demora. connnu- 
nica-la ao consul gcral, consul, vice-con- 
sul ou agenle consular do dislricto cm 
que liver occorrido a morte, e estes por 
sua parle a conimunicaráo egualmcnte 
áquella autoridadc, si antes tiverem 
conhecimanto. 


consegnati, ed apparterrano ad-essile 
operazioni relative al salvataggio a meno 
che non preferiscano afiBdarle all’agenle 
consolare. 

Quando gli’interessati sul carico della 
detta nave fossero sudditi del paese nel 
quale il sinistro ebbe luogo, i generi e le 
mcrcii che ad essi appartengono o il pro- 
dotlo dei medesimi quando scieno stati 
venduti, non resteranno in mano dé fun- 
zionarii consolari, ma saranno invece 
deposilati per essere rimessi a chi di 
ragione. 

Art. 16. 

Nel caso di morte di un suddito di una 
delleduealte parti contraenti nel territo- 
rio dell’altra, l'autorilá. Iocale competen - 
te dovrá, senz indugio, darne partecipa- 
cione al console generale, console, vice- 
console e agente consolare rispettivo, nel- 
la de cui circoscrizione sara avenuta la 
morle, e quesli, dal canto proprio, ne 
daranno ugualmente partecipazione al- 
l’autoritá locale se prima di essa ne eb- 
bero nolizia. 


Art. 17.° 

Pertence aos funccionarios coosu- 
lares do paiz do fallecido excrcer 
todos os aclos nccessarios para a arreca- 
dacáo, guarda, conservagáo, adminislra- 
qáo e liquidaqáo da heranfa, assim como 
para a sua entrega aos herdeiros ou seus 
mandatarios devi /1 amentc aulorizados cm 
qualquer dos casos seguinles: 

1. ° Quando os herdeiros sáo desco- 
nhecidos. 

2. ° Quando sáo menores, ausentes 
ou incapazes da nacionalidade do falle- 
cido. 

3. * Quando o execulor nomeado em 


Art. 17. 

Appartiene ai funzionarii consolari 
del paese del defunto, di pralicaretutti 
gli atti necessarii pel ricupero, custodia, 
conservazione, amministrazione e liqui- 
dazione della successione, come pure per 
la consegna agli eredi o ai loro mandala- 
rii debitamente autorizzati, inciascuna 
dei seguente casi : 

1. ° Quandogli eredisono sconosciuti. 

2 . ° Quando sono minori, assenli od 
incapaci, della nazionalitá del defunto. 

3. ° Quando l’esecutore nominato per 
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testamsnto está ausenle ou náo aceita o 
encargo. 

Art. 18.° 

0 inventario, adininistraQao e liqui- 
da^So da herauga correpelo juizo terri- 
torial: 

1. ° Quando ha executor nomeado em 
testamento que esteja presente e aceite o 
encargo. 

2. ° Quando ha conjuge sobrevivente a 
quem pertenqa, conformea lei brazileira. 
continuar na posse da heramja, como 
cabega de casal (capo dL famiglia). 

Reciprocamente, a successño de um 
brazileiro fallecido na ltalia, será admi- 
nistrada e liquidada segundo as regras 
estabelecidas no presente paragrapho, 
sempre .que náo contrariem as leis 
iialianas. 

r 3.°-Quando há herdeiro maior e pre- 
..senteique, na conformidade das leis dos 
. 4ois,,Estados, deva ser inventariante. 

¡ 4.° ;Quandocom herdeiros da ac iona- 
lidade do finado concorrém- herdeiros 
menores, ausentes ou incapazes de di- 
versa nacionalidade. 

: § unieo. Si, porém, em qualquer 
destas hypotheses concorrer herdeiro 
menor, ausente ou incapaz da naciona- 
lidade do finado, o consul geral, consul, 
vice-cpnsul ou agente consular requererá 
á autoridade local competente nomeacSo 
paraexercer as funcqáes de tutor ou cu- 
rador, a qual lhe serd concedida. Feita a 
partilha, o, funccionario consular arreca- 
dará a quota hereditaria que couber aos 
, seus.represenlados, e continuará na ad- 
ministraQáo, dosihens, .assinucomo das 
pessoas dos menores e incapazes. 


lestamento sia assenlc, o non accetti 
I’incarico. 

Art. 18. 

L’inventario, l’amministrazione e la 
liquidazionc della successione spettano al 
magistrato lerritoriale: 

L" Quando havvi eseculore nominato 
nel testamento il qualesi Irovi presente ed 
accetti l'incarico. 

2.° Quando havvi conjuge suprestite 
cui spetti, atermini della legge brasilia- 
na, di conlinuar nel possesso dell’ereditá, 
come capo di famiglia ( cabeca de ca- 
sal.) 

Reciprocamente, la successione d un 
hrasiliano morto in Italia, sará amminis- 
trata e liquidala secondo le regole stabili- 
tenel presenle paragrafo, inquanto non 
sieno contrarie alla legge ilaliana. 

3,.° Quando havvi erede maggiore epre- 
sente, il quale, in conformitá delle leggi 
deiduestati, debbaessere inventariante. 

4.° Quando, insieme aderedi della na- 
zionalitá del defunto, concorrano eredi 
minori, assenti o incapaci, di diversa na- 
zionalitá. 

§ unico. Se, luttavia, in qualunque di 
queste ipolesi concorresse un erede mi- 
nore, assente o incapace della nazionalitk 
del defunto, il console generale, console, 
vice-console o agente consolare richie- 
derá alla competente autoritá locale di 
essere nominato ad esercitare le funzioni 
di tutore o di curatore; la qual nomií 
na gli sará accordata. Efifetuata la 
divisione, il funzionario consolare proce- 
derá al ricupero della quota ereditaria di 
. spettanza dei, suoi rappresentatl, e conti- 
nuerá nell’amministrazione dei beni e 
delle persone deiminori ed incapaci. 




FicS erfxfcTidíílo» que, finda a paftilha ef 
CTtlfegUes os bees ao ccmsul g'eral, corlsfll, 
vice-consul ou agefilc cotisflfaf ófl a seü 
procurador, cessa a inlcrvenciio da au- 
loridadc local, salvo para os cffeilos dc 
quc trala a scgunda parle do n. 2° do arl. 
24°. 

0 pai, ouotulor nou.cado cin tcsta- 
rncnto, exercerá as funccOes da lutella 
dos rcspcctivos licrdeiros menorcs, scndo 
ncslc caso o consul geral, consul,- vicc- 
consul ou agente consular inveslido nas 
atlribuicóes de curador dos ditos mcno- 
rcs. Si o pai, ou o tulor declarado, fal- 
Ieecr oa fór removido, obscrvar-se-ha o 
que dispóe a primeira parte desle para- 
grapho. 

Art, I9.° 

Aos menoTCs fifbosdc subdito ifatiano 
nascidos nolSrazil será appticaio o estado 
civil dc seu pai atc á sua maioridade, 
nos termos da fei de' ÍO de Se'tembro de 
i 860, c para os effeitos do que é estipu- 
Iado' na pTese'fllc cortvencáo. Keciproca- 
mente os funccioTíarios c'onsüfafes bra- 
zileiros na Italia arrecadaráo as herangas 
de seus compatriolas quando se verificar 
a hypolhese do n. 2 do art. 17° oú repre- 
sentaTáo os meneres filhos dé braziteifo 
fatlecido, na fórma ,do paragrapho flnico 
do art 18°. 

ÁnT. 20°: 

Us lcgataTÍos un'i'vcrsacs sáo' eqoipa- 
rados aos hetdeiros. 

Aiit. 21.° 

Ouando todos osherdeiros' fórcnr mtrro'- 
res poderáo', por mntno accófdp'í píoe'eder 
a invenlario', administra^áo e trqnidarcáó 

E. 


fttoftfle rfrfése cbé,eotKp?tffá 1« 
ne, e fatfó Itf éOríSégflír déi fretfi d! étffr 
solc generale, console, vice-console o 
agente consolare, a ai- loro procuratori, 
cesserá l'ingerenza dell’ auloritá localc, 
saívo perglí effetti di ohe tratla (a seconda 
parte n. 2, d'eU’ articolo 24. 

11 padre, o ii lutore nominato nel tes- 
tamenlo, eserciterá íe funzioni della 
tulela sopra i rispeltivi eredi minori; 
nel qual caso il console generale # cen- 
sole, vice-console o agenle consolarc 
rimanc iwvestito delle altribuzioni di 
curatore dei detti minori. Se il padrey 
o il lutore designalo venisse a merire 
o fosse rimasso, si osserveranno le dis- 
posizioni della prima parle di queslo 
paragrafo. 

A-rt'. 19. 

Ai miú'ofi figii di' StídcfifÍ ifáliafli náfi 
nel Brasiíe', sá'rá áppficáfó fo' sláro civifé 
del padre fino alla loro maggior elá 
a tertfli'tri rfeílá leggé' (féfti í& Sétfeitfbre 
1869, é' pef gf? effeffi d? qtfátfttf ’ é' 
sfipflláftf néfiá pfeséfifé éófivéfiárórié'. 
ífc'crpfocafltéffté, r fflffziorfáfii éóffsOfáríi 
d : ef Bfásile in ífália, fácc'óglierSfitfiS érf 
amministreranno le 1 édc'C'éssiOííi de’ Íóíó 
c’onüázioffáíi áeffmtfi, tfílófélfé sf véfífi- 
cásse’ fa rpotesi' def n’. 2 rfélí’ aftiédio 
I7,o rappfésenfétaiHtér tffifiófi figli rféffo 
stesso deftttfío, fieflá foftffá stíbifffssl 
§ unico rferf- árticofo' 18.- 

Art. 20, 

I legatsrri flriifítsafi sorio 1 é’cpfipáfSfi 
ágfi er'erfi.- 

Art.2I . 

Quando lulti gli credi sorro’ ftfággiofi 
pofrüritfó,- pét éoffftftfé áé'cWdri, pt'óce- 

rféíe áff hívénfáfíó 1 , áíF áñSifiiSfeffS^Offlé 
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da rcspccliva hcranga pcranlc o juiz tcr- 
rilorial ou funccionario consular. 

Aut. 22.” 

0 funccionario consular, nos casos cm 
r|ue pclo arl. 17” llic cumpclccxclusiva- 
mcntc aarrccadacao, invcnlario, guarda, 
administracfio c liquidacao da hcranQa, 
dcvcrá obscrvar as scguintcs disposigücs ; 

1. ” Si o arrolamcnlo dc lodos os bcns 
for possivcl em urn dia, pralicará csla 
diligencia logo dcpois do fallecimento, 
loaiando os ditos bens sob sua guarda c 
adminislracáo. 

2. ” Quando o arrolamento nüo pudcr 
scr fcito denlro desse prazo, porá incon- 
tinenli os sellos nos cffeitos movcis c 
papcis do fallecido, fazendo depois o rol 
de todos os bens, aos quaes dará o des- 
lino declarado nesta convcncüo. 

3. ” Osactosreferidosnos dois numcros 
anlcccdentcs serüo praticados na prcscnca 
da áutoridadc local, si esta, dcpois dc 
prcvenida pclo funccionario consular, 
entender quc deve assislir, e dc duas 
testemunhas idoneas. 

4. ” Si depois do fallecimento, obser- 
vado o disposlo no art. 16", a auloridadc 
local, comparcccndo na residencia do 
Qnado, ahi nüo cnconlrar o funccionario 
consulár, limilar-sc-ha a appor os seus 
scllos. 

Chegando o funccionario consular, sc 
estiver presente a autoridade local. scrüo 
levantadosos sellos c o dilo lunccionario 
proccdcrá na prcscm;a da mesma aulori- 
dade, ao arrolamento dos bens. quercndo 
ella assistir. 

Sc nüo csliver prescutc a mcncionada 
autoridade, o funccionario consular a clla 


cd alla liquidazione dclla succcssionc 
rispcttiva, avanli al giudicc lerrilorialc 
od al funzionario consolarc. 

Art. 22. 

11 l'unzionarioconsolarc nci casi in cui, 
in virtii dell’ articolo 17, gli conpcle 
csclusivamcnle il ricnpcro, l'invcnlario, 
la cuslodia, l’amministrazionc c la liqui- 
dnzionc dclla succcssionc, dovrii osscr- 
varc lc disposizioni clic apprcsso: 

1. ” Sc I’inventario di tulti i bcni ricsco 
possibilc in un sol giorno, proccdcrii a 
qucsl’ opcrazionc subito dopo la morlc, 
c prcndcra i dctti bcni sotto la propria 
custodia cd amminislrazione. 

2. ” Se l’inventario non puo compicr 
si cnlro qucslo lerminc, apporrñ inune- 
dialamcnlc i sigilli sui mobili e sulle 
cartc dcl defunto, c fará poscia, rclencn 
di tulli i bcni, ai quaii darñ la dcsli- 
nazionc diehiarala in qucsla convcn- 
zionc. 

3. ” GIi alli dcscrilli nci dnc numcri 
antccedcnti saranno pralicali in prcscnza 
dcll’ autoritñ localc, sc qucsla,—giñ in- 
formala dal funzionario consolarc, crc- 
dcrñ dovcrirassistcrc, cdi duc tcsliinonj 
idonci. 

í.° Sc dopo la morle, cd osscrvatc lc 
disposizioni dell’ arlicolo i(>, l’aulorilii 
locale recalasi alla rcsidcnza dcl defunlo 
non vi inconlrassc il funzionario conso- 
lare, apporrñ i proprii sigili. 

Se,all arrivodel fuuzionarioconsolarc, 
sc trovassc presenle luutoritá localc, 
saranno lolti i sigilli, c il dctlo fnnziona- 
rio proccdcrñ, in prcscnca dclla della 
aulorilá, all’invcntario dci bcni se cssa 
vorrñ assislervi. 

Quando la monzionata autoriíñ ncu 
fossc prcsente, il fuiizionario consolure 



sc dirigira por escriplo, convidando-a a 
comparecer em um prazo nunca menor 
dc Ires dias, ncm maior dc oilo, para quc 
lcnha logar o lcvantamcnlo dos sellos e 
dcinais aclos ennumerados. Dado o náo 
coinparccimcnto da autorirade local, o 
funccionario consular proccderá porsi só- 

i.i.” Si durantc as supraciladas opera- 
eócs apparcccr um tcslamcnlo entre os 
papcis do defunlo, ou si exislir lcslamenlo 
cin qualquer outra parte, a sua abertura 
scrá fcila,segundo as formalidadcs Icgaes, 
pclo juiz lcrrilorial, o qual remclterá 
ilelle copia authcnlica, dcntro do prazo 
dc qualro dias, ao funccionario consular. 

0.” Dcnlro do prazo dc quatro dias o 
funccionario consular rcmettcrá á aulc- 
ridadc local cópia aulhentica dos lermos, 
lanlo da apposicfio c levanlamcnlo dos 
sellos, corao do arrolamcnto dos'bens. 

7.° 0 funccionarioconsularannunciará 
o fallecimcnto do aulor da hcranga nos 
jornacs do logar do mcsmo fallccimcnto, 
dcnlro dc lü dias da data cm que livcr 
reccbido a noticia. 

Abt. 23." 

As qucslOcs dc validade do leslamcnlo 
scrfio submcltidas ás autoridadcs judi- 
ciaes competenlcs dos rcspeclivos paizcs. 

Aiit. 24°. 

0 funccionario consular, depois de 
pralicar as operagóes quc ficáo mencio- 
nadasnoarl. 22°, obscrvará na adminis- 
tragáo e liquidagáo da heranca, estes 
prcceilos: 


si dirigerá ad essa per iscrilto, invitan- 
dola a comparireentroun terminegiam- 
mai minore di tre giorni ne maggiore di 
otío, perchó si faccia luego allarimozione 
de’sigilli e agli altri atti enumerati; Nel 
caso di non comparsa dell'autoritá locale 
il funzionario consolare procederá da 
per se solo. 

ü.° Se, durante le operazioni soprac- 
cilatc, s¡ rilrovasse un teslamenlo fra 
le cartc del defunto, o se esistesse un 
testamcnlo in alcuna altra parlc, l’aper- 
luradcl medesimo verrá eseguitasecondo 
le formalitá legali, per mano del magis- 
íralo territoriale, il quale ñe rimetterá 
copiaautenlica, enlro il lerminedi qual- 
tro giorni, al funzionario consolare. 

6. ° II funzionario consolaré rimetterá 
copia aulentica entro il lermine di giorni 
qualtro all’autorilá locale dei verbali 
tanto di apposizione che d¡ remozionc 
dei sigilli, come pure dell’inventario dei 
beni. 

7. " 11 fnnzionario consolare dará pu- 
blico annunzio nei giornali del luogo, 
della morte della persona della cui ere- 
dilá s¡ tralta, entro quindici giorni da- 
quello in cui ne avrá egli stesso riccvulo 
la notizia. 

Abt. 23. 

Le quistioni intorno alla validitá dei 
teslamenli saranno sotloposte all’auloritá 
giudiciaria competente nei rispellivii 
paesi. 

Art. 24. 

II funzionario consolare dopo aver 
praticatogli atlichesonodescritti nell’ar- 
ticolo 22, dovrá osservare, si nell’ammi- 
nistrazione ehe nella liquidazíone dell 
ereditá, le seguenti norme. 
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1", Pagará ,dc ludo as despezas 
do fup.eral, qjje scrüo Jejlas confo.rijic a 
posÍQüo c íorluna do fallcciio j 

2°. V.enderá iiuraedialanjenle, eni pu- 
blico leidñLo, na íófnja das lcis e usos 
estabeleíádoS; os bens quc sc possiío dc- 
teriorar, ou quc sejüo dc difücil ou dis- 
pendiosa guard.a. 

Para.a yenda dos ijníiioyeis requisitará 
o fun.c,ci,onprio .consjjJar aulerizacüo do 
jui.z tejTÍtorial, 

3 °.. .Qpfrftri: p cr arjiigav.cl, quev ju- 
dÍGÍjljpen.te, as dividas .aclivas. rcodiis. 
d¡yi4en.dps íJc aoqó.e.s, juros dc inscripqócs 
da \djvlda pubíipa 9 » apoJLces, c quacs- 
quer ojiírp.s rendimcntos g anaplias dc- 
vidftS á heyanqa e passará quitarao aos 
devedpres. 

' 1 ? . f’agjará com as qcajitias pcrteiiT 
cgntcs á beFanG.a,. ou com p producto dn 
yendq dps bgjjs, tarjtp prpveis gpnjp im- 
moveis, todos os encargos e dividas da 
bgranga, Gujnpripdo ps iegados de quc 
e|Ja esteja onp.rads.. cpnforpie as disposi- 
fües teglaijipnt.arias. 

§*. §j, plieggpdp a inspfTjciencia dos 
yajpres da befpnga, p fpn.GCÍonario con- 
sular recusar-se ao pagamento de todos 
ou parle doscreditos, devidamenle com- 
provados, os credores íerüo o direito dc 
requerer á auforidade competenlc. si o 
julgarem conveniente aos seus interesscs, 
a faculdade de se constiluirem em con- 
curso. 

Obtida esta declaracüo, nos termos c 
pelos meios estatjelepicjos na Iegislacüo 
de cada um dos dois paizes, o funccio- 
naFÍo cepsular deverá immedialamente 
remelter á autoridade judicial, ou aos 
syndiees da fallencia, segundocompetir, 
tedos os documentos, effeitos ou valores 
perlencentes á heranga testamentaria ou 


1. 0 Pagberü. inanzi lullo, le spcsc dcl 
funerale, lequali saranno falte iu conl'or- 
njiládella condizione c forluna del dc- 
funlo. 

2. °Vendcrii injnicdialamcntc a pub- 
blico incanlo a forma dclle leggi c dcgli 
iisi vigenti, le cosc cbc possano dclcrio- 
rarsi o lacui conscrvaziouc siu dillicile e 
dispendiosa. 

Por la vcndiladcgli iinmobili, il fun- 
zionario eonsobirc domiialerii l’autorizza- 
zione dcl magislralo tcrritoriale. 

3. “ Riscuolera sia in via amicbevole, 
sia giudizialmenle. i crcditi, lc pigioni, i 
dividcndi di azioni, iulcressi di iscrizioni 
deldebilo publico, c litoli, c qualsivoglia 
allra rendita o somma dovula alla succcs- 
sione, rilasciandonc quietanza ai debi- 
tori. 

í.° Pagberá. con lc soinmc spettanli 
alla succcssionc, o col prodolto della ven- 
dila dei beni tanlo mobili clic iininobili, 
gli oncri c passivilá dolla succcssionc, n 
dará csecuzione ai legali dci quaii si Irovi 
gravata, in conlbrinitá dellc disposizioni 
tcslamentaric. 

o,° Se il funzionario consolare alle- 
eando rinsudicienzadel valorc dcllasuc- 
eessionc si ricusassc al pagamcnlodi lulti 
o di una parle dei crcdili debilamcnlc 
comprovali, i creditori avranno il diritlo 
di domandarc ali'aulorilá coinpelcnte, 
ovclostimino convcniente pei loro inle- 
ressi, la facollli di consliluirse in islalo 
di unione. 

Ultcnula questa dicbiarazionc. nclle 
vie legali slabilite in ciascuno dei due 
paesi, il funzionario consolare dovrá im- 
mediaiamente rimeltere all’autorilíi giu- 
diziaria, o ai sindaci del fallimento, 
giusta la compelenza. tutli i documenti, 
effelti e valori appartenenti alla suc- 
cessione testamentaria o ab intestato. 
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nb iii/eslnto, ficando o rcferido funccio- 
nario cncarrcgado de rcprcscnlar oslicr' 
dciros ausculcs, os mcnorcs eos incapazcs. 

Abt. 2ii°. 

A supcrvcnicncia dc herdeiros dc 
nacionalidado divcrsa dado fallccido nüo 
lari'iccssar aarrccadacáo e adminislracfio 
da licranca quc sc cíTccluar. nos casos 
dc quo trala o arl. 17". scnüo quando os 
mcsmos hcrdeiros sc aprcscntarcm com 
scnlenca dc liahililacfto passada cm jul- 
gado, c cm cuja accfio c proccsso fossc 
onvido compctentcmcnte o rcspnclivo 
funccionarin consular. 

Abt. 26°. 

Si o faüecimcnto se dcr cm localidade 
niule iifio liaja funccionario consular, 
a auloridade local o communicará immc- 
dialamcnlc ao govcrno, consignando na 
sua participacfiO lodos os csclareci- 
menlos quc liouver oblido sobrc o caso 
e suas circumslancias: c proccdcrá á 
apposicfio dos sellos, arrolamcnlo dos 
bcns c aos actos subscqucnlcs da admi- 
nistracáo da hcranca. A’os nicsmos lcr- 
mos, c sem dcmora, scrá transmillida 
aguclla parlicipacáo ao funccionario con- 
sular compctenle, o qual poderá compa- 
reccr no logar ou nomcar, sob sua 
rosponsahilidade. quem o reprcsentc; e 
cllc ou o seu reprcsentante, receberá a 
heranca, pvoseguindo na liquidacfto, se 
nfto cslivcr terminada.' 

Art. 27°. 

Sio falleeido tiverpertencido a alguma 
socicdade commercial, proceder-se-ha na 
fórma das prcscripgoes das lcis commer- 
ciaes dos respectivos paizes. 


restando il delto funzionario incaricato 
di rappresenlaregli eredi assenti, jninori 
o incapaci. 

Aiit. 2o. 

La sopravvcnicnza d¡ eredi di naziona- 
liládivcrsa da quelladel defunío nonfará 
ccssare il ricupero e famministrazione 
dclla succcssione nei casi contemplalí 
dall’arlicolo 17. senon quando gli eredi 
si prcscntassero con una sentenza passala 
in giudicato, comprovante la lora capa- 
cilá, in scguito ad un aziorte e procedura 
uella quale sia stato debitamente sentito 
il funzionario consolare respettivo. 

Abt. 26. 

Sela morteavvienein una localitá nella 
quale non csisla un funzionario conso- 
Iare, l'autoriát locale ne dará irtimediato 
avviso al governo, inserendo nella detta 
partccipazione lutti gli schiarimeati cbe 
potrá aver altenuto intorno all’avveni- 
mento, ealle suecircostanze, e procederá 
all apposizione dei sigilii all’ inventario 
dei beni. ed agli atti susseguenti dell’am- 
ministrazione della successionc. Kegli 
slessi termini, e senza indugio, sará tras- 
mcssa la delta partecipazione al funzio- 
nario consolarc competente, il quale 
potrá recarsi sul luogo, o nominare, solto 
Ia propria risponsabilitá, un agente per 
rappresenlarlo, ed egli, o il suo rappre- 
senlante riceverá la successione conti- 
nuandone la liquidazione, se giánon fosse 
lerminata. 

Art. 27. 

Se il defunto avesse appartenuto a qual- 
che sociatá commerciale, si procederá 
nella forma prescrilta dalle ieggi com- 
merciali dé rispeltivi paesi. 
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§ 1". Si ao tempo do fallccimcnto os 
bens, .ou partc dos bens de uma hcranija, 
cuja Iiquidagao e adminislragáo é rcg'u- 
lada por esta convcnfJo, se acharcm cm- 
bargados, penhorados ou sequcslrados, o 
funccionario consular nfio podcrá toniar 
posse dos ditos bens antcs do levanla- 
mcnto do rncsmo cmbargo, pcnhora ou 
sequeslro. 

§ 2°. Si durante a Iiquida^fio sobrcvicr 
cmbargo, penhora ou sequcslro dos bcns 
dc uma heranfa, o funccionario consular 
scrá depositario dos mcsmos bcns pc- 
nhorados, cmbargados ou scqucstrados. 

0 funccionario consularconscrva scm- 
prc o direito dcser ouvido e dc vclarna 
observancia das formalidadcs exigidas 
pelas leis. podendo em lodos os casos 
rcquerer o que julgar a bem dos intc" 
resses da heramja; c tanto nojuizocom- 
mercial como no da pcnhora, se aexccu- 
cáo se efTectuar, receberá as quotas 
liquidas ou os remanesccntes que per- 
tcngáo á mesma heranca. 

Art. 28". 

Liquidada a heranga, o funccionario 
consular extrahirá dos respectivos docu- 
mentos um mappa do monte partivel. c 
remetle-lo-ha á autoridade local compe. 
tente acompanhado de uma demonstracáo 
da adminislracáo e liquidafáo. 

§ 1.” Estes dois documentos poderáo, 
si a auloridade local assim o requisitar, 
ser conferidos com os originaes que para 
tal fim seráo franqueados no archivo 
consular. 

§ 2." A autoridade local mandará jun- 
tar o mappa e demonstracáo ás cópias 
aulhenlicas dos termos da apposicáo e 


§ I." Sc, all'cpoca dclla morle i bcní 
o partc dci beni di una succcssione, la 
cui amminislrazione c liquidazionc é rc- 
golala dalla prcscnle convenzionc, si 
trowassero «cmbargados» oppignorati 
o scqueslrati, il funzionario consolarc 
non polrá prendcr posscsso dci dclli beni 
prima chc sia tolto «l’embargo» il pi- 
gnoramcnto o il scquestro. 

§ 2."Scduranle la liquidazione,soprav- 
vcnissc «cmbargo», pignoramenlo o se- 
qucslro,sui beni della succcssionc, il lim- 
zionario consolarc sará depositarin di 
dciti bcni oppiguorali «embargadns» " 
scqucstrati. 

II funzionario consolure conserva scm- 
prc il dirilto di essere udilo, odi vegliare 
all osscrvanza dcllc forinalitá volulcdalle 
lcggc, e polrá in tulli i casi doinandare 
qucllo chc slimasse vantaggioso ncll'in- 
lcressc dclla succcssionc; o, lanto ncl giu- 
diziocommcrcialecomc in qucllo di pi- 
gnoramcnto, ovc abbia luogo l’csccuzione, 
ricevcrá le quolc liquide o le residuali, 
di spcllanza dclla succcssione.- 

Aut. 28 

Liquidala la successione il funzionario 
consolare eslraná dai docuincnli un 
prospetlo dclla massa da dividcre, e lo 
rimetlerá atl auLorilii localc compctcnlc, 
accompagnandolo d'una rclazionc som- 
maria dcll’amminislrazione e della lii|u¡- 
dazione. 

§ t". Questi due documenti polranno, 
sc l’autorilá localc lo rcchicda, esscrc 
collazionali cogli originali, i quali a lal 
finc saranno oslensihili ncll’archivio 
consolarc. 

§ 2°. L’autorilá Iocalc ordinerá chc il 
prospelto e la relazione si uniscano alleco- 
pic autentiche dei vcrbali di apposizione 



lovanlamcnlo dos sellos c arrolamcnlo 
(los hcns, c fará a parlilha, formando os 
i[iiinhües c designando as lornas, sc hou- 
vcr logar. 

§ 3.° Etn caso ncnhum os consulcs 
scrfio juizcs das contcslacíícs relalivas aos 
dircilos doshcrdciros. collacócs áhcranca, 
lcgilima c lerca: cslas conlcslacücs scrfio 
suhincltidas aos trihunacs compclcnlcs. 

§ í." A aulorifladc local, dcpois dc 
profcrida a scnlcnca dc partilha, rcmct- 
lcrá ao funccionario consular um tras- 
lado da mcsma e do calculo rcspcctivo. 

Aut. 20.' 

6i algum suhdito dc uma das duas 
altas parlcs conlracíantcs fallcccr no lcr- 
ritorio da outra, asua succcssfio. no que 
rcspcita á ordcm liercditaria cá partilha, 
sr rá rcgulada seguudo a lei do paiz a 
quc cllc perlenccr, qualqucr quc scja 
a nalurcza dos hcns, obscrvadas todavia 
as disposicocs cspcciacs da lci local quc 
regcrcin os immovcis. 

(Juando porcin aconteccr i[uc alguin 
suhdilo dc uma das altas partos cou- 
rvaclantcs concorra cin scu paiz com 
hcrdciros cstrangciros, tcrá clleodircito 
dc prcfcrir quc oscu quinhfio hcrcditario 
scja rcgulado nos tcrmos da Ici dc sua 
palria. 

Aht. 3i». r 

l) funccionario consutar nuo podcrá 
lázcr remcssa ou cnlrcga da hcrangaaos 
legitimos lierdciros, ou a scus procura- 
dores, scnfio depois dc pagas todas as 
dividas quc o dcfunlo livcssc contrahido 
no paiz cm quc fallcceu. ou dcpois dc 
haver dccorrido um anno a conlar do 
fallccimcnto, scni quc sc lcnlia aprc- 
scnlado rcclamacño algifma conlra a lic- 
ram;a. 


e di rcmozionc dci sigilli, c d’ell’invcn- 
tario dei beni, e fará la divisione for- 
mando lc'quotc, e dcterminando i con- 
guaglise cióoccorre. 

§ 3°. In nessun caso, i consolisaranno 
giudici delle contestazioni relative ai 
diritti degli eredi ed alle collazioni 
aU’crcditá, alla legitlima e tena dispo- 
nible; queste contestazioni saranno solto- 
poste ai tribunali competenti. 

§ 4°. L’autorilá locale, dopo avcr 
pronunziata la senlenza di'divisione, ri. 
meltcrá al funzionario consolare una 
copia dciia medesima i del calcolo rela- 
livo. 

Art. 29. 

6e alcun suddito di una delle altc 
parti contraenti venisse amorire nel ter- 
rilorio dell’altra, la successione di lui in 
quanto risguarda l’ordine di succedere e 
la divisionc. sará regolala dalla legge del 
pacse cui il defunto apparteneva, qualun- 
que sia la natura dei beni: osservan- 
dosi, tuttavia, Ic disposizioni speciali della 
lcggc locale che regolano gli imraobili. 

Quando, peró, avvenisse che un sud- 
dito d¡ una delle ake parli conlraenli 
concorra nel proprio paesc con eredi 
slranicri cgli avrá il dirilto di prefcrire 
chc lasua quola creditaria vengaregolata 
a lcrmini deile leggi della sua palria. 

Art. 39. 

11 funzionario consolare non potrá 
rimcltcrc o consegnare la successione ai 
Icgittirai eredi o ai loro procuratori, si 
non dopo aver pagato tutli le passivitá 
che il defunto possa aver contratlo nello 
slato in cui ebbe luogo la morte, o dopo 
decorso un anno dalla data della mortc, 
scnza cliesi.-.siprcsentalo reciamo alcuno 
contro la succcssionc. 




120 


Aiit. 31.’ 

Anlcs de qualquer dislribuigáo do 
producto da hcranga aos hcrdciros, de- 
versao er pagos os dircitos fiscaes do pai/. 
onde se abra a sucecssao. 

Es-les direitos serfio os mesmos quc 
pagao «B vicrem a pagar os subditos do 
paiz emcasosanaiogos. 

0 funccionario cousular declarani [>rc- 
vramerrte ás aator’rdades fiscaes os nomcs 
dos hcrdciros c o scu gráo dc parentesco, 
c, pagosos direitos, l'aráñ as rrtesmasau- 
loridaács a transfercncia do domirúo c 
possc da heranca para o nome dos licr- 
deiros, nos tcrmos dessa dcclaracfro. 

Ain. 32.’ 

As despezas quc o fnnccionario con- 
strlar fór obrigado a fazcr em bcin da 
herancaou departc della, que nüoestivcr 
soh sua guarda e adminislraefio, nos 
fermos dcsta convcncáo, scrfio abonadas 
pela auforidnde local compelcnte, c pagas 
como dcspczas dc tutoria ou curadoria 
pclas foreas da mcsrna lrcranca. 

Art. 33.° 

S¡ a hcranca de subdito dc uma das 
altas partcs contraclantes, fallccido no 
territorio daoutra, se lornar vaga, isfo 
éf se nao honver conjuge sobrevivente 
nem' berdeiro em gráo successivel, ser¿ 
devolvida á fazenda publica do parz em 
que se deu o fallecimenlo . 

Tres áríífnncros seráo publicados con- 
sccwtfyamente por diligencia do juiz ter- 
rifrwialj de tíes em' tres mezes nos jornaes 
■do logar em que a. suceessíb ,.s5 : 'iiyer 
aberto, e nos da capital tlo paiz. Eslcs 
annuncios devcráo conlcr o nomc c 


Art. 31. 

I’rima di proccilcrc a qualsívoglia dis- 
tribuzionc del prodollo dclla succcssionc, 
dovranrio pagarsi i dirilti fiscalidel pacsc 
ncl qualo. la succcssionc vcnne apcrta. 

Qucsti dirilti saranno gli stcsi clic pa- 
gano o vcrrcbbcro a pagarc i sruiditi del 
pacsc in casi analoglii. 

II funzinnario consolarc dovrri previa- 
menle dicliiararo allc aulorit¡i liscali ¡ 
nomi dcgli ercdi, cd il loro gradodr pa- 
rcntcla, e. pagali i diritti. le auturiiá 
suddcltc faranno la vidlura ilcl doniinio 
dcl possesso dcU'eredilá al norni dcli'o 
rcdc, a lcrmirú della della dicbiara- 
zione. 

. . Aiit. 32. 

Lc spcsc che i! funzionario consolarc 
«ará obbligato d¡ farc ncll'intcrcssc'dclla 
successionc o d¡ parlc di essa, chc non 
si trovi sollo Ia sua custodia cd ammi- 
nistraziono a lcrmini della presenlc con- 
vcnzionc. saranno abbuonatc dalla atilo- 
rilá localc coinpclcnfc, c pagatc comc 
spcso di tntclao di curatcla sulfimpor- 
larc della succcssionc mcdesiina. 

Art. 33. 

Sc la succcssionc di un suddilo di unc 
ili lc duc alleparli contracnli, morlo md 
lcrritorio deü'allra. divcnise vacante, cioc 
sc non vi fosscconjugc superstile ocrcdc 
in grado di succcssione, cssa sará dcvo- 
luta al fisco dello Stalo nel qualc la 
morle sará avvenula. 

Tre annnnzii sarannosucccssivamcnte 
publieata per cura del giudice lerrilo- 
riale, di tr¿ in trc mesi, nci giornali tlel 
luogo ov.éslala aperta la succcssionc ed 
in quelli della capitale deHfi- Slalo. Oncsti 
annuDzii dovranno conlcncrc il nomc c 



nppcllido do dcfunto; o logarcdatado 
seu nascitncnlo, se fórcm conhecidos, a 
profissáo que cxcrcia, a dala c logar 
do failccimenlo. Annuncios semelhanlcs 
scrno publicados, por diligencia do mcs- 
mo juiz, nos jornaes da localidade cm 
quc nasccn o aulor da hcran^a, c nos 
da cidadc mais proxima. 

Si, dccorridos dois annos, a cor.lardo 
falleciincnto, nfto sc tivcr aprcsenlado 
conjuge sobrcvivcntc ou hcrdciro, quer 
pcssoalmentc qucr por procurador, o 
juiz lcrritorial por scnlcnca, que será 
inlimada ao funccionario consular, ordc- 
naru a cntrcga da hcranca ao Estado. A 
adminislragáo da fazcnda publica lomará 
cnlfio possc da mcsma hcranfa, ficando 
obrignda a prcslar contas aos hcrdeiros 
qucsc aprescnlarem dcnlro dos prazos 
™ que o dircilo de pelÍQfio dc hcramja 
sc pódc tornar cffcclivo a favor dos sub- 
'dilos nacionaes cm idcnticas circunt- 
slancias. 

■ Aiit. 34.° 

Os consulcs gcracs, consulcs, vicc- 
consulcs c agcnlcs consularcs podcráó 
dclegar lodas ou parlc das atlribuigócs 
quc Ihcs compctcm nos termos da prc- 
scnlc convenfáo ; c os agcntcs ou dclc- 
gados quc, sob sua rcsponsabilidadc, no- 
mcarem para represenla-Ios, procederáu 
denlro dós limiles dos podcres que Ihcs 
fórcm conferidos, mas náo gozaráó dc 
ncnhum dos privilegios conccdidos r.o 
art. 4°. 

Art. 3o.° 

As auloridadcs locaes limitar-sc-háo a 
preslar aos funccionarios consularcs todo 
o auxilio necessario que elles Ihes requi- 
silarem para o perfeito cumprimento das 

E, . 


casato del defunto, il luogo e datá della 
sua nascila, ove sieno conosciute, la 
proíissione da csso esercitata, la daia ed 
il luogodclasua morte. Uguali annunzii 
saranno publicati per cura dello stesso 
magislrato ncl giornali del luogo ncl 
quale nacqueJa persona délla cui eredilá 
si tratta, e in quelli della cittá la piñ pros- 
sima. 

Se, decorsi due anni, a contare dal 
giorno della morte, non si sará presen- 
lato conjuge superslite o erede,siaperso- 
nalmente sia per mezzo di procuratore,- 
il giudice lerritoriale, raediantc senlenza 
che dovrá csser notificata al funzionario 
consolare, ordinerá la consegna della 
succcssione allo Stato. L’amministrazione 
dcl fisco prendcrá allora possesso della 
dclla successione rcstando obligata a 
rcudcrer conto agü credi che si prescr.- 
lasscro entro il lcrmin e ncl quale il di- 
rillo di pctezione dcll’ereditá puó divc- 
nirc cllicacc in favore dei sudditi nazio- 
nali in idcnlichc circostanze. 

Akt. 34. 

I consoü gencrali, consoli, vice-consoli 
e agcnti consolari potranno delegarc 
tullc o partc dclle attribuzioni che loro 
compcteno a termini della presenle con- 
venzione. e gli agenle o delegati nomi- 
nali dai consoli, solto la propria respon- 
sabilitá, per rappresentarli procederanno 
entro i limiti delle facoltá chc loro sa- 
ranno state conferitc, ma non godranno 
di alcuno dci privilegii concessi nell’ar- 
licolo 4. 

Art. 33. 

Le autoritá locali si Iimiteranno a pres- 
tare ai funzionarii consolari lutla l'assij- 
tenza necessaria di cui esse le richie- 
dessero, per ii completo adempimento 



disposigíes da presento convengüo, c será 
nullo tudo quanlo ern conlrario a esta fór 
praticado. 

Art. 36.° 

Os consulesgeraes, consules, seus chan- 
celleres e vice-consules, bem como os 
agentesconsulares gozaráo uos dois paizes> 
e sob a condi?ño de re'ciprocidade, dc 
todas e quaesqucr outras attribuÍQoes, 
prerogalivas e imraunidadés,quetenhSojá 
sido concedidas, ou quepara o futuro ve- 
nháo a sé-lo, aos agentes da raesma ca- 
thegoria da naeáo mais favorecida. 

Arl. 37." 

A presente convenqáo será approvada c 
ratificada pelas duas altas partes contrac- 
tantes, e as ratificaqoes seráo trocadasno 
Rio dc Janeiro, no mais curto prazo pos- 
sivel. 

Durará por cinco anuos a contar da 
troca das ratificagóes : comtudo, si, doze 
mezes anles de findar o prazo de cinco 
annos. nenhuma das allas partes contrac- 
tantes notificar á oulra a intengáo de fa. 
ze-Ia cessar, continaará a convenqáo em 
vigor alé que uma das altas partes con- 
tractanles faqa a devida notificagáo : de 
modo que a convenqáo só expirará um 
anno dépois do dia em que uma das altas 
parles contractantes a houver denuncia- 
do. 

Emfé do que, osdois plenipotenciarios 
assignaráo em duplicata a presente con- 
venqáo e a sellaráo com- o sello das suas 
armas. 

Feita no Rio de Janeiro, aos seis dias 
do mez de Agosto doanno do Naseimento 
de Nosso Senhor Jesus-Crislo de mil oito- 
centos setenta e seis. 

(L. S'.) — BarIo deCotecipe. 

( L. S.) — A. Cavalchlsi. 


dclle stipulazione dclla prcscnle con- 
venzione, c sará nullo tulto quanlo in 
contraddizione di quesla fosseoperato. 

Art. 36. 

I consoli generali, consoli e loro can- 
ccllieri, i vice-consoli, come purc gli 
agenli consolari, godranno nci duepacsi 
solto la condizionede reciprocita, diogni 
e qualunquc altra allribuzione, prcroga- 
tivc ed immunitá, che sia giá stalacon- 
ccssa o sará, in fuluro, accordala agli 
agcnli dclla slcssa calegoria della na- 
zione Ia piñ favorita. 

Aut. 37. 

La presenle convcnzionc saríi appro- 
vala e ralificata dallc duc altc parti con- 
traenli, c lc ratificazioni nc saranno 
scambialc in Rio d¡ Janeiro nel piñ brcvc 
lempo possibilc. 

Essa avrá vigore per cinquc anni, a 
contare dal ginrno dello scambio dcllc 
ralificazioni: lultavia, se dodici mesi 
avanli lo spirare dcl termine de cinque 
anni, nesuna delle alte parli conlracnli 
avrá notificato all’altra la propria inlen- 
zione di larne cessare gli cfi'etti, essa r¡- 
marrá in vigore fino a quando una de le 
duealle parti contraenti faccia lanolifi- 
cazioni suindicata, di inodo che essaspi- 
rerá solamenle ncllo spazio di un anno a 
contare dal giorno in cui una delle alte 
parti contraenti l'avrá denunciata. 

In fede di che i due plenipblenziarii 
hanno Crmalo la presente^convenzione 
in duplicalo, apponendovi il suggello dei 
lorostemmi. 

Falto in Rio di Janeiro, il giorno sci 
del mese di Agoslo dell’anno del Signorc 
millc ottocento sellahtásei. 

* (L. S).— Barao Í)E CoTEGlP&.'—i 
- . (L. S).—A. Cavalchim.. 
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E scndo-nos presenle a mcsma convcn<;5o. quc fica acima inscrida, c bcm vislo,' 
considerado e cxaminado por Nós tudo quanlo nella se contém, a approvamos, ra- 
tificamos e confirmamos, ássitn no todo cómo era cada um de séus artigos e cstipula- 
Qóes; e pela presente a damos por firmee valiosa para produzir o seu devido effeito; 
promcttendo, em fc e palavra im.perial, cumpri-Ia inviolavelmente e faze-Ia cumprir 
e observar por qualquer mocío que possa ser. 

Em teslemunho e firmeza do quc Fizemos passar a presentc carla por nós assignada, 
scllada com o sello grande das armas do Imperio e referendada pelo -minislro e se- 
cretario de Eslado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Kio de Janeiro aos dezenove dias do mez de Maio do anno do 
Nascimcnto de Nosse Senhor Jerns Chrislo de mil iotoccntos e setenta e selc. 

ÍZABEL, PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Diotjo Velho Cavalcanti de Álbuquerque. 



ESTADOS'UNIDOS DÁ AMERICA. 

Reclamacáo ie Williai Scott Smjfh. 

N. 33. 

Notn da legaciio dos Esíados-Unidos da Ámcrica ao góvcrno imperial. 

(Traduccáo). —Lcgacüo dos Eslados-linidos no Brazil, Rio dc Janeiro, 20 dc 

Maio de 1875. 

Tenho a honra dc informar a S. Ex. o Sr. Viscondc dc Caravellas, minislro c 
secretario de Estado dos ncgocios estrangciros, que rccclii inslruccGcsdeWashinglon 
afim de trazer ao conhccimento do governo imperial a reclamagüo do cidadüo amc- 
íicano William Scolt Smyth, a qual já foi, desde alguns annos, por cllc apre- 
scntada ao governo impcrial, em conscquencia de prcjuizos causados pclaapprecu- 
süo illegal e retencüo de bens de sua propriedade por ordcm das auloridadcs impc- 
riaes na Bahia. 

Os fundamentos e l'aclos em quc se basca esla reclamagüo estüo succintamcnle 
expostos no Memorandam anncxo; e achüo-se inlciramcnlc provados pelos docu- 
mentos, lambem inclusos, os quaes, peco, sejüo devolvidos a csta lcgacüo, dcpois de 
terem sidoliJos ou copiados, se assim convier. 

Como este negocio já foi apresentado pclo Sr. Smylh ao govcrno imperial e lta 
muito tempo que este o toma em consideracüo, parccc agora apenas nccessario dizer 
que esta reclamacao nüo se funda nem provcm dc conlracto ou dc acto voluntario 
do Sr. Smylh, mas do damno que se Ihe fez com a apprehensüo violcnta por parle 
das autoridades imperiaes na Bahia de bens a ellc pcrtenccnlcs e judicialmente 
entregues eomo propriedade sua em virtude de decisóes dos tribunaes brazileiros, 
confirmadas em appellagüo pelo tribunal superior. 

Em cumprimento, porlanlo, dessas instrucgoes tenho de informar ao govcrno 
imperial que o de Washington julga caber ao do Brazil a rcsponsabilidadedodamno 
assim feito a Smvth pelas autoridades da Bahia; c reccbi ordcrn para exprcssar a 
esperanga de que, á vistade lodasas circumstancias, se nüo negará por mais lernpo a 
Smylh uma justa reparacao. 

Chamando assim a atlengüo do governo imperial para este caso, aprovcito a 
opporlunidade para renovar ao Sr. Visconde dc Caravellas as scgurangas de minha 
perfeita estima e consideragüo. 

Á S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 


Jaíies R. Paribidge. 
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MEMOEANDCM A QUE SE EEFERE A NOTA PEECEDENTE. 

Tradücc-Ao ).—Mcmorandum aprcseníado em apoio da reclamacdo de William Scolt 
. Smyth, cidadao dos Estados-Unidos contra o govemo irnpenal do Brazil, 

LcgaQio dos Estados-Unidos noBrazil, 20 de Maio de 1875. 

0 fundamento dcsla rccIamaQáo é o ac!o illegal e violento que as autoridades 
impcriacs da provincia da Bahia praticáráo em 1870, tomando á forca, detendo e 
dispondo porfim da propricdadc dc Smylh, queconsistia em materiaes de caminhos 
de fcrro, que os tribunacs linháo dccidido pertencer-lhe e que Ihe haviSo sido 
judicialmenlc enlrcgues. 

.Consta dos docuraeulos c das provas do caso (veja-se a cafta de arremataQáo etc. . 
a fl. 116-119) quc em 19 de Dezembro dc 1868 deu o juiz municipal da Cachoeira 
na Bahia, senlenca a'favor dc Smyth conlra um cerlo GriíHn pela quanlia de 'v 
C0:695§905 réis, imporlancia do principal, juros e custas ; que esta seritenca foi 
confirmada em appellacao, (íl. 149 156) e efnbargada depois por GrifEn que este 
cmbargo foi desprcsado, negando-se a inlervencao aprcsentada em nome das eslradas noc. n. 2 . 
dc fcrro de « Paraguassú»; e que a senlentja foi ainda confirmada (fl. 158-166 
doc. n. .1.); 

(2) que a propriedade, que assim se declarou pertencer a Griffin (consistindo 
cm materiacs de caminhos de ferro, clc.), foi vendida judicialmente, e arrematada 
cm praca publica por Smyth em virtude de autorizagao que tinha para esse fim, 
cobrindo 0 prego da avaliacao (que era de 42:508^048) com 5$000; 

(3) que Smylh pagou lodos os direitos de compra e que tendo sido tudo isso ap- Doc. n.i.ns. 
provado pelo juiz municipal, expedio-se carta de arrematacáo da dita propriedade 201 c 
conslituindo-se assim Smyth dono e possuidor da dita propriedade, ficaodo, porém, Doc. n. 1 . 
ainda por satisfazer uma parte da senlenga na importancia de 18:187$757, que era 

a differcnqa enlrc a sentenga de G0:695í¡905 e a quanlia por quc’ se effectuára 
a compra; 

(4) que as autoridades da Bahia (presidente da provincia e outras) procurárao 
impedir a entrega da dita propriedade a Smylh, ou a sua acquisicáo por Smvth, e 
lcnlárfio’impór intervengüo em nome da companhia da estrada de ferro Paraguassú, vejn-se Docs. 
inlcrvcncáo que nao foi admittida pelo tribunal, declarando-se perfencer a proprie- ° s ' t, ' , ’ 0a7 ' 
dadc a Griflín, e náo á dita companhia de caminho de ferro; 

(5) que quando Smylh, assim legalraente de posse desta propriedade, posse que 

llie fóradada judicialmente, tratava de remove-la (tendo concordadb em vende-Ia'e Doc. n .s. 
entrega-Ia ao comprador) gente alvorogada, em presenga do delegado de policia e 
proccdendo sob sua direcgño e em virtude de ordens do presidente- da provincia, Doc.n.s. 
procurou impedir á forgk que Smyth removesse a sua propriedade e exerccsse actos -Doc. n. 9 . 
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Doc. n. 10 II. 


Doc.n. llc 12. 


Doc. n. 0. 


de dominio, c chegou a apossar-sc da mosma propricdadc, da qual ullcriormcnlc 
loma'rüo posse o delcgado c mais pcssoas quc procediáo sob suas ordcns c a deposilá- 
r3o nos lclheiros c armazcns da cslrada dc lcrro Paraguassú: 

(6) que a propriedade de Smylh, assim lomada á forja c dctida, conliuuou a cargo 
do delegado dc policia, em conscquencia dc reeommendagücs, nrdcns e connivencia 
do entáo presidenle da provincia: quc Smylh, que nem podia rchavcr a sua propric- 
dade nem obler reparacao dcsse aelo illcgal, temendo pela sua vida, foi obrigado 
a partir para a cidade da Bahia; que a dita propriedade, que Ihe pertencia e quc 
assim fóra tomada e delida pelas autoridades, foi conscrvada cm podcr deslas e por 
íim entregue ao actual contractador da construccio do caminho dc ferr.o ou ao sco an- 
lecessore por este effeclivamenle cmprogada, de :nodo que, de faclo, a propricdade, 
que os tribunaes brazileiros tinhao docidido perlcncer a Smyth c quc Ihc fóra 
judicialmente entregue, eslá agora servindo no caminiio de ferro construido e 
possuido pela dita provincia e faz parte delle ; 

(7) Consta mais das ditas provas e documcntos que oulro prcsidcnlc da proviucia 
reconheceu o mal feito a Smyth e admittio quc cerlos aclos dos prcsidentcs antcrio- 
res eráo illegaes e violaváo os direilos de Smyth; ’ 

(8) que eslas injustiqas fóráo tambem reconhecidas pclo juiz municipal da 
Bahia e ainda pelo ministro das obras publicas em um rclalorio ao scu go- 
verno; 

(9) que Smylh, ero 1871, procurou ser indemnizado dirigindo-se ao govcrno im- 
perial, c desde entao tem feito frcquentcs c constantes esforqos, porém atc agora cm 
váo, para ser indemnizado dos seus prcjuizos; 

(10) que durante estes -1 annos tem Smvth gastado sommas consideraveis para 
obtcr justica do governoimperial e lem sido obrigado adespender grandcs quantias 
cm documentosc provas legaes, em viagens á Bahia, perdade tcmpo etc, sendo cbri- 
gado a abandonar o exercicio de sua profissáo paraentregar-se exclusivamenle á sua 
reclamaqáo, atéaqui sem resultado. Osilens de seus prejuizos acháo-sc indicadosno 
documento n. 13 e imporláo com os juros ein mais de 200 contos de réis: 

(11) que á vista de lodos esles faclos e provas parcce claro (a), que pclos scus ac- 
los, ordens e por sua connivencia com os actos de oulros, as autoridadcs da Bahia 
causáráo a Smylh grande damno einjustiqa. 

(b) que- os diversos successores e empregados do governo imperial naquella pro- 
vincia e na capital tem reconhecidoo damno causado e admiltido aprocedcncia da re 
clamacáo de Smylh : e 

(c) que Smyth,náo obstante todos osesforqosque tem empregado desde 1871, ain- 
da náo conseguio reparacáo. 

A’ visla desles factos eprovas agora apresenlados, a maior parte dosquaesjá sáo 
conhecidos dogoverno iraperial, e em visla de todas as circumslancias do caso, con- 
fiadamente espera o governo de Washington qneo goveruo imperial allenderásem 
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dcmora a cstes prcjuizos, conccdcndo a William S. Srayth uma justa c razoavel 
rcparacáo quo o indcmnizc dos daninos que soffreucom o procedimcnto das autori- 
dadcs imperiaes naBahia. 

James R. Partridce. 


UOCUMENTOS EXT1ÍAIIID0S DA CAÜTA DK AKUEMATAgAO, QOE ACOMPASHOU 0 PRECEDEKTE 

MEMOEAXDU.M. 


I)‘ anle o juizomunicipal c commcrcial da hcroica cidadeda Cachoeira, sentenqa e 
sobrc-scntenga de appcllacáo c rejcicüo de embargos que no meritissimo tribunal do 
comtncrcio dcsta leat c valoroza cidade dc Sáo SalvadorBahia de Todos os Santos e 
scu tcrmo, a scu favor alcangouo autor appelladoembargado WilliamScoltSmylh, 
para fazc-la pclas justicas nojuizo in frontc executar contrao réo appellante embar- 
gantc Sandyforl F. Griílin na fócma que abaixoe no cumprimenlodeslasedeclara. 
Principal, cincoenta c trcs conlos selecenlos cincoenta e nove mil e sessenla e 


novc rcis.7. 53:759^069 

•luros dc seis por ccnlo dcsdc novcde.Margo de mil oilocentos sessenta 
c oilo alc novc dcAbrilde mil oitocentose setcnta, em dois annos e 
trintac um dias seiscontosqualroccntos selenta e quatro mil quatro j jros . 

ccnlos e dez. 6:474$410 

Cuslas dc ambasas inslancias, quatroccntos scsseníaedoismil quatro costas. 
ccntos c vinte c seis réis... 462^426 

Scsscnta conlos scisccnlosnovcula e cinco inil novc centos e cinco.. 60:695^905 


Vislos cstes autos, libcllo do aulor Wiliiam Scolt Smvth, contrariedade do réo 
Saudyforl G. Gfriílin, réplica, tréplica, provas dadas e documentos junlos por uma 
c ouira parlc; allega-se por parle do autor que tendo este conlraclado com G. 
l'eatherstonc Griffin rcsidenle em Londres, servir de engenheiro ajudanle dotram- 
road Paraguassú por espago de cinco annos, ou pelo lempo em que ficasse com- 
plclamente acabado e entregue o tramroad á companhia mediante o salario de 
setecenlas libras por anno que será pago em moeda cslerlina na Inglaterra, ou 
nesle Imperio em moeda brazileira, tora demittido desse emprego por S. G. 
Griffin, irinao e legitirno represcntante de George F. Griffin, antes -de findar esse 
lempo, sem que estivessc acabado o tramroa,d, : sem que se désse nem um dos 
motivos que -em face do estipulado nos artigos do contracto pudesse justificar a 
sua demissáo, éseav. que sc fizesse a notificágáo recommendada naartigo terceiro 
do contracto a folhas dozc. 0 que tudo visto, c o raaás que dos aulos consta, disposigjió 





dc clircilo ncstc caso, coino ncstc caso. com quc inc conformo, c provando-sc com os 
documenlos ae folhas ccnlo c novenla e oilo a folhas duzcutas c quarenla c scto, c 
inquirÍQÜo dc.lestemunhas dc folhasccnto c quarenla cselc a folhas cenlo c scsscnla 
e quatro queo rco cra ncsta cidadco cniprcitciro do trainroad Paraguassú cpor con- 
sequencia lcgitimo reprcscntanlc dc scu irmao Gcorge 1 ? . Gritlin em Londrcs quc con- 
tractáracom o autor osscusscrviroscomo cngcnheiro ajudanlc do mcsmo tramroad, 
quc por clle fóra dcmitlido scm quc sc dóssc os motivos cstipulados no con- 
traclo a folhas doze, scin quc sc fizcssc a nolific.aqfio rccommcndada no arligu 
lcrceiro do mcsmo conlracto, é manifcsloquc o róo S. F. Gritlin dcmiltindo o 
aulorS. Smylh, violou o conlraclo, e poi conseguinlc corrc-lhc a obrigacfio de pagar 
ao aulora quantia por eile pcdida em sco libcllo dc folhas dez, juros c eustas. E nfm 
proccde a nullidade allegada pelo róo ácerca do conlraeto a folhas doze bascada na 
falla dc solcmnidadc cxigida pclo dccrcto numcro quinhcntos c vinlc dc on/.e dc 
Jtinho dc mil oitoccntos c quarcnla c sctc para os documcntos dcslinados a ser 
produzidos cm juizo, ou cxhibidos para qualqucr tim lcgal: porquanlo cssc eon- 
traclo ó um acto parlicular deslinado tfio siímenle para regular e garanlir os de- 
vcrcs c dircitos das parles quc o assignarfio. Alóm disso accrcsce, quc esse con- 
traclo náo cstando comprchcndido na lctra do artigo duzcutos c oilo do cilado de- 
trelo numero quinhenlos c vinle, quc sómentc rcfcrc-se a documenlos dcslinados 
a scr praduzidos cm juizo eonstilue uma prova pleua, relaliva entre as parlcs 
contractantcs, artigo cento e quarenla c um do decrcto numcro selccentos c Iriiita 
c sotc de vinle c cinco de Novembro de mil oiloccnlos c cincoenla. Demais, a 
nullidade dos conlractos só póde scr declarada nos casos scguinles : 1“, sondo ex- 
prcssa na lei: 2°, quando fór prelerida alguma solcinnidadc subslancial para a 
sua cxislencia, arligo seisccnlos c oitcnla e dois do decrclo numcro selcccnlos e 
trinla e selc. Finalmcntc prcscrevcndo a Ici dc trczc de Selcmbro dc mil oilo- 
cenlos e Irinta a fórma pela qual devc ser mantido o contraclo dc locacño de scr- 
víqos fciío por escripto entre brazileiros, ou estrangeiros, dciitro, ou fóra dolmperio, 
dispoc no arligo dois, que aquclle, que cstipulou para si os serviecs nfio pódo 
aparlar-sc docontraclo cmquanto a outra partc obrigada aosservieos cumpreasua 
obrigae ( üo, sem que Ihe pague os scrvicos prestados, c niais a mcladc do prcco do 
conlracto. Enlretanlo, oréo nao só d.cvcpagar ao aulor a iniportancia dos scrvicos 
por ellc prestados como engenheiro , r ajudantc do tramroad, ■ como tudo mais 
quanto elle ganharia se continuasse a prestar scrvicos na qualidarlc dc cngcnhciro 
ajudanle pelo espaQO de cinco annos, porquanlo a isso sujcilou-se pclo contraelo 
a folhas doze. Porlanlo á visla do cxposlo, c do pondcrado nas razñcs dc follias 
ccnto e selenla e cinco peloautor, cujos fundamcntoscrn parlc adoplo como parlc 
dcsta scnlcnca, julgo proecdenlc a prcscnlc accüo, c condemno o róo a quc pague 
ao autor a quanlia por esle pcdida a folhas dez, juros c custas. llci esla por pu- 
blicada era máo do cscriváo. Cachocira, dczcnove dc Dezcmhro dc inil oitoccnlos 
sesseula e oito .—Carlos Augusto Autran do Mutta e Albuqaerijac. 
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Accordáo cm Iribunal c cirlera. Que vislos c relatados estes aulos na fúrma da 
lci, e eslylo, confirmfio a scnlenga appcllada a folhas duzentas e setenla e duas, por 
scus fundamenlos conforme o dircito c as provas dos autos e condemnao o appel- 
lanlc nas cuslas. Bahia vintc e cinco de!S'ovembro dcmil oitocentos sessenta e nove. 
Baliia, Prcsidentc, tfar/im, Vencido, AhesGuimarO.es, Castro Guimaraes. Foi voto 
vcncedor- o do Sr. Dcsembargador Figueiredo Rocha, Martins. 


Accordáo em tribunal dp commercio e coctera. Que sem embargo dos embar- 
gos folhas quc náo recebem por sua maleria já allegada, disculida e rejeitada, 
subsisla n accórdáo cmbargado, o qual mandáo cumprir, e condemnáo o embar- 
gante nas cuslas. Bahia vinte e oito de Mar$o de mil oito cenlos eselenla. Bahia, 
Prcsidente, Aíarlins , vencido, Figueiredo, Pereira, Alves Guimaries. 


Auto de arrematapáo que fez o exequente com licenca do juiz, e para seu paga- 
mcnlo dos objeclos e utensilios penhorados, com cinco mil reis sobre as avaliacóes, 
como abaixo sc declara. Anno do nascimcnto de nosso senhor Jesus Christo de mil 
oilo ccntos e sclenta aos vinle e cinco dias do mez de Novembro do dito anno nesla 
hcroica cidade da Cachocira na sala das audiencias onde se achava o doutor juiz 
municipal comraercial Carlos Augusto Autran da Matla e Albuquerque, coramigo 
tabelliáo do seu cargo abaixo declarado, ahi em praca publica presenle o pregoeiro 
inlerino do juizo, o official de justica de semana José Joaquim de Sant’Anna, a 
cste determinou o mesmo juiz, que offerecesse em arrematacáo a quem maior lango 
désse sobre as avaliacOes, os objectos e utensilios constantes do edital antecedenle 
c penhorados por cxccucáo que AVilliam Scott Smyth move contra Sandyfort F. 
Griffin, agenle e rcpresentanle de seu irmáo de Londres George F. Griffin, aquelle 
auscntc e representadoporseu curador nomeado o advogado Antonio José Balieiro 
ao que obedccendo o referido pregoeiro inlerino, este collocando-se nos baixos e 
l'rcnte do cdificio em que se acha a supradita sala das audiencias, em vozes altas 
dicc, que quizesse arrcmatar duzentas e trintae uma pa's de ferro, com cabos de 
madeira, scrvidas e estragadas, avaliadas a seis centos réis cada uma, e todas por 
ccnto e trinta e oito mil e seis centos réis, dezesete ditas velhas e quebradas ava- 
liadas a tresentos e vinte réis cada uma, e todas por cinco mil quatro centos e qua- 
renta réis, uma roda de ferro de brocar avaliada por selenta e cinco mil réis; cenlo 
c oilenta picaretas de ferro usadas avaliadas a mil e tresentos cada uma, e todas. 
por duzentos e trinta e quatro mil réis; cincoenta e quatro marretas de ferro com 
cabos de madeira, avaliadas a mil réis cada uma e todas por cincoenta e quatro 
mil réis, dcz marlellos com cabos usados, avaliados a mil e duzentos réis cada um, 
e lodos por doze mil réis; seis tenazes, maiores e menores, quatrcr quebradas, 
í. ___ 17 „ 
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avaliadas a quinhenlos rcis cada uma e lodas por trcs mil rcis; Ires brcck dc wa- 
gOes avaliados a mil réis cada um c lodos por Ires mil réis; qualro ferros dc 
fazer pregos avaliados a tresenlos e vinlercis cada um c todos por mil duzcnlos e 
oitenta réis; duas chavcs dc apcrlar paral'usos avaliadas a mil rcis cada nma, c 
ambas por dois mil rcis; cincocnta e oito brocas pcqucnas de fcrro, sortidas para 
pedras, avaliadas a mil e scis ccnlos rcis cada uma c lodas por noventa e dois 
mil e oito cenlos rcis ; sesscnta e cinco brocas dc fcrro, para minas, avaliadas a 
quatro mil rcis cada uma, e todas por duzcnlos c scsscnla mil rcis; scssenla c 
trcs enxadas velhas e cstragadas, avatiadas a ccnlo c scsscnta réis cada uma, c 
todas por dez mil e oilenta reis; qualorzc socadorcs de ferro, avaliadosa mil c qui- 
nhentos réis cada um, e lodos por vinlc c um mil réis; trinla c novc alavnncas usadas 
avaliadas a qualro mil réis cada uma, e todas por cenlo cin cocnla c scis mil réis; 
vinleesetc socadores dc brocasusados, avaliadosamilróiscada um,c todospor vinte 
e sete mil réis ; trezrólos de fcrro avaliadosa Ircs milrcis cada um, c lodos por nove 
mil réis; cinco pés de cabra, de ferro, avaliados a qualro mil réis cada um, c todos 
por vinte mil réis ; um dito grande, avaliado por dez mil réis; dois ganxos de ferro 
para pnxar trilhos avaliados ambos por mil rcis: trinla e trcs iimpadorcs de broca dc 
ferro, avaliados a seis centos c quarcnla réis cada um, c todos por vinlc e um 
mil cento e vinte réis ; sele agulhas dc fcrro, usadas, avaliadas a quinhenlos rcis c 
todaspor trcs mil e quinhentos réis; oilo volumcs de barras de a?o, pequenas, 
com cento e doze libras cada um, avaliados a Irinta c dois mil réis cada volumc, c 
todos por duzentos cincoenta e seis mil réis; duas barras de fcrro, grandcs com 
trezentas e duas libras cada uma avaliadas a quarcnla mil réis, c ambas por oilcnla 
rail réis; tres barras de oqo pequenas, todas com ccnto vinlc c novclibrasavalia- 
das por cento trinta e seis mil oilo cenlos novcnla réis ; scis apparclhos com corrcntcs 
para guindaste avaliados a sessenla mil réis e lodos por trescnlos c sessenta mil 
réis; dois pedagos de corrente para guindaste, avaliados ambos por dez mil réis ; 
oito varóes grossos de ferro, com duzentas sessenta e duas libras cada um, avaliados 
a trinta e quatro milquinhentos e oilcnía e quatro rcis, c todos por duzcnlossclenla 
e seis mil seis centos setenta e dois réis ; Irinla e nove volumes de barrinhas de 
ferro, com onze cada uma, todas com qualro mil tresenlas sessenla e oilo libras, 
e avaliadas por quinhenlos setenta e scis mil quinhentos selenla e seis réis ; dezesele 
volumes de vergalhóes finos, e quatro ditos soltos, lodos com mil nove cenlas 
quarenla e uma libras avaliados por duzentos cincoenta e seis mil duzentos e dozc 
réis ; quarenta e um volumes dc barras de meia pollegada em quadro todas coui 
quatro mil quinhentas oitenta e duas libras e avaliadas porseis centos eseis mil cenlo 
quarénla e quatro réis ; um torno dc ferreiro avaliado por por vinle mil réis, unia 
safra de ferreiro avaliada por cincoenta mil réis ; um folle para fcrreiro avaliadc 
porvinte mil réis, uma barra de ferro estreita com cincoenta c duas libras avaliada 
por seis mil oito centos sessenla e quatro ; uma alavanca pequena, avaliada por 
dois mil réis; sete torquezes de pegar trilhos avaliadas a mil e quinhentosréis cada 
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uma e todas pordez mil e quinhentos réis, tres bra$os de brecks, avaliados a mil' 
réis e todos por Ires mil réis; um pedago de aco para bater o prego, cora dez 
libras avaliado por dois mil oilo cenlos e cincoenta réis, um Jim crowe, ou sargento de 
indireitar trilho, avaliado por noventa mil réis, uma balanca ingleza com seu terno 
de pezos avaliada por cincoenta mil réis ; um serrole grande avaliado por seis 
milréis; uma chavc para parafuso avaliada por mil réis; oito esquadros deferro 
avaliados a rnil réis e todos poroilo mil réis; duzenlose cincoenta parafuzos grandes, 
sem cabega, avaliados a tresenlos e vinte réis, e lodos por oitenta milréis; duzentos 
quarenta e quatro parafusos menores, avaliados a duzentos réis e lodos por qna- 
renta eoito mile oito centos réis; nove chaves para parfusos, avaliadas aquinhen- 
tos réis, e lodas por quatro mil e quinhentos réis ; uma chave para o Jim croive, 
avaliada por trcs mil réis; trinta e cinco travessas de ferro para dormentes com 
duzentas e dcz libras, avaüadas lodas por vinte e sete mil sete cenlos e vinte réis ; 
cento e dez pegas de madeirapara estacoes provisorias avaliadas todas por düzentos 
c cincoenta mil réis ; um pranxáo de pinho avaliado por dois mil réis; trinta e 
uma pegas novas para arreios de animaes, avaliadas a tres mil réis e todas por 
noventa e trez m¡I réis; quatorze ditas velhas, avaliadas a mil e quinhentos 
réis, e lodas por vinte e um mil réis ; duas cangalhas velbas, ambas avalia- 
das por um mil réis ; vinte e dois coxins para animaes avaliados a dois mil réis, 
e íodospor quarenla e quatro mil réis; vinle e tres correntes paraarreios de animaes 
avaliadas a dois mil réis e todas por quarenta e seis mil réis; dezenove gargalheiras 
para animaes, sendo nove velhas, avaliadas a dois mil réis e lodas por trintae oito 
mil réis ; um apparelho para carrinho, velho, avaliado por vinte mil réis; quinze 
pares de passadores para animaes, avaliados a mil e quinbentos réis e todos por vin- 
te e dois rnil.e quinhenlos réis; uma corrente velha para agrimensor avaliada por 
dez mil réis ; um carrinho e uma pá da inauguragáo da eslrada avaliados por dez 
mil réis ; um pequeno embrulho comcravos para ferrar ánimaes avaliado por qui- 
nhentos réis; cinco martellos para cunhos de trilhos avaliados aquinhentos réis e 
todos por doismil quinheníosréis; duas marreíaspequenas avaliadas ambas por seis 
centos e quarenta réis ; uma chave de parafuso para carapina avaliada por um mil 
réis ; cinco cabos para martellos avaliados todos por quinhentos réis ; sele trados 
avaliadosamilcduzenlosréis,etodosporoito mil equatro cenlosréis; cinco correnles 
para wagons, avaliadas a dois mil réis, e lodas por dez mil réis; um machado peque- 
no e velho, avaliado por um mil réis ; sete enxós para carpinteiro avaliadas a dois 
mil c quinhentos réis e todas por dezesete mil e quinhentos réis ; oilo colheres para 
pedreiro avaliadas a mil réis, e lodas por oito mil réis ; quatro grozas para ferreiro 
avaliadas a mil réis e todas por quatro mil réis; tres raspadores para tanoeiro avalia- 
dos a mil réis, e lodos por tres mil réis; dois ferros para serrotes de cortar capim am- 
hos avaliados por seis cenlos e quarenta réis; oito cabides com pontas de ferro avalia 
dosa quinhenlos réise lodos por qualro mil réis; tres pequenas ródas velhas para- 
carrinhos avaliádas a quinhentos réis e todas por mil e quinhenlos réis; quatro mil 
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é nove centas cunhas de ferro fundido para Irílhos com selc c mcia loncladas avalia- 
das a scssente mil rcis c todas por quatro cenlos e cincoenta mil rcis; quatro cartciras 
de pinho, sendo uma grande envernizada, avaliada por vinle mil réis ; duas mcnorcs 
com tampas avaliadas por dezeseis mil rcisambas, e uma com mesa avaliada por dozc 
mil réis, e todbs por quarcnta c oito milrcis: umamesa grandedc pinlio avaliada por 
dezmilréis; um armariopequeno, de pinho, avaliado por doze mil rcis, um dilo gran- 
de de pinho, avaliado por vintec cincomiliéis/um balcáo de pinlio, avaliadopor 
oitomilréis; seiscadciras com assenlo de páo, avaliadasa quinhcnlos réis, c todas por 
Iresmilréis; umadita comassenlodelona avaliadaporscisccnlose quarenla réis; uma 
bancaredondadcjacarandá cnvernizado avaliadaporvinlc inil réis; novecadcirasdc ja- 
carandá envernizadasavaliadas a cincomil réis,clodas por quarcnlaccinco mil réis; 
uma cadeira de balango de jacarandá cnvcruizada avaliada por dozc mil réis; um 
guindaste de ferro collocado no cáes da praga da Mánga avaliado por um conto c 
seis cenlos mil réis; uma locomoliva denominada—Cachocira—com scus pcrlcnces, 
avaliada por quatro contos e seis cenlos mil réis: cenlo e vinlc e scis trilhos com 
dezeseis toneladas avaliadas a setenla mil réis; seiscentas vinte e duas panellas 
com desenove toneladas ávaliadas a sessenta mil réis, trezcntas trinla e duas tra- 
vessas com tres quarlos de tonelada avaliadas por scsscnta mil réis escis centas 
sessenta e duas cunhas cora uma tonelada avaliada a cincoenla mil réis, tudo na 
importancia de dous conlos trezentos cincocnla e cinco mil réis: cujos objcclos sc 
achño assenlados no logar junlo ao guindaslc no cáes da praqa da Jlanga alé 1 o 
Curral Velho; trezentos oilenla e dois trilhos com quarenta c oilo toneladas avalia- 
dasasetentá mil réis: duas mile trinta e duas paneilas com sessenla e tres tonclladas 
avaliadas a sessenla mi! réis, oito centas e duas travessas com duas loneladas c um 
quarlo avaliadas a sessenta mil réis, e mil seis ccnlás e quatro cunhascom duas 
c raeia toneladas avaliadas a cincoenla mil réis, e tudo na importancia de sctc 
contos e quatro centos mil réis, cujos objeclos se acháo asscntados na rua da Ponlc 
Nova até o logar dos Ires Riachos; seis trilhos com tres quarlos de tonelada avalia- 
dos a setenta míl réis; quarenta e quatro panellas com uma e meia tonclada avaliada 
a sessenta mil réis, doze travessas com quarenla e duas Iibras avaliadas pormil seis 
centos e oiienta réis, e virrfe qualro cunhas com selenta c qualro libras avaliadas 
por mil sete centos sessenta réis, e tudo por cento quarenta c cinco mil novecentos 
quareata réis, cujos objectos se achao asscnlados na rua da Feira. Sesscnla e dois 
trilhos com oito toneladas avaliadas a setenla mil réis, cento e vinte pancllas com 
tres toneladas e tres quartos avaliadas a sessenla mil réis, cento c trinta travessas 
com um lergo de lonelada avaliada a sessenta mil réis, e duzentas scssenla cunhas 
com duas quintas partes de tonelada avaliada a cincoenta mil réis, tudo na impor- 
lancia de sete centos e vinle e cinco mil réis, cujos objectos se achño assenlados na 
travessa da rua das Flóres para a Ponte Nova. Dous tornos para ferreiro avaliados 
ambos por quarenta mil réis; uma forja ambulante - para fcrreiro avaliada por 
sesseqfg mil réi« ; una b%#raa ■uier avaliada por cem mil réis; uma dita menor 
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nvaliada por oilenla mil rcis; onze pranxües de pinho, de tres pollegadas, esíraga- 
dos, avaliados por vinle e dois milréis; tres mil oito centas quarenta travessas, 
com dcz loncladas avaliadas a sessenta mil réis e lodas por seis ccntos mil réis ; 
cenlo e vinlc pancllas corn trcs toneladas e tres quartos avaliadas a sessenta mil 
réis, c todas por duzenlos e vintecinco rnil réis; mile setecentas cunhas com duas e 
mciatoncladas, avaliadas a scssenta mil réis e todas porcenlo e cincoentamilréis ; 
qualro rodas usadas para carruagcm avaliadas por trinta mil réis; mil trezentos e 
seis trilhos com ccnto setenta e qualro toneladas, avaliadas a oitenta mil réis, e 
lodas por Ircze contos nove cenlos e vinte mil réis; vinte e cinco carros de máo 
usados, avaliados a vinte mil réis. e todos por quinhenlos mil réis.; dois carros 
usados para animacs avaliados a sessenta mil réis. e ambos por cento e vinte mil 
réis; qualro pares de rodas para carros de mao avaliados a dez rnil réise todospor 
quarenta mil réis; onze vvagons desmanchados avaliados a oito mil réis, e todos 
por oitcnta e oilo mil réis : vinle e seis pares de rodas para wagons avaliados 
a dezoilo mil réis, e lodos por quatro, centos sessenla e oito mil réis; um 
carro grandc para bois avaliado por quarenta mil réis; treze carrinhos estra- 
gados, avaliados- a rail e quinhentos réis e todos por dezenove mil e quinhen- 
tos réis; vinte csele barrasde ferro,'surtidas, com mil cento e oitenla e oito libras 
todas avaliadas por cenlo cincocnta c seis mil e oitoceníos réis; cincoenta e nove va- 
ríics de ferro, surtidos com mil sclecenlas setenla iihras'avaliados todos por duzenlos 
liinla c trcs mil e seiscentos c quarenlaréis; tres moitúes de madeira avaliados 
a tres mi! réis. e todos por novc rail rcis; dez cadeiras de jacarandá enverni- 
zadas cm máo eslado avaliadas a tres mil rcis, todas por trinta rail réis; quinze 
ditas de madeira hranca, empalhadas. em bom estado, avaliadas a dois mil réis e 
tndas por Irinla mil réis ; duas bancas de eolumuas, usadas, de madeira branca 
pintadas dc preto avaliadas por oitomilréis; duas mesas pequenas de coñdurú 
usadas. avaliadas ambas por seis mil réis; duas mesas de pinho, pequenas, 
ambas avaliadas por dois mil réis; um toucador de vinhalico pequeno, usado, 
avaliado por scis milréis; tres marquezas de madeira branca, usadas, avaliadas 
a tres mil rcis, c lodas por novc mil rcis; uma mesa redonda de jacarandaem 
ináo estado, avaliada por dez mil réis; dois quadros avaliados por oito mil réis; 
duas cadeiras de brapos de jacarandá, envernizadas, em máo estado, avaliadas 
ambas por oito rnil réis; duzenlos c vinte e seis trilhos com trinta e duas to- 
neladas, avaliadas a setenta mil réis; setenta e quatro paoellas com duas e um 
ler$o dc toneladas avaliadas a sessenla mil réís, e tudo avaliado por dois conlos 
trezenlos e oitenla mil réis. cujos objectos se acháo assentados no cáes da fre- 
guczia de Sáo Fclix; quarenta e dois trilhos assentados na rua do Curiaxito da 
niesma frcguczia, com cinco toneladas e um quarto avaliados asetenta mil jéis, 
c todos por tresentos e sessenta e sete mil quinhentos réis; um virador de ferro 
avaliado por quarenta mil réis; tres alavancas grandes avaliadas a quatro mil 
rcis c todas por doze mil réis; tres ditas pequenas avaliadas a mil e tresentos 
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réis, e todas por trcs mil e novecenlos réis; trcs picaretas avaliadas a mil réisc 
lodas por trcs rail réis; scis pás usadas, avaíiadas a mil réis, c todas por scis 
mil réis ; cinco correntes para guindaste, sendo duas grossas com dezesclc pés 
de comprimento cada uma e com o peso ambas de duzentas c seis libras, 'e tres 
finas com oito pés e scis pollegadas cada uma e todas com o pcso de novenla 
libras, avaliadas por vinte e cinco milréis; dois cadernaes de ferro, avaliados a 
cincoenta mil réis e ambos porcem mil réis; uma patcsca avaliada por quinzc 
mil réis; uma corrente fina com cenlo e setcnta e seis pés dc comprimento com 
o peso de seiscentas e dezeseis Iibras avaliada por sessenla e tres mil réis;uma 
dita com cento e vinte cinco pés de comprimento com o peso de qualrocenlas e 
trinta e sete Iibras avaliada por trinla e seis mil réis; duas ditas de cem pés 
cada uma, pezando ambas setecentas Iibras, avaliadas por selenta c seismilréis; 
tres wagons com rodas avaliados a quarenta c quatro mil réis e todos por cento 
trinta e dois mil réis; somrnando todas as avaliagóes na imporlancia de quarenta 
e dois conlos quinhentos tres mil cento quarcnta e oito réis, e penhorados por 
execuqáo que William Scott Smvth move contra Sandyfort F. Grifiin, agente c 
representante de seu irmáo de Londres Georgc F. Grifiin, aquelle ausenle e re- 
presentado por seu curador nomeado o advogado Antonio José Balieiro, se chcgassc 
a elle que receberia o lanco; e assiui pratieando por diversas vezes, a elle se 
chegou o mesmo exequente William Scott Smyth e dice quecom licenqa dojuiz, 
a qual apresentou, ofTerecia cinco mil réis sobre as avaliacües dos objectos e 
utensilios em praca e para seu pagamento; cujo lanco sendo aceilo pelo pregoeiro 
interino, este continuou dizendo que cinco mil réis lancava o exequenle so bre as 
avaliaQoes dos objectos e. utensilios declarados, e para seu pagaraenlo, se havia 
quem mais désse se chegasse a elle que receberia o lan?o ; e assim pralicando 
por diversas vezes sem que apparecesse quem maiorlango offerecesse, determinou o 
juiz ao pregoeiro inlerino que affrontasse e arremalasse pelo que este dice quc 
affronta fazia porque mais náo achava, que dava uma maior e outra menor, e 
chegando-se para o exequente Ihe fez entrega de um ramo verde que na máo 
trazia, dizendo-lhe —faga Deus bom proveito — em signal da arrematacáo, que o 
juiz houve por bóa Grme e valiosa, visto ter a etla precedido as formalidades le- 
gaes. Neste acto eu tabelliáo com licenca do juiz notifiquei ao exequente parano 
termo da lei pagar os direilos e vir a juizo dar qui tagáo da imporlancia da arre- 
matagáo a pena da mesma lei, e do que ficou sciente : e para constar lavro esle 
auto que vai assignado pelo juiz exequente, arrematante, e o pregoeiro interino 
depois de lido por mim Helvecio Vicente Sapucaia, tabelliáo o escrevi e assignei. 
—Carlos Augusto Autran da Matta eAlbuquerque.—WUliam Scott Smyth.—José 
Joaquim de Sant’Anna.—Ilelvecio Vicenle Sapucaia. 



DOCUMENTOS SXO COMPHEIIENDIDOS S,V CARTV DE AREEMATAfÁO 


Scnlcnga dojuis municipal e do commercio da Cachocira dcsprczando os embartjos 
de tercciro opposlospela companhia Paraguassú d senicnga proferida em favor 
de William Scott Smyth. 

Desprezo os embargos de fls. 13), vislos os autos, porquanto, estando provado 
pclos documentosde (ls. 31 o a folha's 330,que os benspenhoradosfórSo transferidos á 
terceira embargantc depois quepelo embargo baviáo sido arrestados para seguranga 
desua divida, c quando jíeste demandava o seu pagamento, é claroque nostermos 
da lei, art. 494 do reg. cora., forao elles alienados em fraude da execuqSo, visto 
como a embargante tinha raz3o para saber que entre o exequente e o executado pen- 
dia demanda e que este n3o linha outros bens para pagamento da importancia devida 
áquelle, esendo assimé manifesta a mii fécom que foi feita semelhante transferencia 
com o fim de prejudicar ao embargado exequente, e da qual n3o póde tirar proveilo 
algom o embargante, porque a má fé a ninguem vale, Ord. liv. 2. tit. 27§3e tit. 33 
§ 3, e liv. 4 tit. 13 § 1°, no fim e tit. 79 pr. I£ nem se mostra nos autos, que a embar- 
gante estivesse em tempo algum na posse mansa e pacifica desses bens, que n3o Ihc 
podendo aproveitar a nullidadearguida por ter recahido a penhora em bens isentos 
dclla: porque pelo decreto de 21 de Abril ds 1837, art. 143, sómenle estSo isenlos 
de penhora os matcriaesdas estradas de ferro entregues ao trafego e circulacáo da 
linha, estado aque n3o chegou a do Paraguassú, e quando mesmo se quizesse fazer 
applicag3o á especie do disposlo no art. 329 § 7. do reg. com., lodavia, n3o estando 
asobras da estrada em andamento, nao lhe póde aproveitar o favor de lei, cujo fim é 
náo embaracar as obras pela utilidade que dellas aufere o publico. 'Portanto, á visla 
do expostoe mais dosautos, desprezando, como desprezo in liminc os embargos de 
fis. 231,sigaaexecuí3oseus termos,pagasascustas pela terceira embargante. Ca- 
choeira, 1 de Setembro de 1870.— Carlos A. Autran da Matta e Albuguerque. 


Sentenca do presidenle do tribunal do commercw negandoprovimento ao aggravo 
interposlo da scntenca acima transcripta. 

Nego provimento ao aggravo, porquanto, longe de provar a terceira embargante 
dominio e posse sobre os objectos penhorados nos termos dos arls. 597 e 398 do 
reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1859, deduzio e sustentou os seus embargos de 
raodo a faze-los justamente rejeilar in limine, de conformidade com o art. 603 do 
mesmo regulamento, pois n3o mostrando jámais em que tempo e como adquirio ella 
aggravante os objectos da questao deixa vér claramente, que assim omittio,quer do 
que em sentido contrario provou o aggravado, que n3o er3o procedentes taes embar- 
gos de terceiro uma vez que, si por conta da companbia tivessem sido embargados 


para o Brazil aquelles objcclos ou Ihc pcrtcncessein elles anles do cmbargo dc Agoslo 
dc 1868, folhas2av., facil llic teria sido provar regularmcnle o allcgado dominio o 
posse; e si pelo conlrario a acquis¡53o foi feita depois do arrcslo, náo Ihe assistia di- 
reito a impedir a penhora, a visla dos arls. 192 § C c 49í do cilado rcgulamento. 
scndo alé um contrasenso a posse, por contrario, cm taes circumslancias, dc objcc- 
los, que n3o eslavao cm poder do vcndedor, e sim sob a guarda de dcpositarius judi- 
ciaes. Menos aproveita ainda á aggravantc o accórdSo dc fls. 17 quc, conlirmando 
aliás o dominio do execulado, moslrando quc sc nflo podem penliorar malcriacs dc 
obras, resolveu uma questao dcslc com o aggravado, c é cstranho. por conseguinle. 
ao casodo aggravo, em quc, por certo, náo compele á aggravante defcnder o .dilo 
executado. 

«^Subsista, porlanlo, o despacho recorridoe paguc a aggravanle as custas. Bahia, 17 
deOitubro de 1870.—(Assignado) 5a/n'a,.prcsidenle. 


Pnllica-forma . 

Cópia.—lllustrissimo Senhor Doutor delcgado. Diz AVilliam Scotl Smyth, quc a hcm 
de seu direito precisa que V. S. sc digne atteslar-lhc ao pé dcsla sc lem aulori- 
zacao verbal ou por escripto do Exccllentissimo presidcnle da provincia para obslar 
que o supplicante n3o embarcar os bens quc em praea publica arrcmatou : bcm 
assim de impedir que o supplicante désse o deslino qiic lhc convicsse aos dilos bens, 
hoje suapropriedade. iSeste sentido. Pedc a Vossa Scnhoria lhc attcsle. E rcccbcra' 
mercé. Cachoeira, dezesete de Abril dcmil oitoccntos sclcnla c um. William Scotl 
Smyth. Apresenlei esta pelifáo para ser despachada, e o delegado mc dedarou quc 
náo dava despacho algum eque nao tinha satisfafáoa dar dc scus aclos, o que jura- 
reisefór preciso. Cachoeira, dezeselede Abril de mil oiloccntos selcnta c um (assi- 
gnado)H. G. Schumacher.EstavacollocadaumacslampiIha do valor deduzentos réis 
devidamente inutilizada pelo secretario da secrelaria do govcrno da líahia, Manoel 
Jesuiuo Ferreira. Nada mais se continha em o dito documenlo que mc foi aprescntado 
e delle fiz extrahir a presente publica-fórma, quc subscrcvo e assigno cm publico c 
razo nesta cidade de S. Sebastiao doRio de Janeiro, aos scis dias do mczde Julho de 
mil oitocentos setenta eum. E eu,MathiasTeixeira da Cunhaqucesla escrevi c 
assigno em publico e razo. Em lestemunho de verdadc Mathias Tcixcira da Cunha. 

Impedimento posto pelo delegado de policia da Cachoeira ao emhargue dos bens 
arrematados por Smyth. — Justi/lcnfSo por este /'ci/a. 

Illm. Sr. Dr. Juiz Municipal da I* Vara. 

W, S. Smyth a bem de seu direilo precisa de justificar perante V. S. o seguinle : 

1 °. Que no dia 14 do corrente, querendo o supplicante embarcar. na cidade da 
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Caehoeira para esla capilal, Irilhos,aQO, panellas e oulros objeclos, que o juslificante 
arrcmalou em pra^a publica judicial parascu pagamento, foi obstado de assim pra- 
ticar por um grupo de povo ou de desordeiros. 

2". Que as autoridades policiaes cujo auxilio o justificante pedio longe de Ihe 
preslarem protccijSo deixárao tranquillamente o grupo de desordeiros levar por 
dianle o sen criminoso proposito. 

3''. Que o Dr. delegado de policia da Cachoeira Korberlo Francisco de Assis 
nenhuma providencia deu e, pelo conlrario, fez causa commnm com esses indivi- 
duos talvez com medo delles. 

4“ Que o juslilicantc foi muilo insultado, correndo até a sua vida perigo. 

ii°. Que o juslificanle declarou que abandonára a sua propriedade c sua casa, e 
assim praticou, retirando-se para esta capital. 

I’elo que pede a V. S. que se digne mandar proceder á dita juslificaQSo, 
lomando o depoimento das lestemunhas e enlregando, depois de julgado, o 
original ao juslificante. 

E. R. M. 

Itahia, 27 de Abril de 1871. (Assignado). William ScotlSmi/t/i. 

Cmno reqner, e marco o dia de amanhs, 2'i, a's 11 horas. na casa do Forum. 
Hahia. 27 de Abril de 1871. (Assignado). Dias Lima. 


Tes/emunhas qnn prorh/z o jnniipcante. 


Assentada. 

Aosvinte oito diasdo mez de Abril de mil oitocentos selenla e um, nesta cidade 
da llahia e casa do Forum, onde se achava o doulor Agoslinho de Carvalho Dias 
|jma. jui/. inunicipal da primeira vara. cominigo, escrivao de seu cargo abaixo 
nomeado, ahi presenle o juslilicante, AVilliam Scolt Smyth, acompanhado de seu 
procurador bastanlc Evarislo .losé de Sant’Anna Gomes, forao produzidas as teste- 
mtinhas de sua ¡ustilica?5o, cujos nomes, edades, naluralidades. coslumes e dizeres 
s3o como abaixo se declara ; do quc fago csle lermo. Eu Joao Anlunes Rodrigues 
da Costa. tabelliao queo escrevi. 


1*. Testemunlia. 

Ilenriqiie Geraldo Schumacher, tasado, com trinla eum annos de edade, enge- 
nlieiro ajudante. nalural de Breme, norte allemSo, raorador á cidade da Lachoeira, 
e ao costume dice nada ; testemunha jurada na Biblia segundo sua religiao; esendo 



inqmrida sohre os ilcns <la pcliciío dc II. 2: respondeu que no dia quatorze do 
coi'renle incz elle lesleiuunlia. coni alguns traballiadores lirara do armazem dos 
Sr. S. Smylh, diversos ohjeclos <le l'orro. como fosscm oito volumesde ago e vinle 
volumes dc ferro eai verjialhflcs. r os lez conduzir para o cáes da Manga a fim 
de screm embarcados nos dois barcos que ahi se achavüo para transportar á esta 
capilal, sendo ncssa occasilto obslado o ditn embarque por um grupo de trinla e 
tantas pessoas. mais ou inenos, entrc as quaes se achavao l’clicissimo Moreira Mar- 
tins. Domingos rumsalvcs <lc Oliveira, querendo foreosaincnlc toinar os objectos 
acima rcfcridos : em consrqiicncia disso, niandou <dle testcmunha, por um traba- 
lliador. chamar o juslificanlc, c cnlüo nessa occasiüo diversas pcssoas dogrúpo, como 
Ibsstíin, Kogcro, caixeiro do acima mcncionado Doniingos ilonsalvcs dc Oliveira, e 
Jligucl Arclianjo, declarárfioqucsi o justificanlr cmharcassc laes objectos, ellesseriao 
os primeiros a arrebenlar-llie acara. e nulros niuilosinsullos, ccomo fossese reunindo 
mais pessoas, o cada vcz mais augmenlava a excitacáo, elle teslemunha fóra á 
casa do juslificanle. e com eslo se dirigira ao doulor delegado de policia Norberlo 
Francisco de Assis, e expondo-lhe o occorrido. pedira o mcsmo juslificante provi- 
dencias sobre semclhante altentado : retirando-se clle testemunha para o cáes da 
Manga, alim dc vigiar os ohjeclos que ali eslavao exposlos; lioras depois apresen- 
lou-se, ao ineio dia para uina liora da tarde, o delegado, c introduzindo-se enlre o 
puvo, dando razüo a que livessem ohslado ao referido emharque dos objeclos, sendo 
recebido em seu dizer com h.uvores da parte do mcsmo jiovo : em virtude dissoelle 
lestemunha pergunlou ao delegado se poilia relirar os objeclos para o armazem de 
onde ostinha tirado, on se cmbarca-los, tciulo em resposla quc esperasse pela chegada 
do juslilicanle. lnslanles ilepois chegando este, dirigio-se a elle Felicissimo Moreira 
Martins, c aperlando-lhe a mao. o eoinprimenlmi, rctirando-se depois para o meio 
do povo, que j.í havia niunero supcrior áquelle acima mencionado, c comecou o 
dito Felicissimo a cliamar o juslilicante ladrao. c que nüo se devia consentir em seme- 
lliantc ladroeira, assistindo a tuilo isso o doulor dclcgado, sem que ao menos lentasse 
fazer cessar lacs insullos: em virtude diss<i <> justilicante vendo quc n3o podia 
embarcar os seus objectos pela opposigüo que fazia o povo, e lemendo as ameagas 
que lhe eráo dirigidas e quc podia al<* correr perigo a sua vida, dirigio-se ao dele- 
gado, e lhe perguntára si llic promellia fazer voltar os objcclos para o seu armazem 
no caso delle delegado nüo providenciar para que fossem embarcados, ao que teve 
em resposla que ahi se achaviio Fclicissimo Moreira Martins, Domingos Gonsalves 
de Oliveira e oulros homens serios que podiüo servir de depositarios dos dilos 
objectos, e que esses passariüo recibos an mesmo justilicante; ao que todo o povo 
applaudio semelhante decisao. accrescenlando nessa occasiao que nao permittia 
mais que o justificante embarcasse os trilhos que se achavüo arrumados defronte do 
guindaste, em vista dessa terminanle decisao do doutor delegado, o justificanle 
rcsolveu relirar-se, declarando nessa occasiao que entregava esses objectos á deli- 
beragüo delle, pois, lendo-os arremalado em praca publica n3o podia seresbulhado 
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da posse delles, forgosa c illcgalmcnlc coino iiucriíu, e abandnnaudo os referidos 
objectosno cács da Manga onde se acbavSo, retirou-sc para sua casa, lendo depois 
disso apresentado ao doulor delegado uma petifüo para ser descachada, o qual se 
negára a despachar. declarando que n3o linha satisfafSo a dar de seusaclos; c nada 
mais dice e nem lhe foi perguntado, e assignou o seu depoimcnlo coin o jui?., e 
justificanle, depois de lidoe achar conforme, por mim, Jo3o Antonio Rodrigucs da 
Costa, tabeüiSo que o escrevi. 

(Assignados). Diuis Uma. ■/. 0. Scftitmachvr. I VUlinm >co!t ;///i. Dcaristo José 
de SanCAnna Gomes. 


‘L‘ Testemunha 

Alpheus Myrick, com trinta e quatro annos, casado, encarregado de fiscalizar a 
ponte de ferro da Cachoeira a S. Felix, natural dos Estados-Unidos da America do 
Norte, morador a S. Felix, e aos costumcs dice nada: teslem unba jurada sobre a 
Biblia, segundo sua reügiSo, e sendo inquirida sobre os ilens da p elirüo fl. 2 do justi- 
licante; respondeu que no dia qualorze do corrente mez. vindo elle de S. Felix para a 
Cachoeira, ao alravessar do rio, vio uma inulti líio de pessoas que se achavao no cáes 
da Manga, enlreasquaes Henrique Geraldo Sclmmuchcr. e pergiinlando elle teste- 
munhaao dito Schumacher o quc signilicava esse ajuulamenlo, esle Ihe respondera 
que era o povo que estava excitado e que linlia obslado ao embarque de trilhos. acos, 
panellas, ferroe outros maleriaes do doiniuio do jiislifícaiile: e relirando-se elletes- 
temunha para o cáes afim de toniar o vapor para a llaliia. mas no caininho enconlrou- 
se com o juslilicanle e esle pedira-llie que elle tcslemiinha vollasse ao cáes da Manga, 
e dicesse a Schumacher que usasse de toda a prudencia para coin o povo, afim de 
evitar qualquer desacalo, emquanto elle juslilicanle tratar» de pedir garantia de seu 
direito á autoridade. e, chegando elle leslemuiiha ao cáes reforido. enconlrara já maior 
numero de pessoas a insuilarem o jusíilicanie e ao mesmo Scliuniacher. c quc eslas 
pessoas declaraváo tambem que liaviao inuilos páos e encliadas para obslarem o em- 
barquedosobjectosreferidos. c que s¡ o juslilicante quando cbegasse lcnlasse embar- 
car os objeclos ficaria decara arrebentada, que ilepois do meio-dia. inais ou menos 
chegou o doutor delegado e foi para enlre o povo conversar: dizendo depoís a 
Schumacher que nao einbarcaváo os objeclos: que momenlos depois chegára o jus- 
tificante, e, approximandu-se delle Felicissimo Moreira Martins, aperlára-lhe a mao, e 
no mesmo instanle voltára e fóra para o grupo do povo e dispuzera-se a injuriar ao 
justificante, chamando-o de Iadráo e dizendo queissu era uina ladroeira. e que elle 
Felicissimo e outros accionistas náo consenliilo que fosscm embarcadosos trilhos e 
mais objectos. Dice mais que o doutor delegado nenlium auxilio preslou aojustifi- 
cante, que, pelo contrario, deu logar a que o povo se excilassc mais e cobrasse ani- 
mo, dando vivas e apoiados quando cllc doulor delegado se puzera a cliamar o justi- 
ficante de innocente, acompanhado de Felicissimo, Rogero e Uomingos Gonsalves de 
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Oüveira, apparccendo nesla occasiflo tambem um pardo'de nome Solú, o qual munido 
de um páo dizia em altas vozes que trazia nao só aquelle páo, mas lambem uma pedra 
para arrebenlar a cara dc qualquer estrangeiro ladrao, gritando antes—páo nellcs— 
em vista disso ojusliGcante dirigindo-se ao doutor delegado lhe perguntára sc podia fazer 
rcgrcssaros objeclos para o seu armazem, ou embarca-los; ao que o doulor delegado 
lhe respondéra que náo consenlia que se retirassem os objectos do logar, porque nao 
queria revolucáo na terra, expressOes cstas que repetio quatro ou cinco vczes, accres- 
centando que cxistiSo no logar homens ricos,como fósscm Felicissimo Morcira Marlirs 
eDomingos Gonsalvesde01iveira,que bem podiSo scrvir para dcposilarios ao queo 
'juslificanle respondéra que n3o podia scr lirado do doininio dc tacs objectos, visto 
como os havia arremalado em praga publica, e nesle caso os abandonaria, vislo quc 
suavida corria perigo, retirando-se o juslificante para casa, e bcm assim cllc lesle- 
munha. E nada mais dice e nem lhe foi perguntado, e assignou o seu depoimcnto 
com o juiz c o justificante, depois dc lido e achar conformc por mim, Jo5o Anluncs 
Rodrigues da Cosla, labelliSo quc o escrevi. 

(Assignados). Dias Lima. Alpheus Myrick. Williaiu Scol/ Smylh. Kvaristn ■ 
José de Sant'Anna Gomes. 

ConclusSo. 

Aos vinte novc dias do mez de Abril de miloitocentos c setenta e um, nesta cidade 
da Bahia, em meu cartorio fa?o esles autos conclusos ao doulor Agostinho dc Carva- 
lhoDias Lima, juizmunicipal da 1*. vara :doque fapoeste lermo. Eu, Joáu Anlo/iiu 
ftodrigues da Costa, tabelliao que o escrevi. 

Julgo por .sentenga juslificado o deduzido na peligao dc fls. para produzirseus de- 
vidos efTeitos. enlregue-se á parlc ficando traslado : 

Pagas as custas pelo jusliGcantc. Bahia 1'dcMaio de 1871. 

(Assignado) Ayostinho de Carcalho Dias Lima. 


Dala. 

A T o mesmo dia, mez e anno, declaradosna sentemja supra, forSo-mc enlregues es- 
tes autos com a mesma sentenfa nelles proferida pelo doutor juiz municipal da I", 
vara, o qual a houvc por publicada em mSo de mim escrivSo ; do que fai;o esle Ler- 
mo. Eu, Joao Antuncs fíodngues rla Costa, tabelliSo que o escrevi. 

ESTRACTO D0 OfFICIO D0 SECRETARIO DO GOVERNO DA PROVINCIA DA BAIUA A0 DA RESPEOTIVA 
ASSEMBLEA DE 22 DE ABRIL DE 1 874. 

Ao tomar posse dos raateriaes da extincta companhia, existentesem Cachoeira, 
procurando-os pelos manifestos dos navios, e conhecjmentos dos maieriacs que fcrsó 



imporlados, cslranhou cnconlrar muitos dos dilos matcriaes embargados ou penho- 
rados porSmyth. no supposlo, diz o engenhciro Wilson, de sercra bens do empreiteiró 
tirillin o tjnc nmii.a f'oriio, dcwle fjve foriw embarcaios no estrangeiro emuito mengs 
'lepoisr/ue elle tki.rou deser oempreiteiro. 

Esses raateriaes assim mesmo penhorados teem sido empregadosna construcfSo dó 
ramal para a Feira dc Sant’Anna, e outros vendidos. 

0 engcnheiro Wilson embora a principio ostentasse esse despreso ao decreto 
judiciario, receiando depois as consequencias, comecou a indagar e sóube, que o 
liquidantc ncsta cidade, por parle da companhia tinha interposto recurso para o 
tribunal supcrior, ao qual 'procurcu dar andamento, resolvido no caso do falharesse 
mcio a propdr uma acciío rescisoria nos interesses da provincia e dos demais 
accionislas. 

Tal recurso porém ncnhum rcsultado tcvc ató hoje, a acc5o rescisoria n3o 
consta, quc tenlia sido proposla c o direito de Smyth eslá reconhecido c garantido 
pelas scntenijas dos tribunaes. 

I-sle oflicio do 22 de Novembro escriplo pelo engenheiro Wilson é resposta por 
si so sullicienle ao swi protesto, porque prova sem mais nenhum outro ésclarccimento, 
que toda a raz3o lem o governo em exigir-Ihe, que moslre o cumpriraenlo exacto 
da condicáo do§ 1° do art. 1“ do contracto. 

Uma observaf3o relcva fazer áccrca do ernprcgo e venda desses materiaes. que 
cslavao penhorados por Smvth. 

As cornplicacoes que dahi vierem pelo attentado pralicado contra o decrelo judicial 
eos prejuizos. que se tenhao dado e sealleguem com a alienag3o désses materiaes, 
que pela concurrencia dc emprezas identicas e pelo valor intrinseco da maleria 
prima lcem hojc muilo uiaior valor, do que tinhSo, sobre quem recahirSo desdé 
o momento em quc o govcrnu reconhecer perfeila c completa a compra da massa 
da exlincla companhia Paraguassú c realisada nos tennos de direito n3o obslanle 
os graves dcfeilos, que forüoindicados? 

Parece que sobre a provincia, porque desde o momento do reconhecimenlo por 
parte do govcrno cessa a rcsponsabilidade por parte do engenheiro Wilson. 

Si fossc aceito o que elle diz em scu prolesto de 24 de Margo que Smvth nao 
está no numero dos credores, para com os quaes elle se obrigou a entender-se- 
Smylh, tendo o seu direilo fundado em sentencas dos nossos tribunaes, viria comellas 
exigir o seu pagamento da provincia, que isenlou a Wilson, que tomou a si a responsa- 
bilidade, que só a ellc cabia c que coni desprezo das senlengas dos seus proprios 
tribunaes applicou os materiaos penhorados á construcgao da estrada da Feira de 
áanl'Anna. 

0 tcrmo assignadn em 1° de Julho na thesouraria.provincial por Wilson concorre 
muito para esta deslocacSo de responsabilidade, para a isencSo do comprador, que 
comprou por conta da piovincia,quc approvou os termos dacompra, comofoi feita. 

Desse termo, além do grande prejuizo já indicado, deriva-se mais esla substiluigao 
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de mmto maior damno, porque é inveslir a provincia de loda a responsaliilidade, 
que ella pelo seu contraclo arredou de si com expressas clausulas e que a upprovafSo 
do acto illegal do engenlieiro Wilson lli'o fará assumir. 


fíer/nerimento dc Willinm Scoll Xmi/l/i. 


Illm. e Exm. Sr. — Sendo o meu sincero desejo lerminar. poraccdrdoamigavcl 
com o governo imperial. a quesláo da minha indemnizacno, ecerlo da boa vonlade 
deV. Ex., manil'estada quer ao ministro do meu paiz, quer a mim proprio, venho, 
obedecendo a V.F.x. recapitular os faclos, para que V. Ex.os possa pesar e possa 
resolver. 

Em virtude de contraclo ceíehrado eom Ueorge Fealherslone Griffin, empreileiro 
do tramroad l’araguassú, julguci-me eomdireilo a pedir judicialmente ao mesmo 
Griffin certa quantia, e é cerlo que lanlo na inferior in.-lancia coino na superior, as 
justicas da Bahia achárao bom o meu direito. ])rocedendo-sc portanlo a umacxecucao 
por 60:693 j90a rs. em bensjá anlcriormentearrestados Ncssa quanlia entrava como 
jurosa de 6:474.1410 rs., e como custasa de 4G2s í 26 rs. A avaliagSo só produzio 
42:o05¿‘I48 rs.. queeu, com permissSo. cobri com üsOOO rs., lornandn-me assim o 
arrematantedos bens, e licando Grilfin a dever-me aiuda 18:187.8"ü7 rs. além dos juros 
que fossem correndo e das custasqne accrescesscm. F. esla arremataf;iolevelogar sein 
ctnbargo dosembargos de3", com que vcio a companliia «l’araguassú», os quacsfo- 
r3o desprezados. Pagos os direitos da arremalai;5o e munidodo meu titulo. como 
qual tomei posse dos bens, porque fossem eslcs de upliinu emprego em caminho de 
*erro, entendideversujeila-losácompra por parte do gnvernoda provincia. Nao tcndo 
sido acceita minha proposla, vendi a outrem uma pcquena parle dos bens por 
6:347$000 rs. e della lizenlrega. É certo porém que. pretcndenilo fazer vendadores- 
to, e devendo transporlar ludoda Cachoeira para a capital da provincia. sendo que 
por isso fretára embarcatjoes, vi violenlamenle impedido o embarquc doque meuera, 
porque entao se apresenlou o delegado de policia á iesta de muila genle, e deelarou 
terrninantemente por rauitas vezes que emvista de requerimenlo, que lhefóra aprc- 
senlado, n3o consentiria no transporle que eu prelendia, salvo mostrando eu nos oh- 
jectos o no.rae deGriffin. E essa inlimacSo era fcila em meio de vozes aineagadorase 
injuriosas, que sahiso do scquito do delegado. Quanlo mais me esforgava por l'azcr 
valer á decisáo dos tribunaes, tanlo mais me ameavavSo com páoe predra. 0 unico 
recursoera abandonar ludo eo logar, elcvar minhasqueixas á prcsidencia :fo¡ o quc 
eu fiz. Náo tendo achado boa vontade no presidenle, o qual poucodepoisse relirou 
para a córte, recorri ao vice-presidcnle quc entrára era exercicio porém, n5o fui 
maisfeliz, porque elle despachou— r/ueot/ovemo noó /loilia intnrvir eni i/ueslñes 
de direitos e possedeob/ci los conlestados! Por conscllio drlionradosbahianos, alguns 
em alta posifáo, dirigi-raeácórte e ludo expuz ao Exm. ministro, quecntao occupava 
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a pasla da justiga. Baldadas l'orao as primeiras cxigencias de informaQoes, e man- 
dando o Exm. iiiinislro, qiicsuccedeu áquellc, quesc proccdcsse conlrao delegado, 
contentarao-se com a demissao dcslc. Fiz minha reclamagao porescripto, e a respei- 
to della foi ouvida a secgao dos negocios da jusliga do conselho de Eslado, e, posterior- 
menle, a inesma secgao e a dos ncgoeios cslrangeiros juntamenté, achando-se minha 
dila reclamagfio hojcsujeila a V. Ex. por lersidoapoiada pelo minislrodo meu paiz. 

Ponderarei que em quanlo eu procurava na qdrle minha justiga, dispunhao na 
Bahia da minha propriedade. Sim, o govcrno da provincia consentio qut o liqui- 
dador da compan’nia « Paraguassú ». com quem contraclou, tomasse conta do que 
meu era c o applicasse á estrada.de ferro de Sant'Anna, além de receber 
300;000s000 rs., sem que eu eslivesse indemnizado. 

0 meu damno nilo provém só da privagüo daquillo que meu era por forga de 
senlengas, e que eu teria aproveitado com grande vantagem. Tirarao minha mo- 
bilia, mcus instrunientos, o meu necessario por occasiáo da minha fuga obrigada 
da C.achoeira. Nüo pude, alcm disto, proseguir na minba execuqáo conlra Griffin 
para completar meu pagamento ; fui privado dos juros a que os tribunaes me jul- 
gárao com direito, e lenho estado desde 1871 impossibililado de exercer minha 
profissao, enlregue como sou vislo aos resultados das violencias soffridas, além de 
havcr feito despezas que ficárao iuutilisadas. 

0 raeu direito é reconliecido pelas pessoas honestas, que conhecem os factos, 
pelos homens da lei a quem tenho consuliado, pelo proprio governo da Bahia que 
por intermedio de seu secretario o expoz em carta dirigida á asscmbléa provincial, 
pelo presidente Cruz Machado qne tambem o patenteou á mesma assembléa, e, nao 
me enganarei dizendo que até pelo conselho de Eslado e pelo governo imperial. 

Quem, porém, deve indemnizar-me ? A perspicacia de V. Ex., cuja illustracao 
é geralmente reconhecida, nao escapará de certo o facto de ter sido origem do 
mal uma autoridade do paiz, e o de nao ter o delegado do governo querido pro- 
videnciar para o Cm de cortar logo aquelle mal, e evitar assim as funestas con- 
sequencias. 

0 liquidador, a quem me referi, declara que nada tem que ver commigo, já que 
o seu conlraclo só o ohrigava a pagar aos credores da companhia « Paraguassú» ; o 
governo da Bahia diz quc, pelo contracto com o liquidador, nenhuma responsabi- 
lidade Ihe cabe: e o delegado de policia nao tem meios de pagar. 

Em carta do meu ministro, assevera elle que só tem que entender-se com o 
gOYerno imperial, porque assim é de direito. nada tendo os Estados-Unidos com 
autoridades delegadas do mesmo governo, o qual poderá chamar a contas quem 
deverser chamado. Eu, pcla minlia parte, desejaria nao ser causa de qualquer 
facto que podesse, raesmo de leve, alterar as tao estreitas relagoes da amisade, 
que aclualmente ligao ininha nagao á naqüo brazileira; por isso espero que V. Ex- 
porá termo ao meu damno, tanto mais que S. M. o Imperador, antes da sua par- 
tida, assegurou-me que eu podia conlar com a melhor vonlade do seu governof 



Além dos documentos, que devem cslnr na prcsenca de V. F.w, oulrosjunlo agora, 
comprobatorios do que allego. 

Minha reclama?3o é de rs. 248:2lojfaí í, como se vé das nolas lambem aqui 
junlas.' Haja V. Ex. de lndo pesur e resolver seguiulo a jnsliva. 

Rio 26 de Dezembro de 1876. (Assignado). WilUatn Sco/f Smi/lh. 


Conta a|ircsonla<1ii |ido Sr. Smj'tli. 


Prejuizai e claiwios cuja inikiiwiznrcia 


rcrliiinii Williaiii Sru/i Smylh. 


Trilhos, 309 tons. a I35S000... 41:71ojfü00 

Dormentes ferreos, 90 lons. a lOOsOOO. 9:000j¡000 

Travessas, 13 1[2 tons. a 22OJ0OO. 2:970jj000 

Cunhas de ferro, 7 1[2 lons. a 200*000.. 1:500(S000 

Locomotiva Cachoeira. 24.000j¡;000 

Guindaste grande de lerro. 5:000s()00 

Outros objectos conslanles da carla da arremalafOo de Smylli 
e que se especificao separadamente. 16:OUO#OUO 

Somma. 100:185j¡000 

Abate-se o que Smyth conseguio vender por sua conta como 
reconheceu o conselheiro Cruz .Machado em sua falla á as- 
sembléa provincial da Bahia no l 0 deMarfode 1874. 0:347$000 

Saldo. 93:838*000 

lmportancia do que deixou de ser pago peloempreiteiro Ciriliin 
a Smyth pelas violencias que impedirüo esle de proceder a 


uma nova penhora e que desviarao os bens que poderiño 

soffrer a mesma penhora... 18:187*757 


112:025*757 


lmporlancia paga a Paranhos & Comp. pelos barcos quc for- 
neceu a Smvth pára transporle das coisas constanles da carla 
da arremalagao, as quaes deixar3o de ser transporladas da 
Cachoeira para a Bahia em razSo das violencias havidas... 637*000 

Imporlancia devida por Smylh pelo armazem na Cachoeira e 
que é reclamado pelo senhorio.;.1:320*000 


Idem devida ao senhorio da cása dc morada de Smvlh e que 














estc abandonou, obrigado pelas violencias havidas, deixando 

nella sua mobilia...... 1:98i)í000 

ldem da mobilia que Smjth foi forpado a obandonar, e a que 
derSo destino sem seu consentimento... 3:000jjf000 


118:998^737 

Importancia de instrumentos de engenharia, theodolitos, niveis, 
bussolas, prismalicas, instrumentos malhematicos, correnles, 
caixas de lintas, mappas, livros, desenhos, tudo desviado 
do poder de Smyth e utilisado pela eslrada de ferro cen- 


tral. I:850í000 

Somma. 120:838#757 

Juros de 6 por tempo de cinco annos e meio équeéjaslo 
se paguem já que o- empreiteiro GrifEn foi condemnado em 
juros pelos tribunaes do paiz e Smyth foi despojado dos meios 
'do seu pagamento. 39:876S787 


Somma..160:715^344 

importancia de despezas que Smyth tem sido obrigado a fazer, 
em virtude das violencias soffridas, para reclamar o seu di- 

reito.... 27:500^000 

Importancia doslucros cessantes provenientes da impossibilidade 
em que tem estado Smythdefazer uso de suas habilitagOes 
scientiGcas pela necessidade de acudir á sua justa reclamagao. 60:000}000 

' . ' 248:215(1544 


ObservagSo. 

Os pregos dos objectos que Smyth arrematára n5o s5o os da avaliagSo judicial, 
sim os das tabellas do governo, o que é de certo justo, tanto mais que para elles 
já tinha Smyth comprador quando foi obstado no uso de sua propriedade. E assim 
mesmo na setima verba abateu Smylh a quantia de 2:403£000, como se véna nota 
separada explicativa das coisas que conslituem a dita verba. 










Nola da kgacáo amcricana ao govcrno nnpcrial. 

(Traduccáo).— LegacSo dos Eslados-Unidos no lírazil. Polropoüs, 12 do 
Fcverciro de 1877. 

Em 19 de Maio de 1873 tive a honra de dirigir a S. F.x. o Sr. minislro e secrelario 
de Eslado dos negocios estrangeiros uma nota, apoiando a reclamagao de ÁVilliam 
Solt Smvth conlra o governo imperial pclo aclo violeuto que asaucloridadcs da pro- 
vincia da Bahia pratirirao, privando-o decerta propricdadc quc os tribunaes do 
Brazil tinhao decidido pertencer-lhe c que Ihe foi judicialmcntc cnlreguc. 

Essa nota foi acompanhada de um mcmorandum expondo os factos. e de provas 
e aclos judiciaes, os ultimos dos quaes pedi que fosscm restituidos a esla legagáo dc- 
pois de lidos e, si assim se desejasse, copiados. 

Apezar de ter decorrido muito tempo ainda nao t¡ vc a satisfacao dc rccebcr do go- 
vcrno imperial uma resposta á dila nota, na qual instantementc lhe pedi que preslassc 
a sua attengao ao caso do Sr. Smyth. 

Entretanto, durante quasi dois annos, mc icm o Sr. Smyth fcito vcr raais dc uma vez 
aurgencia da sua posicao c o damno resullanle desta longa demora, pcdindo-mc 
instantemente que Gzesse novos esforgos para obler resposta. 

A estes pedidos do reclamante, depois de decorrer tcmpo razoavcl para quc o 
governo imperial tivesse opportunidade de chegar a uma dccisáo, respondi acon- 
selhando-lhe que ajudasse essa decisao, e, sendo possivel, a Gzesse progredir pelos 
meios que pudesse empregar junto ao governo imperial, na esperanga, que eu ccrla- 
mente linha, de que este resolveria com a menor deraora uma questao da qual de- 
pendiao todos os inleresses delle Siriylh, e que, como dice na minha nota, parecia 
ao governo deAVashinglon uma reclamacjo justa e tal qpe nao podia deixar de ser 
atlendida pelo governo imperial com justa compensagao. 

Agora informa-me o Sr. Smvth que ainda é incerla a solugáo deste negocio, e pcde- 
me que de novo chame para elle a attengao do governo imperial. 

Tenho portanto a honra de rogar a S. Ex. o Sr. ministro e secretario de Eslado dos 
negocios estrangeiros que tenha a bondade de dizer-me o que tcm o governo imperial 
feito ou fará neste caso; e lambem que me sejao devolvidos, depois de copiados, os 
documentos comprobalorios que submelti cora a nota de 19 de Maio de 1875. 

Aproveito esta occasiao para reDovar a S. Ex. o Sr.'miuistro e secretario de Es- 
tado dos negocios estrangeiros as segurangas da minha corapleta estima e consi- 
deragJo. 

A S. Ex. o Sr. Bar5o de Cotegipe. 

James R. Partridgé . •’ 



Nola do (jovernn imperial (i legacüo dos Estados-Ünidos da America. 


RLo dc Janeiro.—Minislerio dos negocios estrangeiros, 23 de Fevereiro de 1877 

Tenho presenle a nola, que o Sr. James R. Patridge, enviado extraordinario e. 
iniuistro plenipotenciario dosEstados-Unidos da America, passou ao meu antecessor 
nodial2do corrente, referindo-se á qne iniciou a reclama^Jo do seu compatriota 
Sr. William Scott Smjlh por prejuizos que o mesmo allega haver soffrido em con- 
sequencia de se terem appossado as autoridades da provincia da Bahia de bens de 
sua propriedade, empregando-os em beneficio de uma empreza de estrada .de ferro 
provincial. 

S. Ex. o Sr. Bario de Cotegipe chamou a minha attengao para aquella nola, e 
della me inteirei logo; tendo, porém, 'assumido ha poucos dias a direccao deste 
ministerio, reconhecerá o Sr. Partridge a impossibilidade em que me acho de 
dar-Ihc resposla immediata. 

Cabe-me entrelanlo prevenir ao Sr. ministro de que já tenho entre máos todos os 
documentos relativos a esta qucstáo, c conlo estar era breve habilitado para resolve-Ia 
definitivamente. 

Renovo ao Sr. James R. Partridge as seguranjas da minha alla considerag5o 

Ao Sr. James R. Partridge. 

Dioco Veloo Cavalcjlvti de Albcqderqce. 


MEMORANDC» ADDICIOXAL E RELATIVO Á RECLAMAC-ÁO DE WILLIAM SCOTT SMYTH. PARA SER 
CONSIDERADO EM LIGAQAO COM 0 OUTRO ANNEXO Á XOTA DA LEGAQÁO DOS ESTADOS-CXIDOS 
A S. EX. 0 SR. MIXISTRO DOS XEGOCIOS ESTRANGEIROS DE 19 DE MAIO DE 1873. 

Os faclos e as razdes em que esta reclamac3o se apoia forao succintamente 
expostos no antecedente memorar.dum e provados pelo testemunho dos documenlos 
com elle submellidos. 

Desdeentao, e realmente desde 1871 quando a relamagSo foi pela primeira vez 
apresentada ao governo imperial pelo Sr. Smyth, tem este feito constante diligencia 
para obter o seu pagamento; e ha quasi dois annos(desde Maio de 1875) foi a sua 
reclamaqao formalmente apresentada e apoiada por esta lega?5o em virtude de 
instrucqOes recebidas de Washington. 
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A- posse violenla que o delegado de policia lomou da propriedade de Smylli 
depois que os Iribunacs deciarárao que ella a csle perlencia, foi aclo do agcnte e 
representante do governo imperial; e esle deve ser considcrado responsavel por esse 
acto e suas prejudiciaes consequencias. 

Nao se póde annuir a quc o reclamanlc sc lenha de dirigir as autoridades da 
provincia para obter justica. 

Essas autoridades n3o podem ser officialmente conhecidas do governo dos Esladcs- 
Unidos. Só o govcrno impcrial no RiodeJanciioóresponsavel ao dos Estados-U nidos 
por qualquer damno causaík) pelas autoridades dc uma provincia a um cidadüo dos 
mesmos Estados. Nóssó temos relagóes diplomaticas com o governo no Rio de Janeiro. 

A raesma regra se applicaria nos Estados-Unidosao caso dc um subdito brazileiro 
que fosse prejudicado pelas autoridades de algum Estado. 

Haveria todavia esta differenga : Em lodos os nossos Estados as auloridadcs sáo 
escolhidas ou nomeadas pelo povo pelas proprias autoridades. 0 governo dos Eslados- 
Unidos náo tem parte na sua escolha ou nomeacüo. No Brazil porém, sendo os 
presidentes de provincias e os delegados de policia nomeados pelo governo imperial, 
deve pste ser especialmente responsavel dos actos por aquelles pralicados. 

Si, pois, no caso do Sr. Smyth o damno foi causado por uma autoridade provincial, 
só do governo imperial póde o dos Estados-Unidos esperar satisfagáo. E assim deve 
ser com maior razáo sendo o acto, conlra o qual se* reclama, praticado por aulori- 
dade náo provincial, mas imperial. 

Toda nacáo, que recebe os cidadáos de um Estado amigo, lem o dever de prote- 
ger a propriedade que elles leváo comsigo ou que nella possáo adquirir. 

Si funccionarios, noraeados pelo governo imperial e perante elle responsavcis, 
se apoderáo da propriedade de um cidadáo dos Eslados-Unidos,veem e permillem 
que gente amotinada a tome, ou impe?a-lhe a posse, ou que a remova e dellá dis- 
ponha, esse facto de tomar ou impedir é acto de agente do governo imperial c por 
alle é este responsavel ao governo dos Eslados-Unidos. 


II 

Nem se póde concordar em que o reclamante tenha de dirigir-sc de novo aos tribu- 
naes. Estés já decidiráo que a propriedade pertencia a Smylh, e as suas senlengas 
foráo confirmadas em appellaqáo pelo mais allo tribunal. 

Náosereclama contranenhuma injustiga proveniente de sentenga contraria á lei, 
nem contr-a as consequencias de algum engano ou acto injusto de funccionario ou au- 
torídade judicial. 

Reclama-se contra o damno produzido por acto violentoe illegal de um funccio- 
nario imperial, executivo ou administrativo,—do agente depolicia nomeado pelo go- 
verno imperial. 
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Tambem se n5o póde concordar cm que o reclamante tenha dc intentar acgSo 
pcssoalmente contra o dclegado de policia. o presidenlc da prOYÍncia ou qualquer 
oulra pessoa. 

Além de scr notorio que semelhantes demandas n3o teriao o resultado de ser 
o reclamantc indemnizado,por causa de morte ou fallencia de individuos, subsiste esle 
faclo, que só o governo impcrial responde ao dos Estados-Unidos pelos actos de seus 
agentes ou funccionarios (n3o sendo judiciaes) em consequencia dos quaes é ura cida- 
dño dos Estados-Unidos violentamentc privado da sua propriedade. 

Póde o govcrno imperial ler competencia e direito para proceder judicialmenle 
conlra pessoasde sua nomeagío ou seus agenles por qualquer acto que ellespratiquem 
em prcjuizo de terceiros, a quem o mesmo governo seja chamado a indemnizar. Mas 
neste caso, o aclo pelo qual se pede indemn¡za<;So foi praticado por uin agente do 
governo imperial; e é portanto. em direito, acto do principal, a quem sómenle e em 
primeiro logar podemos rccorrcr para obter reparagaó. 

III 

Finalmente quanto á importancia da indemnizagao. 

É claro que, demonstrada ou admitlida a responsabilidade do governo imperial, 
só resta vcrificar, liquidar e pagar a quanlia justamente devida. 

Esla quantia consla: 

1. ” do valor que tinhao no mercado os materiaes de caminho de ferro e a proprie- 
dadeque pertencia inquestionavelmente aoSr. Smylh, quando della o privou vio- 
lentamente o delegado de policia. 

2. ° dos juros desse valor desde a data da violencia até á do pagamento. Kada 
mais justo do que o pag’amento desses juros, pois que durante todo o lempo, ha 
quasi sele annos, tem sido a propriedade usada e gozada por aquelles (e pela pro- 
vincia) a quem o delegado de policia a entregou. 

3. ° da somma razoavel e jusla necessariamente gasla pelo Sr. Smyth desdeaquelle 
tempo em diligencias para obter justiga e indemnizacáo; isto é, em emolumentos 
e custas judiciaes e em documentos que Ihe absorverao muito dinheiro, além 
do seu tempo e attengao por elle a isso inteiramente dedicados durante tao longa 
dcmora. Esta demora tem sido solicitada ou, pelo menos, motivada pelo governo 
imperial; e nada é mais justo do que indemniza-la desde que ella impcrta nova in- 
justiga e despeza. 

Estes elementos constao da inclusa exposigao de prejuizos e saa importancia, como 
se verá. 

É egualmenle claro que se alguma coisa se deve, tudoédevido, e que em uma re- 
clamagao justa como esta, nao deve haver maior demora em conceder e pagarao 
5r. Smyth a sua indemnizagSo. 

27 de Abril de 1877. 

James R. Partridge. 



No/a do governo imperial á legacilo dos Estados-Umdos da Amcrica. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios cstrangeiros l.'i de Maio de 1877. 

Em 23 de Fevereiro ultimo live a honra de accusar a recepgao da nola, que o Sr. 
Jamcs R. Parlridge, enviado extraordinario e ministro plcnipolenciario dosEstados- 
Unidos da America, dirigio no dia 12 des>c me/ ao mcu anlcccssor. instando pcla so- 
lufSo da reclamafao de William Scolt Smjlli, provcnicnle de prcjuizos que csle 
Sr. allega ter soffrido em consequencia dese tcremas autoridades da provincia da 
Bahia apossado de bens de propriedade delle. cmprcgando-os em bcnelicio de uma 
estrada de ferro provincial, a despeito desenlenfas dos Iribunaes competentcs. 

Tendo concluido o exame dessa reclamacüo com a brevidade promellida, venho 
communicar ao Sr. Partridge a resolucüo do governo imperial. 

Smythpretendeumaindemnizacüoders. 218:21 o,Sü4 f, mas exagcra a sua pretencüo. 
Tinha de receber pelos bens deGriffin, segundo senlcnga judicial, 60:G9o.s90o. com- 
prehendidos capital, juros e cuslas; conseguio vender parte daquelles bens na im- 
portancia de 6:347$000; deixou portanto de cobrar 54:348,S90o. Esle éovalor 
realda perdaque soffreu. e c o que o governo imperial toma porbase da resolufüo a 
quechegou. 

Rigorosamente fallando, noponto em quese achaeste negocio náo erabem cabida 
a intervengao diplomatica. Náo houve denegacüo de juslifa, eSmyth nüo usou dos 
meios legaes que tinha á sua disposÍQüo para haver do governo provincial ou de ou- 
trem o que de direitolhe pertencesse, como teria de fazer qualquer brazileiro. Atten- 
dendo porém á circumslancia de terem sido os bens de Griffin empregados pela pro- 
vincia em uma estrada sua; considerando que este aclo nasceu do impedimento posto 
á effectividade de uma sentenca judicial; e julgando convenienlc pór lermo a uma 
queslüo já tüo antiga e complicada, resolveu o govcrno impcrial pagar ao reclamanle 
a quantia de oitenla contos de réis até o fim de Selembro do corrente anno. Esla 
quantia é oñerecida como complela indemnizagao de capital e juros e de lodos e 
quaesquer prejuizos a que o reclamante julgue tcr direito, e na inlelligencia de que, 
feito o pagamento, se considerará inleiramenle liquidada apresente reclamagüo. 

Aproveito esta opporlunidade para reiterar ao Sr. Partridge as seguranfas da m¡- 
nha alta consideragSo. 

Ao Sr. Jaraes R. Partridge. 


Dioco Veliio Cavalcasti de Albuquerqce. 
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N. 37. 

Nola da legacüo amencana ao govcrno imperial. 

(TradgccSo.) —LegagJo dos Estados-Unidos. Petropolis, 16 de Maio de 1877. 

Tenho a honra de accusar a recepgao da nota, que S. Ex. o Sr. ministro e 
.secrclario dc Eslado dosnegocios estrangeiros rae dirigio era lo do corrente sobre 
a rcclamagáo do Sr. WiUiam Scott Smyth. ÍNessa nola offerece o governo impe- 
rial pagar ao rcclaraanlc antes de expirar o mez de Setembro deste anno a 
quanlia dc oitenta contos dc réis (Rs. 80:000^000) como indemnizagáo corapleta do 
capital c juros c de todos c quaesquer prejuizos a que o dilo Srayth tenha direito 
cm consequcncia de tcr sido a sua propriedade lomada na provincia da Bahia em 
1871 c depois emprcgada cm beneQcio da estrada de ferro provincial. na intel- 
ligcncia dc quc o dilo pagamento de oitenta contos, sendo feito no 6m do pro- 
ximo Sctembro ou antes, scrá recebido c considerado complela liquidagáo da dila 
rcclamaqSo. 

Tcndo-me cnlcndido cora o Sr. William Scolt Srayth e havendo-lhe coramuni. 
nicado cste offcrccimenlo, concordou eile Qnalraentc cm aceita-Io: e conseguinte- 
mcnlc tcnho de annunciar a S. Ex. o Sr. minislro e secretario de Eslado dos 
ncgocios cstrangeiros que, pagando. o governo- imperial ao dilo William Scott 
Sinylh oilcnta contos de rcis no dia 30 de Seterabro proximo ou anles, Ccará a 
dila reelamagáo complctaracnte liquidada e extincta. 

Aproveilo csla occasiao para expressar a S. Ex. o Sr. ministro e secretario de 
Estado dos ncgocios cslrangciros as segurangas da minha complcta estima e ctm- 
sideragáo. 

AS. Ex. oSr. Conselheiro üiogo Velho C. dc Albuquerque. 

James R. Partridge. 


N. 38. 


Noía da legacdo amcricana ao governo impenai 

(Teaduccao). —LegagSo dos Estados-Unidos uo Brazil. Petropolis, 28 de 
Maio de 1877 

Referindo-rae á communicagao l¡~) de 16 de Maio de 1877, pela qual aceitci a 
oflerta feita pelo govcrno imperial para o pagamento e liquidagSo da reclamagSo do 
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Sr. William Scolt Smvlh, tcnho agora a honra de dizer a S. Ex. o Sr. minislro c sc- 
cretario de Estado dos ncgocios estrangeiros, para evitar qualquer duYÍda e queslSo 
relativamenle á pessoa a quem se deva fazer o pagamenlo da dita reclamagao, quc, 
como declarei na referida nola, a quanlia de oitenta conlos deve ser paga ao recla- 
mante William Scott Smyth, o qual se apresentará a S. Ex. o Sr. minislro c secre- 
tario de Estado para reccbe-la, dando quitagao, e que, feito o pagamento ao mesmo 
Smyth antes do dia 30 do proximo Selembro, Ocará a reclamaQao final c complela- 
mcnte liquidada. 

Nao duvido que estc modo dc proceder será mais satisfactorio c convcnicntc para 
o governo imperial, que assim rccebcrá dircclamenle da parte interessada a dcclara- 
(,’üo de eslar salisfeita e paga a reclamagao. 

Aproveito esla occasiao para expressar a S. Ex. o Sr. minislro c secrelario de Es- 
tado assegurancas da minha completa estiraa c considcraQao. 

AS. Ex. oSr. conselheiro Diogo Yelho C. de Albuquerquc, minislro e secrelario 
de Estado. 


James l\. I’aktridge. 


S. 39. 


Noía do governo imperial d legacao dos Eslados Unidos da America. 

Rio de Janeiro.—Minislerio dos negoeios estrangeiros 30 de Maio de 1877. 

Em resposta á nola, que o Sr. James R. Partridge, enviado exlraordinario e m¡- 
nistro plenipotenciario dos Eslados ünidos da America, servio-se dirigir-me cm 28 
do corrente, apresso-me a dizer-lbe que o governo imperial concorda em qne o pa- 
gamento dos oitenta contos de réis, destinados á completa liquida?3o da reclamagao 
do Sr. William Scott Smylh, seja feito a esle mesmo senhor. Devo accrescentar 
que o dito pagamento se effectuará no thesouro nacional, para o que será o recla- 
mante opporlunamente avisado. 

Tenho a honra de reiteraraoSr. Partridge os prolestosda minha altac onsidera?3o. 

Ao Sr. James R. Parlridge. 


Diogo Velho Cavalcamti de Alboqgerqce. 



GRAN-BRETANHA. 

Lei 1 2615 de 4 de Áioslo 6e 1875-—Jnlpmeuto 4e criies conettiíos ei paiz estran- 
leiro contra o Brazil e os taileiros. 

N. 40. 


A'ola da lefjafáo britannica no rjoverno imperíal. 

(Tr.'dixc'vo.) —Legacao dc Sua Magcsladc. 2$ dc Marco dc 1877. 

0 governo dc Sua Magcsladc rcconsiderou c submeltcu ao exame do secrelario 
dc Kslado do inicrior c dos jurisconsullos da corda a qucsláo da lei imperial d. 
2tHü dc 4 de Agoslo de 1875. em virlude dá qual os subditos brilannicos podem 
scr punidos no Brazii por ccrtos deliclos commettidos fóra do territorio bra- 
zilciro. 

Á visla do meu ullimo despacho sobre esta materia, dalado de 7 de Oitubro 
proximo passado Ccou o dito governo na inlclligencia de que o do Brazil admitle 
distinclamente nño ser applicavcl aos subditos britannicos a partc da lei que se 
rcferc a crimes conlra individuos brazileiros, desde quca Gran-Brelanha nao pre- 
lendc jurisdicqáo semelhantc nos casos de crimes commellidos contra subditos 
brilannicos fóra do terrilorio brilannico. 

Ouanlo a esta classe de crimes o governo brazileiro só rcclama o' direito de 
enlregar os delinquentes ao govcrno do paiz cm que commellerem o delicto, ou 
de os expellir do Brazil : e ao govemo dc Sua Magestadc parece que islo se náo 
póde conlestar com justiga. 

iVo quc concerne a esía parte da lei lcnho portanlo inslruccoes para retirar 
a nolificacáo leila em nome do governo de Sua Magcstade pclo Sr. Drummond 
por meio da nola quc dirigio a S. Ex. o Sr. Barño de Cotegipe cm 14 de De- 
zembrodc 1875. 

0 caso porcm sc afigura ao govcrno dc Sua Magcslade-um pouco diíTerenle- 
menlc quanto á parte da lei que se refere,.aos crimes conlra o Estado bra- 
zileiro. 

A lei franceza dc 27 de -Junho de 1S66 reclama para o Estado o direilo 
de punir taes crimes quando commettidos por estrangeiros fóra de seus lerritorios, 
e o governo de Sua Magestade náo prolestou contra esse principio. 

t, 
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0 govcrno de Sua Jlagcstadc rcconhccc portanto i[uc nüo lcria l'undamcnto 
para rccusar-se a conscntir na applicaijao da Ici brazilcira a subditos brilannicos 
cin certas circumstancias; mas cu lenlio urdcm dc obscrvar a V. E\\. quc a Ici 
brazileira vai muito alémda l'ranceza. a cjual só se applica a crimcs «attcnlatorios 
da segurancado Estado», á t'alsifícagüo clo scllo do Estado c á dc mocda ou papel 
nacional: e que a interprelaqüo cslrictamcnle liltcral dos arls. 09, 72 c .88 do 
codigo brazileiro sujeilaria estrangeiros a pcnas scvcras por actos quc, cmbora 
culpaveis scndo praticados por brazilciros ou cslrangciros no Brazil, podcriüo scr 
perfeitamcnte legitimos da parlc dc um estrangciro fóra do Brazil. 

As disposigoes dai[uelles arligo» puriüo, por excmplo, cm perigo qualquer pessoa 
quc, no seu. logar no parlamcnto. como correspondcnte dc um jornal. ou como 
commerciante no curso de suas transacQoes, fizcssc obscrvacocs hoslis ao lírazil, 
posto quc mal succedidas em causar-llie a guerra, ou quc déssc informacocs cr- 
roneas a respeito da saude do Imperador, ou communicassc nolicia do cslado das 
forqas brazileiras. 

0 governo de Sua Mageslade nüo póde suppór por um inslautc quc uo pcnsa- 
menlo da lci entrasse a sua applicacüo a scmcl'ianlcs casos, ou quc o govorno 
brazileiro assim lenle applica-la, mas julga ao incsmo lcmpo doscu devcr rcscrvar 
tormalmcntc o direito de prolestar contra aapplicacüo da dila lei a algum subdilo 
brilannico, si se dér caso, que, a scu juizo, exija observacüo ou inlcrvcncüo. 

Aproveilo esta opportunidadc para renovar a V. Ev. as scgurancas da miulia 
inais alla considera?üo. 

A S. Ex. o Sr. senador Diogo Vcllio C. dc Albuqucrquc. 

Geohgk Bicki.ey Matiiew. 


». 41. 


A ota da lcgat;áo britannica ao ijover/w iin/icria/. 


Hio de Janciro.—Minislerio dos ncgocios cslrangciros, ü dc.Iunlio dcI877. 

Pela sua nola de 28 dc Marqo proximo passado S. Ex. o Sr. Georgc Bucklcy 
Mathew, enviado extraordinario c ministro plcnipotenciario dc Sua Magesladc 
Britannica, servio-sc communicar-me que o scu governo, dcpoís dc reconsidcrar 
a questüo da lei brazileira n. 2615 de 4 de Agosto de IS75 c de a submeller 
ao examc do ministerio do intcrior c dos jurisconsullos dacoróa, resolveu rctirar 



a nolificasüo feita pelo Sr. Drummondem 14 de Dezembro do diloanno quanloaos 
crimes commcllidos conlra brazileiros. 

Assim procede o govcrno brilannico por lhe constar de informagóes de S. Ex. o 
Sr. Buckley Mathcw que os eslrangeiros, que commetlerem conlra brazileiros 
qualqucr dos crimcs referidos no artigo 3° da mencionada lei, só serüo punidos 
no Brazil quando as leis de scus respectivos paizes eslabelecerem puni$áo em casos 
scmelhantcs contra eslrangeiros, prelendendo fóra disso o governo do Brazil apenas 
o direito dc cntregar os delinquenles por exlradiqfio ou de os expellir do terrilo- 
rio brazilciro. 0 govcrno inglez náo estabelcce aquella punigüo, e pois nao é o 
dilo arligo 3" applicavcl aos subditos britannicos. 

A informapáo, dada por S. Ex. o Sr. Bucklev Malhew ao seu.governo. é exaclac 
conforme com o cspirilo c a Icllra da lei brazileira. 

Pcla sua parle o govcrno imperial fica scicnte de que o de Sua Mageslade Brilan- 
nica aclia fundado o dircilo de cntrcgar por extradigáo ou expellir do lerrilorio 
do lmpcrio os subditos brilannicos comprchendidos no caso de que se trata. 

Quanto aos crimes commcttidos contra o Estado communica-me S. Ex. o Sr. 
minislro quc o govcrno de Sua Mageslade BritaDnica, náo lendo proteslado conlra 
o principio cslabelccido pela lci franceza de 27 de Juuho de 1866, reconhece que 
Ihc fallaria fundaineuto para deixar de consenlir na applicacüo da lei brazileira 
aos subdilos britannicos cm ccrtas circumstancias. Náo sei si entendo bem todo o 
alcancc destas duas ullimas palavras. S¡ cllas, como creio, náo importáo restricgáo 
da faculdadc assumida pela Franga, querem dizer queo governo britannico admitte 
a applicacao da lei brazileira aos crimcs altentatorios da seguranca do Eslado a 
quc a Franca se limila. 

0 governo impcrial lambem fica scienle desta declaracao, e a recebe com prazer 
e como honroso tcslemunho do cspirito rccto do governo de Sua Mageslade Bri- 
lannica. 

Mas S. Ex. o Sr. Buckley Malhexv tem encargo de observar-me que a lei brazileira 
vai muilo alcm da franceza. a qual só se applica aos crimes contra a seguianpa 
do Estado e a' falsificagfio do seu sello,- moeda ou papel; e que a interprelagáo 
cslrictamente lilleral dos arligos 09,72 e 8S do codigo brazileiro sujeitaria os 
cstrangeiros a penas severas por actos que, embora culpaveis, sendo pralicados 
por brazilciros ou cstrangeiros no Brazil, pcderiáo. ser perfeitamente legilimos da 
parte de um eslrangciro fóra do territorio brazileiro. 

Espcro responder a cslas observacóes de modoque remova todaduvida e permitta 
uo iíovcrno brilannico manifeslar ainda nesle ponlo a sua rectidáo. 

Todos os crimes previslos nos artigos 68 a 78 c 8o a 89 do codigo brazileiro, 
mcncionados no artigo 1" da lei de 1873, sáo attentatorios da seguranga do-Eslado. 
Nem lodos sc acháo comprchendidos na lei franceza, mas tambem nem todos sáo 
applicaveis aos eslrangciros. Só teem tal applicapáo os artigos 68, 69, 71, 72, 83, 
86, 87 e 89. A estes (ao n. 68 no espirilo) correspondem os que no codigo francez 
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lccm osns. 70, 77, 78, cS7. A simplcs lcilura dc uns c oulros moslra quc clles 
punem os mcsmos crimcs. poslo quc os nüo dcsigncm cin c"ual ordem c nos mcsmos 
termos. 

Para explicar a sua scgunda obscrvagáo íigura o Sr. minislro varias hypolhcscs. 
Cumpre-me examina-las. 

A inviolabilidadc parlamcnlar. como prcceilo conslilucional, n'io tcm consequcn- 
cias juridicas fóra do lcrrilorio dc cada líslado, mas é condicáo cssoncial do syslcma 
rcprcscnlalivo. c lambein cxislc no Brar.il. Náo sc pódc pois prcsumir quc o lcgis- 
lador braxilciro. inviolavcl no cxcrcicio dc suas lunccñcs, cogitassc dc sujcilar o 
lcgislador cslrangciro a julgamcnlo por aclos praticados cin cgual cxcrcicio. Eslcs 
acíos, ainda quc scjiio hostis ao Brazil, cscapüo á sua acfüo si nüo assumem a 
fórma lcgislaliva pelo voto commuin o pola sanccüo : c, si a assumcm, entrüo no 
dominio do dircito internacional. pcla rospousahilidadc dc govcrno agovcrno. 

Nemas carlas dc um corrcspondcnlc dc jornal, ncm as quc um commcrcianlc 
possa cscrcvcr sobrc as snas IrausaccOos ou no curso dcstas, costituem prova dos 
dclictos previstos nos artigos 09 c 72 do codigo: podcm conlcr nbservaoñes hoslis 
ao Brazil ou dar noticia do cslado das suas Ibrcas scm qnc por isso importcm 
provccaQüo directa e por factos á guerra, inlolligencia com o iniinigo ou denuncia 
de recursos bcllicos. 

Oarligo 88 nüo sc occupa de mcras assorcoes incxactas sobre o cstado da saudc 
do Imperador, c sim de falsa justilicne.üo da sua impossibilidade physica ou 
moral: impóe penas aos que tcntarcm cssa falsa justificacáo do unico modo 
admissivel segundo o pensamento do artigo 120 da constituigüo, istoc, peranle as 
camaras lcgislativas, a quem competc lomar conliecimcnto do caso.Demais, o art.- 
88 náo é applicavel aos estrangeiros desde que esles, nüo tcndo direito de intervir 
em uma questüo politicac menosainda de provoca-la, nüo se achüo sujeitosá menor 
responsabilidade legal na matcria. 

As observacóes quc acabo dc fazcr parecem-mc concludentcs: fundado nellas, 
confio quc o governo britannico reconhecerü nüo haver l'undamento para a reserva 
com quc foi cncerrada a nola a que respondo. 

Tenho a honra de reiterar a S- Ex. o Sr. Bucklev Malhcw os protestos da 
rainha altaconsideracüo. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley Mathew. 

Dioco Veluo Cavaloaxti df. Albuoueiiuue. 



AUSTRIA-HUNGRIA 


Iqiili i! (Hes. Decreto i. 6053 ii 13 it BbéT! ie Ilíí. 

N. 42. 


No/a ila legttfüo ilAwlria-Hmnjna an r/overno impenal. 


(Tk\dlc(.:ao). —Rio do .laneiro. 4 de Fevereiro de 1877. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario c ministro plenipotenciario de Sua 
Mageslade Imperial e Real Apostolica. tem a honra de communicar ao Sr. Barao 
de Cotegipc que em consequcncia da nota que lhe fez a honra de dirigir em data de 
4 de Oitubro ultimo mandou o governo de Sua Mageslade Imperial e Real Apostolica 
cessar a pralica, seguida desde quc se trocárüo as notas de 2o e 27 de Margo de 1848, 
segundo a qual os navios mercantes brazileiros eráo tratados nos portos da monar- 
chia d’Austria-IIungria em pé de egualdade com os nacionaes. 

0 abaixo assignado aproveita esla occasiao para ollerecer ao Sr. Barao de Cote- 
gipe as segurangas de sua alta consideracao. 

A S. Ex. o Sr. Barüo de Cotegipe. 

G. ScnREIXER. 


N. 43. 


.Xo/a do (joverno impeiial d /egaeao cPAuslria- Iiüngrm. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios eslrangeiros, 9 de Fevereiro de 1877. 

Te'nno presente a nota, que o Sr. Barao de Schreiner, enviado extraordinario e 
mihislro plenipotenciario de Sua Magestade Imperial e Real Apostolica. me dirigio 
em 4 deste mez, communicando-me que em consequencia da minha nota de 4 de Oi- 
tubro ultimo, o governo de Sua dita Magestadc fez cessar a pratica, seguida desde 
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18íS, c em virtude da qual cr3o os navios mcrcanlcsdo Brazil Iraladoscm pé dc 
egualdade com os nacionaes nos portos da monarchia Auslro-llungara. 

lnlcirado dcsta coinmunicacao, que vou Iransmiltir ao minislcrio da fazcnda, 
renovo ho Sr. Barilo de Schreiner os protcstos da minha alta considc- 
raf3o. 

Ao Sr. Bar3o de Schreincr. 


lí.M’\0 l'l'. COTKUIPK. 



PORTUGAL. 

Beclaiigao a favor le Joatp k Alieifla Eios. 

N. 44. 


Aoía da lc.ijar/m poríngueza ao governo imjierial. 


Lcgaf'üo dc Sua Magcslade Fidclissima. Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1876. 

De ordem do govcrno de Sua Magesladc lem o abaixo assignado a honra de 
cxpór a S. E.v. o Sr. consclheiro Baráo de Cotegipe, mi nistro e secretario de 
Fstado dos ncgocios estrangeiros, que cm G de Junho do anno proximo passado 
foi pr.iso o subdito porluguez Anlonio Joaquim de Almeida Ramos, por ordem do 
subdelcgado da policia da Cruz Alla, Jofio Maria Corpes. na provincia de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul. 

j\a nota dc culpa que lhe l'oi inlimada, no dia seguinte, declara-se que elle 
se acha preso na cadóa civil da villa, como rccruta para a armada imperial. 

Ahi pcrmancceu com perfeilo conhccimento das autoridades supcrioies, durante 
sctc mezes successivos, pelo unico molivo de ser illegalmente considerado recruta 
brazileiro. 

Náo obslante a violencia deste acto, accrescem circumstancias que o tornáo um 
allenlado contra todos os principios de dircilo c humanidade : pela policia da 
Cruz Alta <S o dito Almeida Ramos remcltido, em 26 de Dezembro, algemado, dc 
gargalheira ao pescogo c a pé alé á cidade de Rio Pardo, embarcando dahi para 
Porlo-Alegre. 

Attesla estes l'actos o commandante do vapor Yupi/, que transportou o preso, 
sendo este lestcmunho confirmado pelas declaragóes do vice-consul de Portugal 
em Porlo-Alegrc, e do delegado da policia do lermo de Rio Pardo, Francisco Álvcs 
d'Azambuja. Só em 12 de Janeiro do correntc anno, por interferencia do vice- 
consul porluguez, c Antonio Joaquim de Almeila Ramos restituido á liberdade. 

Estc proccdimento das autoridades policiaes da Cruz Alta foi acrnmenle censurado 
cm sessáo da respectiva assembléa provincial de 10 de Abril ultimo, náo ha- 
vendo uma só voz que se erguesse para defende-lo. _ • 

Náo podendo o abaixo assignado suppór que seja o subdito portuguez Almeida 
Ramos, réo de qualquer aclo punivel pelas leis do Imperio, 'por isso que de 



160 


nenhum resa a nola de culpa que em tempo lhe foi intimadaco:n) fica dito: 
náo podendo por oulro lado presumir que, em táo manifesla opposiijfio com as 
praxes e leis seguidas enlre todos os’ povos cullos, seja.o proccdimcnto liavido 
com o dito Ramos conforme ápratica Iegalmenlc adoptada pclas auloridadcs do 
Brazil com respeito aos nacionaes a qucm é confiada a nobilissima missao de de. 
fender com o seu sangue e alé o derraáeiro alenlo a honra, os direitos c a 
inlegridade da palria: náo acha o abaixo assignado justiGc agüo para scmclhanlcs 
aclos havidos contra um subdito dc Sua Magcsladc Fidelissima. 

Por isso tem a honra dc chamar para cslas occorrencias a mais scria atlen^áo 
do governo imperial, certo de quc o mesmo governo, pclos seus scnlimcntos dc 
rectidáo e jusliga, os reprova c condemnará scveramenle, fazendo applicar o rigor 
das leis contra empregados publicos que assim abusáo da auloridade, e náo duvi- 
dando indemnizar convenientementc o já mcncionado Almcida Ramos pclas vio- 
Icncias que soffreu e pelos prejuizos quc cllas lhe occasionáráo. 

0 abaixo assignado aproveita mais esla occasiáo para ter a honra de reiterar a 
S. Ex. o Sr. conselheiro Baráo de Cotegipc os prolestos da sua mais alla considc- 
raqáo e muilo profunda estima. 


A S. Ex. o Sr. consclheiro Baráo dc Colegipc, 
dos negocios estrangeiros. 


ministro e sccretario de Eslado 
M.vxoel Garclv da Rosa. 


N. 4S. 


Nola do qoverno imperial a' legar.Ho de Portnga/. 


Rio de .laneiro.—Ministerio dos negocios eslrangeiros, 2ü dc Julho de 1876. 

Nesta data transmitto ao ministerio da justÍQa copia da nota, quc o Sr. Manoel 
Garcia da Rosa, encarregado de negocios interino de Portugal, dirigio-me em 
22 do corrente mez relativamentc á prisáo que o seu compatriota Antonio Joaquim 
de Almeida Ramos soffreu por ordem do subdelegado da Cruz Alla. 

Logo que o Sr. ministro da justiga me tiver minislrado os esclarecimentos neces- 
sarios, de novo me dirigirei ao Sr. Garcia da Rosa, a quem tenho a honra de renovar 
as segurangas’de minha mui distincta consideragáo. 

Ao Sr. Manoel Garcia da Rosa, 

Baráo de Cotegipe. 



Nota do govcrno imperial a'legacáo portugueza. 


Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros 23 de Oilubro de 1876. 

Em2o de Julho ullimo live a honrade accusar arecepgao da nola queoSr. Manoel 
Garcia da Rosa, encarregado de negocios inlerino dc Porlugal, passou-me no dia 22, 
reclamando contra a prisao que oseu compatriolaAntonio Joaquim de Almeida Ramos 
soflrcra na Cruz Alla. proviuciade S. Pedro do Rio-Grande do Sul; e poressa ocCa- 
si5o prevcni-o de que ia solicitar do Sr. minislro da justiga os necessarios esclareci- 
menlos. 

De posse delles, cabe-me informar aoSr.Rosa o qucoccorreu com relagSo a csle 
assumplo. 

Almeida Ramos l'oi recrulado, na qualidade de cidadao brazileiro, para o servigo 
da armada. Recolhido á cadeia do termo da Cruz Alta, duranle o lempo que ali esteve 
detido n3o provou isengüo legal, c só depois de cbegar a Porto-Alegrejustificou, pe- 
rante o respeclivo consulado, asua qualidade de'subdito portuguez, sendo por isso 
immediatamente poslo em liberdade. 

Tendo occorrido o facto pelo modo por que deixo narrado, e consta de informagñes 
olliciaes, reconbecerá o Sr. Rosa que nüo tem fundamento a indemnizagao pecuniaria 
que reclamaem favor do seu compalriota. 

Quanto álonga delengáo de Almeida Ramose ao modopor que foi conduzido para 
acapital, tendo havido abuso, acaba ogovcrno imperial de expedir, pelo miuisterioda 
justiga, as necessarias ordens para se proceder criminalmente contra a autoridade 
responsavel. 

Reitero ao Sr. encarregado de negociosassegurangas dé minha muito distincla 
consideragío. 

Ao Sr. Manoel Garcia da Rosa. 


, Bakáo de Coxegite. 



Aciso do moútlerio dos ntgoe'm (lu justina ao dos cstrangeiros. 


Rio de .laneiro.— Minislerio dos ncgociosda justiga. IS de Oilubro de 1870. 

Illm. e Exm. Sr.—Com o aviso n. 43 de 23 deJulho nltimo V. Ex. iransmillio- 
me copia da nota docncarregado de ncgocios de Porlugal rclalivamcntc á prisáo do 
subdito portuguez Antonio Joaquim dc Almcida Ramos no termo da Cruz Alla. 

Tendo ouvido o presidenlc da provincia de S. Pcdro do Rio Grandc do Sul. 
cabc-mc declarar a V. Ex. que Alraeida Ramos foi rccrutado, na quaRdade dc 
cidadáo brazileiro, para o servi¡;o da armada. sem que provasse iscncáo lcgal. du- 
rante o tempo de sua prisiío na cadcia daquclle termo. e sómente depois de chcgar 
a Porlo Alegre juslificou perantc o consulado portuguez, conformc consla da cópia 
junta, scr natural de Lisboa. donde vicra para a Rahia cm I8G2, c haver perdido 
os seus documentos; pelo quc foi logo posto cm liberdade. 

Assirn narrado o facto, segundo as informa?úes officiacs, c de todo ponlo in- 
admissivel a indemnizagáo pecuniaria reclamada do govcrno imperial. 

V r erilicando-se porém quc houvc abuso na Ionga dctcn;üo do rccrula c no modo 
de conduzi-io para a capital, mandei procedcr criminalmente contra a autoridadc 
responsavel. 

Reitero a V. Ex. os protestos dc minha cslima e distincta considera;3o. 

A S. Ex. o Sr. ministro c secrelario de Eslado dos ncgocios estrangciros. 

Dioco V'ei.iio C. de AuiVOUEItOI'E. 


CÓPIA A QUE 'SE REFERE 0 AVISO Sl'PRA. 


Vice-consulado de Porlugal em Porto Alegre, 14 de Janeiro dc 187G. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de accusar recebido o oíficio dc V. Ex. dalado 
de hoje em qué me pede para infornia-lo si Antonio Joaquim dc Almeida Ramos 
já estava reconhccido portuguez nestc vice-consulado ou o foi agora, depois de ler 
chcgado do lermo da Cruz Alta : e em resposla cumpre-me levar ao conhecimenlo 
de V. Ex. quc lendo tido aviso parlicular de quc esse subdito portuguez linha vindo 
daquelle lcrmo rccrutado, tralei de syndicar a rcspeilo, tendo-me primeiramcnlc 
entendido com V. Ex. 



1»J.) 

Convcncido da vcrucidade do aviso quc mc tinha sido feilo, mas fallando a 
cssé individuo os ncccssarios documcnlos por tc-los perdido no Paraguay aonde 
nepiociou, disso inforniei a V. Ev. por inlcrmedio do Sr. delegado demonstrando 
a nceessidadc dclle vir justificar-sc pcrantc este vice-consulado, ao que V. Ex. accedeu 
mandando-o á rninlia prescnQa cm dala dc hontcm, e aqui juslificou na fórma 
cslabdecida pclo rcgulaincnlo consular, scr natural de Lisboa filho de oulro e de 
Marianna de Assumpcüo, lendovindo para a Bahia cm 1802 na galcra Itsbonense-., 
assignando o aulo dc juslificaQfio, depois dc juramentados aos Santos Evangelhos, 
os scnliores Manocl Ribciro dc Andrade e Silva, ne'gociante na cidadc do Rio Pardo 
Joüo Pinto Ribeiro, ncgocianle nesla cidadc c Joaquim Pinto Vicira, artista rcsi- 
dcntc ncsta cidadc, pclo quc Ihc passci a devida habililacao. 

Équanlo tcnho a infcrmar a V. Ex. a rjuem rcitcro os proteslosdc minha mais 
alla consideraijüo e respcito. 

Deus Guardc V. Ex. 

lllm. Exin.Sr. Dr. Josc Marcrllino de Araujo Ledo Vega. Dr. chefe de policia 
desla ptovincia. 

Joáo fÍArnsTA Talloxe, vice-consul interino. 


S. 48. 


Sota da letjanto ¡torlugnesa ao ejoverno imperial. 

Lcgagüo dcSua Mageslade Fidclissima. Rio de Janeiro, 26 deOitubro de 1876. 

Tenho a honra de accusar a recepcüo da nola que, com data de 23 do mcz 
corrente, me dirigio S. Ex. o Sr. conselheiro Barüo de Cotegipe, ministro e 
secrelario dc Esla’o dos negocios eslrangeiros, rclativamentc ás occorrencias no Rio 
Grandc do Sul com o subdito portuguez Anlonio Joaquim de Almeida Ramos. 

Em resposla cabe-me a honra de declarar ’a S. Ex. o Sr. Barüo de Cotegipe 
que vou dar conhecimeulo ao meu governo do conleúdo da referida nota e que 
aguardo o resultado do processo que vai ser iustaurado conlra a auloridade res- 
ponsavel. 

Tenho- a houra de reiterar a S. E.x. o Sr. ministro dos negocios eslrangeiros 
os proteslos da minha mais alta consideracüo e muilo profunda estima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Barüo de Cotegipe, ministro e secretario de Estado 
dos negocios eslrangeiros. 


Manoel Garcia da Rosa. 



Xota da legagño porlu¡/ue:a an ¡¡ocerno /mperíal. 


. Legacáo dc Sua Magcsíadc Fidelissima. Rio dc-Janciro. cm 2S de Feverciro 

dc 1S77. 


lllm. eExm. Sr.—Dei conhecimcnlo ao mcugovcrno do conlcúdo da nola quc o 
Fxm. Sr. Barño de Colcgipe se servio dirigir-mc em dala dc 23 dc Oilubro do anno 
ullimo. conforme live a honra dc informar a S. Ia. na minha nola do 26 do mesmo 
inez; c cumprindo agora as instruc?Oes quc reccbi dc Lisboa. pcrmitla-me V. Ex. 
que occupe a sua esclarecida atlen(.'üo sobre o assumplo de que tratao csscs 
documenlos. 

Náo pódco governo de Sua Magestade pór em duvida que ; certo e convencidocomo 
eslá o governo imperial dos excessos pralicados por algumas autoridadcs da provincia 
deS. Pedro doRioGrande do Sul contra o subdilo portugucz. Anlonio Joaquim de 
Almeida Ramos, terao inleira satisfaQüo as exigencias imprescripliveis da justifa, scndo 
responsabilizados os agentes de t5o lamcntavcis altcnlados, e devidamente indemni- 
zado o paciente dosgraves damnos e prejuizosque soffreu. 

Com effeito, náo nega o Exm. Sr. Barño de Cotegipe os factos expendidos na minha 
nota de 22 de Julho daquelle anno. Acháo-se ellcs verificados por provas irrecusavcis; 
e 5. Ex. confirmando-os sem reserva reconhccc expressamenle a excLusiva responsa- 
bilidade que ás auloridades policiaes brazileiras cabe nos aggravos perpelrados com 
respeito á pessoa e á fazenda de um subdilo esirangeiro, conlra o qual nem essas au- 
loridades na occasiao em que osexerceráo, ncm actualmenlc o governo imperial pódc 
invocar qualquer circumstancia atlenuanti; da inesperuda violencia dc que foi victi- 
ma o rocsmo Almeida Ramos. 

A allegacño expressa na nola deS. Ex. dc que Ramos foi recrutado como cir 
dad3o brazileiro para o scrvifo da armada, de nenhuni modo póde explicar o pro- 
cedimenlo abusivo das autoridades, ou altcnuar a responsabilidade que llies perlence 
sendo o individno ISo cruelmenle lesado—subclilo cstraiigeiro- Bein apreciados em 
sua nalureza e nas circumslancias que os caraclerisSo os abusos dc que -Almeida 
Ramos com tanta jnslica sc queixa, rcsta sómente a penosa allcrnativa dc acrc- 
ditar que com perfeito conhecimenlo da nacionalidade do aggravado, sinüo com 
o fim de exercer nelle uma vinganga parlicular, se consummárüo conlra a sua pessoa 
taes demasias. 

A louvavel resolufáo em que está o governo imperial de proceder contra as 
auloridades culpadas, resoluQño quc nao póde deixar de produzir salutares effeitos 
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tornando raenos provavel para o futnro a repétigSo de actos semelhantes, poí- 
fórma nenhuma póde ser acceita pelo raeu governo como razSo sufBciente para de-- 
sistjr da sua justa reclaraacSo em favor de um individuo que o governo de Sua 
Magestade o Imperador’fundadamenle considera e reconhece explicitamente haver 
sido violenlamenle olTendido na sua.pessoa e nos seus interesses pelas autoridades 
brazileiras. 

Seria na verdade perigoso admiltir que, declarada a punicáo dos culposos excessos 
das auloridades de um paiz nas suas relagoes com subditos de paizes cstraugeiros, 
iicassem só por isso satisféitos os damnos t5o graves quanto incontestaveis que esses 
excessos livesscra occasionado. 

Com estes fundamentos, pois, e com o que já tive a honra de expór na minha 
nola de 22 de Julho de 1876, náoposso deixarem nome do meu governo deinsistir 
na reclamacáo apresenlada na dila nola ; convcncido como estou de que o governo 
iinperial, havendo reconhecido já a exaclidao dos factos allcgados, se apressará a 
fazer jusliga e a indcmnizar devidamente o qucixoso. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar a V. Ex. os proleslos 
da ininlia mais alta considerafao e muilo profunda eslima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, ministro e 
sccrelario de Estado dos negocios eslrangeiros. 

Maxoel Garclv da Rosa. 


N. 50. 

Nola do governo imperial a legacüo portugveza. 


Rio de Janeiro.—Minislerio dos negocios estrangeiros, 7 de Marpo de 1877. 

Tcnho presente a nota, que o Sr. Manoel Garcia da Ros a, encarregado de né- 
gocios inlerino de Portugal, passou-me em data de 28 de Fevereiro proxim.o Cndo, 
insislindo, em nome e de ordem do scu governo. na reclamaeáo que apresentou 
por nota de 25 de Julho ultimo em favor do subdito portuguez Anlonio Joaquim 
de Almeida Ramos, preso na Cruz Alta, provincia de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul. 

Inleirei-me áas allega?óes produzidas pelo Sr. Rosa, mas n5o posso aceital-as 
como procedentes. 

0 governo imperial, segundo se vé da nota do meu antecessor datada de 23 de Oi- 
lubro do anno passado, reconhecendo que tinha havido abuso no modo por qne 



’Almeida Ramos fóra conduzido da Cruz Alta pora a capital, expcdio polo minislcrio 
da justiga as neccssurias ordcns para sc proccdcr criminalmcnlc conlra a aulc.ridade 
responsavel 

Era quanto Ihe cabia fazer, ainda quando se tralassc dc um cidadno brazilciro. 0 
mais compele ao proprio rcclamanlc, a qucm os tribunacs nüo nogaráO dc ccrlo a 
devida justif.a. 

Além disso, como sc declara na alludida nola dc 23 dc Oitubro, Almcida Rami s 
foi recrutado na qualidade de cidaduo brazilciro para o scrvifo da armada; e, sendo 
recclliido á cadcia do logar, duranlc o lcmpo quc ali cstcve dctido niio provou iscm;5o 
legal, o que só fcz dcpois de chcgar a Porlo-.Alcgrc, justificando pcrantc o rcfpcctivo 
consulado a sua condicüo de sulidilo portnguez e scndo immedialamente posto cm 
liberdade. 

Do que deixo cxposto íica fóra de duvida quc Almcida Ramos nño pódc allribttir 
sinSoasi a longa delenrSo quc sclTrcu, e da qual Ihc podcin lcr rcsultadoos gravcs 
prejuizos. cuja indemnizai;3o reclaraa. Si, cm vcz dc aguardar sua chcgada á capital 
para justificar entüo a condicüo de porluguez, livessc fcilo pcranle a anloridadc com- 
pclente do logar cssa declaraQüo, seria dcsde logo pestoem libcrdadc, e nüo lcria 
feito, sob escolla, a penosa viagera a que foi obrigado. 

Confio, pois, em que o Sr. Rosa, atlendcndo ás precedcntcs considcrai;Ocs, reconhe- 
cerá a impossibilidadc em que esta' o govcrno impcrial de salisfazcr á rcclamacüo dc 
que se trata. 

Aprovcito a opporlunidade para renovar ao Sr. Rósa as scguranóas dc minha dis- 
lincla consideracüo. 

Ao Sr. Manoel Garcia da Rosa. 


Diooo Vei.ho Cavai.canti de Ai.buquebque. 




1878-1879. 




Orcamcnto ila dcspcza do ministerio dos ncgocios estranqeiros 
para o anno financeiro de 1878—1879. 


Arl. 


* § 1Secrotoria d’Estado, moedadopaiz.. 

I » 2.° LegagOese consolados, ao cambiode27 d.st, por 1 g. 
I » 3." Empregados em disponibilidade, moeda do paiz.., 
‘I ."í » 4." Ajudas de cueto, ao cambio de 27 d. st. porlS. . 

I » 5.” Extraordinarias no esterior, idem. 

I » (5.” Ditas no interior, moeda do paiz. 

I » 7." CommissOes de limites, e de liquidaQüo de reclamaqdes 


102:9783000 

360:7753000 

9:9993999 

70:0003000 

74:0003000 

25:0003000 

130:6003000 


1,033:3523999 


Tabcllasi explicativna do orcamento da dcspeza do ministcrio dos negocios 
cslran^eiros para o anno financeiro de 18J8-18J9. 


XATCBRZA DA DKSPKZA 



§ 



SECBETABlA d’eSTADO 



Miuistro e secretario de 



Estado.Ord. 

Lei de 7 d’Agosto de 1852 

12:0003000 

Director «xeral. » 

Decr.del 9 deFev.de 1859 

5:0008000 

Grat. 

Idem 

4:6008000 

4 Directores de secgño. Ord. 

Idem 

14:4008000 

Grat. 

Idem 

5:6008000 

6 Primeiros officiaes.. Ord. 

Idem 

18:0003000 

Grat. 

Idem 

6:0008000 

6 Segrundos officiaes.. Ord. 

Idem 

15:6008000 

Grat. 

Idem 

4:8008000 

4 Amanueases.Ord. 

Idem 

6:0005000 

Grat. 

Idem 

2:0003000 

5 Praticantes. » 

Dec. de 2 de Maio de 1868 

4:8008000 

Augmento de 10 °/o b um 



(íirector do sec$5o. 

Decr.de 19deFev.del859 

5008000 

2 Officiaesde gobinete. » 

Decr. de2 de Maio de 1868 

4:8008000 

A transportar. 


104:1008000 


E. 


SOMMAS 


TOTADO PAEA 

1876—1877 


22 
















Cont¡nua$tIo tlns takcllns ilo orcainento <ln ilcspcza. 


VENCIMENTOS 

SOMMAS ' 

104:100^000 


3:000j000 


16:133SOOO 

hooosooo 

800j000 

2:OOOSOOO 

800^000 

3:000$000 

1: 200 s 000 


l:095j>000 

133:7'28j000 

4:000j‘000 

- 

SOOsOOO 


6:000j000 


ü : 000s000 


5:000j000 

450j‘000 


7:000j000 

29:250¿¡000 



NATÜREZA DA DBSPEZA 


Transporte. 

Gratificagao a trea 1°* officiaes 
que servem de clirectore9... 
GratificaíOes aos empregados 
do corpo diplomatico e cou- 
sular que so acham com exer- 
cicio nesta secretaria. . .. 

1 Porteiro. Ord. I 

Grat. 

2 Coutinuos.Ord. 

Grat. 

3 Correios... ..Ord. 

Grat. 

GratificaqSo diaria aos cor- 
reios quando estáo de ser- 

VÍQO.. 


Otjectos necessarios para o es- 
pediente e registro.. . *.... 
Encadernaqáo da correspon- 

dencia official. 

Impressao do relatorio e actos 

do governo. 

Idemde uma collec$5o de docu- 
mentos officiaes determinada 
pelo Decreto n. 4258 de-30 

deSetembro de 1868. 

AcquisigSo de livros para a bi- 

bliotheca da secretaria. 

Cavalgadura para os correios. 
Alaguel da casa para a secre- 
taria d’Estado. 
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Contlnuacílo das tabollns do orcamcnto da dospeza. 


NAIURBZA DA DESPEZA 


LB0A$5ES E CONSULADOS. 1 

Estaios-Uniios d’America. 

I Eavindo extraordinario e mi- 

nistro plcnipotenciario. Ord. Lei dc 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 4 Agosto 1853 
1 Secretario de legagao. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Abril 1852 
1 Addldo de 1“ classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Abril 1852 

1 Consul goral...Ord. Decr. de 7 Nov. 1854 

Ezpediente da lega;ao. 

» do consuiadogeral... 


VOTADO PAEA 

1876—1877 


Venezuela. 


1 Encar. denegocios. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 11 Margo 1872| 
1 Addido de 1* classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Abril 1852 
Ezpediente da legagáo... 


1 Env. extr. e m. plenip Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 13 Out. 186! 
1 Secretario de legacao. Ord. Lei de 22 A"osto 1851 
Grat. Decr. de 7 Maio 1 
1 Addido de 1“ classe.. Ord. Lei de 22 Agosto 1 
Grat. Decr. de 6 Abril 1 
1 Cons. geral em Lima. Ord. Decr. de 28 Fev. 1851 
1 » » em Loreto. Ord. Decr. de 4 de Mar^c 187 

Eipediente da lega?5o. .. 

' » do consulado geral. 

» do dito em Loreto. 


1 Env.eatr.e m. plenip. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 8 de Nov. 1876. 
1 Addidode l‘classe.. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Av.de26deSet.de 1873 

1 Consul geral.'Ord. Decr. 14 de Junho 1873 

Eipediente da legaijio. 

Dito do consulado geral. 


A transportar. 
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Contiuiincito <las tabollns <lo orcnnicnto <ln <le*pozn. 


KATOSEZA DA DESDK'/A 


Transportc. 

DoUvia. 

1 Ministro residente... Ord. 

Rep. 

1 Addido de 1* classe. Ord. 

Grat. 

1 C.G.emS.C.delaSierra.Ord 

Espedieute dalegajJo. 

» do consulado geral. 

Epiador. 

1 Encarreg. denegocios. Ord. 

Rop. 

1 Addido de 1“ classe. Ord. 

Grat. 

Espediente da legagao. 

RepuMica Argeniina. 

1 EnT.est.emin.plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario delegasño. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1“ Classe. Ord. 

Grat. 


1 Consul geral. Ord. 

4 Vice-consules. Grat. 


Expediente da legaQSo. 

» do consu'ado geral. 

Rep. Oriental do Unujaay. 

] Env. est. e min. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legacso. Ord. 

Grat. 

1 Addido do 1‘classe.. Ord. 


Grat. 

I Consul geral.Ord. 

5 Vice-consules.Grat. 


Espediente da legasío. 

» do consulado geral. 

Parayuay. 

1 Env. extr. e min. plen. Ord. 

Rep. 

.1 Secretario de Iegagiio. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1“ classe.. Ord. 


LEGISUQÁO 


. VENCIMESTOS 


VOTADO TAEA 

1876-1377 


106:200,<¡000 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de2 de Maio 1874. 
Lei de 22 Agosto 18511 
Decr. de6dc Abril 1852; 
Decr. de 3 de Dez,- 1870 : 


2:400,<¡000 
12:600^000 
8 OO 5 OOO 
2 : 200^000 
4:000j¡000 
1:000jOOO 
bOO'jOOO 


23:500,SOOO 


Lei de 22 Agosto 18511 
Decr. de 6 Abril 1852' 
Lei de 22 Agosto 1851¡ 
Decr. de 22 Junho 1875 


2 : 000#000 

8 : 000^000 

800$000 

2:200,5000 

5005000 


13:5005000 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 15 Abril 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 26 Marjo 1870 


3:2005000 

16:8005000 

1:2005000 

5.snn«nnn 


8005000 

2:2005000 

4:0005000 

8:2005000 

5005000 

5005000 


40:2005000: 


Lei de 22. Agosto 1851 
Decr. de 25 Nov. 1874 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 20 Maio 1868 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 8 Junho 1866 
Decr. de 25 Out. 1870 


3:2005000 

11:8005000 

1:2005000 

2:8005000 

8OO5OOO 

2:2005000 

1:5005000 

9:1005000 

5005000 

5005000| 33:600s000 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 28 Fev. 1872 
Leide 22 Agosto 1851 
Decr. 19 Setem. de 1873 
Lei de 22 Agosto 1851 


3:2005000 

16:8005000 

1:2005000 

2:8005000 

8OO5OOO 


A transportar. 


217:000 
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Contlnuacíto ilnfl tabcllas do orcamento da despeza. 


NATOBBZA. DA DIÍ-SPEZA 


Transportes. 

Grat. 

1 Cousul geral. Ord. 

Expcdientc da legagtlo. 

» doconsuladogeral. 

Gran-Bretanha . 


1 Enviado estraordinario e mi* 
nistro plenipotenciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legngfio. Ord. 

Grat. 

3 Addidos de l ft classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da legaQfio. 

Idcui do cons. ger. emLondres 
Idem do cons. ger. em Liver- 
pool. 


Franca. 

1 Enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legagfio. Ord. 

Grat. 

2 Addidos de 1“ classe. Ord. 

Grat. 

1 ConsulgerálemPariz. Ord. 

1 Consul em Cavenna.. » 

Expediente da legagfio. 

» do consulado geral. 

» doditoemCajenna. 

Porlugal. 

1 Enviado extraordinarioe mi- 
nistro plenipotenciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legacfio. Ord. 

Grat. 

2 Addidosde 1* classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da legagfio. 

» do consulado geral 
em Lisboa.. 

A transportar-. 


VENCTMKNTOS 

SOMMAS 


217:000$000 

■1 

32:500^000 

|| 



44:200$000 

3:200$000 

16:800í¡000 

1:200$000 

2:800$000 

1:600$000 

4:400$000 

2:500$000 

3:000$000 

1:000$000 

500$000 

500$000 

37:500$000 

3:200$000 

14:300$000 

láOOjjOOO 

2:800$000 

1:600$000 

4:400$000 

1:000$000 


200$000 

28:700$000 


359:900$000 


Decr. de 6 Abril 1852| 
Decr. de 1 Abril 1871 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 

Lei de 22 Agosto 1851 

Decr. de 6 Abril 18521 

Lei de 22 Agosto 1851 

Decr. de 6 Abril 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852| 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852| 
Lei de 22 Agosto 1851 
|Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 13 Margo 1837 
Decr. de 12 Jan. 1860, 


Lei de 22 Agosto 
Decr. de 16 Abril 
Lei de 22 Agosto 
Decr. de 6 Abril 
Lei de 22 Agosto 
Decr. de 6 Abril 


1851 

1852 
1851 
1852, 

1851 

1852 


VOTADO PAR 

1876-1877 











































Coutinuacitu <l(i •< talielliiN <lo urcaiucntu <la <1cn|iczii. 


SATUKEZ.V DA DESPEZA 


Transporte. 

Pnssia 

Imperio Allemüo. 

1 Euvwdoextraordinarioemi-! 
nistro plenipotenciario. Onl. 

Rep. 

1 Secreíario de legaeño. Ord. 

Grat, 

1 Addido de 1* classe. Ord. 

Grat.| 

1 Consulger. na Prussia. Ord. 
1 Consul gcral nas Cidades 

Hanseaticas. Ord. 

Expediente da lega^ao.. 

» do consuiado gcral 

na Prussia.... 
» do dito nas Cidad. 

Hanseaticas... 


LEGISLACÁO 


Lei de 22 Agosto 
Dccr. de 21 Out. 
Lei de 22 Agosto 
Decr. dc íí Abril 
Lci dc 22 Agosto 
Dccr. de 6 Abril 
Drcr. dc "7 Fevr. 


1851 

18(17 

1851 

1852| 

1851 

.1852 

18G7 


Decr. dc 8 ISov. 18G2 


VEXClaiENTOS 


Russia. 

1 Enviado extraordinario e rui-| 
nistro plonipotenciario Ord. 

Rep. 

1 Addido de l a classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da legaQüo. 

» do consulado trerai. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. dc 15 Out. 1S74! 
Lei dc 22 Agosío 1851 
Decr. de G Abril 1852 


Ávstria-üungria. 

1 Enviado extraordinarioemi- 
nistro plenipotenciario Ord. 

Rcp. 

1 Addido de 1* classe.. Ord. 

Grat. 

Expediente da legacáo.. . 


Belgica. 

1 Enviado extraordinario e m¡-! 
uistroplenipotenciario. Ord 
Rei 

1 Secretario de legacño. On 
Grat. 

1 Addido de 1“ classe. Ord 
Grat 

1 Consulgeral.Ord 

Expediente da lega^ño.. . 

» do consulado geral, 


A transportar. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 15 Abril 1871 
Lei dc 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 18521 


!Le¡ de 22 Agosto 1851 
Decr. de 22 Fev. 1868 
,Le¡ de 22 Agosto 1851 
Decr. de 18 Maio 1859 
iLei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 30 Maio 1863 


3:200s000 
11 ¡SOOsOOO 
1: 200 s 000 
2:800s000 
SOOsOOO 
2:200s000 
■LOOOsOOOj 

-LOOOsOOO 

oOo.'jOOO 

IiOOOsOOO 

• 

5008000 


359:900s000 


3:2008000 

U:800s000! 

soosooo 

2:200s000 

ñOOSOOO 

300s000 


3:200s000 
1 i -.SOOsOOO 

soosoool 

2:200s000 

500S000 


3 : 2O0S0OO 
U:800S0001 
I:200S00O 
2:800S00O| 

soosoool 

2:200SOOO| 
1:000,SOOOl 
500.S000! 
ÓOOSOOO 


32:000s000 


18:SOOS(K)0 


VOTADO l’AKA 

1876—1877 


18:5005000 


27:0005000 


456:200s000 
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Contiimacitn ilns tnlicllns tlo orcnmcnto <la dcapczn. 


N T ATCREZ\ DA DBSPBZA 

LEGISLACÁO 

vexcimentos 




Santa Sé. 

1 Env. ext. e min. plen. Ord. 

.Rep. 

Lci de 22 Agosto 1851 
Dec. dc 10 Junho 1S74 

3:2008000 

16:8008000 

1:0008000 

9258000 



Italia. 

1 Env. ext. e min. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de lego^ao. Ord. 

Grat. 

1 Consul geral. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Ariso de 26 Janeiro 1872 
Loi de 22 Agosío 1851 
Decr. do 19 Set. 1873 
Decr. de 5 ilaio 1860 

3:2008000 

11:8005000 

1:2008000 

2:8008000 

3:7508000 

5008000 

4008000 



Eespanha. 

1 Ministro residente... Ord. 

Rep. 

1 Addido de l a classe. Ord. 

Grat. 

1 Consul geral.Ord. 

Lei de 22 Agosto 1S51 
Decr. de 4 Out. 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 19 Set. 1873 
Decr. de 14 Out. 1S53 

2:4008000 

7:6008000 

8008000 

2:2008000 

3:0008000 

5008000 

5008000 



- Paizes Saixos. 

1 Mioistro residente.. . Ord. 

Lei de 22 Agosto 1S51 

2:4008000 

7:6008000 

4:0008000 

5008000 

1 Con3ul geral. Ord. 

Decr. de S Abril 1S6| 

Confederagáo Suissa. 

1 Ministro residente. .. Ord. 

Rep. 

1 Addido de 1 & classe.. Ord. 

Grat. 

1 Consul geral.Ord. 

Lei de 22 Agcsto 1851 

2:4008000 

12:6008000 

S008000 

2:2008000 

4:000sb00 

5008000 

500^000 

Lei de 22 Agosto 1851 
Atíso de 26Set. 1S73.. . 
Decr. de 14 Jao. 1S71 



Suecia e Dinamarca. 

1 Consul geral.Ord. 

Expediente do consulndo ger. 

Decr. de 8 Jan. 1861 

4:0008000 

5008000 






TOTADO PAHA 

1876—1877 


456:2008000 


21:925s000 


23:650s000 


17:000s000 


14:5008000 


23:000j000 


4:5008000 
560:7758000 560:7758000 
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ContinnacSo ilns tnlicllns do orcninento da dcspozn. 


NATÜBBZA. DA DBSPEZA 

LBGISLAQÁO 



VOTADO PAKA 

1876—1R77 

§ 3." 

Empregttdos 
m disjiomUliiade. 

1 Enviad. extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciar. Ord. 

1 Ministro residente... » 

2 Enc. de Negocios... » 

2 SecretarioB delegajüo » 

3 Consules geraes. » 

§ 4.- 

Ajudas de cuslo. 

De nomea{5es s remoíOes, re- 
tiradas e expressos, ao cam- 

Decr. n.° 940 de 20 *Je 

Margo de 1852. 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

2:133$333 
l:600s000 
. 2:666)5666 
1:6008000 
2:0008000 

0:0098099 

7:133-1333 


70:0005000 

70:0008000 

■ §5.° 

Ezlraordmarias no exterior. 

Para Boccorros a brazileiros des- 
vabdos, e naufragados em 
paizes estrangeiros, e despe- 
zas eventuaes, ao cambio de 

27 d. st. por 1)5000. 



74:0008000, 

74:0008000 

§ 6.° 

Extraordinarias no interior. 

Para diversos servÍQOS extraor- 
dinarios no interior, e des- 


- 

25:0008000 

25:0008000 

§ 7-* 

Commissóes de limites e de li- 
qwidafáo de redamajóes. 

Para as commissOes de limites 
entre o Imperio e as Eepubli- 
cas da Bolivia, Venezuelt 
e Argentina, e de liquida- 

i 


130:6008000 

' 200:0008000 







SecfSo de contabilidade, em 26 de Haio de 1877. 


ODirector, AibolHDBb Atfomso de Cahtalho. 
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1>0S 

ASSUMPTOS DE QUE TRATA ESTE RÉLATOBiO 


EXPOSigÁo 

Bolivia. 

Pas. 

I.imiles.—Approvaíao por parle do governo boliviano dos trabalhos dos sens commissa- 

rios Srs. Villamil e Müjia.—Proximapartida do novo commissario Sr. Miochin.... 5 

Recursos pecuniarios pedidos pelo commissario boliviano Sr. Mnjia e concedidos pelo go- 
verno imperial,—Proce'sso instanrado naBolivia contra o dito commissario por cansa 
daqnelle pedido.. . . .'.. 6 

Bepablica Orienlal do Cragaaj. 

Execucño do subdilo brazileiro Manoel Antonio da Conceicán por crimes commettidos em 

Averias. —Pretericio das fórmas legaes. 7 

/ 

I'niSo Geral dos Corrcios. 

Adhesáo do Brazil ao traiado conclnido em Bernaaos 9deOitubrode 1874 relativamente 

á creacáo de nma nniáo geral dos correios.. 8 

Italia 

Convencáo consular..8 

Estados-Cnidos da America 

Keclamacáo de William Scolt Smyth..•... 9 

Gran-Breianha 

I,e¡ n. 2615 de 4 de Agoslo de 1875. — Julgamento de crimes commettidos em paiz es- 

traogeiro contra o Brazil e os brazileiros. Ifc 

ii. 23 
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Amtrin-IIungrln 

Pao. 

Imposlo de pharóes. Decrelo n. G033 de 13 de Dezembro de 1875. 12 

Portusnl 

Reclamajáo a farorde Joaquim de AlmeidaRamos. 12 

Pnrnguny 

Prejuizos causados a particulares pelas forQas do diclador í.opez. — Commissáo raixta de 1¡- 

quidacio. 13 

Secretaria d’Estado. 13 

Corpo diplomatico brazileiro. I i 

Pnrtc finnnccira 

Orcamento da despeza do ministerio dos negocios estrangeircs para 1878—1879 . U 

ANXEXO. 

Bolivla. 

Limiíes.—Approvafio por parte do govemo boliviano dos Lrabalhos (los seus commissarios 
Srs. Villamil e Alujia. — Proxima partida do novo commissario Sr. Jfinchin. 

N. 1. Nota do governo boliviano á legafáo imperial. 3 

5. 2. Nota dalegacño imperi’ara’ógoverno boliviano. 4 

N. 3. Nota do governo boliviano á legacáo imperial. 5 

5. 4. Nota da legagio imperial ao goverr.o boliviano. (5 

N. o. Nota da legacao imperial ao governo boliviano. 8 

N. 6. Nota do governo boliviano á legapáo imperial. ..'. S 

N. 7. Nola da legapáo imperiaí ao governo bolivi.tno. It) 

N. S. Nota do governo boliviano á legacáo imperial. 11 

N. 9. Nota do governo boliviano á legapSo iraperial. 12 

N. 10. Nota da Iega?ao imperial ao governo boliviano. . . .. 12 

N. li. Nota do governo boliviano á legapao imperial. 13 

N. 12. Nota da legapSo imperial ao govemo bolivíano. 14 

JRecursos pecuniarios pcdidoepelo commissario boliviano Sr. Mujia e concedidos pelo governo 
imperial.—Processo instaurado na Bolivia contra o dito commissario por caitsa daquelle pedido. . 

N. 13. Nota do governo boliviano á legacSo impecial-. 13 

N. 14. Nota da legacSo imperial ao goverao boliviano. 16 

N. 15. Ordem expedida para o processo do Sr. Mnjia. 17 
























Paq. 

IJ. 16. Artigo da Reforma de La Paz jobre a prdein precefdeate. , . .'. M) 

H. 17. Nota da legatao imperial ao governo boliviano. .... ... , . 20 

N. 18. Nol.a.do gbvérno boíiyjano á legacío imperial. 22 

5. 19- Nota do governo boliviano á lega(áo iipperial. . . .. 23 

N. 20. Nola da legatáo imperial ao governo boliviano. . ... . 2& 

Correspondencia enlre o governo imperial e o commissario Sr. Mujia. 

N. 21. Nola do coramissario boliviano ao governo imperial.• 25 

N. 22. Nota do commissario boliviano ao governo imperial. 26 

N. 23 Nota do governo imperial ao commissario boliviano. .27 

N. 24. Noia do commissario boliviano ao governo imperial. . .. 28 

N. 25. Nota do commissario boliviano ao governo imperial. ; . . . 29 

N. 26. Nola do governo imperial ao commissario boiiviano. 30 

/ 

Repablica Oriental do CJrogaay. 

Execugüo do subdilo brazileiro Manoel Inlonio da Conceifño por crimes commellidos em 
Averias.—PreterifHo das fórmas legaes. 

N. 27. Nota da legagáo imperial ao governo oriental. 32 

N. 28. Nota do governo oriental á legapáo imperial. 34 

N. 29. Nota do governo oriental á legacño imperial. 34 

Documeutos a que se reíere a nola que precede.38 a 48’ 

línüo geral dos correios. 

Adhesao do BraziX ao trataclo concluido em Bema aos 9 de OiLubro <2e 1874 relativamente á creafáó 
de uma uniio geral dos correios. 

N. 30. Decreto promulgando esta conventáo.. . 49 

N. 31. Nota do conselho federal suisso ao governo imperial.. 96 

N. 32. Convencáo consular com a Italia. 100 

Estados-ltnidos da America. 

Reclamafáo de William Scott Smyth. 

N. 33. Nota da legacao dos Estados-Unidos da America ao governo imperial. 124 

Memorandum a que Se refere a nota precedente... 125 

Documentos extrabidos da carta de arrematacáo, que acompanhou o precedente 
- ' memorapdum . ...... . . ..127 a 145 
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Pw. 

W. 34. Nota dalegacJo americana ao governo imperial. 14« 

N. 33. Nola do governo imperial á legacao americana.. . . 147 

Memorandum addiccional e relalivo á reclamapáo de William Scott Smyth. . . 147 

N. 36. Nota do governo imperial á legapáo americana. 150 

N. 37. N’ota da legacio americana ao governo imperial. 131 

N. 38. Nota da legapao americana ao governo imperial. 151 

N; 39. Nota do governo imperial á legagáo americana. 152 

Gran-Bretanha. 

Lei n. 2,615 de 4 de Agosto de ISTá.—Julgsmcnto de crimes commettidos em paiz eslrangeiro 
contra o fírazil e os braztleiros. 

N. 40. N'ota da legagáo brilannica ao governo imperial. 153 

N. 41. Nota da legajáo britannica ao governo imperial. 154 

Austria-Ilnngria. 

lmposto de pharóes.—Decrelo n. 6,053 de 13 de Dezembro de 1875. 

N. 42. Nola da legapáo d’Austria-Hungcia ao governo imperial. 157 

N. 43. Nota do governo imperial á legafáo d’Auslria-Hungria. 157 

Portngal. 

Redama^io a favor de Joaquim de Almeida fíamos. 

N. 44. Nota da legapáo porlugueza'ao governo imperial. 159 

N. 45. Nota do governo imperial á legaijáo porlugueza. 160 

N. 46. Nota do govemo imperial á legacao portugueza. 161 

N. 47. Aviso do ministerio dos negocios da juslica ao d’estrangeiros. 162 

Copia a que se refere o aviso supra. 162 

N. 48. Nota da legaqáo portngueza ao governo imperial. 163 

N. 49. Nota da legapáo portugneza ao goverao imperial. 164 

N. 50. N’ota do governo imperial á legar.áo portugueza. 165 

Parte flnanceira. 

N. 51. Orpamento da despeza do ministerio dos negocios estrangeiros para o anno 

financeiro de 1878—1879. 169 


Rio de Janeiro.—Typographia Univereal do E. & H. IiAiioreBT. rua dos lnvalidos n. 71. 























